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Uma investigação para ampliação da compreensão de como um instituto de
pesquisa e uma empresa privada podem inserir suas expectativas de criação de valor em
um acordo de transferência de tecnologia que reflita e propicie a concretização destas
expectativas. É proposto que, a partir da identificação das expectativas de criação de valor
das organizações com a transferência, é possível inferir sobre os atributos que contribuem
para a formação deste valor de forma a estabelecer a mais satisfatória configuração do
acordo para que tenha o potencial de gerar as conseqüências desejadas, dado que cada
organização busca, por intermédio da transferência, aumentar potenciais benefícios e
reduzir potenciais sacrifícios. Com sustentação em conceitos de modelos de fluxos de
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An investigation in order to expand  the understanding on how a public research
institute and a firm could introduce theirs value creation wishes into a technology transfer
agreement in a way to reflect and provide the realization of those wishes. It is proposed
that, from the identification of the organizations technology transfer value creation
expectations it is possible to infer which attributes will contribute to that value creation and
to establish satisfactory agreement configurations to generate the expected consequences.
These configurations have the potential to generate those consequences, given that,
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potential sacrifices. Supported by exchange flow and value creation models, and by the
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transfer is proposed.  Evidences from a case study sustain the proposed approach.
vii
GLOSSÁRIO
BNDES  Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
CDTN Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear
CEO Chief Executive Officer
CGEE Centro de Gestão de Estudos Estratégicos
CGES Coordenação de Gestão Estratégica do Instituto de Engenharia Nuclear
CINT Coordenação de Instrumentação Eletrônica do Instituto de Engenharia Nuclear
CNEN Comissão Nacional de Energia Nuclear
CRITT Centro Regional de Inovação e Transferência de Tecnologia
CTIN Coordenação de Tecnologia e Inovação do Instituto de Engenharia Nuclear
DICH Divisão de Instrumentação e Confiabilidade Humana  do Instituto de
Engenharia Nuclear
FINEP Financiadora de Estudos e Projetos
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
ICT Instituição Científica e Tecnológica
IEN Instituto de Engenharia Nuclear
INPI Instituto Nacional de Propriedade Intelectual
IPEN Instituto de Pesquisas Energéticas
MCT Ministério de Ciência e Tecnologia
NIT Núcleo de Inovação Tecnológica
OECD Organisation of Economic Co-operation and Development
PINTEC Pesquisa de Inovação Tecnológica
PITCE Política Industrial Tecnológica e de Comércio Exterior
SEINS Serviço de Instrumentação Eletrônica Instituto de Engenharia Nuclear
UFJF Universidade Federal de Juiz de Fora
UFRJ Universidade Federal do Rio de Janeiro
UNIDO United Nations Industrial Development Organization
USP Universidade de São Paulo
WIPO World Intellectual Property Organization
viii
SUMÁRIO
p.
GLOSSÀRIO vii
CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 1
1.1 Problema e Contexto da Pesquisa 1
1.2 Objetivos da Pesquisa 4
1.3 Originalidade e Relevância 6
1.4 Organização da Tese 7
1.5 Resultados Esperados 7
1.6 Delimitações do Estudo 8
CAPÍTULO 2 – METODOLOGIA 10
2.1 Condução da Pesquisa 10
2.2 Classificação da Pesquisa 11
2.3  Questão da Pesquisa 13
2.4 Proposições do estudo 13
2.5 Estratégia de Análise das Evidências 15
2.6 Unidades de Análise 18
2.7 Coleta de Dados e evidências 19
2.8 Protocolo do Estudo de Caso 21
2.8.1 Questões a serem investigadas na condução do Estudo de Caso 21
2.8.2 Questionário 23
2.9 Confiabilidade e Validade da Pesquisa 25
2.10  Limitações 27
CAPÍTULO 3 – REVISÃO DA LITERATURA E CONSTRUÇÃO DA
TEORIA
29
3.1 Trocas Organizacionais 30
3.1.1 Conceituação de Trocas Organizacionais 30
3.1.2  Fluxo ou Enlace de trocas 34
3.2  Valor 37
3.2.1  Definições de Valor 38
3.2.1.1 Valor Desejado 40
3.2.1.2 Valor Percebido 41
3.2.1.3 Valor Criado 46
3.2.2  Interação das vertentes de “Valor” 47
3.3 Cadeia de Meios-fim 49
ix
3.3.1 Valores, Conseqüências e Atributos 50
3.3.2 Trocas, Valor e Cadeia de Meios-fim 55
3.4 Transferência de Tecnologia de Instituições Científicas e Tecnológicas para o
Setor Produtivo 56
3.4.1 Marco Legal e Incentivos à Inovação 58
3.4.2 Transferência de Tecnologia - Conceituação 63
3.4.3 Parceria ICT - Setor Produtivo em relações de transferência de tecnologia
sob a forma de licenciamento 66
3.5 Acordos de Transferência de Tecnologia 71
3.5.1  Principais aspectos de um acordo de transferência de tecnologia 71
3.5.2 O Modelo de Cadeia de Meios-fim como ferramenta para geração de um
Acordo de Transferência de Tecnologia 76
3.5.2.1 Etapa A : Construção da Hierarquia de Valor 85
3.5.2.2 Etapa B – Negociação 98
3.5.2.3 Etapa C – Acordo Gerado 98
3.6 Visão Geral da Abordagem Proposta: da identificação de deficiências ao
acordo gerado 99
CAPÌTULO 4 – O CASO IEN x MRA 106
4.1 O Instituto de Engenharia Nuclear 106
4.1.2 Contexto do IEN 107
4.1.3 O Processo Decisório do IEN em relação à transferência de tecnologia dos
equipamentos 108
4.2 A MRA Indústria de Equipamentos Eletrônicos Ltda 114
4.2.1 Contexto da MRA 114
4.2.2 Processo decisório da MRA 115
CAPÌTULO 5 -  ANÁLISE DAS EVIDÊNCIAS 116
5.1 Análise Descritiva 117
5.1.1 Processo Decisório do IEN pela Transferência de Tecnologia 118
5.1.2 Processo Decisório da MRA pela Transferência de Tecnologia 128
5.1.3 Etapa A: Construção das Hierarquias de Valor do IEN e da MRA 131
5.1.3.1 Construção da Hierarquia de Valor do IEN 132
5.1.3.2 Construção da Hierarquia de Valor da MRA 143
5.1.4 Etapa B - Etapa de Negociação e Tomada de decisão 149
5.1.5 Etapa C  - Acordo Gerado 155
5.2 Análise Causal 157
5.2.1 Análise Causal das Evidências: IEN 159
5.2.2 Análise Causal das Evidências: MRA 174
CAPÍTULO 6 – DISCUSSÃO 187
6.1 Sobre os resultados do Estudo de Caso 187
x6.2 Sobre a abordagem proposta 197
CAPÍTULO 7 – SUGESTÕES 209
7.1 Operacionalização da Abordagem Proposta 210
7.1.1 Etapa Exploratória 210
7.1.2 Etapa Decisória 212
7.1.3 Etapa de Geração do Acordo de transferência de tecnologia 221
7.2 Desenvolvimentos Futuros 229
CAPÍTULO 8 - CONCLUSÃO 231
BIBLIOGRAFIA 239
1CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO
1.1 Problema e Contexto da Pesquisa
A transferência de tecnologia de uma Instituição Científica e Tecnológica - ICT -
para uma empresa privada, sob a Lei de Inovação, é atividade relativamente recente na
economia brasileira: A Lei de Inovação foi promulgada em 04 de dezembro de 2004 e
regulamentada através do Decreto 5.563, de 11 de outubro de 2005. Esta legislação é
parte de um conjunto de medidas do Governo que visa o desenvolvimento tecnológico
do país através de incentivos de dupla via: as empresas privadas têm a oportunidade de
acessar conhecimentos no estado da arte disponibilizados nas centenas de instituições de
pesquisa e ensino do Brasil a custos competitivos, enquanto estas encontram um vasto
campo de aplicação prática de suas pesquisas nas empresas, além da oportunidade de
incorporação de novas informações aos processos de ensino e pesquisa, da obtenção de
recursos financeiros adicionais e do cumprimento de parte importante de suas missões
institucionais. Para usufruir das modalidades de interação com o setor privado, as ICT
precisam amadurecer os conceitos de inovação tecnológica e se adaptar para  atender à
legislação. Este processo ainda está em curso na maior parte das ICT:
Em relação à interação com o setor produtivo [...] a maior parte das [ICT]
[...] não têm experiência em contratos de transferência de tecnologia e
licenciamento de suas criações [...] (LEI de Inovação na Academia, 2007)
Como a parceria com empresas é parte da política de inovação e como os
NITs, responsáveis por ela, ainda estão se constituindo, poucos mecanismos
da Lei de Inovação estão em prática, a não ser nas universidades e institutos
com tradição no trabalho em parceria com empresas. (LEI de Inovação na
Academia, 2007)
Sendo uma legislação cujas aplicações práticas estão paulatinamente sendo
buscadas pelas ICT, é natural que as habilidades organizacionais para a geração de
acordos de transferência de tecnologia incentivados por tal lei estejam nos estágios
iniciais da curva de aprendizagem.
Segundo a PINTEC 2005, “o cenário de 2005 impulsionou um maior número de
empresas a inovar, gastando mais com as atividades inovativas e desenvolvendo mais
suas inovações em parceria com outras empresas e institutos”. Este fato torna ainda
2mais relevante a necessidade das organizações públicas e privadas acumularem
conhecimento para a geração de acordos de transferência de tecnologia1 que
possibilitem o desenvolvimento de ambas em processos de transferência de tecnologia.
De uma forma genérica, as organizações envolvidas em uma transferência de
tecnologia buscam gerar valor para si. O valor que a organização deseja criar está
intimamente relacionado aos componentes estratégicos da organização, ou seja, uma
atividade cujos benefícios esperados estão em consonância com estes componentes
estratégicos deverá criar valor para a organização.  Além desta condição, “a
transferência de tecnologia deverá acontecer quando os benefícios percebidos
suplantarem os custos percebidos da transferência” (JENSEN, O. SCHERAGA, C.,
1998)
Porém, como esta atividade prevista na Lei de Inovação brasileira é novidade
para a maioria das organizações, as partes interessadas na transferência da tecnologia
não possuem um corpo de conhecimento fortemente estabelecido para a geração de
acordos de transferência de tecnologia que reflitam os seus anseios e que possuam
potencial de gerar valor para as organizações simultaneamente. A inexperiência das
organizações, especificamente da maior parte das ICT e pequenas e médias empresas,
neste tipo de atividade econômica podem  gerar, ao longo do relacionamento, condições
não previstas que ocasionam problemas, insatisfações, falhas e até rompimentos da
transferência  da tecnologia, desvirtuando o propósito da Lei e reduzindo os benefícios
que poderiam auferir.
Portanto, no novo contexto do sistema de inovação brasileiro, que propõe uma
maior interação das Instituições Científicas e Tecnológicas com as empresas do setor
produtivo brasileiro, a habilidade dos gestores em costurar acordos de transferência de
tecnologia com potencial de criação de valor para suas organizações será uma
necessidade, sob o risco, para as ICT, de ficarem alijadas do processo de inovação e de
não cumprirem, em boa parte, as missões para as quais foram criadas e para as
empresas, de não obterem acesso a novas tecnologias e conhecimentos passíveis de
aumentar sua competitividade.
                                                          
1
 Deste ponto em diante o termo acordo de transferência de tecnologia poderá vir a ser referenciado
simplesmente como acordo.
3Para a realização de um acordo, KOTLER (1978) postula que as trocas devem
atender a condição de existência de duas partes, onde cada uma tem algo que poderá ter
valor para a outra. De maneira semelhante, HEIDRICK et. al (2005) coloca que as
parcerias somente são sustentáveis se proverem valor para seus participantes. Para
KOTLER e ANDREASEN (1996) um consumidor (indivíduo ou organização) engaja-
se em uma transação porque acredita que a razão entre os benefícios e os custos é
melhor que qualquer outra alternativa conhecida – ou seja, os benefícios recebidos
deverão ser maiores que os custos durante a vida da parceria. ANDRADE (1991),
formulando o conceito de Ciclo de Troca, posteriormente denominado Enlace de
Trocas, propõe que a ligação de troca entre uma empresa e um cliente somente ocorre se
ambos estiverem satisfeitos, satisfação esta, fruto da percepção dos benefícios e
sacrifícios da troca.
No caso de transferências de tecnologia, onde o que há é uma possibilidade
futura de ganhos, o valor que a organização espera que seja criado é percebido, no
presente, como uma expectativa de ganhos ou uma expectativa de atingir uma situação
mais favorável para a organização. Esta expectativa pode ser considerada como sendo o
valor que cada organização deseja que seja criado com a transferência de tecnologia. A
expectativa de criar o maior valor possível direciona os atos das organizações de forma
que elas buscam aumentar as vantagens e reduzir as desvantagens do acordo.
Como ambas as organizações desejam aumentar o potencial de criação de valor
da transferência de tecnologia, a configuração do acordo será o resultado de um
processo interativo e dinâmico de negociação e percepção de cada parte do valor
potencial do acordo gerado nesta negociação. Quando as organizações estiverem
mutuamente satisfeitas com a negociação, o acordo é fechado. Esta negociação ocorre
tanto internamente à organização quanto externamente - ou seja, com a outra
organização.
Dentro deste contexto, foi identificada como uma questão de pesquisa relevante,
primordialmente para os institutos de pesquisa: a geração de acordos de transferência de
tecnologia com potencial para criação de valor para as organizações envolvidas. Esta
questão é relevante porque a sua compreensão poderá servir de fundamento para a
geração de acordos futuros consistentes com os componentes estratégicos das
4organizações envolvidas, para subsidiar negociações internas e externas à organização e
contribuir para ampliar o conhecimento acumulado sobre processos de geração de
acordos de transferência de tecnologia em geral.
1.2 Objetivos da Pesquisa
A transferência de tecnologia é um processo no qual o que está em jogo é a
expectativa de ganhos futuros, ou seja, é um processo de troca de “esperanças” de
obtenção de algo que crie valor para as organizações. Este “algo” que será criado, ou,
como este trabalho optou por denominar, este valor que será criado é fruto do
relacionamento entre a ICT e a empresa, ou seja, a partir do momento em que as duas
organizações realizam o primeiro contato para iniciar as conversações sobre a
transferência de tecnologia, inicia-se o processo de criação de valor. A questão primária
que se coloca neste caso é “como, no tempo presente, é possível estabelecer as bases
da transferência de tecnologia que permitirão que o processo caminhe de forma a
criar o valor que as organizações desejam obter no futuro?” A premissa básica
adotada neste trabalho é que os resultados obtidos pelas organizações em uma
transferência de tecnologia têm suas raízes fincadas no processo de geração do acordo
da transferência. A geração de um acordo define grande parte, ou a totalidade, das
condições que guiarão o processo de transferência de tecnologia até o resultado final,
inclusive prevendo a dissolução do relacionamento.
Durante o processo de geração do acordo é que são negociados os royalties, os
prazos de entrega da documentação, as condições de auditagem contábil e técnica, as
formas de divulgação, as condições de uso da tecnologia e as obrigações de ambas as
partes, dentre outros atributos. São avaliadas questões referentes à tecnologia, tais como
a sua maturidade e a aplicabilidade; à outra organização, incluindo as diferenças
culturais, a capacitação dos profissionais, a capacidade produtiva e, mesmo
informalmente, é avaliada a empatia entre os negociadores e o pessoal envolvidos.
O acordo é, portanto, mais que um documento ou contrato. É o resultado de um
processo em que as organizações depositam o que tem de valor a oferecer, estabelecem
os sacrifícios necessários e tolerados, negociam os benefícios que desejam obter,
esperando criar, futuramente, um valor ainda mais relevante. Portanto, este trabalho
5sugere que as organizações que ensejarem entrar em um acordo de transferência de
tecnologia, especialmente as menos experientes e com poucos recursos, devem
identificar e compreender o que elas esperam como resultado do acordo, identificar e
compreender quais são os benefícios desejados e os sacrifícios necessários e tolerados
para alcançar estes resultados e, finalmente, devem negociar e estabelecer a
configuração do acordo de forma a contemplar o mais satisfatoriamente possível os
atributos que poderão gerar  tais benefícios e sacrifícios.
Ao estabelecer um acordo que contemple os ingredientes básicos que direcionem
o processo de transferência de tecnologia para resultar no estado final desejado, o seu
potencial de criação de valor deverá ser aumentado. Contudo, isto não responde à
questão primária colocada. Portanto, este trabalho preocupar-se-á com a seguinte
questão secundária: “como estabelecer um acordo de transferência de tecnologia que
aumente o potencial de criação de valor para as organizações envolvidas?”
Destaca-se a colocação do termo potencial para indicar que, como se trata de
uma operação onde o resultado final esperado ou o consumo só poderá ser avaliado num
tempo futuro, a criação de valor é apenas uma expectativa, cuja efetivação deve ser
buscada através do diligenciamento das suas possíveis causas. Portanto, a questão de
pesquisa relaciona-se com a construção destas causas, estabelecendo um arcabouço,
segundo a perspectiva do modelo de cadeia de meios-fim, que forneça a base para a
geração do acordo com potencial de criar valor para as organizações.
O objetivo do trabalho foi de investigar e ampliar a compreensão de como um
instituto de pesquisa e uma empresa privada podem inserir seus ideais de criação de
valor em um acordo de transferência de tecnologia refletindo e possibilitando a
concretização destas expectativas. O foco foi colocado na exploração dos fatores que
fazem um acordo ser valioso para as organizações, a partir do resultado final desejado
por cada parte, e em como estruturá-lo de forma que o acordo capture, no presente, o
valor que deverá ser gerado futuramente com a efetivação da transferência de
tecnologia.
Além da premissa colocada anteriormente, a tese é sustentada por outras três
premissas básicas.  A segunda premissa é que as organizações realizam trocas entre si
6motivadas pela possibilidade de criação de valor, incluindo as trocas realizadas em
processos de transferência de tecnologia (KOTLER, 1978). A terceira estabelece que os
tomadores de decisão são capazes de avaliar previamente a qualidade da
compatibilidade entre a oferta de um recurso e as necessidades da organização e decidir
se o recebimento desses recursos possibilitará a geração de valor (FORSSTRÖM,
2005). A quarta premissa estabelece que o potencial de criação de valor de uma
transferência de tecnologia  é aumentado à medida em que o acordo é configurado com
base na avaliação e negociação dos atributos da transferência de tecnologia.
1.3 Originalidade e Relevância
Tradicionalmente, os acordos, contratos e convênios firmados pelas ICT são
elaborados a partir de um modelo ou de um conjunto de cláusulas contratuais mínimas,
que são adaptadas para atender aos requisitos das partes envolvidas (SALACUSE,
2002). Este trabalho propõe que a elaboração de um acordo de transferência de
tecnologia deve passar por um processo de construção das suas principais características
a partir do resultado final que a organização deseja obter. A originalidade deste trabalho
está na abordagem proposta para a geração do acordo, baseada nos modelos do enlace
de trocas e da cadeia de meios-fim,  as quais induzem os gestores e pesquisadores a
pensar e discutir os ideais de criação de valor para a organização, os benefícios que
esperam obter, os sacrifícios necessários para a efetivação do acordo e os sacrifícios
indesejados. As características ou atributos do acordo são, então, construídas com base
nestes elementos para dar origem ao acordo. Esta abordagem para a construção do
acordo incorpora à organização novas formas de pensar qualitativamente as redes de
relacionamento voltadas para transferências de tecnologia, tanto internamente, quanto
com outras organizações.
A relevância surge naturalmente, uma vez que o ambiente econômico  brasileiro está
sendo configurado de forma a estimular a busca por transferências de tecnologia, tanto
por parte das ICT, quanto do setor produtivo, como forma de aumentar a
competitividade das organizações. Isto exigirá dos gestores das ICT e das empresas que
passem a negociar e elaborar ou analisar acordos de transferência sob o novo marco
legal brasileiro. A abordagem proposta, embora não pretenda discutir técnicas de
negociação, pode auxiliar na condução do raciocínio dos gestores para a elaboração de
7acordos de transferência de tecnologia com maior potencial para criar valor para as
organizações envolvidas.
1.4 Organização da Tese
A tese está organizada em três blocos principais: O primeiro é metodológico e
apresenta a lógica da condução da pesquisa, baseada em um estudo de caso. O segundo
bloco engloba a revisão da literatura sobre trocas organizacionais e o modelo do enlace
de trocas; as diversas vertentes do constructo “valor” e o modelo de representação da
hierarquia de valor baseado na teoria de cadeias de meios-fim; a transferência de
tecnologia e a parceria ICT-empresa. Este segundo bloco engloba também a
apresentação de uma abordagem proposta2 para gerar acordos de transferência de
tecnologia. Esta abordagem tem dois propósitos: (1) fornecer um modelo lógico baseado
em proposições teóricas para lidar com a questão da análise das evidências (YIN, 2004)
e (2) possibilitar, caso a abordagem se mostre confiável, uma forma de racionar
logicamente para que instituições científicas e tecnológicas e pequenas e médias
empresas lidem com o problema de gerar acordos de transferência de tecnologia3
inserindo no acordo todas ou as mais relevantes variáveis com potencial de gerar os
resultados finais desejados. O terceiro bloco engloba a apresentação do caso, a análise
das evidências e as discussões sobre as questões colocadas pela tese, as conclusões e
recomendações.
1.5 Resultados Esperados
Os resultados esperados são o aumento do corpo de conhecimento em processos
de geração de acordos de transferência de tecnologia, mais especificamente, na
compreensão de como a exploração do valor que as organizações desejam criar, nas
conseqüências positivas e negativas que a transferência de tecnologia produzirá e, nos
atributos ou características deste acordo, podem ser conciliados para aumentar a
possibilidade de criação de valor.
                                                          
2
 Deste ponto em diante, a proposta apresentada para gerar um acordo de transferência de tecnologia será
referenciada como Abordagem ou Abordagem Proposta.
3
 O foco do trabalho recai sobre a aplicabilidade da abordagem nas pequenas e médias empresas e nas
ICT por que a transferência de tecnologia é uma atividade ainda pouco comum nestas organizações, que
8Espera-se apresentar uma abordagem que possibilite a elaboração de um acordo
de transferência de tecnologia entre uma ICT e uma empresa de forma que o potencial
de criação de valor seja aumentado.
1.6 Delimitações do Estudo
Apesar de reconhecer a Lei de Inovação como um marco na legislação brasileira
para o incentivo à interação entre as instituições científicas e tecnológicas e o setor
privado,  e de reconhecer os inúmeros desafios que ainda se assomam e aguardam
soluções para o uso pleno da referida lei, este trabalho não pretendeu abordar estes
pontos. A Lei de Inovação foi considerada como uma restrição ou uma condição de
contorno, e, mesmo que ainda seja discutida a sua efetividade para fomentar a inovação
tecnológica, esta é a principal legislação em vigor para reger as possibilidades de
transferir as tecnologias geradas nas ICT para o setor privado.
Estudos sobre geração de acordos de transferência são abordados na literatura
sobre direito de defesa da concorrência, normas antitrust e direito de propriedade
industrial (ASSAFIM, 2005), tendo como foco a elaboração de um contrato legal,
citando os itens que devem constar do documento a ser assinado. Este trabalho não
pretende entrar nesta seara. As idéias descritas neste trabalho estão primordialmente
relacionadas com o processo de lograr êxito na construção de um acordo de
transferência de tecnologia, mas não envolvem as rodadas de apresentação de propostas
e contra-propostas normalmente esperadas em negociações contratuais. Também não
aborda as diversas técnicas de negociação presentes na construção de um acordo. Não
faz parte do escopo fornecer modelos prontos de contratos de transferência de
tecnologia, mas sim uma forma de condução do pensamento lógico que auxilie a
construção de acordos de transferência de tecnologia nas ICT e empresas, especialmente
as de pequeno porte, que não têm acesso a escritórios de transferência de tecnologia e
costumam, elas próprias, elaborar seus acordos.
Portanto, este não é um estudo que pretende apresentar formas contratuais de
transferência de tecnologia, mas sim um encadeamento lógico de estruturação do acordo
                                                                                                                                                                         
também possuem pouco ou nenhum recurso para contratar firmas especializadas para auxiliá-las neste
processo.
9com base no resultado final esperado e uma proposição de abordagem das implicações
da pretendida transferência de tecnologia com o intuito de aumentar o potencial de
criação de valor  da transação.
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CAPÍTULO 2 – METODOLOGIA
Este capítulo é dedicado à descrição da metodologia de pesquisa adotada na
condução do presente estudo que trata da geração de acordos de transferência de
tecnologia.
2.6 Condução da Pesquisa
A pesquisa foi conduzida sobre três alicerces: a revisão da literatura, responsável
pela construção e lapidação das proposições,  a apresentação de uma proposta de
abordagem para a construção de uma acordo de transferência de tecnologia e um estudo
de caso, responsável por prover as evidências empíricas para a discussão das
proposições segundo a abordagem proposta.
O objetivo da revisão da literatura foi fornecer o embasamento conceitual para a
construção das proposições teóricas sobre a geração de acordos de transferência de
tecnologia, sendo ao mesmo tempo guia e suporte para a construção da teoria que
sustenta as questões da pesquisa, incluindo a formulação das proposições. A definição
de teoria considerada neste trabalho é a dada por COOPER e SCHINDLER (2003, p.
60):
Uma teoria é um conjunto de conceitos, definições e proposições
sistematicamente inter-relacionados, que são antecipados para explicar e
prever fenômenos.” (COOPER e SCHINDLER, 2003, p. 60)
Com base na revisão da literatura, foi proposta uma abordagem para lidar com a
questão de geração de acordos de transferência de tecnologia que possibilitem o
aumento do potencial de criação de valor para as organizações que utilizá-la. Em
seguida, foi projetado um protocolo para coleta de dados com base na literatura e na
experiência da pesquisadora na área de transferência de tecnologia4. Os dados foram
coletados em entrevistas abertas com informantes-chave nas duas organizações
estudadas no caso considerado. A análise dos dados foi feita seguindo a estratégia
                                                          
4
 A pesquisadora é formada em engenharia de produção pela UFRJ e  responsável pelo Serviço de
Transferência de Tecnologia do Instituto de Engenharia Nuclear, desde 2005.
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analítica baseada em proposições teóricas (YIN, 2005) e com base no método de
diferença de Mills (COOPER e SCHINDLER, 2003).
Tendo em foco o fenômeno em estudo – geração de acordos de transferência de
tecnologia - , primeiramente, são justificadas as escolhas do tipo de pesquisa segundo
critérios de objetividade, de localização das fontes de dados, da estratégia para conduzi-
la e da natureza da análise dos dados. Em segundo lugar, são explicitadas a questão da
pesquisa e as proposições. Posteriormente, são indicadas as unidades de análise. Os
métodos para coleta de dados e o protocolo para a condução do estudo de caso são
apresentados, seguidos pela estratégia de análise das evidências e das limitações da
pesquisa. A seguir, são detalhadas as questões metodológicas relevantes.
2.7 Classificação da Pesquisa
A pesquisa, no escopo do presente estudo, busca responder a questionamentos,
obter e sistematizar a realidade empírica e gerar novos conhecimentos sobre o ambiente
em que se vive.
   A literatura apresenta vasto material sobre taxonomias de tipos de pesquisa
científica (SANTOS, 2006; COOPER e SCHINDLER, 2003, VERGARA, 2007). Com
uma taxonomia detalhada, COOPER e SCHINDLER (2003, p. 128) apresentam sete
categorias, que de uma maneira geral, englobam as propostas de VERGARA (2007) e
SANTOS (2006). Neste trabalho foram utilizadas cinco classificações, suficientes para
caracterizar a pesquisa realizada: quanto ao objetivo do estudo, quanto ao método de
coleta de dados, quanto ao escopo do estudo, quanto ao ambiente da pesquisa e quanto à
dimensão do tempo.
A primeira classificação da pesquisa é quanto ao seu objetivo ou fim. Este
estudo é classificado como descritivo, na primeira fase da análise das evidências, pois
busca aumentar a compreensão do processo de geração de um acordo de transferência
de tecnologia através de sua descrição. Na segunda fase da análise, este estudo é
classificado como causal, pois preocupa-se em “saber como uma variável produz
mudanças em outra” (COOPER e SCHINDLER, 2003, p.129). Pode ser classificado
como analítico de acordo com SANTOS (2006, p.26), pois se ocupa em determinar “o
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modo pelo qual acontecem os fatos/fenômenos/processos” . Também pode ser visto
como explicativo de acordo com VERGARA (2007, p. 47), pois busca “esclarecer quais
fatores contribuem, de alguma forma, para a ocorrência de determinado fenômeno”.
Quanto à localização das fontes de dados, este trabalho é classificado em
pesquisa de campo. Quanto à forma de coleta de dados, os métodos utilizados foram a
entrevista aberta, cujo objetivo básico é “compreender o significado que os
entrevistados atribuem a questões e situações com base nas suposições e conjecturas do
pesquisador” (MARTINS, 2006, p.27) e o levantamento de dados sob a forma de
pesquisa documental, buscando material em cartas, memorandos, relatórios e contratos.
Este estudo também pode ser classificado como sendo ex post facto, pois refere-
se a um fato já ocorrido, sendo aplicado quando o pesquisador não pode controlar ou
manipular variáveis (VERGARA, 2007, p.48).
Segundo o escopo, o trabalho é um estudo de caso, descrito por MARTINS
(2006, p.xi) como uma “investigação empírica que pesquisa fenômenos dentro de seu
contexto real, onde o pesquisador não tem controle sobre eventos e variáveis, buscando
apreender a totalidade de uma situação e, criativamente, descrever, compreender e
interpretar a complexidade de um caso concreto.”
YIN (2005, p.19) cita que os estudos de caso explanatórios representam a
“estratégia preferida quando se colocam questões do tipo ‘como’ e ‘por que’, quando o
pesquisador tem pouco (ou nenhum) controle sobre os acontecimentos e quando o foco
se encontra em fenômenos contemporâneos inseridos em um contexto da vida real”.
Um estudo de caso descritivo-explanatório compreende (1) a definição da(s)
questão(ões) guia; (2) a elaboração da(s) proposições (suposições); (3) a definição da(s)
unidade(s) de análise; (4) a estratégia de análise dos dados. Estes componentes do
estudo de caso são detalhados nos itens a seguir.
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2.8  Questão da Pesquisa
A possibilidade das instituições científicas e tecnológicas interagirem mais
intensamente com o setor produtivo em relações de transferência de tecnologia requer a
capacitação dos gestores em estabelecer acordos entre as organizações. Transferências
de tecnologia não são novidade para a maior parte do setor produtivo. Contudo este tipo
de relacionamento com institutos de pesquisa e universidades, sob a legislação de
incentivo à inovação aprovada a partir de 2004, é novidade. Como este tipo de
relacionamento ainda está em estágios iniciais de desenvolvimento no Brasil, é válido o
esforço para compreender questões relacionadas à geração de acordos de transferência
de tecnologia e à criação de valor mútuo para as organizações. Partindo deste contexto,
a questão que motivou a realização da pesquisa é: como, no tempo presente, é possível
estabelecer as bases da transferência de tecnologia que permitirão que o processo
caminhe de forma a criar o valor que as organizações desejam obter no futuro?
Partindo-se do pressuposto que o acordo de transferência de tecnologia é o vetor
ou condutor de todo o processo de transferência de tecnologia e, portanto, é fator
essencial para ambas as partes caminharem no sentido de criarem valor para si, a
questão primordial deste trabalho é: como estabelecer um acordo de transferência de
tecnologia que aumente o potencial de criação de valor para as organizações
envolvidas?
2.9 Proposições do estudo
Segundo YIN (2005), a investigação de estudo de caso beneficia-se do
desenvolvimento prévio de proposições teóricas para conduzir a coleta e análise de
dados. Cada proposição direciona a atenção a algo que deve ser examinado dentro do
escopo do estudo. Para MARTINS (2006, p.68), as proposições de um estudo de caso
“podem ser entendidas como uma teoria preliminar, criada pelo autor, que buscará, ao
longo do trabalho, defender e demonstrar”.
As proposições deste estudo são as seguintes:
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Proposição 1: A decisão de transferir ou adquirir uma tecnologia é resultado de uma
avaliação, formal ou não, do seu potencial de criação de valor em comparação com as
possíveis  alternativas à transferência. Uma forma de avaliar o potencial de criação de
valor é através da confrontação dos benefícios e sacrifícios percebidos pela organização
de cada alternativa encontrada para suprir as deficiências da organização.
Proposição 2: Tendo sido estabelecida a transferência de tecnologia como a melhor
opção para suprir as deficiências da organização, este trabalho propõe que uma análise
criteriosa e definição dos benefícios desejados e sacrifícios tolerados pelas
organizações, seguidas de ações que visem identificar e estabelecer os atributos ou
características do acordo de transferência de tecnologia que deverão gerar estes
benefícios e sacrifícios (conseqüências) influenciam positivamente o potencial de
criação de valor de uma transferência de tecnologia.
A Figura 2.1 mostra o posicionamento destas proposições no encadeamento
lógico proposto neste trabalho para abordar a questão da geração de um acordo de
transferência.
FIGURA 2.1 – Encadeamento lógico proposto para a geração de um acordo de
transferência de tecnologia
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A proposição 1 sugere que as escolhas dos tomadores de decisão são feitas com
base em algum tipo de análise de benefícios e sacrifícios, mesmo que informalmente.
Para o tomador de decisão a escolha feita foi a melhor opção, ou seja, aquela que,
segundo sua percepção, deveria resultar em maior criação de valor para a organização.
A proposição 2 sugere que uma análise consciente e criteriosa dos benefícios desejados
pela organização e dos sacrifícios tolerados e indesejados deve ser a base para a
construção de um acordo de transferência de tecnologia. Esta análise vai adiante,
devendo contemplar a identificação dos principais atributos ou características do acordo
que têm o potencial de gerar os benefícios desejados e/ou minimizar os sacrifícios
necessários e tolerados.
Uma forma de analisar estas proposições é verificar, em casos reais de geração
de acordos de transferência de tecnologia, se há evidências de que (1) a decisão pela
transferência de tecnologia foi o resultado de algum tipo de análise de benefícios e
sacrifícios;  (2) se  uma análise ex-ante dos benefícios e sacrifícios desejados e
tolerados, seguidos da definição dos atributos ou características desejadas, criou ou
destruiu valor para as organizações conforme o esperado.
A seguir, é descrita a estratégia utilizada para a análise das evidências.
2.10 Estratégia de Análise das Evidências
Segundo YIN (2005), a análise das evidências consiste em examinar,
categorizar, classificar em tabelas, testar ou recombinar as evidências quantitativas e
qualitativas para tratar as proposições iniciais de um estudo. Para conduzir a análise dos
dados neste trabalho, optou-se por utilizar a estratégia geral baseada em proposições
teóricas (proposições 1 e 2) e a técnica analítica específica de adequação ao padrão
(YIN, 2005). A lógica de adequação ao padrão tem por base a comparação de um
padrão de base prognóstica, elaborado a partir da revisão da literatura, com um padrão
empírico. Caso os padrões coincidam, os resultados reforçarão a validade interna do
estudo.
A análise foi realizada em duas etapas. A primeira delas foi de natureza
descritiva, quando buscou-se compreender todo o processo de geração do acordo de
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transferência de tecnologia, desde a opção pela transferência e aquisição até o acordo
gerado. Nesta análise buscou-se evidências para confirmar ou refutar a primeira
proposição. A segunda etapa foi de natureza explanatória, quando foi buscada a
confirmação ou refutação da segunda proposição deste trabalho. A Figura 2.2 mostra o
modelo lógico utilizado para conduzir o estudo.
A análise descritiva do caso preocupou-se com os eventos ocorridos desde a
identificação pelas organizações das suas deficiências, passando pela identificação das
alternativas para suprir tais deficiências, seguindo pelo processo de geração do acordo
atributos
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FIGURA 2.2 – Modelo lógico do Estudo de Caso
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até o acordo finalizado. Esta etapa não teve a intenção de analisar os resultado finais
obtidos pelas organizações com a transferência de tecnologia. Primordialmente, a etapa
descritiva  teve por objetivo a compreensão do processo de geração de um acordo de
transferência de tecnologia e a identificação das ligações causais a serem analisadas na
etapa explanatória. Foram examinados, através da análise descritiva, os benefícios e
sacrifícios percebidos pelas organizações de cada alternativa encontrada para suprir as
suas deficiências.
A segunda proposição direcionou o estudo para a busca de evidências que
mostrassem as relações causais entre  o processo de geração do acordo de transferência
de tecnologia e o valor criado ou destruído para cada organização. A lógica considerada
foi a seguinte: quando a organização analisou os benefícios e sacrifícios
antecipadamente e definiu os atributos ou características contratuais e não contratuais
com base neles, houve criação de valor e quando a organização não analisou as
conseqüências antecipadamente e não definiu ou definiu insatisfatoriamente os
atributos, o valor desejado não foi gerado ou houve destruição de valor. Esta lógica teve
como base metodológica o Método de Diferença de Mill (COOPER e SCHINDLER,
2003, p.138).
Embora este estudo seja de natureza explanatória, não é possível,
empiricamente, determinar uma causalidade com certeza (COOPER e SCHINDLER,
2003, p.137), pois as conclusões empíricas são de natureza indutiva, ou seja, são
inferências. Como não é possível observar e mensurar todos os fatores que influenciam
as relações entre causa e efeito,  é possível afirmar que X produz ou força Y a acontecer,
mas não que X é a única causa de Y.
O método de diferença de Mill propõe que “se houver dois ou mais casos, e em
um deles a observação de Z puder ser feita e não puder ser feita no outro;  e se a
variável C ocorrer quando Z é observado, e não ocorrer quando Z não é observado;
então pode-se afirmar que há uma relação causal entre C e Z” (COOPER e
SCHINDLER, 2003, p.138). Este método é ilustrado na Figura 2.3.
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FIGURA 2.3 – Método de Diferença de Mill
Fonte: COOPER e SCHINDLER, 2003, p.138
Considerando este método, foram identificados, através das técnicas de coleta de
dados utilizadas na pesquisa, os fatores descritivos para cada organização. Os fatores
descritivos analisados foram as conseqüências positivas ou negativas consideradas antes
do fechamento do acordo de transferência de tecnologia e as ações tomadas e não
tomadas pelas organizações que deveriam influenciar aquelas conseqüências. Em
seguida, foram avaliados os resultados que cada organização teve em conseqüência da
existência ou inexistência daqueles fatores descritivos para confirmar ou refutar a
segunda proposição do presente estudo.
2.6 Unidades de Análise
O caso objeto deste estudo foi selecionado com base na questão de pesquisa.
Para buscar respostas à questão de como estabelecer acordos de transferência de
tecnologia que aumentem o potencial de criação de valor para as organizações
envolvidas, foi selecionado um caso de licenciamento de um pedido de patente de um
monitor de radiação desenvolvido no Instituto de Engenharia Nuclear – IEN – e
licenciado para a MRA Indústria de Equipamentos Eletrônicos S.A..
Este caso foi escolhido por algumas razões. Em primeiro lugar, este caso pode
ser considerado pioneiro no Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT - na condução
de uma transferência de tecnologia de uma Instituição Científica e Tecnológica – ICT –
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para a indústria nacional com pagamento de royalties aos inventores, servindo de
referência para novas interações público-privadas sob a Lei de Inovação5. Em segundo
lugar, na avaliação das duas organizações envolvidas, o caso foi bem-sucedido.
Portanto, houve criação de valor para ambas as partes, o que permitiu a análise  dos
fatores que levaram à esta criação de valor. Em terceiro lugar, ambas as organizações
concordaram em fornecer todos os dados e informações necessárias para a condução do
estudo de caso. Finalmente e fundamentalmente, este caso foi escolhido por se tratar de
um caso representativo ou típico, fundamento lógico definido por YIN (2005) para
justificar um estudo de caso único. Para YIN (2005), em casos representativos “parte-se
do princípio de que as lições que se aprendem fornecem muitas informações sobre as
experiências da pessoa ou instituição usual”.
Este caso é representativo porque ocorreu entre um Instituto de Pesquisa típico,
onde há grande autonomia dos pesquisadores e tecnologistas para definirem suas linhas
de pesquisa, onde os recursos orçamentários do Governo são escassos e a busca por
fundos de fomentos externos são amplamente incentivados e uma empresa nacional de
pequeno porte, sem recursos para investir em pesquisa e desenvolvimento, com
processos decisórios centralizados nos sócios e com fortes traços de gestão baseada na
experiência.
2.7 Coleta de Dados e evidências
De acordo com YIN (2005) são seis as principais fontes de evidências para a
condução de um estudo de caso: documentos, registros em arquivos, entrevistas,
observação direta, observação participante e artefatos físicos.
Para a condução deste trabalho, a coleta de dados foi efetuada em duas fases
complementares: a primeira baseou-se em pesquisa e análise documental e a segunda foi
conduzida através de entrevistas perceptivas, as quais, segundo YIN (2005), fornecem
inferências causais para a questão da pesquisa.
                                                          
5
 Apesar do licenciamento não ter sido conduzido sob a Lei de Inovação, o pagamento de royalties aos
inventores foi possível graças ao Decreto 2.553/98. Este fato qualificou o caso como passível de estudo,
pois o pagamento de royalties aos inventores previsto no referido Decreto apresenta características muito
similares à Lei de Inovação.
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A pesquisa documental buscou evidências em materiais não editados. Os
documentos analisados foram o contrato de licenciamento firmado entre o IEN e a
MRA, atas de reunião, relatórios de gestão, relatórios técnicos e relatórios de vendas. As
fontes documentais foram especialmente úteis para reconstruir a realidade sobre o
processo de geração do acordo de transferência de tecnologia na fase descritiva da
análise das evidências.
As entrevistas foram conduzidas com base em questionários semi-estruturados e
seguiram o protocolo do estudo de caso, apresentado na próxima seção.  A primeira
parte das entrevistas foi exploratória, na qual buscou-se compreender aspectos gerais
sobre as motivações para a realização de acordos de transferência de tecnologia e sobre
a percepção dos tomadores de decisão sobre as expectativas de criação de valor com
este tipo de transação. A segunda parte das entrevistas buscou evidências para a
comprovação ou refutação da segunda proposição colocada neste trabalho e foi
específica sobre o licenciamento objeto do estudo de caso.
As entrevistas foram realizadas entre junho e outubro de 2007, no IEN, com o
diretor substituto e chefe da Coordenação de Gestão Institucional (CGES), com o chefe
da Coordenação de Tecnologia e Inovação (CTIN) e com o chefe do Serviço de
Instrumentação Eletrônica (SEINS). Na MRA, as entrevistas foram realizadas em
outubro de 2007 com um dos dois sócios-diretores e responsável pela área de radiação
da empresa e com o gerente comercial da área de radioproteção.
Nas entrevistas, foram buscadas evidências que confirmassem ou não a
abordagem proposta para geração de acordos de transferência de tecnologia com base
no modelo de cadeia de meios-fim. As respostas obtidas na fase documental de coleta
de dados e da primeira parte das entrevistas forneceram informações sobre os resultados
finais esperados pelas Organizações com a transferência de tecnologia, bem como os
benefícios e sacrifícios percebidos e desejados/indesejados antes da elaboração do
acordo. De posse destes resultados, foram feitas entrevistas mais específicas, onde
buscou-se estabelecer as ligações entre os benefícios e sacrifícios e os atributos que
foram analisados, discutidos ou inferidos pelas Organizações como sendo capazes de
influenciar positivamente estes benefícios/sacrifícios.
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YIN (2005) ressalta que os benefícios que se pode obter a partir das fontes de
evidências podem ser maximizados se forem seguidos os seguintes princípios: (1)
utilizar várias fontes de evidências, (2) criar um banco de dados para o estudo de caso e
(3) manter o encadeamento das evidências.
Neste trabalho, conforme relatado anteriormente, foram utilizadas evidências das
entrevistas e dos documentos e arquivos que puderam ser acessados de forma a permitir
a triangulação dos dados na tentativa de desenvolver linhas convergentes de
investigação da questão guia do estudo. O encadeamento das evidências foi realizado a
partir da questão do estudo que gerou as proposições a partir da revisão da literatura.
Em seguida, foi elaborado um protocolo para coleta dos dados do estudo de caso.
Citações às fontes comprobatórias específicas no banco de dados foram feitas ao longo
da análise das evidências.
2.9 Protocolo do Estudo de Caso
O protocolo do estudo de caso foi elaborado com o objetivo de guiar a pesquisadora
na coleta das evidências e facilitar a sua análise.
As questões a serem investigadas no estudo de caso foram baseadas nas proposições
do estudo e tiverem como objetivo coletar evidências para confirmar ou refutar tais
proposições, além de contribuir com o aumento da compreensão de processos decisórios
e geração de acordos de transferência de tecnologia entre um instituto de pesquisa
federal e uma empresa privada nacional.
2.9.1 Questões a serem investigadas na condução do Estudo de Caso
Estas questões refletem com detalhes as duas proposições do presente estudo e
direcionam a linha de investigação a ser conduzida.
1. Identificar as motivações das Organizações para efetuarem transferências de
tecnologia. Identificar possíveis carências, deficiências, necessidades e
oportunidades.
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2. Identificar e verificar se o resultado final desejado pelas Organizações com a
transferência de tecnologia está em consonância com os seus principais
componentes estratégicos.
Nesta etapa deverão ser verificadas a Missão e a Visão Institucionais e deverão ser
buscadas evidências da adequação do resultado que cada Organização espera obter
com a transferência de tecnologia a estes componentes estratégicos. As fontes de
evidências poderão ser tanto documentais quanto entrevistas.
3. Averiguar os benefícios e sacrifícios que foram identificados no processo de geração
do acordo de transferência de tecnologia. Esta identificação por parte das
Organizações pode ter ocorrido formalmente, através de documentos, ou
informalmente, em reuniões, conversas ou mesmo podem ter sido deduzidas ou
fruto de desejos implícitos dos tomadores de decisão. Os benefícios e sacrifícios
esperados são os elementos que deverão balizar a análise e a definição dos atributos
do acordo de transferência de tecnologia
Nesta etapa deverão ser identificados todos os benefícios esperados ou desejados
pelos tomadores de decisão e, quando relevante, pelos possíveis envolvidos ou
atingidos pela transferência de tecnologia. As fontes de evidências poderão ser
documentais e/ou entrevistas.
4. Averiguar possíveis relações entre os benefícios e sacrifícios que são desejados e os
atributos da transferência de tecnologia formais,  definidos em contrato,  e
informais.  As questões a serem analisadas são se há evidências de que foram
tomadas providências para que os benefícios e sacrifícios esperados fossem
efetivados e quais providências contratuais, quais providências internas (ajustes
organizacionais) e externas (reuniões, conversas, aproximação com empresa) foram
efetivadas para aumentar as chances do resultado final desejado lograr êxito.
5. Analisar o resultado de cada benefício/sacrifício. As conseqüências desejadas foram
alcançadas?
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2.8.2 Questionário
O questionário foi elaborado de forma a refletir as questões a serem investigadas
na condução do estudo de caso. Apesar de serem baseadas no questionário, as
entrevistas foram conduzidas de maneira a permitir intervenções tanto do entrevistado
quanto do entrevistador, tendo sido acrescentadas, ao longo da entrevista, outras
questões e observações relevantes para o estudo.
Questionário - FASE 1
Questão 1: motivações das Organizações para efetuarem transferências de tecnologia
a. Qual(is) a(s) motivação(ões) desta Organização para realizar um acordo de
transferência de tecnologia?
b. Esta organização avalia as possibilidades de criação de valor com os acordos de
transferência de tecnologia?
Questão 2: Decisões sobre transferências de tecnologia
c. Como ocorreu o processo decisório que levou à escolha da transferência de tecnologia
como a melhor opção  para a sua organização?
Questão 2: Resultado final desejado x Componentes Estratégicos
d. Quais são a  Missão e a Visão desta Organização?
e. Quais os resultados que esta Organização esperava obter com a transferência de
tecnologia?
f. Esta Organização avaliou a consonância da transferência de tecnologia com a
Missão e a Visão Institucionais?
Questão 3: Benefícios e sacrifícios identificados no processo de geração do acordo de
transferência de tecnologia
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g. No processo de geração do acordo, incluindo a negociação dos termos contratuais,
foi feita alguma avaliação com o objetivo de identificar os benefícios que esta
organização poderia obter?
h. Quais foram os benefícios identificados?
i. No processo de geração do acordo, incluindo a negociação dos termos contratuais,
foi feita alguma avaliação com o objetivo de identificar os sacrifícios (custos
monetários ou não monetários) que esta organização poderia vir a realizar ou ser
submetida?
j. Quais foram os sacrifícios identificados?
Questionário - FASE 2
Esta fase do questionário foi elaborada a partir da análise das fontes documentais
e das respostas obtidas na FASE 1 do questionário. Tendo sido identificados os
benefícios e sacrifícios considerados pelas Organizações, foram buscadas evidências de
atributos que tenham sido definidos com a intenção de gerar estas conseqüências
(benefícios e sacrifícios).
Questão 4: Possíveis relações entre os benefícios/sacrifícios que eram esperados e os
atributos da transferência de tecnologia
A partir dos benefícios e sacrifícios identificados, para cada um deles foram feitos os
seguintes questionamentos:
k. Qual era o desejo da sua Organização em relação à esta conseqüência?
l. Como esta conseqüência foi tratada pela sua Organização antes da assinatura do
contrato?
Questão 5: Analisar o resultado de cada benefício/sacrifício.
m. As conseqüências desejadas foram alcançadas? Qual(is) foi(ram) o(s) resultado(s)
final(is) obtido(s) a partir da conseqüência?
Questão 6: Apresentar a abordagem proposta neste trabalho e questionar se a percepção
sobre a transferência de tecnologia poderia ter sido diferente, caso fosse utilizada.
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2.9 Confiabilidade e Validade da Pesquisa
Para lidar com as questões de validade e confiabilidade da pesquisa, foi seguida
a sugestão de YIN (2005, p. 55) sobre os critérios para julgar a qualidade da pesquisa.
Este autor propõe certas táticas para lidar com as questões de Validade do Constructo,
Validade Interna, Validade Externa e Confiabilidade. O Quadro 2.1 reproduz as táticas
do estudo de caso para quatro testes relatadas por YIN (2005, p.55), bem como a fase da
pesquisa em que deve ser usada.
Testes de Caso Tática do Estudo Fase da pesquisa na qual a
tática deve ser aplicada
Validade do Constructo • Utiliza fontes múltiplas
de evidências
• Estabelece
encadeamento de
evidências
• Submete o estudo de
caso à revisão por
informantes-chave
Coleta de Dados
Coleta de Dados
Composição
Validade Interna • Faz adequação ao
padrão
• Faz construção da
explanação
• Utiliza modelos lógicos
Análise de Dados
Validade Externa • Utiliza teoria em
estudos de caso único
• Utiliza lógica da
replicação em estudos
de caso múltiplos
Projeto de Pesquisa
Confiabilidade • Utiliza protocolo de
estudo de caso
• Desenvolve banco de
dados para o estudo de
caso
Coleta de dados
QUADRO 2.1 - Táticas do estudo de caso para quatro testes de projeto
Fonte: YIN, 2005, p. 55
Um constructo é uma variável ou conjunto de variáveis que busca representar o
significado teórico de um conceito ou de uma proposição (MARTINS, 2006, p.94). O
pesquisador deve ter em mente que “o processo de validade do constructo deve,
necessariamente, estar vinculado a uma teoria. Não é possível levar a cabo uma validade
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de constructo a menos que exista uma plataforma teórica que suporte o constructo”
(MARTINS, 2006, p. 95). Neste sentido, buscou-se, a partir da revisão da literatura, a
construção de uma plataforma teórica que sustentasse os constructos propostos neste
trabalho, dentre eles, foram considerados os constructos “valor percebido”, “valor
desejado”, “valor criado”, “benefício” e “sacrifício”.
Para aumentar a validade do constructo, YIN (2005, p. 56) citou três táticas: (1)
utilização de várias fontes de evidências; (2) Estabelecer um encadeamento de
evidências; (3) submeter o relatório do estudo de caso à revisão por informantes-chave.
As três táticas foram observadas dentro das limitações do estudo. Diversas
fontes de evidências foram utilizadas, dentre as quais citam-se relatórios de vendas,
relatórios de gestão, atas de reuniões, processos, entrevistas e páginas na internet;
buscou-se um encadeamento das evidências baseado em proposições teóricas (YIN,
2005, p. 140) para análise dos dados, detalhado no Capítulo 5. O relatório do estudo de
caso foi submetido à revisão do chefe da CTIN que teve participação ativa em todo o
processo de construção do acordo de transferência de tecnologia entre o IEN e a MRA.
Em relação à validade interna, apenas os estudos causais ou explanatórios devem
considerá-la. A validade interna está relacionada às inferências feitas em um estudo de
caso explanatório. A preocupação com a validade interna é, em última instância, a
preocupação com a legitimidade das inferências e explanações consideradas no estudo
de caso. Para aumentar a validade interna de um estudo, YIN (2005, p.55) sugere que,
na etapa de análise das evidências, sejam usadas as táticas de adequação ao padrão,
construção da explanação estudo de explanações concorrentes ou o uso de modelos
lógicos. Para lidar com esta questão, este trabalho utilizou a técnica de adequação ao
padrão, a qual “compara um padrão fundamentalmente empírico com outro de base
prognóstica [...]. Se os padrões coincidirem, os resultados podem ajudar o estudo de
caso a reforçar sua validade interna” (YIN, 2005, p.145), no qual o padrão prognóstico
considerado foi a abordagem proposta baseada no modelo de cadeia de meios-fim. O
uso do método de diferença de Mills, detalhado no Capítulo 5, também foi útil para
aumentar a validade interna do estudo.
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A validade externa lida com a questão da generalização de uma pesquisa. Para
MARTINS (2006, p. 95), “não são possíveis generalizações a partir de estudos de caso.
Entretanto, os estudos de caso são fontes para generalizações analíticas (não estatísticas)
(MARTINS, 2006, p. 95; YIN, 2005, p.58). MARTINS (2006, p.96-97) esclarece a
questão da validade externa com propriedade ao estabelecer que, em um estudo de caso,
“buscam-se generalizações de um conjunto particular de resultados, ou seja,
generalizações da teoria preliminar, proposições [...] discutidas e mostradas no estudo.
A validade externa será evidenciada na medida em que os achados de um caso possam
ajudar a explicação de outro caso semelhante. Para lidar com a questão da validade
externa, por se tratar de um estudo de caso único, este trabalho baseou-se na teoria
preliminar construída a partir da revisão da literatura, conforme sugerido por YIN (
2005, p.58) e MARTINS (2006, p. 96), com o objetivo de ser, ele próprio, uma
replicação das proposições teóricas e, partir dos resultados obtidos, fornecer suporte
para novos casos de transferência de tecnologia público-privada.
2.10  Limitações
Algumas limitações foram impostas à este trabalho. A primeira delas foi com
relação ao acesso a casos de transferência de tecnologia que atendessem dois requisitos
para a consecução desta pesquisa: pagamento de royalties aos inventores na condição de
servidores públicos federais e  comprovado uso da tecnologia transferida pela empresa
privada que a adquiriu. O único caso encontrado, com acesso franqueado à
pesquisadora, foi o do licenciamento do monitor de radiação MIR 7028 do Instituto de
Engenharia Nuclear – IEN – para a MRA Indústria de equipamentos eletrônicos.
A condição de pagamento de royalties era relevante para a pesquisa porque a
remuneração aos inventores e pesquisadores é tida como um dos grandes benefícios
conquistados pelos servidores federais com a Lei de Inovação e um estudo em que não a
contemplasse  poderia apresentar vieses importantes em relação à nova realidade da
interação público-privada.
Outra limitação importante foi o fato da pesquisadora ser responsável pelo
Serviço de Transferência de Tecnologia do IEN, uma vez que os julgamentos poderiam
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ser alterados por uma visão particularizada do relacionamento entre as duas
organizações envolvidas no licenciamento.
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CAPÍTULO 3 – REVISÃO DA LITERATURA E CONSTRUÇÃO DA TEORIA
O objetivo da revisão da literatura é fornecer o embasamento conceitual
para o desenvolvimento do trabalho. MARTINS (2006, p.18) denomina “plataforma
teórica” ao corpo de conhecimento obtido na revisão da literatura que dá suporte e
fundamentação teórico-metodológica ao caso que se pretende estudar.
Neste trabalho, a revisão da literatura teve início a partir da definição da questão-
guia da pesquisa. As palavras-chave encontradas nesta questão que motivaram a revisão
foram, naturalmente, “valor” e “transferência de tecnologia”.
Inicialmente, buscou-se verificar como o constructo “valor” é definido na
literatura. Diversas vertentes deste constructo foram identificadas, porém, as relevantes
para este estudo foram o “valor percebido”, o “valor desejado” e o “valor criado”. Como
transferências de tecnologia são efetivadas através de relações de troca, também foram
buscadas, na literatura, referências sobre “trocas organizacionais”. O elo entre os
constructos “valor” e “trocas organizacionais” foi, então, fechado: as organizações
realizam trocas para criarem valor. Tendo em vista o relacionamento entre uma
Instituição Científica e Tecnológica – ICT – e uma empresa privada, seria possível
estruturar uma abordagem cognitiva que aumentasse o potencial de criação de valor em
uma troca organizacional caracterizada por uma transferência de tecnologia?
A literatura sobre modelos de cadeia de meios-fim forneceu uma possível
resposta. O modelo de cadeia de meios-fim propõe que o valor que será criado em uma
troca é a razão primordial para que ela seja efetivada. No modelo, a representação deste
valor é feita através de um mapa hierárquico que liga as características ou atributos do
produto às conseqüências positivas e negativas geradas e que, por sua vez, resultam no
valor criado para a organização. Se for possível construir a hierarquia de valor desejada
por uma organização em uma transferência de tecnologia e, a partir dela, construir o
acordo de transferência de tecnologia, este trabalho supõe que o potencial de criação de
valor para esta organização será aumentado.
Tendo sido construído o alicerce para abordar a questão de representação do
valor que uma organização deseja criar, a revisão da literatura focou nas questões
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relativas à transferência de tecnologia. Foram levantadas referências sobre parcerias
público-privadas, legislação na área de inovação tecnológica e sobre transferências de
tecnologia. Finalmente, a Abordagem Proposta neste trabalho para aumentar o potencial
de criação de valor de relacionamentos de transferência de tecnologia é apresentada.
3.1 Trocas Organizacionais
A troca é uma alternativa pela qual os indivíduos ou organizações optam para suprir
uma deficiência ou necessidade em detrimento de outras opções como, por exemplo, a
produção própria. Os relacionamentos de troca podem ocorrer uma única vez, podem
ser esporádicos ou contínuos. Independentemente do tipo de troca, a pergunta que as
partes que consideram entrar ou manter um relacionamento de trocas é “Por que devo
fazer [ou continuar fazendo] negócio com esta organização?” as únicas respostas
relevantes são porque “provendo aquele cliente estaremos criando valor para nós
próprios” e “comprando daquele fornecedor estaremos criando valor para a nossa
organização.” (BLOIS, 2004). O ponto central, portanto, de uma relação de trocas é a
criação de valor para cada uma da partes envolvidas.
Em geral, existem três tipos de troca: restrita, generalizada e complexa (BAGOZZI,
1975). A troca restrita refere-se a um relacionamento recíproco que envolve duas partes
e pode ser representada diagramaticamente como A↔B, onde “↔” significa “ entrega
ou dá e recebe de”; A e B representam organizações, consumidores, coletividades, entre
outros atores sociais. A troca generalizada denota um relacionamento recíproco e
unívoco entre, pelo menos, três atores e a troca complexa refere-se a um sistema de
relacionamento mútuo entre, pelo menos, três partes. A revisão da literatura no presente
trabalho concentra-se na troca restrita.
3.1.1 Conceituação de Trocas Organizacionais
O conceito de trocas organizacionais baseia-se na proposição de que deve haver
pelo menos duas partes em uma transação e todas têm que acreditar que, ao longo do
tempo, estão se beneficiando com a troca. (BLOIS, 2004). De maneira similar,
KOTLER (1978)  argumenta que uma troca exige duas condições: (1) existência de duas
partes onde (2) cada uma tem algo a oferecer que poderá ter valor para a outra parte.
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Este “algo de valor” pode ser caracterizado como sendo um conjunto de recursos que
será repassado para  a outra organização e que, na sua percepção gerarão os benefícios
desejados por cada parte com um grau de sacrifício aceitável.
De acordo com estas premissas, transferências de tecnologia pressupõem
relações de troca em que o “produto é a tecnologia a ser transferida, o vendedor é quem
a gera, o comprador é quem a utiliza e a compensação pode ser o pagamento de um
dado valor, ou de royalties, ou até mesmo a simples introdução da tecnologia no
mercado.” (CHRISTENSEN e ROCHA, 1989, p. 18)
BLOIS (2004) enfatiza dois pontos ao abordar o conceito de trocas: (a) todas as
partes que considerarem entrar em uma transação possivelmente terão uma “lista de
requisições” distintas, refletindo a característica multifacetada das relações de troca; (b)
aquilo que cada parte oferece à outra é formado por vários atributos que, juntos,
caracterizam o bem trocado.
RAMSAY (2005) propõe que uma transação envolve a troca de recursos de
compradores para vendedores, bem como de vendedores para compradores, desta
forma, as duas partes são simultaneamente provedoras e receptoras de recursos e através
de um processo de negociação chegam a um conjunto mutuamente aceitável de termos e
condições do acordo. Estes “recursos” parecem ser o que BLOIS (2004) chama de
“atributos”. Um complemento a esta asserção é a seguinte proposição de BLOIS (2004):
“Claramente uma organização entra em uma troca somente se ela puder antecipar que,
ao realizá-la,  suas necessidades serão satisfeitas. Portanto, a troca deve ser capaz, ou
possuir o potencial, de  suplantar as deficiências das partes envolvidas
satisfatoriamente.” Esta visão amplia o conceito de troca tradicionalmente focalizado na
satisfação das necessidades do consumidor, destacando que um relacionamento deve ser
capaz de satisfazer as partes envolvidas segundo julgamento próprio.
Cabe aqui reforçar a observação de que a motivação para uma organização entrar
em um relacionamento, independentemente da natureza da troca – única ou continuada,
é a criação de valor para ela própria. Ou seja, a decisão de se entrar em um
relacionamento de transferência de tecnologia parece depender do quão satisfatória é a
percepção da organização em relação ao valor potencial da troca. Esta percepção
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costuma ser o fruto da comparação do potencial de geração de benefícios da troca e dos
potenciais sacrifícios que serão necessários para fazê-la acontecer. Esta proposição é
adotada por CHEN e DUBINSKY (2003), que definem o valor percebido como sendo o
resultado da percepção dos benefícios que deverão ser recebidos na troca em relação aos
custos que incorrerão na obtenção destes benefícios.
De maneira semelhante, ao abordar o papel central da troca para organizações
sem fins lucrativos, KOTLER e ANDREASEN (1996, p. 111) propõe que o consumidor
engaja-se em uma transação porque acredita que a razão entre benefícios e custos é
melhor que a de outras ações alternativas, ou seja,  uma transferência de tecnologia irá
ocorrer quando a organização compradora de tecnologia perceber que os benefícios
excedem os custos e que esta razão é melhor que qualquer outra alternativa para
despender estes custos.
Um complemento ao argumento de KOTLER e ANDREASEN (1996, p.111), é
dado em ANDRADE (1991, 1995)  com a inserção da percepção do fornecedor para que
a troca aconteça, sugerindo que a ligação de troca entre empresa e cliente somente
acontecerá quando houver a possibilidade de serem satisfeitas as necessidades do
fornecedor e do cliente. Neste ponto, BLOIS (2004) alerta para o domínio, na literatura,
da abordagem do conceito de trocas sob o ponto de vista da “oferta do fornecedor para o
consumidor”, ainda que o conceito de troca enfatize que a “oferta do consumidor para o
fornecedor” é também crítica e, deste modo, todas as partes em uma troca acabam sendo
“consumidoras” (e, por conseguinte, “fornecedoras”).
Com base em KOTLER e ANDREASEN (1996), RAMSAY (2005), BLOIS
(2004) e ANDRADE (1991, 1995), foi elaborada a seguinte abordagem panorâmica
para a questão da decisão de uma organização de se engajar em um relacionamento de
troca: (a) Etapa Inicial de identificação de deficiências e necessidades: A organização
identifica suas deficiências ou carências e busca alternativas para suprimi-las.  Assim,
são geradas ou explicitadas as necessidades.  (b) Etapa Intermediária de busca de
soluções: A organização busca soluções possíveis para suprir suas deficiências e atender
suas necessidades. A troca é uma opção que será escolhida caso a organização ou o
indivíduo perceba que a outra parte tem o potencial de suprir esta deficiência com algo
que possibilite a criação de valor. A avaliação do potencial de criação de valor é feita
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com base na percepção dos benefícios e sacrifícios de cada alternativa para suprir estas
deficiências. Este processo é percorrido por cada parte antes de se decidir pela troca.  (c)
Etapa Final de escolha da melhor alternativa: A organização optará pela alternativa
cujos benefícios superem os sacrifícios percebidos de maneira mais satisfatória. Caso
ambas percebam que a troca entre elas é a opção de maior potencial de criação de valor,
a tendência é que a transação seja estabelecida. A Figura 3.1 apresenta
esquematicamente esta abordagem.
Estas relações de troca ocorrem em toda a cadeia produtiva em que uma
organização possa estar inserida e, em cada elo são analisadas, com mais ou menos rigor
e formalidade, as opções para a escolha da alternativa com maior potencial de criação
de valor. Sob um conceito ampliado de marketing, a empresa de negócio pode ser
encarada como um ente que utiliza os princípios de troca em suas relações com todos os
Organização
Deficiência
identifica
Produzir TrocarFazer nada
Maior Valor Percebido (Benefícios>Sacrifícios)
Análise de
benefícios e
sacrifícios de
produzir
Análise de
benefícios e
sacrifícios de
fazer nada
Análise de
benefícios e
sacrifícios de
trocar
Cujas alternativas podem ser, dentre outras:
é feita uma é feita uma é feita uma
A escolha recai sobre a opção de
Necessidade
gera
Etapa Inicial
Etapa Intermediária
Etapa Final
FIGURA 3.1 – Etapas do Processo Decisório
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seus mercados e públicos (KOTLER, 1978). Estas relações de troca podem ser
explicitadas e segundo o modelo de fluxos ou enlaces de trocas.
3.1.2  Fluxo ou Enlace de trocas
A representação do relacionamento como um fluxo ou enlace de trocas é
especialmente útil para modelar conceitualmente “relacionamentos de benefício mútuo,
[ou seja], aqueles que trazem recursos fundamentais para seus esforços e em troca
oferecem benefícios valiosos para seus parceiros” (KOTLER e LEE, 2007, p.231).
CELUCH, BANTHAM e KASOUF (2006) destacam uma notável fraqueza na literatura
sobre relacionamentos entre compradores e vendedores, especialmente no exame mais
micro, a nível individual. Neste sentido, KOTLER (1978, p.39) sugere que é útil
desenvolver-se um diagrama mostrando o que realmente ou potencialmente está sendo
trocado entre as duas partes, o que possibilita tanto um olhar mais individualizado
preconizado por CELUCH et. al (2006), quanto o aumento da compreensão das diversas
facetas, positivas e negativas, de cada troca.
ALLEE (2000) propõe que praticamente todas as organizações podem ser
compreendidas como sendo partes integrantes de uma rede de valor, incluindo as
agências governamentais e organizações sem fins lucrativos. Uma rede gera valor
através das trocas entre empresas, consumidores, fornecedores, parceiros estratégicos e
a comunidade. ALLEE (2000, 2002) sugere a construção de mapas das redes que
envolvam as trocas de valor, explicitando-se os  valores tangíveis - bens, serviços e
rendimentos -, o conhecimento trocado e os benefícios intangíveis. O objetivo é ter uma
visão de todos os fluxos, incluindo os intangíveis, e facilitar a compreensão da
capacidade da empresa de atingir uma vantagem sustentada através das trocas
realizadas.
A representação e o exame dos fluxos de troca, redes de valor ou enlaces de
troca, conforme propostos por KOTLER (1978), ALLEE (2000, 2002) e ANDRADE
(1990, 1991, 1995), respectivamente, são atividades que permitem adentrar com mais
profundidade no nível da unidade organizacional. As formas de representação das trocas
sugeridas pelos três autores são similares, porém ALLEE (2002) sustenta que é preciso
representar os fluxos de troca tangíveis e intangíveis, enquanto KOTLER (1978)
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representa apenas os ativos tangíveis principais que estão sendo trocados, enquanto
ANDRADE (1991) sugere que, em complemento à representação do fluxo dos ativos
tangíveis, devem ser explicitados os benefícios e sacrifícios relacionados à este fluxo
para cada participante.
As trocas podem ser visualmente expressas (Figura 3.2) por meio de uma técnica
de diagramação simples, através do uso de três elementos: (1) figuras ovais, que
representam os participantes ou os “nós” da rede. Os participantes enviam ou concedem
alguma entrega para os outros participantes e (2) setas representam o sentido em que as
entregas estão se movendo em uma transação específica. O (3) rótulo na seta é a
denominação da entrega (ALLEE, 2002).
FIGURA 3.2 - Exemplo de rede de valor
Fonte: ALLEE, 2000, 2002
Exemplos de representação de fluxos de trocas são mostrados na Figura 3.3,
segundo interpretação de KOTLER (1978, p. 40).
Provedor Receptor
Conhecimento
Tecnologia
Dados dos clientes
Royalties
Divulgação da marca
Conhecimento
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FIGURA 3.3 - Exemplos de fluxos de troca
FONTE: KOTLER, 1978, p.40
A representação do enlace de trocas proposta por ANDRADE (1991) é
apresentada na Figura 3.4.
FIGURA 3.4 - Exemplo de enlace de troca
Fonte: ANDRADE, 1991
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A maior contribuição da representação das relações de troca em um diagrama de
fluxos é proporcionar um exercício analítico sobre a criação de valor em
relacionamentos em curso e sobre o  potencial de um novo relacionamento criar valor
para as partes envolvidas, posto que, em última análise, a criação de valor é o objetivo
de qualquer organização que tome a decisão de engajar-se em um troca. Uma
proposição similar é feita por FORSSTRÖM (2005)  ao argumentar que “companhias
criam valor por meio de conexões de recursos heterogêneos em um processo de troca.”
Reforçando as colocações feitas nesta seção, ressalta-se HOLBROOK (1994),
que cita que a obtenção de valor é o objetivo fundamental de uma troca e elemento
essencial em todas as transações bem-sucedidas. Como esta obtenção de valor é a
motivação para as organizações realizarem atividades de troca, inclusive em
transferências de tecnologia, é natural buscar um aprofundamento sobre esta área do
conhecimento.
A próxima seção aborda questões relativas ao valor, seus conceitos mais
comumente aceitos na literatura, formas de representá-lo e algumas vertentes relevantes
para a compreensão das relações das trocas organizacionais ocorridas em transferências
de tecnologia. Ao ampliar a compreensão do valor e ao descobrir meios de representá-
lo, supõe-se que é possível identificar os elementos que devem fazer parte de uma
transferência de tecnologia para que o potencial de criação de valor possa ser
aumentado para as organizações envolvidas na transação.
3.2  Valor
O conceito de valor tem sido amplamente discutido em Marketing e, apesar da
sua importância em diversas áreas de conhecimento, a pesquisa sobre valor é ainda
embrionária, encontrado-se em seus estágios iniciais de desenvolvimento conceitual
(SMITH e COLGATE, 2007). Compreender as vertentes do valor e identificar quais são
seus componentes é importante para que as organizações munam-se de subsídios tanto
para entrar ou permanecer em um relacionamento de trocas, quanto para fazê-lo de
forma a capitalizar os efeitos positivos da transação, uma vez que a obtenção de
resultados positivos ou a criação de valor é o objetivo de qualquer organização ao entrar
em um relacionamento.
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A revisão da literatura sobre valor realizada neste trabalho tem como referências
primárias os constructos valor desejado, valor percebido e valor criado em transações
ou trocas inter-organizacionais. Conforme observado, há ainda uma grande confusão
acerca destes três constructos, cujos significados devem ser buscados com base na
natureza dinâmica do valor para a organização (BEVERLAND e LOCKSHIN, 2003).
Alguns autores (JENSEN, 2001; RAMSAY, 2005) abordam esta natureza dinâmica ao
discutirem o “valor antes da compra” (ou valor percebido) -  fruto da percepção e
julgamento humanos - e o “valor após a compra” (ou valor criado) – a avaliação daquilo
que foi efetivamente criado ou o resultado final positivo gerado. O valor desejado é
pouco citado na literatura (GUTMAN, 1982, SPRENG, 1996)  e é visto como sendo o
resultado que a organização deseja que efetivamente ocorra após a troca.
Uma relação de troca contempla os três constructos  em sua evolução ao longo
do tempo. Inicialmente, a organização estabelece, com maior ou menor rigor, o
resultado final esperado por ela em uma relação de troca. Este resultado final esperado é
referenciado na literatura (WOODRUFF e GARDIAL p. 69, 1996; PARRY, 2001, p.
15) como o sendo o valor desejado por uma organização, ou seja, ele representa o
desejo real da organização, a idealização do valor que será criado com a transação. Em
seguida, a organização realiza, mesmo informalmente, um exercício de análise do valor
percebido da troca. O valor percebido representa uma  avaliação da organização daquilo
que ela poderá obter com a troca. O valor percebido não é idealizado, mas um
julgamento da realidade que é colocada pelas condições da troca. O valor criado é o
resultado final positivo obtido com a troca. Nas próximas sub-seções são discutidas as
definições encontradas para estes três constructos e é apresentada uma forma de abordá-
los conjuntamente em um relacionamento de troca organizacional .
3.2.1  Definições de Valor
O conceito de valor permeia diversos campos do conhecimento. Na psicologia, o
estudo do valor é relacionado à compreensão da forma em que os seres-humanos
desenvolvem, expressam e crêem em certos valores e agem, ou falham em agir,
conforme estes valores. São feitas tentativas em explicar experimentalmente porque os
seres-humanos preferem ou escolhem certas coisas em detrimento de outras. (GADE,
1998)
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Em sociologia, o estudo do valor ocupa-se com os valores pessoais contidos em
uma comunidade e em como estes valores podem ser alterados sob condições
particulares. (GIDDENS, 2002)
RAMSAY (2005), em seu estudo sobre o significado real do valor em
relacionamentos comerciais, faz uma revisão, embora não abrangente, sobre o este
constructo nas áreas de Economia, Marketing, Estratégia e Gerência de Operações,
cujas conclusões são resumidas a seguir:
 Economia: para os economistas, valor é primordialmente constituído pelos
benefícios que os consumidores obtêm com o consumo de produtos e
serviços.
 Marketing: valor é o benefício experimentado por compradores ou
consumidores. Nos anos 90, o enfoque popular de conciliação  entre
benefícios e sacrifícios foi bem estabelecido.
 Estratégia: o tratamento do valor em Estratégia é, geralmente, o mesmo dado
em Marketing
 Gerência de Operações: “... valor para o consumidor está relacionado ao uso
de um produto ou serviço; ... o valor é percebido pelos consumidores ao
invés de ser determinado pelo vendedor e ... valor para o consumidor
tipicamente envolve uma conciliação  entre aquilo que o consumidor recebe
(qualidade, benefícios, riqueza) e o que dá (abre mão) para adquirir o
produto ou serviço (preço, sacrifícios) (DUMOND, 2000 apud RAMSAY,
2005) ” Valor, em gerência de operações é, portanto, baseado na abordagem
de marketing.
De uma maneira geral, a literatura sobre valor sugere a existência de dois
significados centrais relacionados ao constructo valor (FLINT, WOODRUFF e
GARDIAL, 2002). O significado mais comum, referenciado como valor percebido
(ZEITHAML, 1988), é aquele que caracteriza o valor como sendo o resultado de
julgamentos ou avaliações daquilo que o consumidor percebe que recebeu do
fornecedor em uma determinada transação (FLINT, WOODRUFF e GARDIAL, 2002).
O outro significado – valor desejado – refere-se àquilo que os consumidores gostariam
que tivesse acontecido quando interagiam com o fornecedor ou quando utilizavam os
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produtos ou serviços adquiridos. (FLINT, WOODRUFF e GARDIAL, 2002). Contudo,
a abordagem do “valor desejado” mais adequada à proposta deste trabalho foi
encontrada na literatura sobre cadeia de meios-fim (GUTMAN, 1982, WODRUFF e
GARDIAL, 1996, PARRY, 2001), na qual o valor desejado é aquele que a organização
(ou o indivíduo) gostaria que fosse recebido ou gerado com a efetivação da troca. No
modelo de cadeia de meios-fim é o estado final desejado (WOODRUFF e GARDIAL,
1996, p.69).
Outro tipo de valor citado na literatura é o valor criado ou, mais comumente
observado, a criação de valor (HLUPIC E QURESHI, 2003).
O valor criado distingue-se do valor desejado e do valor percebido na medida
que aquele é algo que passou a existir, ou seja, é um fato, uma realidade passível de
comprovação de existência. Alguns acadêmicos o classificam como “valor recebido”
(FLINT e WOODRUFF, 2001) Enquanto estes são frutos de sensações e opiniões
humanas.  Embora seja possível o consumidor estar ou não satisfeito com o valor criado
(uma opinião), esta “coisa” foi gerada, é uma saída ou realização, fruto de algum
processo. Convém notar que uma troca pode, também, resultar em destruição de valor,
caso a organização julgue o estado final da troca em débito com o valor desejado.
 Os constructos valor desejado, valor percebido e valor criado são revisados nas
próximas seções.
3.2.1.1 Valor Desejado
A literatura sobre valor desejado trata basicamente da visão do consumidor final
enquanto pessoa física (FLINT e WOODRUFF, 2001, DAY, 2002). Esta literatura
também vê o valor desejado pelo consumidor de um produto como sendo influenciado
por valores pessoais profundos (FLINT, WOODRUFF e GARDIAL., 2002,
HOLBROOK, 1994). Por analogia,  a influência sobre o valor desejado das
organizações em geral é exercida pela sua cultura e está fundamentalmente ligada à
missão institucional e à sua visão de futuro
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Para FLINT et al. (1997), o valor desejado é a percepção do consumidor sobre
aquilo que ele gostaria que acontecesse em uma situação de uso do produto ou serviço
com o propósito de alcançar um determinado resultado final desejado. O constructo
valor desejado foi descrito, também, no modelo de cadeia de meios-fim, o qual
estabelece o valor desejado como sendo o resultado esperado pelo uso ou aquisição de
um pacote de atributos e conseqüências positivas e negativas, monetárias ou não, que os
consumidores desejariam que fossem reais em um produto ou serviço (FLINT et al.
1997). O valor desejado, visto desta forma, é um guia para a compreensão de quais
atributos e conseqüências a organização deseja que o produto ou serviço adquirido tenha
ou promova; quais sacrifícios está disposta a realizar, ou quais compensações está
disposta a fazer para realizar seu objetivo final.
O valor desejado é idealizado, ou seja, independentemente dos atributos de um
produto e das conseqüências que o seu uso ou aquisição promovem de fato, ele é  a
percepção do consumidor de como o produto deveria ser e qual a sua performance ideal.
O valor percebido não é o idealizado, mas a avaliação do consumidor sobre a realidade
apresentada pelo fornecedor. Este constructo é apresentado a seguir.
3.2.1.2 Valor Percebido
Em um estudo exploratório ZEITHAML (1988) identifica o valor percebido
como um constructo que desperta várias interpretações, agrupando as definições de
valor em quatro grupos: (1) valor é preço baixo, (2) valor é tudo o que eu quero em um
produto, (3) valor é a qualidade que obtenho pelo preço que pago e (4) valor é o que eu
recebo em troca por aquilo que pago. Contudo, ZEITHAML (1988) argumenta que
todas estas quatro definições podem ser capturadas pela seguinte definição: “Valor
percebido é a avaliação total do consumidor da utilidade de um produto baseada na
percepção daquilo que é recebido em comparação com o que é dado em troca.”. Embora
ainda não explicitamente, ZEITHAML (1988) elabora um modelo conceitual, com base
na teoria de cadeias de meios-fim, que estabelece o valor como uma conciliação  entre
benefícios (aquilo que é obtido) e sacrifícios (aquilo que é dado).
Embora reconheçam que freqüentemente o valor percebido é conceituado como
algo que envolve a avaliação da razão entre os benefícios percebidos e os custos
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percebidos pelo consumidor, PETTERSON e SPRENG (1997) utilizam em seu trabalho
a conceituação funcional de valor, definindo-o em termos de performance (qualidade) e
preço, mas reconhecem que o componente “sacrifício” do valor deve incluir sacrifícios
financeiros e não financeiros.
Outra alternativa ao conceito de valor baseado na percepção de benefícios e
sacrifícios, mas similar à abordagem de PETTERSON e SPRENG (1997), é o proposto
por BOWMAN e AMBROSINI (2000). Estes autores, fundamentados na teoria baseada
nos recursos, conceituam valor empregando distinções entre valor de uso e valor de
troca, seguindo a conceituação precursora de ADAM SMITH sobre valor de 17766 . O
valor de uso é subjetivo, definido pelos consumidores com base em suas percepções dos
benefícios do produto ofertado. O valor de uso percebido pode ser traduzido em termos
monetários: ele pode ser definido como a quantia total que o consumidor está preparado
para pagar pelo produto caso haja apenas um fornecedor. O valor de troca é
concretizado quando o produto é vendido e é definido como sendo a quantia paga pelo
comprador ao produtor pelo valor de uso. A tradução do valor de uso em termos
monetários pode ser vista como uma forma de valoração do produto.
A similaridade das definições propostas por PETTERSON e SPRENG (1997) e
por BOWMAN e AMBROSINI (2000) com as definições que caracterizam o valor
como função da percepção de benefícios e sacrifícios reside no fato de que a
performance (qualidade) é um tipo de benefício e o preço é um tipo de sacrifício.
Nos conceitos de valor adotados pelos autores citados, há preocupação com a
percepção do consumidor final. LAPIERRE (2000), entretanto, aborda o valor do ponto
de vista do consumidor organizacional e, de forma similar à abordagem focada no
consumidor final, o define como sendo a diferença  entre benefícios e sacrifícios (e.g.,
custo total: monetário e não monetário) percebida pelas organizações em termos de suas
expectativas, ou seja, suas necessidades e desejos. Os sacrifícios são os custos totais ,
monetários e não-monetários, que a organização investe ou entrega ao fornecedor com o
objetivo de completar uma transação ou manter um relacionamento. LAPIERRE (2000),
                                                          
6
 “The word value...has two different meanings, and sometimes expresses the utility of some particular
object, and sometimes the power of purchasing other goods which the possession of that object conveys.
The one may be called “value in use”; the other, “value in exchange”  (SMITH, 1776, Book One, Chapter
Four)
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em seu trabalho, define valor para o consumidor organizacional conforme o domínio:
benefícios (aquilo que é recebido) e sacrifícios (aquilo que é dado em troca); identifica
13 vetores  classificados conforme o seu escopo: relacionado ao produto, ao serviço e ao
relacionamento com seu domínio: benefício ou sacrifício – esta proposição de valor
total  é apresentado no Quadro 3.1.
Escopo
Produto Serviço Relacionamento
Beneficio Soluções alternativas
Qualidade do produto
Customização do produto
Rapidez de resposta
Flexibilidade
Confiabilidade
Competência técnica
Imagem
Confiança
Solidariedade
D
o
m
ín
io
Sacrifício Preço Tempo/esforço/energia
Conflito
QUADRO 3.1 - Proposição de Valor Total
Fonte: LAPIERRE, 2000
O valor percebido em relacionamentos inter-organizacionais também foi motivo
de um estudo empírico realizado por ULAGA e EGGERT (2001). Estes autores
definem o valor do relacionamento de negócios como sendo a conciliação  entre os
múltiplos benefícios e sacrifícios de uma oferta conforme percebido pelos tomadores de
decisão na organização consumidora e levando-se em consideração as alternativas
disponíveis em uma situação específica de uso. Convém ressaltar a referência à
característica multifacetada do constructo “valor” que, para ULAGA e EGGERT
(2001), é composto por três componentes de benefício e uma de sacrifício. A Figura 3.5
mostra a representação proposta do valor do relacionamento.
DAY (2002) também indica que múltiplos custos e benefícios são considerados
pelo consumidor na avaliação do valor percebido, embora o preço domine as
considerações de custos. Observação interessante foi feita por esta autora que além de
concluir que a avaliação do valor envolve pelo menos uma análise de custos/benefícios,
sugere que, no nível conceitual, têm-se a impressão de que os consumidores valorizam
somente aqueles atributos do produto e os benefícios diretamente relacionados às
necessidades ou carências percebidas.
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FIGURA 3.5 - Constructo Valor do Relacionamento
Fonte: DAY, 2002
Com o intuito de conceber uma estrutura conceitual acerca da percepção do
valor pelo consumidor, SANCHEZ-FERNÁNDEZ e INIESTA-BONILLO (2006)
realizaram uma extensa revisão da literatura sobre o assunto e identificaram uma série
de aspectos que são necessários para a compreensão da natureza deste conceito. Os
atributos do valor são (1) a interatividade: que pode ser entre um sujeito (consumidor
final ou industrial) e um objeto (bem, serviço ou idéia) ou entre um fornecedor e um
consumidor (interatividade sujeito x sujeito);  (2) a relatividade: vinculada a natureza
comparativa (o valor de um bem é avaliado em comparação com outro bem e/ou em
relação aos benefícios e sacrifícios percebidos), pessoal e situacional (depende do
contexto);  (3) a preferência: o valor para o consumidor é fruto de um julgamento
avaliador de sua preferência;  (4) a perceptividade: valor para o consumidor é fruto de
sua percepção;  (5) o alto nível de abstração; e  (6) o sistema cognitivo-afetivo. A
estrutura conceitual é apresentada na Figura 3.6.
Valor do Relacionamento =
Benefícios do Relacionamentos/Sacrifícios do Relacionamento
Benefícios do
Relacionamento
Sacrifícios do
Relacionamento
Benefícios
Pessoais
Benefícios
do Produto
Benefícios
Estratégicos sacrifícios
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FIGURA 3.6 - Estrutura Conceitual do Valor para o Consumidor
O valor percebido também é influenciado pela importância que a organização dá
aos resultados esperados com a troca. Organizações que esperam obter resultados
estratégicos, que afetem seu grau de competitividade no mercado, por exemplo, tendem
a estabelecer um alto grau de importância ao valor percebido, seja esta percepção
positiva ou negativa. Esta proposição está de acordo com ROKEACH (1973) que sugere
que valores são ordenados por importância pelos consumidores.
A relevância do valor percebido reside no fato de que as organizações, de uma
maneira mais ou menos elaborada, verificam as opções de ofertas de recursos para
corrigir suas deficiências através da avaliação dos benefícios potenciais e dos sacrifícios
que serão efetuados para obtê-los. Porém, “antes que a troca ocorra, o valor é
exclusivamente um produto das percepções humanas” (RAMSAY, 2005) baseadas nos
benefícios e sacrifícios percebidos. Quando esta relação de benefícios e sacrifícios é
satisfatoriamente efetivada com a troca, pode-se dizer que houve criação de valor.
Relativo
Preferencial
Perceptivo
Abstração
de alto nível
Sujeito x Sujeito
Sujeito x Objeto
Situacional
Pessoal
Valor para o
consumidor
Sistema
Racional/utilitariano
Sistema
emotivo/hedônico
Cognitivo-
afetivo
Interativo
Comparativo
Intra-produtos
Inter-produtos
BxS
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3.2.1.3 Valor Criado
O propósito essencial para um fornecedor e um consumidor envolverem-se em
um relacionamento é trabalharem juntos de forma que seja criado valor para ambos.
(WALTER, RITTER e GEMÜNDEN, 2001). Para FORSSTRÖM (2005), a  criação de
valor  é o resultado positivo de uma transação; é a resposta ao questionamento: que
resultado positivo foi atingido em um relacionamento de trocas?
A avaliação positiva ou favorável do valor percebido (i.e., comparação entre
benefícios e sacrifícios) pode ser vista como um pré-requisito para a criação de valor em
relacionamentos de negócio (FORSSTRÖM, 2005). Isto acontece porque “somente os
seres-humanos conseguem avaliar previamente a qualidade da compatibilidade entre a
oferta de um recurso e as necessidades da organização (valor percebido), e decidir se o
recebimento desses recursos possibilitará a geração de benefícios (valor criado).”
(FORSSTRÖM, 2005)
O valor criado é resultante da concretização de benefícios ou recompensas em
uma relação de trocas e o valor destruído é resultante da concretização de custos ou
riscos (HAKSERVER et al., 2004).  A concretização dos sacrifícios não diminui o valor
criado pelos benefícios, estes continuarão agindo em prol da organização, porém os
sacrifícios concretizados podem destruir valor para a organização. Por exemplo, uma
organização pode ter tomado a decisão de modernizar uma linha de produção
comprando equipamentos automatizados através de uma transação comercial; após a
efetivação da troca, os benefícios obtidos efetivamente podem ter gerado valores, tais
como aumento da produtividade e redução de tempo de preparação, mas se a empresa
precisou demitir funcionários que operavam a linha antiga e perdeu parte da memória da
empresa, este valor – manutenção da memória organizacional - foi destruído. Cabe à
empresa avaliar previamente a percepção dos benefícios e sacrifícios futuros para
avaliar quais valores pretende construir e quais poderão vir a ser destruídos.
A base desta observação vem de WOODRUFF e GARDIAL (1996, p.55), que
argumentam que produtos criam valor pela capacidade que têm de produzir as
conseqüências (positivas) desejadas para quem os adquirir e de GUTMAN (1982) que
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propôs que os “consumidores escolhem as ações que produzem conseqüências desejadas
e minimizam conseqüências indesejadas”.
3.2.2  Interação das vertentes de “Valor”
Diante da literatura examinada, o constructo valor parece não possuir uma
definição única amplamente aceita. As três vertentes do valor discutidas nos itens
anteriores são estabelecidas como constructos distintos, embora relacionados. Apesar
das diferenças conceituais, pode-se dizer que o valor desejado, ou o valor que se deseja
criar,  é aquilo que a organização quer que se torne realidade, enquanto o valor
percebido é fruto de uma avaliação pessoal comparativa, em um dado momento e
circunstância, dos benefícios e sacrifícios que o produto causou ou causará e o valor
criado é o resultado positivo efetivo da troca realizada.
Em decisões sobre a efetivação, ou não, de uma transação, o que as organizações
envolvidas procuram descobrir é o potencial que a venda/aquisição de determinado
produto ou serviço tem de criar valor. Neste caso, a percepção do potencial de criação
de valor de uma transação dependerá do seu alinhamento aos objetivos da organização e
da comparação dos potenciais benefícios com os sacrifícios das alternativas que a
organização talvez possua. Esta percepção pode ser cognitivamente expressa segundo
uma escala de valores. Por exemplo, uma organização hipotética poderá ter três
alternativas para a contratação de uma consultoria técnica. Uma opção pode ter sido
avaliada com um valor percebido muito alto e outras duas com um valor percebido
baixo e muito baixo, a tendência seria a escolha da empresa com maior valor percebido,
baseada na premissa que opções com valores percebidos maiores têm a capacidade de
criar valores maiores. Esta consideração deixa transparecer que o valor percebido é o
resultado de uma inferência, ainda que tenham sido definidos critérios objetivos de
avaliação para os diversos benefícios e sacrifícios, uma vez que somente ocorrerão num
tempo futuro.
A  idéia de usar os benefícios e sacrifícios como parcelas de uma equação de
valor (Valor = Benefícios-Sacrifícios), citada por BLOIS (2004), parece ser útil para
uma avaliação holística do valor percebido em situações prévias à efetivação da compra.
BLOIS (2004) sugere o uso  da “equação de valor”  como um mecanismo para
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compreender o valor percebido pelo consumidor de um ganho futuro com a transação
com um fornecedor em particular. Ou seja, diante de uma opção de troca, o consumidor
deve listar todos os benefícios e sacrifícios percebidos e avaliar se o valor percebido,
resultado da comparação entre benefícios e sacrifícios, é positivo ou negativo.
Já o constructo valor criado é o resultado positivo alcançado com a troca e fruto
da efetivação dos benefícios potenciais (ou mesmo de outros benefícios não antecipados
na avaliação do valor potencial); por similaridade, a efetivação dos sacrifícios potenciais
causam “destruição de valor”. A questão fundamental para a organização é criar mais
valor do que destruir valor. Deve-se entender a expressão “criar mais valor do que
destruir” como “obter mais benefícios do que fazer sacrifícios”, não em quantidade, mas
em relevância para suprir as necessidades organizacionais e permitir que as
organizações atinjam seus objetivos, sejam eles operacionais ou estratégicos.
Portanto, ao longo do processo de aquisição e venda  de algum bem, o
consumidor avalia os benefícios que deverão ser criados e os sacrifícios que deverão ser
feitos, ou seja avalia o valor de cada opção antes da decisão ser tomada.  Se esta
avaliação resultar em uma percepção de que existe potencial de criação de valor mais
favorável que em quaisquer outras alternativas ao negócio, a decisão deverá ser pela
efetivação da transação.
A ligação do valor percebido com o valor criado ocorre no nível mais inferior do
constructo, ou seja, na transformação do benefício percebido em benefício real e do
sacrifício percebido em sacrifício real, ou, mais genericamente, na transformação de
conseqüências percebidas em conseqüências realizadas. Não faz parte do escopo deste
estudo a compreensão deste processo de transformação, mas é interessante a proposição
de FORSSTRÖM (2005) ao concluir que o “valor é criado simultaneamente para as
organizações através do envolvimento de ambas em processos que visem a eficiência e
o uso efetivo dos recursos da outra parte. A aceitação da interdependência de recursos é
um pré-requisito para a co-criação de valor.”
BEVERLAND e LOCKSHIN (2003) ressaltam que a visão histórica dos
pesquisadores sobre o valor têm sido baseada na comparação de benefícios e sacrifícios.
Um complemento a esta visão foi incorporado à literatura sobre valor que passou a ser
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visto por diversos autores da perspectiva hierárquica sugerida pelo modelo de cadeia de
meios-fim. (FLINT et al., 2002; HOLBROOK, 1999).
3.3 Cadeia de Meios-Fim
Nos itens anteriores foi mostrado que as várias vertentes do valor para o
consumidor, seja ele um indivíduo ou uma organização, são forças que direcionam o
comportamento de cada parte na decisão de efetivar ou não uma transação.
GUTMAN (1982) propôs uma estrutura teórica-conceitual, que denominou
modelo de cadeia de meios-fim baseada em uma hierarquia de valor, que ajuda a
compreender as relações entre o objeto da troca, seja ele um produto, um serviço ou um
conhecimento protegido, as conseqüências de uso deste objeto e os estados ou
resultados finais desejados pela organização.
PARRY (2001) define a teoria de meios-fim como uma forma de abordar  como
os valores pessoais [ou organizacionais] influenciam o comportamento de cada
indivíduo [ou organização] em uma situação de compra. Valores pessoais são estados
finais de existência, motivadores, os quais os indivíduos aspiram para suas vidas
(WOODRUFF e GARDIAL, 1997). Esta definição clássica, baseada em GUTMAN
(1982), tem como foco o indivíduo. Valores organizacionais são o núcleo fundamental
da cultura organizacional (HOFSTEDE et al., 1990). WOODRUFF e GARDIAL
(1996), em seu trabalho sobre conhecimento de clientes sugeriram a aplicação da teoria
de meios- fim para compreender o comportamento de compra da organização. Ou seja,
este autores afirmam que é possível avaliar como os valores organizacionais, ou os
estados finais de existência desejados pela organização, influenciam o seu
comportamento em determinada experiência de troca.
A disseminação do modelo da cadeia de meios-fim ganhou notoriedade com o
trabalho de GUTMAN (1982). Este modelo é baseado em quatro suposições sobre o
comportamento do consumidor: (1) que valores, definidos como estados finais
desejáveis de existência, possuem papel dominante nos padrões de escolha dos
consumidores; (2) que as pessoas lidam com a diversidade de produtos que têm o
potencial de produzir os estados finais desejados agrupando-os em conjuntos ou classes
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se similaridade para reduzir a complexidade da escolha; (3) todas as ações têm
conseqüências; e (4) os consumidores aprendem a associar conseqüências particulares a
determinadas ações que as produzem.
A cadeia de meios-fim preocupa-se com as ligações entre o posicionamento final
desejado pelo consumidor (um indivíduo ou organização) e os meios escolhidos para se
chegar lá. PARRY (2001) esclarece esta asserção:
Da perspectiva da teoria de cadeia de meios-fim, valores pessoais [ou
organizacionais]  são os fins que as pessoas [ou organizações] buscam.
Meios são as coisas que as pessoas usam para alcançar aqueles fins... A
palavra “meios” refere-se aos atributos do produto e as conseqüências
(positivas e negativas) que fluem daqueles atributos. Atributos do produto
são as suas características. Conseqüências são as saídas relevantes que os
consumidores experimentam quando adquirem, usam ou consomem um
produto (PARRY, 2001, p. 3)
Assim, para um organização decidir se engajar em uma transação, ela fará uma
avaliação sobre a possibilidade dos atributos e conseqüências daquela troca resultarem
no estado ou resultado final desejado por ela. A próxima seção detalhará o modelo de
cadeia de meios-fim.
3.3.1 Valores, Conseqüências e Atributos
O modelo de cadeia de meios-fim representa as ligações entre os atributos dos
produtos, as conseqüências que estes atributos geram para os consumidores e os valores
que estas conseqüências reforçam (REYNOLDS e GUTMAN, 1988), o que leva a uma
representação hierárquica da forma que os consumidores vêem estes produtos
(WOODRUFF e GARDIAL, 1996). Estes níveis de hierarquia, baseados em atributos,
conseqüências e estados finais desejados, tornam-se cada vez mais abstratos à medida
que movem-se do nível mais baixo (atributos) para o mais alto (estados finais
desejados), assim como passam a ser cada vez mais relevantes e significativos para o
consumidor.
Uma visão geral de um processo de escolha por determinado produto segundo o
modelo de cadeias de meios-fim é apresentada na Figura 3.7 (adaptado de GUTMAN,
1982): A partir de seus valores, o consumidor compara as conseqüências que a
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aquisição daquele produto trará – positivas e negativas – com base em uma
categorização cognitiva dos atributos dos produtos que estiverem disponíveis para
compra. O produto escolhido será aquele que tiver as conseqüências positivas mais
relevantes  e cujas conseqüências negativas são as mais toleráveis. A visão de
GUTMAN (1982) é útil para ligar os valores de um consumidor à escolha de um
determinado produto em detrimento de outros, podendo ser útil, também, para o
planejamento ou projeto de um produto:  a identificação das ligações entre os atributos
do produto, os benefícios e sacrifícios para o consumidor e os seus valores são
essenciais para especificar claramente as características desejadas do produto para que
sejam inseridas no seu projeto. (GUTMAN, 1982).
FIGURA 3.7 - Processo decisório com base no modelo de cadeias de meios-fim
Esta abordagem de GUTMAN (1982), explica o processo decisório apresentado
na Figura 3.7, no qual é sugerido que a decisão do consumidor recai sobre a opção com
maior valor percebido através da comparação dos produtos segundo as conseqüências
mais relevantes para o consumidor. Esta análise das conseqüências percebidas pelo
consumidor seria, na verdade, uma inferência dos benefícios e sacrifícios que os
atributos do produto seriam capazes de gerar, caso fossem adquiridos. Esta abordagem é
especialmente importante em projetos de produto, nos quais os atributos do produto
poderão ser definidos com base na avaliação dos benefícios desejados e nos sacrifícios
tolerados pela organização consumidora. Um exemplo de aplicação deste conceito é a
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proposta desta tese, que considera um acordo de transferência de tecnologia como um
produto a ser projetado de forma que tenha potencial de criar os resultados ou valores
desejados pelas organizações envolvidas com a troca.
A vantagem da definição dos atributos de um acordo de transferência de
tecnologia baseada na cadeia de meios-fim é que, por ser baseada nos valores desejados
pela organização e nas conseqüências que ela espera que ocorram, não desperdiça
esforços e vai direto à essência do resultado que se espera alcançar com a sua
efetivação. WOODRUFF e GARDIAL (1996, p.76) comentam esta vantagem:
[...] a menos que se compreenda quais valores o consumidor possui e quais
conseqüências são desejadas por ele, não existe uma ‘estrela-guia’ que
direcione os gestores na seleção e escolha dos atributos que deverão ser
incorporados ao produto ou serviço [e complementam dizendo que] a
hierarquia de valor sugere uma abordagem ‘de cima para baixo’ onde as
organizações começam com uma compreensão profunda das conseqüências
e estados finais desejados pelo consumidor que são importantes e então
trabalham em sentido inverso na tentativa de projetar um pacote de bens ou
serviços para fornecer aquelas conseqüências. (WOODRUFF e GARDIAL,
1996, p. 76)
Para uma melhor compreensão da abordagem que a cadeia de meios-fim propõe,
são descritos, abaixo, os níveis hierárquicos de valor – atributos, conseqüências e
estados finais desejados – conforme apresentados na Figura 3.8.
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FIGURA 3.8 -  Hierarquia de Valor segundo o Modelo de Cadeia de Meios-fim
• Atributos
Atributos são características ou aspectos do produto ou serviço e podem ser físicos
ou abstratos (CHIU, 2005). Em um nível mais concreto, os consumidores definem o
produto ou serviço em termos de seus atributos: o que o produto ou serviço é, quais são
as suas características e suas partes componentes ou atividades. Ninguém insere,
literalmente, benefícios em um produto. Os atributos de um produto (e.g., preço,
tamanho, cor, desempenho, prazo de entrega) que geram estes benefícios é que são
construídos dentro do mesmo (GUTMAN, 1982). Este trabalho considera como produto
a ser projetado o acordo de transferência de tecnologia firmado entre as partes. Os
atributos de um acordo de transferência de tecnologia estabelecem as condições
contratuais acordadas e outras questões intangíveis inerentes ao acordo, tais como a
definição de um pagamento mínimo pelo uso da tecnologia, a definição da duração do
contrato e da cláusula de exclusividade. Estes atributos gerarão conseqüências, positivas
e negativas, para as organização compradora e para a vendedora da tecnologia.
Atributos
Conseqüências
Estados Finais desejados
Descrevem o produto/serviço
Descrevem a interação entre o usuário e o produto
Descrevem os objetivos da pessoa ou organização
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• Conseqüências
Enquanto os atributos descrevem o produto, as conseqüências são  resultados
(positivos e negativos) do uso e/ou posse do produto/serviço. Desta forma, o uso do
acordo de transferência de tecnologia gerará benefícios e sacrifícios para as
organizações participantes.
O alcance dos propósitos ou estados finais desejados pelos consumidores é
conseguido pela consumação das conseqüências positivas (benefícios) com um nível
tolerável de conseqüências negativas (sacrifícios), ou seja, os consumidores tendem a
fazer suas escolhas buscando os produtos cujas conseqüências têm o potencial de fazê-
lo atingir o propósito desejado: a criação de valor.
• Estados Finais desejados
No topo da hierarquia da cadeia de meios-fim situa-se o estado final desejado
pela organização: o valor que deverá ser criado, seus objetivos e propósitos
(WOODRUFF e GARDIAL, 1996, p. 69), em resumo: o valor que a organização deseja
que seja criado. O estado final desejado é uma visão do futuro desejado. Neste ponto,
retorna-se à abordagem do valor percebido – seção 3.2.1.2 da Revisão da Literatura –
porém com base na cadeia de meios-fim,  definindo-se o valor desejado como sendo o
resultado da conciliação entre as conseqüências positivas desejadas e as negativas
necessárias e toleradas com o uso do produto. Portanto, o valor desejado (ou estado final
desejado) é uma fotografia das condições presentes ideais em relação ao uso do produto
ou serviço no futuro.
Além disso, os estados finais desejados estão intrinsecamente relacionados aos
objetivos estratégicos das organizações, em maior ou menor grau, ou seja as trocas
realizadas tem por objetivo contribuir para que a organização caminhe no sentido de
cumprir sua missão e alcançar sua visão de futuro.
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3.3.2 Trocas, Valor e Cadeia de Meios-fim
A revisão da literatura sobre trocas organizacionais, valor e cadeia de meios-fim
permitiu a conformação destes conceitos e modelos para um melhor entendimento do
processo decisório das organizações em relação a uma troca.
Foi visto que a razão primordial para uma organização engajar-se em uma troca
é a possibilidade de suprir uma necessidade e permitir a criação de valor para si; por
outro lado, a criação de valor é direcionada pelos objetivos estratégicos de cada
organização e é conseguida através da interdependência dos seus recursos. Para
decidirem-se pela troca, cada organização avalia o potencial de criação de valor de
acordo com os benefícios e sacrifícios percebidos de cada opção candidata. Se julgarem
que os benefícios compensam os sacrifícios e, paralelamente, que contribuirão para
alcançarem os resultados desejados, ambas as organizações  decidirão pela troca.
Em uma situação de compra e venda na qual os produtos estão disponíveis e
prontos para consumo, a decisão culmina na efetivação da troca de recursos entre as
organizações. No caso de transferências de tecnologia público-privadas, mesmo que a
tecnologia esteja pronta para consumo, a situação é mais complexa e envolve a
negociação de um acordo com as condições da transação. O relacionamento, neste caso,
é firmado sem que todos ou nenhum recurso seja trocado no momento da assinatura do
contrato. Portanto, as transferências de tecnologia geralmente envolvem a troca de
benefícios potenciais e o acordo firmado tem por função estabelecer as condições que
deverão, idealmente, gerar tais benefícios à um custo ou sacrifício tolerável pelas
organizações.
O acordo estabelecido (incluindo o contrato formal) é um forte condutor de todo
o processo de transferência de tecnologia e que tem por função reger o relacionamento
de forma que o resultado final alcançado seja o mais próximo possível do resultado
desejado pelas organizações7. Esta função diretiva do acordo o torna um instrumento
poderoso para o sucesso ou fracasso da transferência de tecnologia. Por isso, a
construção de um acordo deve ser um processo de adequação de atributos e condições
                                                          
7
 Considerando que o resultado final desejado não tenha sido alterado ao longo do processo de
transferência de tecnologia
56
iniciais o mais próximo possível das ideais, capazes de conduzir a transferência de
tecnologia para um resultado final satisfatório.
WOODRUFF, SHUMANN e GARDIAL (1993) valem-se da teoria de cadeia de
meios-fim para compreender e definir o valor desejado por uma organização. Eles
argumentam que os consumidores compram produtos para satisfazer suas necessidades.
Considerando o acordo como um produto, ao projetá-lo em um movimento de cima para
baixo conforme a cadeia de meios-fim sugere,  as organizações podem transformar estas
necessidades em atributos específicos do acordo. Dessa forma, o valor desejado pela
organização pode ser visto como fruto da combinação dos atributos relevantes que
podem produzir a performance desejada.
O modelo de cadeias meio-fim (GUTMAN, 1982), “já utilizado com sucesso
para o desenvolvimento de novos produtos” (VRIENS e HOFSTEDE, 2000), fornece
subsídios importantes para lidar com a questão de construção de acordos de
transferência de tecnologia, uma vez que a elaboração de um acordo pode ser vista à
semelhança de um processo de desenvolvimento de um novo produto.
As próximas seções da revisão da literatura procuram ampliar questões sobre
transferências de tecnologia público-privadas e situá-las no contexto brasileiro de
inovação para, então, abordar a questão da construção de acordos de transferência de
tecnologia com maior potencial de criação de valor, valendo-se do modelo de cadeia de
meios-fim
3.4 Transferência de Tecnologia de Instituições Científicas e Tecnológicas para o
Setor Produtivo
O desenvolvimento tecnológico costuma ser considerado um dos fatores
determinantes do progresso social e econômico das nações e, de um modo geral, da
própria humanidade (ASSAFIM, 2005). A transferência de tecnologia das organizações
geradoras do conhecimento para o setor produtivo é considerada como um dos pilares
do desenvolvimento econômico dos países (GUIMARÃES, 2002)
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Nas décadas de 50 e 60, estudos realizados por SOLLOW (1957) e DENISON
(1962) concluíram que o avanço tecnológico foi o maior responsável pelo aumento da
produtividade do trabalho em países que produziam nas fronteiras da tecnologia. Para
BEINHOCKER (2007), não é apenas o nível absoluto de renda que promove a
prosperidade de uma nação, mas a variedade de coisas que a sua riqueza pode produzir e
comprar. Estas “coisas” que são concebidas, testadas, aprimoradas e comercializadas
são, genericamente falando, frutos da atividade inventiva humana que geram
tecnologias e, consequentemente, o desenvolvimento tecnológico
BEINHOCKER (2007, p.9) exemplifica esta afirmativa ao comparar as
economias de uma tribo Ianomâmi e uma comunidade de Nova Iorque a partir da
quantidade de produtos e serviços disponíveis em cada economia:
Se fosse realizado um inventário de todos os tipos de produtos e serviços de
uma economia Ianomâmi, como por exemplo, ferramentas construídas, tipos de
comida e remédios caseiros fabricados, provavelmente a quantidade encontrada
poderia ser medida em centenas, no máximo em milhares. O número de tipos
diferentes de produtos na economia nova-iorquina não é precisamente
conhecida, mas usando uma variedade de fontes de dados, ele é estimado em
sendo da ordem de dezenas de bilhões. Portanto, a enorme diferença entre as
economias de Nova-Iorque e da tribo Ianomâmi não é a sua riqueza medida em
dólares, uma mera diferença de 400 vezes, mas sim a diferença de centena de
milhão , ou de oito ordens de diferença de magnitude da complexidade e
diversidade entre as duas economias. (BEINHOCKER, 2007, p. 9)
 Portanto, o volume da criação e troca (comercialização) de novas e melhores
tecnologias são a base da evolução da economia de uma nação. ASSAFIM (2005, p.2)
comenta este processo de invenção e comercialização de tecnologia:
Supondo que haja em cada ser humano uma vis creativa, não há dúvidas de que
essa força, por mais potente e vigorosa que seja, não consegue atingir todas as
necessidades, carências e insuficiências que afligem cada indivíduo em sua luta
para dominar o meio ambiente em que vive para adaptá-lo às suas necessidades
e aspirações. Deste modo, as carências e insuficiências das soluções técnicas
desenvolvidas por cada indivíduo acentuaram a consciência da necessidade de
colaboração e complementação das tecnologias obtidas individualmente;
colaboração e complementação cuja principal manifestação se constitui na
comunicação e no intercâmbio da tecnologia entre indivíduos, entre grupos ou
entre países. (ASSAFIM, 2005, p. 2)
Considerando as citações de ASSAFIM (2005) e BEINHOCKER (2007) é
possível afirmar que as Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT) e o setor produtivo
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são agentes que podem atuar de maneira colaborativa e complementar para criar,
produzir e comercializar tecnologias variadas através de trocas entre si e com a
sociedade.
Contudo, esta interação depende, geralmente, da criação de um ambiente que a
estimule, ou seja, a criação de um sistema de pesquisa, desenvolvimento e inovação.
MOWERY e ROSENBERG (2005), ao pesquisar a institucionalização da inovação nos
Estados Unidos no período de 1900 à 1990, descrevem que o sistema de P&D norte-
americano sofreu inúmeras mudanças destacando o constante deslocamento dos papéis
da indústria, do governo e das ICT como financiadoras e realizadoras de P&D, bem
como as ações legislativas (e, por conseqüência, as judiciais) que fortaleceram os
direitos de propriedade industrial. Em 1980, ao perceber o potencial de geração de
riqueza que a interação destes agentes possibilitava (e que já existia) foi promulgada, a
Lei Bayh-Dole, um marco no incentivo à parceria universidade-empresa.
Dentre as formas de interação entre ICT e empresas, encontra-se a transferência de
tecnologia - um processo que envolve a movimentação de uma idéia, prática ou
conhecimento de uma organização de P&D para um receptor (ROGERS e TAKEGAMI,
2001).
No Brasil, a Lei de Propriedade Industrial (Lei 9.279/96) e, posteriormente, a Lei de
Inovação (Lei 10.873/04) são iniciativas do Governo demandadas pela sociedade que
buscam fomentar a interação entre ICT e o setor privado. Estas são tentativas, dentre
outras, de criar condições para que o Brasil consiga avançar de forma consistente no
campo tecnológico.
3.4.1 Marco Legal e Incentivos à Inovação a partir dos anos 80
A interação entre universidades e empresas privadas com o objetivo de
comercializar, para o setor privado, o conhecimento produzido vem sendo implantada
sistematicamente nos países desenvolvidos desde os anos 80 (LACERDA, 2003),
quando foi implementada a Lei Bayh-Dole, nos Estados Unidos, permitindo às
universidades americanas patentear e licenciar invenções financiadas por fundos
federais. Estas interações incentivaram a criação de mecanismos de transmissão de
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tecnologia e conhecimento, sendo caracterizadas por fluxos bilaterais de conhecimentos
e técnicas (MEYER-KRAMER e SCHMOCH, 1998), dentro da realidade de cada país.
SILVA e MAZZALI (2001) destacam que em praticamente todos os países
desenvolvidos há uma política de desenvolvimento tecnológico, integrando a política
industrial, o apoio financeiro, a formação e o desenvolvimento da ciência.
Desde  o final dos anos 80, as ações do governo brasileiro têm buscado a inserção
das empresas nacionais na corrida por competitividade interna e externa (SILVA e
MAZZALI, 2001) por meio de incentivos à inovação tecnológica. Entre as décadas de
80 e 90, vários programas de financiamento foram criados, destacando-se as linhas de
financiamento do BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social –
e da FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos.
Exemplo destas ações é a criação dos Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia,
a partir de 1999, que são instrumentos de financiamento de projetos de pesquisa,
desenvolvimento e inovação no País. Ao todo, há 16 Fundos Setoriais, sendo um deles
voltado à interação ICT-empresa – o Fundo Verde-Amarelo. Desde sua implementação,
os Fundos Setoriais têm se constituído no principal instrumento do Governo Federal
para alavancar o sistema de C,T&I do País. Eles têm possibilitado a implantação de
grande número de novos projetos em ICT, que objetivam não somente a geração de
conhecimento, mas também sua transferência para empresas. Projetos em parceria têm
estimulado maior investimento em inovação tecnológica por parte das empresas,
contribuindo para melhorar seus produtos e processos e também equilibrar a relação
entre investimentos públicos e privados em ciência e tecnologia (FINEP, 2007).
Lançada em 31 de março de 2004, a PITCE - Política Industrial, Tecnológica e
de Comércio Exterior - se baseia em um conjunto articulado de medidas que visam a
fortalecer e expandir a base industrial brasileira por meio da melhoria da capacidade
inovadora das empresas, contudo, em 1996, com a promulgação da Lei de Propriedade
Industrial, foram dados importantes passos do governo brasileiro no sentido de
fortalecer e criar um marco legal para o incentivo da inovação tecnológica através do
estreitamento das relações entre ICT e o setor produtivo.
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Com a promulgação da Lei de Propriedade Industrial (BRASIL, 1996), ficou
evidente a permissão e o direito das entidades da Administração Pública, incluindo as
universidades e institutos de pesquisa, em patentear e licenciar as suas invenções. Soma-
se a este avanço, a participação dos empregados nos ganhos econômicos resultantes da
exploração da patente, embora a propriedade da invenção pertença exclusivamente ao
empregador. O texto da Lei estabelece que:
Ao autor de invenção ou modelo de utilidade será assegurado o direito de
obter a patente que lhe garanta a propriedade, nas condições estabelecidas
nesta Lei.  (BRASIL, 1996, Art. 6º)
O titular de patente ou o depositante poderá celebrar contrato de licença para
exploração. (BRASIL, 1996, Art. 61)
A invenção e o modelo de utilidade pertencem exclusivamente ao
empregador quando decorrerem de contrato de trabalho cuja execução ocorra
no Brasil e que tenha por objeto a pesquisa ou a atividade inventiva, ou
resulte esta da natureza dos serviços para os quais foi o empregado
contratado (BRASIL, 1996, Art. 88)
O empregador, titular da patente, poderá conceder ao empregado, autor de
invento ou aperfeiçoamento, participação nos ganhos econômicos resultantes
da exploração da patente, mediante negociação com o interessado ou
conforme disposto em norma da empresa (BRASIL, 1996, Art. 89)
Aplica-se o disposto neste Capítulo8, no que couber, às entidades da
Administração Pública, direta, indireta e fundacional, federal, estadual ou
municipal. (BRASIL, 1996, Art. 93)
A regulamentação da remuneração de que trata o Art. 89 da Lei de Propriedade
Industrial, dentro da esfera pública, foi estabelecida pelo Decreto 2.553, de 16 de abril
de 1998, conforme a redação a seguir:
Ao servidor da Administração Pública direta, indireta e fundacional, que
desenvolver invenção, aperfeiçoamento ou modelo de utilidade e desenho
industrial, será assegurada, a título de incentivo, durante toda a vigência da
patente ou do registro, premiação de parcela do valor das vantagens
auferidas pelo órgão ou entidade com a exploração da patente ou do registro.
(BRASIL, 1998, Art. 3º)
A premiação a que se refere o "caput" deste artigo não poderá exceder a um
terço do valor das vantagens auferidas pelo órgão ou entidade com a
exploração da patente ou do registro. (BRASIL, 1998, Art. 3º § 2º)
                                                          
8
 Lei 9279/96 – CAPÍTULO XIV - DA INVENÇÃO E DO MODELO DE UTILIDADE REALIZADO
POR EMPREGADO OU PRESTADOR DE SERVIÇO
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Com base no Decreto 2.553/98, o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) e o
Ministério da Educação (MEC) elaboraram as portarias MCT 88/98 (MCT, 1998) e
MEC 322/98 (MEC, 1998), respectivamente, que regulamentam a premiação ao
inventor em suas entidades vinculadas.
Com o objetivo maior de ampliar e agilizar a transferência do conhecimento
gerado no ambiente acadêmico para a sua apropriação pelo setor produtivo, estimulando
a cultura de inovação e contribuindo para o desenvolvimento industrial do país (MCT,
2005) foi promulgada a Lei 10.973/2004, conhecida como Lei de Inovação,
posteriormente regulamentada pelo Decreto 5.563/2005 (BRASIL, 2005).
A Lei de Inovação estabelece com maior clareza a autorização para que as ICT
realizem transferências de tecnologia ou licenciamento de suas criações protegidas,
conforme o trecho abaixo:
É facultado à ICT celebrar contratos de transferência de tecnologia e de
licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação por
ela desenvolvida (BRASIL, 2004, Art. 6o)
Na Lei de Inovação foram feitas duas complementações à Lei de Propriedade
Industrial no que concerne a transferência de tecnologia ou licenciamento. A primeira
diz respeito à possibilidade de partilha da “premiação” (ganhos econômicos, usualmente
royalties) entre os inventores e membros da equipe que contribuíram na pesquisa e
desenvolvimento, uma vez que a Lei de Propriedade Industrial concedia este direito
apenas aos inventores, conforme redação abaixo:
É assegurada ao criador participação mínima de 5% (cinco por cento) e
máxima de 1/3 (um terço) nos ganhos econômicos, auferidos pela ICT,
resultantes de contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento
para outorga de direito de uso ou de exploração de criação protegida da qual
tenha sido o inventor, obtentor ou autor, aplicando-se, no que couber, o
disposto no parágrafo único do art. 93 da Lei no 9.279, de 1996. (BRASIL,
2004, Art. 13)
A participação de que trata o caput deste artigo poderá ser partilhada pela
ICT entre os membros da equipe de pesquisa e desenvolvimento tecnológico
que tenham contribuído para a criação. (BRASIL, 2004, Art. 13 § 1o)
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A segunda complementação estabelece os critérios para a realização de
licenciamentos com cláusula de exclusividade e sem cláusula de exclusividade. As
licenças não-exclusivas podem ser concedidas sem a necessidade de seleção da empresa
por meio da publicação de edital ou de processo licitatório, porém, o licenciamento com
exclusividade deve ser precedido por elaboração de edital, publicação no Diário Oficial
da União e divulgação na internet da oportunidade de modo a garantir a igualdade de
oportunidade para todos os interessados.(Art. Art. 6o  § 1o e § 2o).
A Lei de Inovação também prevê, dentre outras formas de interação entre o setor
produtivo e as ICT, a prestação de serviços tecnológicos e a realização de pesquisas em
parceria (BRASIL, 2004), ambas com possibilidade de pagamento de “bolsa de
estímulo à inovação” (BRASIL, 2004, Art. 9o § 1o ),  ou de “retribuição pecuniária”
(BRASIL, 2004, Art. 8o § 2o ), respectivamente:
É facultado à ICT prestar a instituições públicas ou privadas serviços
compatíveis com os objetivos desta Lei, nas atividades voltadas à inovação e
à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo. (BRASIL, 2004,
Art. 8o)
É facultado à ICT celebrar acordos de parceria para realização de atividades
conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de
tecnologia, produto ou processo, com instituições públicas e privadas.
(BRASIL, 2004, Art. 9o)
Portanto, a legislação brasileira prevê a transferência de tecnologia - sob as
formas de licenciamento de criação protegida, de prestação de serviços tecnológicos e
de atividades conjuntas de P&D - de universidades e institutos de pesquisa para o setor
produtivo como forma de estimular a interação entre as esferas pública e privada,
gerando inovações tecnológicas. Porém, a eficácia desta interação dependerá do
aumento do interesse das empresas em realizar inovação tecnológica, uma vez que, além
de aumentar e facilitar a oferta tecnológica, é necessário aumentar a demanda das
empresas por tecnologia (DAUSCHA, 2006), o que está de acordo com o argumento de
que as organizações envolvidas devem perceber que realmente existe possibilidade de
atingirem um novo patamar de riqueza, não apenas financeira, para decidirem-se pela
realização de um acordo de transferência de tecnologia, já que a demanda é influenciada
pela possibilidade de obtenção de benefícios com um custo (sacrifício) aceitável.
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O fortalecimento desse vínculo era um dos objetivos do Governo Federal quando
foi estabelecido a PITCE, ao proporcionar, paulatinamente, a ampliação das
possibilidades de cooperação entre ICT e o setor produtivo. Dentre as formas de
interação entre ICT e empresas, encontra-se a transferência de tecnologia - um processo
que envolve a movimentação de uma idéia, prática ou conhecimento de uma
organização de P&D para um receptor (ROGERS,  et al., 2001).
3.4.2 Transferência de Tecnologia - Conceituação
Transferências de tecnologia possuem potencial de alavancar, para as
Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT), os limitados recursos do governo e de
prover o setor produtivo com novas oportunidades de crescimento e competitividade
(FRANZA e GRANT, 2006).
De maneira mais ampla, SOEDER, NASHAR e PADMANABHAN (1990)
definem transferência de tecnologia como sendo o processo controlado de condução de
uma tecnologia de propriedade de uma parte para sua adoção por outra parte. KREMIC
(2003) apresenta quatro dimensões fundamentais que sintetizam as possibilidades de
interação entre duas organizações em um processo de transferência de tecnologia: o
agente da transferência, o meio, o objeto a ser transferido e o receptor da transferência
(Quadro 3.2).
Dimensão Foco Possibilidades
Agente da transferência A instituição ou organização
que pretende transferir a
tecnologia
Agências governamentais,
Universidades, firmas privadas
Meio de transferência O veículo, formal ou informal,
pelo qual a tecnologia é
transferida
Licença, copyright,  literatura
formal, congressos
Objeto A forma e o conteúdo do que
está sendo transferido
Conhecimento científico,
dispositivo tecnológico,
processo, know-how e as
características ou atributos do
objeto
Receptor da transferência A organização ou instituição
que recebe o objeto
Empresa, agência,
consumidor, grupo informal
QUADRO 3.2 - Dimensões e possibilidades de uma transferência de tecnologia
Fonte: Adaptado de KREMIC (2003)
64
Para SCHILLING (2008), a  transferência de tecnologia é um arranjo contratual
onde uma organização ou indivíduo obtêm o direito de usar uma criação protegida,
geralmente uma patente ou depósito de patente, de outra organização ou indivíduo,
permitindo a rápida aquisição de uma tecnologia que não possui. Este tipo de
transferência de tecnologia é o licenciamento de criação protegida. Complementando
esta definição, SPESER (2006) argumenta que uma transferência de tecnologia ocorre
quando pessoas fazem acordos com o objetivo de obter melhores ferramentas, técnicas,
materiais, etc. para conduzir suas práticas – é uma transação na qual cada lado dá algo
para o outro, geralmente dinheiro em troca de tecnologia. Este autor afirma, ainda, que a
percepção das organizações de que o acordo é justo e que será melhor efetivá-lo à não
fazer nada ou terminá-lo é decisiva para que uma transferência de tecnologia ocorra.
A transferência de tecnologia é, portanto, uma troca organizacional onde cada
parte espera obter uma melhor condição após a sua efetivação, ou seja, espera criar
valor. LUNDQUIST (2003) coloca que tecnologias são transferidas para solucionar
problemas e criar riqueza. A decisão de efetuar o acordo decorre da percepção de cada
parte deste potencial de criação de valor. Como a transferência de tecnologia é uma
troca em que os resultados esperados somente serão plenamente alcançados em um
tempo futuro a geração do acordo deve ser realizada com máxima diligência. SPESER
(2006, p. 329) aborda esta questão ao afirmar que os acordos de transferência de
tecnologia são meios de moldar o futuro de acordo com a percepção, pelas
organizações, dos benefícios da transação – ao menos no momento da sua assinatura.
Uma transferência de tecnologia, portanto, deve atender aos anseios das duas
organizações envolvidas, embora seus objetivos sejam diferentes, o acordo deve ser
capaz de gerar os benefícios que cada parte espera obter de forma que compensem os
sacrifícios necessários à sua efetivação.
FRANZA e GRANT (2006) citam  os benefícios monetários, tais como taxas de
licenciamento e royalties, e os benefícios qualitativos, tais como aumento da
produtividade, melhoria da gestão e aumento da moral como resultados esperados para
uma ICT de uma transferência de tecnologia. Para as empresas comerciais, estes autores
citam o acesso a novas tecnologias e facilidades, contudo, os benefícios somente serão
obtidos caso a transferência de tecnologia resulte em um sucesso comercial. SIEGEL et
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al. (2004) citam, como motivação primária dos pesquisadores para a realização de
transferências de tecnologia, o reconhecimento dentro da comunidade científica e como
motivação secundária, o ganho financeiro e o desejo de garantir fundos adicionais para
pesquisa; já para a firma, os autores citam os ganhos financeiros  e o controle da
propriedade da tecnologia como motivações primárias e secundárias, respectivamente.
As motivações da ICT são traduzidas pelas motivações dos escritórios de transferência
de tecnologia nelas instituídas: proteger e comercializar a propriedade intelectual,
facilitar a difusão tecnológica para a sociedade e assegurar fundos adicionais de
pesquisa.
ASSAFIM (2003, p. 25), também cita os benefícios da transferência de
tecnologia sob as perspectivas do concedente e do adquirente. Para o receptor,
destacam-se como principais benefícios:
(a) adquirir tecnologia que lhe permita uma melhor posição de
competitividade no mercado; (b) atrair, para si, uma clientela gerada pela
própria tecnologia adquirida; (c) complementar seus próprios programas de
desenvolvimento. ASSAFIM (2003, p. 25)
Para o concedente, os benefícios da transferência podem ser, entre outros:
(a) receber direitos (royalties) pela tecnologia transferida; (b) utilizar-se de
melhoramentos feitos pelo adquirente; (c) entrar em mercados sem correr
riscos; (d) obter rentabilidade por uma tecnologia já não explorada. (2003, p.
25)
Além dos benefícios para as organizações envolvidas em uma transferência de
tecnologia, diversos autores (ROGERS, TAKEGAMI e YIN, 2001; KREMIC, 2003;
LEE e WIN, 2004; HEIDRICK et. al, 2005) citam a inovação tecnológica como
geradora de riqueza para a sociedade como um todo, sendo essencial para estimular a
economia de uma nação. Existe também consenso sobre o papel do governo na criação
de um ambiente propício à inovação, embora ETZKOWITZ (2005) cite exemplos de
regiões inovadoras onde não há um ator governamental disponível para assumir a
liderança do processo de inovação.
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Dentre as ações que um Governo pode realizar para estimular a inovação
tecnológica destacam-se a criação de uma legislação adequada e de programas de
financiamentos com o intuito de dar suporte à pesquisa e desenvolvimento no setor
produtivo. Uma das formas de promover a inovação tecnológica é abrir caminho para
que o conhecimento gerado em Instituições Científicas e tecnológicas (ICT), incluindo
os institutos de pesquisa e universidades, flua para a sociedade sob a forma de novos ou
melhores produtos, processos e serviços, gerando riqueza para a nação.
3.4.3 Parceria ICT - Setor Produtivo em relações de transferência de tecnologia
sob a forma de licenciamento
Nos últimos quatro séculos, as parcerias público-privadas foram utilizadas para
construir o mundo de hoje. Foram estas parcerias que apoiaram as explorações do
Ocidente e o desenvolvimento do comércio, desenvolveram a infra-estrutura necessária
ao progresso – ferrovias, rodovias, barragens, hidrelétricas e assim por diante. Outros
exemplos de parceria público-privada foram os projetos científicos em busca de
soberania ou para a resolução de problemas de saúde pública (MOORE, 2007). Estes
exemplos mostram que as parcerias público-privada não são novidade, porém, a
parceria que está sendo proposta e incentivada pela política de inovação brasileira (à
semelhança de diversas outras nações), é o que MOORE (2007) chama de nova parceria
público-privada:
O que entendemos hoje como parceria público-privada [...] são mais
propriamente micro-arranjos: negociações específicas estabelecidas entre os
representantes de organizações do setor privado, de um lado, e das
organizações do setor público, de outro [...] que buscam arranjos
cooperativos nos quais cada parte pode fazer melhor [nos seus próprios
termos] do que faria agindo por conta própria. (MOORE, 2007 )
O ambiente competitivo, as rápidas mudanças das tecnologias, as estratégias
empresariais e outras pressões têm empurrado várias firmas a buscar continuamente
relacionamentos cooperativos com outras firmas (RING e VAN DE VEN, 1994).
Dados da PINTEC (IBGE, 2005) sobre relações de cooperação em projetos de
inovação com outras organizações mostram uma maior interação entre as empresas e os
demais agentes do sistema nacional de inovação. Na atribuição de alta e média
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importância à constituição de redes de cooperação com Universidades e Institutos de
Pesquisa, as empresas de P&D os identificaram como parceiros privilegiados (85,4%),
enquanto, para a indústria, este percentual é de 31,4%, ou seja, quase 1/3 das indústrias
consideram importante este tipo de parceria. Outra dado sobre a parceria ICT-setor
produtivo é a quantidade de empresas que realizaram inovação através de relações de
cooperação com Universidades e Institutos de Pesquisa: de um total de 32.976 empresas
que realizaram inovação, 2.776 empresas o fizeram através de relações de cooperação
com outras organizações e, destas, 1.328 empresas o fizeram com Universidades e
Institutos de Pesquisa. O Gráfico 3.1 mostra a evolução do percentual de empresas que
realizaram inovação em parceria com ICT nas três edições da PINTEC – 1998-2000
(IBGE, 2002) , 2001-2003 (IBGE, 2005) e 2003-2005 (IBGE, 2007).
GRÁFICO 3.1 – Evolução das relações de parceria de cooperação empresa-ICT
Fontes: IBGE, 2002; IBGE, 2005 e IBGE, 2007
O aumento do percentual de empresas que realizaram inovação em relação de
cooperação com as ICT aumentou de 1,5% do total de empresas inovadoras, no período
de 1998 à 2000, para 4,0%, no período de 2003 à 2005. Embora a pesquisa não divulgue
que tipo de cooperação é esta, o crescimento desta interação é notável no Brasil.
Estudo da OECD – Organisation of Economic Co-operation and Development -
(2006) ressalta que, em harmonia com o crescente interesse em fortalecer os laços entre
a ciência e a indústria, diversos países introduziram ou expandiram os programas de
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cooperação público-privada. A cooperação tem sido vista, progressivamente, como um
caminho para fortalecer as economias regionais. Ademais, o licenciamento de
tecnologias é citado como uma importante vertente de um sistema de inovação: o
licenciamento pode aumentar a eficiência do processo de inovação ao colocar as
invenções nas mãos de organizações mais bem capacitadas para comercializá-las.
Apesar do Brasil ter avançado na área de produção do conhecimento e na geração de
inovações nos últimos 30 anos, a base da inovação tecnológica formada, sobretudo, por
universidades, institutos de pesquisa, empresas públicas e privadas não contribui com
este desenvolvimento de maneira simétrica (CGEE, 2002). A produção de novos
conhecimentos ocorreu com maior peso no âmbito das instituições de pesquisa e
Universidades, sem uma correspondente participação do setor produtivo. Em relação a
esta constatação, o Centro de Gestão de Estudos Estratégicos – CGEE – faz a seguinte
afirmativa:
Impõe-se, portanto, a necessidade de mobilização da sociedade e do governo
para estimular um ambiente mais favorável ao processo inovativo, em
particular, ampliando a participação do setor produtivo e estreitando sua
interação com o ambiente de pesquisa localizado nas universidades e
institutos de pesquisa públicos (CGEE, 2002, p. 130)
Portanto, a parceria entre ICT e o setor produtivo em relações de transferência de
tecnologia sob a forma de licenciamento deve ser estimulada para a ampliação das
possibilidades de inovação no País, uma vez que contextos colaborativos estimulam a
criação de valor (HLUPIC E QURESSHI, 2003).
A preocupação com a inovação tecnológica é, em última instância, a
preocupação com o desenvolvimento da economia de um país e da geração de riqueza e
bem-estar para o seu povo.  Ser capaz de auxiliar no processo de inovação é a missão de
qualquer instituto de pesquisa e tecnologia, e a transferência de tecnologia deste para o
setor produtivo é um caminho para atingir este objetivo.
BEINHOCKER (2007) propõe que a geração de riqueza em uma economia é
fruto de um processo evolutivo da tecnologia física, da tecnologia social,  do desenho
dos negócios e da interação destes três componentes. Esta macro-avaliação pode ser
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particularizada, em nível micro, para compreender a interação entre uma ICT, uma
empresa e as estruturas sociais que suportam este relacionamento. As ICT são
responsáveis, em boa medida, pela construção da tecnologia física – os artefatos –
enquanto o desenho  do negócio, embora exista também em uma ICT, encontra sua
vocação de disponibilizar a inovação tecnológica à sociedade na empresa comercial. A
tecnologia social é construída pelo governo, através de seus poderes, e pela sociedade,
sendo, a tecnologia social, a plataforma de sustentação do relacionamento entre ICT e
empresa. O sistema de inovação, por exemplo, é uma tecnologia social.
A inovação pode ser entendida como fruto de um processo que envolve o
desenvolvimento de uma série de tarefas científicas, técnicas, mercadológicas e
organizacionais que devem ser claramente definidas e completadas por algum agente até
o alcance do sucesso comercial (DOE, 1998). Contudo, as ICT têm papel preponderante
neste processo nas tarefas de pesquisa e desenvolvimento, sendo, as tarefas
mercadológicas típicas do setor produtivo. Embora a atividade de P&D dentro de uma
empresa comercial seja fundamental para resolver problemas, desenvolver novos
produtos e aplicações, entrar em novos mercados, reduzir custos e aumentar a
competitividade, na prática, entretanto, é custosa e muitas vezes difícil de ser realizada,
especialmente nas pequenas e médias empresas (HEIDRICK, KRAMERS e GODIN,
2005).
Por outro lado, os institutos de pesquisa e universidades possuem diversas
habilidades e capacidades inerentes às atividades de P&D. Unir as duas pontas em
parceria no processo de inovação não só é possível, devido às novas políticas de
incentivo governamentais, como desejável. O trabalho conjunto com as ICT permite às
empresas reduzir custos de P&D, acessar laboratórios especializados e adquirir
conhecimento sobre a tecnologia.
Uma importante característica da parceria para transferência de tecnologia é a
sua natureza voluntária, ou seja, cada parte pode deixar as negociações em qualquer
momento, portanto, cada parte precisa obter da negociação o suficiente para atender os
seus próprios objetivos para estar disposto a entrar no acordo (MOORE, 2007).
Confirmando argumento de KOTLER (1978) e SPESER (2006), MOORE (2007)
estabelece que nenhum acordo que exija consentimento voluntário das partes na
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negociação vingará, a  não ser que cada parte possa melhorar a sua posição nos seus
próprios termos ou, de maneira similar, nenhuma parte concordará voluntariamente em
entrar num acordo que o coloque numa situação pior do que se o acordo não fosse
firmado e conclui:
[...] conseqüentemente, quando um acordo é feito entre atores públicos e
privados, pode-se supor que cada um melhorou de alguma forma a sua
condição, em comparação com a não realização do negócio.(MOORE, 2007)
A parceria entre ICT e o setor privado em transferências de tecnologia pode ser,
portanto, considerada uma relação de troca. Este tipo de parceria não é caracterizado por
disputas para divisão dos mesmos benefícios, mas sim um relacionamento onde é
preciso encontrar caminhos para extrair ou criar diferentes valores que satisfaçam
simultaneamente as organizações envolvidas.
O desafio reside no fato de ser, a transferência de tecnologia, uma transação que
somente gerará os benefícios esperados em um tempo futuro, mas que pode exigir
sacrifícios, ou dispêndios, no tempo presente. A decisão de entrar na parceria exige uma
resposta à questão: “Vale a pena?” (DOE, 1998). A resposta requer a avaliação tanto
dos objetivos ou resultados finais que se deseja alcançar, e da possibilidade de definir as
características do acordo satisfatoriamente, de forma que tenham o potencial de gerar as
conseqüências desejadas.
Uma forma de pensar analiticamente esta questão é baseada na representação
hierárquica do valor desejado pela organização com base no modelo de cadeia de
meios-fim, discutida com maior detalhe na próxima seção. O foco desta abordagem é
primeiramente pensar no porquê de se transferir ou adquirir uma tecnologia, para,
durante o processo de geração do acordo, passar a discutir em como fornecê-la ou
adquiri-la. LUNDQUIST (2003) comenta que diversos esforços de efetivar uma
transferência de tecnologia são focalizados na tática (em como transferir) e não na
estratégia (em porque transferir), nestes casos, os especialistas se envolvem mais em
processos do que na razão da existência dos processos.
71
3.5 Acordos de Transferência de Tecnologia
Esta seção aborda os principais aspectos de um acordo de transferência de
tecnologia e estabelece as bases para a proposição de uma abordagem para a geração de
um acordo com maior potencial de criação de valor.
3.5.1  Principais aspectos de um acordo de transferência de tecnologia
A geração de um acordo de transferência de tecnologia é um processo cujo
objetivo é o estabelecimento das bases para um relacionamento futuro mutuamente
satisfatório e, em última análise, recompensador (WIPO, 2005). Para que seja gerado
um acordo onde ambas as partes ganham, as organizações devem estar atentas ao fato
de que cada parte deve possuir algo de valor sendo levado para o relacionamento. A
compreensão deste valor e das necessidades e desejos de ambas as partes ao entrarem
em tal empreendimento é a chave de um acordo bem-sucedido (WIPO, 2005). Em
última instância, a geração de um acordo é um processo de compatibilização de
demandas e ofertas.
A construção de um acordo de transferência de tecnologia é um processo no qual
é utilizado um pacote de ativos intelectuais para estabelecer relacionamentos que são
benéficos para as partes envolvidas na transação. O objetivo de um acordo é encontrar
uma solução onde todos recebem o que precisam de forma que o acordo valha ser
assinado. (SPESER, 2006)
Como visto anteriormente, um acordo de transferência de tecnologia sob a forma
de licenciamento transfere o direito de uso da propriedade intelectual do licenciador
para o licenciado e, em conseqüência, o direito de produzir, usar e vender produtos que
incorporam a tecnologia licenciada (WIPO, 2005) em troca de compensação adequada
por um período determinado. O desenvolvimento de um novo produto ou processo por
uma ICT sob a demanda de uma empresa também deve ser formalizado por um acordo
de transferência de tecnologia,  com características específicas. Portanto, a decisão de
efetivar uma transferência de tecnologia é a decisão de se entrar em um relacionamento,
o que pressupõe uma contínua interação, durante o período em que o acordo estiver
vigorando. As organizações devem trabalhar com foco no objetivo fundamental do
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acordo: usar a tecnologia para o benefício mútuo e para a criação de valor para elas e a
sociedade.
Uma transferência de tecnologia confere inúmeras conseqüências - práticas,
legais, boas e ruins - para as organizações envolvidas e serve para o propósito de
diversos tipos de negócios e atividades. Se estas conseqüências não fizerem as
organizações alcançarem seus propósitos, então a transferência de tecnologia não é a
estratégia mais adequada para suprir as necessidades da organização. (WIPO, p. 18,
2005). Colocado  de outra forma,  o crucial para a decisão é que as duas partes devem
perceber o acordo como benéfico para suas organizações. Estes propósitos são, de
acordo com o modelo de cadeia de meios-fim, os resultados ou estados finais esperados
ou, ainda, o valor que a organização deseja criar, que é influenciada pela missão e visão
institucionais.
Para que seja possível encontrar um arranjo satisfatório para as organizações, a
geração do acordo de transferência de tecnologia, um processo orgânico de tomada de
decisão, deve ser conscientemente construído através da interação de diversas partes da
ICT (CHANARON e PARRIN, 1987), incluindo a área técnica e o escritório de
transferência de tecnologia9. Além disso, devido às constantes mudanças na estrutura
dos mercados, nos custos de adoção da tecnologia, no ciclo de negócios e nas
expectativas do consumidor, a ICT e a empresa devem trabalhar cooperativamente para
o sucesso do empreendimento. (CURLEE e GOEL apud FELDMAN, 1989).
A tentativa de delinear o acordo de transferência de tecnologia e descobrir quais
são os intentos das partes nesta troca pode ser trabalhosa o suficiente para desencorajar
a elaboração mais cuidadosa destes acordos e estimular as partes na direção de um
acordo que não compreenda todos os aspectos relevantes para a transferência
(SOTIRIADIS, 1993). Este fator é particularmente importante no caso das organizações
de P&D brasileiras, que estão começando a interagir mais com o setor produtivo e a
estruturar seus Núcleos de Inovação Tecnológica – NIT – com a finalidade de gerir sua
política de inovação em consonância com a Lei 10.973/04 e não têm, ainda, experiência
em gerar acordos de transferência de tecnologia que atendam os diversos interesses das
partes, incluindo os interesses da sociedade, dos inventores e pesquisadores e da própria
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ICT. Isto também é verdade especialmente para as pequenas e médias empresas, que
deverão ser priorizadas na aplicação da Lei de Inovação10, mas que são agentes novos
no processo de inovação via aquisição de tecnologia desenvolvida em instituições
científicas e tecnológicas públicas.
DE MATTOS, SANDERSON E GONÇALVES-NETO (2003) examinaram a
importância das potenciais contribuições para economias emergentes advindas de
alianças e acordos colaborativos envolvendo alta tecnologia. Estes autores assumem que
certas expectativas dos gestores das organizações envolvidas na parceria irão
influenciar, de maneira positiva ou negativa, as possibilidades futuras da parceria.
Mesmo sendo difícil definir o acordo de transferência de tecnologia de forma que
atenda satisfatoriamente as partes, ainda assim, é de extrema relevância a busca por
conhecer e antecipar os possíveis impactos da troca a ser realizada: para a empresa, pela
óbvia razão de garantir o retorno ao investimento dos sócios ou acionistas e para as ICT,
porque a transferência de tecnologia é uma das atividades mais representativas de suas
missões (PAPADAKIS e LINK, 1997). Embora a pesquisa feita por DE MATTOS et al.
(2003) enfatize alianças estratégicas transnacionais, as potenciais contribuições
apontadas no trabalho podem ser consideradas, neste estudo, como possíveis benefícios
que as organizações podem obter em um relacionamento de transferência de tecnologia.
Estas contribuições e benefícios são resumidas no Quadro 3.3.
M
er
ca
do
• Obter melhores oportunidades para exportar produtos produzidos a partir
da aliança
• Obter acesso ao mercado local
• Acessar informações da economia local, política e costumes
Ef
ic
iê
n
ci
a • Obter vantagens legais
• Atender requerimentos legais
R
ec
u
rs
o • Adotar tecnologias avançadas
• Ter acesso a financiamentos
QUADRO 3.3 - Contribuições de parcerias transnacionais
FONTE: DE MATTOS, SANDERSON E GONÇALVES-NETO (2003)
                                                                                                                                                                         
9
 ou NIT – Núcleo de Inovação Tecnológica, conforme definido pela Lei de Inovação (10.973/04).
10
 Lei 10.973/04. Art. 27. Na aplicação do disposto nesta Lei, serão observadas as seguintes diretrizes:
...
III - assegurar tratamento favorecido a empresas de pequeno porte
74
O processo de geração de um acordo envolve as etapas de preparação, discussão,
exposição de propostas, negociação entre as partes e tomada de decisão (WIPO, 2005).
SALACUSE (1998) enfatiza que a fase de pré-negociação ou preparação deve ser
considerada atenta e cuidadosamente, uma vez que é um período onde as partes
determinam o que irão negociar, ou seja, determinam o resultado final desejado - ou o
valor que desejam que seja criado - e os meios de chegar até ele. Esta fase é
caracterizada pela busca de informações sobre a adequação deste tipo de negócio aos
propósitos da organização e da verificação das intenções e capacitação da outra parte.
Tecnicamente, o processo de pré-negociação termina quando as organizações decidem
negociar os termos, formais e informais, do acordo.
  Para a maior parte dos executivos e advogados, especialmente na América do
Norte, o objetivo de uma negociação comercial é a obtenção de um contrato assinado
entre as partes (SALACUSE, 1998). Este autor cita que uma abordagem diferente,
comum nos países asiáticos, considera como propósito da negociação a criação de um
relacionamento de negócios. Dentro desta perspectiva, um acordo de transferência de
tecnologia deve englobar o contrato – a parte formal – e o relacionamento – a parte
informal ou das interações humanas, relativa à conexão entre as organizações. Isto quer
dizer que, no processo de geração do acordo, devem ser considerados tanto os aspectos
contratuais, caracterizados por cláusulas que estabelecem direitos e obrigações das
partes, e os aspectos do relacionamento, incluindo a confiança, a capacidade técnica e
gerencial, a cultura, entre outros aspectos. A razão para também abordar a questão
informal (de relacionamento) é que as diferenças culturais, legais, de política interna e a
dinâmica do poder nas ICT, entre outras, são fontes tanto de criação quanto de
destruição de valor e podem ser subestimadas ou ignoradas, caso o foco permaneça
apenas na construção da parte formal do acordo - o contrato.
HOFFNER (1999) descreve o processo de geração de um acordo formal
(contrato) como uma seqüência de etapas convergentes: “em um procedimento de
obtenção de concordância, uma parte faz uma oferta e a outra parte responde com uma
contra-oferta. Este processo pode repetir-se várias vezes até que um acordo seja gerado
ou as diferenças tornem-se irreconciliáveis.” Com foco na geração de contratos
mutuamente satisfatórios em mercados já estabelecidos, este autor propõe que as partes
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interessadas no acordo iniciem o processo a partir de um contrato padrão, para então
chegarem a esta concordância através da avaliação da compatibilidade entre a oferta e a
demanda dos recursos envolvidos na transação.
Nesta linha de pensamento, freqüentemente encontram-se na literatura
considerações sobre acordos de transferência de tecnologia como fazendo parte de um
conjunto homogêneo de arranjos contratuais inseridos na categoria dos acordos
comerciais, onde o foco está nos fatores que determinam o preço da tecnologia e nos
efeitos que estes acordos tem sobre a competitividade das organizações (BESSY,
BROUSSEAU e SAUSSIER, 2002). Estes autores argumentam que esta visão tende a
negligenciar que a natureza dos acordos de transferência de tecnologia, baseada no
manejo do conhecimento, faz com que as transações variem intensamente, dependendo
da indústria ou do país em que ocorre. Isto porque o conhecimento nem sempre
apresenta as mesmas facilidades ou dificuldades de ser transferido e protegido em cada
caso específico. O conhecimento permeia diversos aspectos do processo de
transferência de tecnologia e não está totalmente contido no texto da patente, portanto, é
virtualmente impossível conter em um contrato formal todos os aspectos que
influenciam o resultado final esperado pelas organizações.
Em geral, contratos formais de transferência de tecnologia possuem cláusulas
contratuais semelhantes, nas quais cada parte busca garantir o seu acesso ao benefícios
que serão gerados e, paralelamente, se proteger de condições adversas, inclusive
buscando o menor sacrifício possível. A elaboração tradicional de um contrato envolve,
portanto, a combinação mais adequada de cláusulas que estabelecem direitos,
obrigações e salvaguardas, ou seja, cláusulas de proteção.
Nos contratos de licenciamento, as principais partes são: (1) os enunciados e
declarações iniciais, nos quais são apresentadas as identificações das partes, o propósito
do acordo, a data em que o acordo entrará em vigor e as definições de termos técnicos;
(2) questões referentes ao objeto da licença, nas quais são estabelecidas a permissão e
condições de uso da criação protegida, incluindo a exclusividade de uso, a
territorialidade, os direitos concedidos (uso, produção, comercialização), as limitações
de uso (geográficas, de produção, de venda), a responsabilidade pela manutenção da
patente, as violações dos direitos concedidos, as cláusulas de sigilo, a assistência
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técnica, as melhorias, os pagamentos, os pagamentos iniciais, os royalties, as aquisições
de maquinários, os serviços técnicos e (3) aspectos gerais, nos quais são estabelecidas
questões sobre o término do contrato, sobre as garantias dadas, as possibilidades de
exportação, as contingências e o foro para resolução de disputas. (UNIDO, 1996)
Os contratos de desenvolvimento tecnológico são similares aos de
licenciamento, sendo, as principais diferenças: a necessidade de incluir o resultado da
pesquisa e do desenvolvimento da nova tecnologia que se espera alcançar, um plano de
execução do trabalho, a propriedade industrial dos resultados, e um cronograma
financeiro estipulando os desembolsos da empresa com o projeto. (UFRGS, 2005)
BESSY e BROUSSEAU (1998) afirmam que acordos de transferência de
tecnologia tendem a ser relativamente incompletos por serem as transações tecnológicas
de execução complexa e com grandes incertezas associadas. Estas características da
transferência de tecnologia elevam os custos de transação, o que, por sua vez, leva a
construções insatisfatórias do acordo pela preocupação de diminuir estes custos. Esta
economia pode resultar em reduções dos benefícios (ou aumento dos sacrifícios) que
ambos deveriam obter.
Reunindo estas considerações, pode-se concluir que um acordo de transferência
de tecnologia: (1) é constituído de uma parte formal – o contrato – e uma informal –
relativa a aspectos do relacionamento; (2) deve ser adaptado conforme o contexto em
que está inserido (3); geralmente é elaborado de maneira incompleta, o que aumenta o
risco de insucesso e (4) deve idealmente ser capaz de criar valor mútuo para as
organizações envolvidas. Contudo, esta conceituação não responde à questão-guia deste
trabalho: como estabelecer um acordo de transferência de tecnologia que aumente o
potencial de criação de valor para as organizações envolvidas?
3.5.2 O modelo de cadeia de meios-fim como ferramenta para geração de um
acordo de transferência de tecnologia
ZYLBERSZTAJN e LAZZARINI (2005) fornecem uma pista importante ao
comentarem, em trabalho sobre a sobrevivência de contratos que regem relações de
transferência de tecnologia, que os relacionamentos com intenção de perdurar podem
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falhar devido a diversos fatores que não foram antecipados em termos contratuais ex
ante. Apesar de explicitar a possibilidade de falhas somente na construção do acordo
formal ou contrato, o mesmo argumento aplica-se aos aspectos informais do acordo,
uma vez que estes também poderão causar rompimentos ou baixos rendimentos para as
organizações. Acredita-se, por exemplos práticos, que tão ou mais importantes que os
aspectos formais do acordo, são os informais, pois estes raramente são passíveis de
controles legais e, portanto, de sanções. Logo, uma análise ex ante criteriosa pode ser
um caminho para reduzir as possibilidades de falha e aumentar o potencial de criação de
valor da troca proposta.
A elaboração de um acordo de transferência de tecnologia é um processo que
envolve negociações e tomadas de decisão e, como em diversas outras áreas, uma
preparação apropriada previne uma má performance futura (RAZGAITIS, 2002). Como
os benefícios ocorrem no futuro, as avaliações dos resultados da transação são
prospectivas (PAPADAKIS e LINK, 1997). A abordagem da cadeia de meios-fim em
consonância com a abordagem do enlace de trocas, apresentada na seção 3.1.2, permite
que as organizações preparem-se para negociar e gerar acordos de transferência de
tecnologia com potencial de criar valor para ambas. Isto deve ser possível porque é feita
uma engenharia reversa do resultado final esperado de cada organização até se chegar à
configuração final do acordo, onde há convergência das posições da ICT e da empresa.
A abordagem que constrói a cadeia de meios-fim “de cima para baixo” é
reforçada em DOE (1998) ao ser sugerido que o melhor momento para pensar
estrategicamente sobre o seu negócio, ou seja, pensar como a organização pode
relacionar os meios disponíveis aos fins que deseja alcançar com a transferência de
tecnologia, é aquele anterior à decisão de se efetivar a transação.
Como visto anteriormente, a motivação para uma empresa entrar em um
relacionamento é a possibilidade de gerar valor para si11. Então, se antecipadamente à
assinatura do contrato formal, for possível identificar uma configuração satisfatória para
                                                          
11
 A idéia corrente em marketing é de que as organizações precisam compreender quais vetores criam
valor para seus consumidores com o objetivo de construir uma vantagem competitiva (para a
organização). Neste trabalho, contudo, a vertente usada é a de que cada organização que deseja entrar em
uma relação de transferência de tecnologia precisa compreender muito claramente quais vetores criam
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as partes envolvidas e que conduza o processo de transferência de tecnologia para o
resultado final esperado pelas duas organizações, o potencial de criação de valor poderá
ser aumentado em comparação à elaboração de um acordo de maneira tradicional, cuja
negociação se baseie apenas em cláusulas contratuais usuais12. Outra questão surge,
então: qual abordagem pode ser usada para estabelecer tal configuração do acordo?
ANDRADE (1991), como visto na seção 3.1.2, propôs que um relacionamento
de negócios acontece quando quatro elementos básicos – fornecedor, produto,
consumidor e remuneração - são conectados em um enlace de trocas e que este
relacionamento é sustentado enquanto as ligações deste enlace são mantidas. A hipótese
colocada por ANDRADE (1991) é que as ligações somente são mantidas enquanto o
consumidor e o fornecedor tiverem suas necessidades simultaneamente atendidas.
Estendendo esta suposição, duas condições básicas devem ser mantidas para as duas
partes permanecerem no relacionamento:
a) Terem suas necessidades satisfeitas pelo relacionamento. Esta condição é
atendida quando a organização atinge o resultado final esperado.
b) Terem uma diferença não negativa entre o que cada uma percebe como valor
ou benefício e sacrifício
ANDRADE (1991) conclui que os principais fatores desta análise são a
compreensão das deficiências e necessidades dos consumidores e fornecedores (para
que sejam definidos os resultados ou estados finais desejados) e a identificação das
características que criam valor e geram sacrifícios nas soluções apresentadas para
satisfazer aquelas necessidades. ANDRADE (1991) conclui afirmando que ter ambas as
partes envolvidas no relacionamento ganhando simultaneamente é uma questão de
projeto, não de casualidade ou sorte.
                                                                                                                                                                         
valor para si, de forma que possam estabelecer a configuração da troca que lhes seja mais vantajosa,
dentro das restrições impostas mutuamente.
12
 Um acordo formal ou contrato de transferência de tecnologia contêm as seguintes cláusulas básicas:
objeto, obrigações das partes, aperfeiçoamentos, remuneração, vigência, forma de pagamento, sigilo,
rescisão, propriedade da tecnologia, responsabilidades, novação do contrato, terminação
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A abordagem de ANDRADE (1991) está em consonância com o processo de
projeto de produto, segundo o modelo de cadeia de meios-fim, exemplificado por
WOODRUFF e GARDIAL (1996, p. 67):
Durante o projeto do modelo Aurora, em 1988, engenheiros da Oldsmobile
entrevistaram proprietários de carros luxuosos tais como Mercedes-Benz e
BMW. Estes proprietários mencionaram atributos tais como bancos de
couro, ornamentos em madeira, motores multi-vávulas e freios nas quatro
rodas. Entretanto, as conseqüências que os projetistas da Oldsmobile
identificaram ao definirem a ‘experiência de uso de um carro luxuoso
europeu’  foram que estes carros ‘inspiravam confiança e segurança,
possuíam um ronco de motor opulento e isolavam os motoristas de
solavancos e sacolejos’. A responsabilidade dos projetistas foi determinar
que combinações de atributos poderiam produzir as conseqüências
desejadas. (WOODRUFF e GARDIAL, 1996, p. 67)
A combinação das proposições de ANDRADE (1991, 1995) e do modelo de
cadeia de meios-fim foi o alicerce para a geração da proposição central deste trabalho,
que pretende ser uma resposta para a questão-guia:
A definição e análise dos benefícios desejados e sacrifícios tolerados pelas
organizações, seguida de ações que visem identificar e estabelecer os atributos do
acordo de transferência de tecnologia que deverão gerar estes benefícios e sacrifícios
influenciam positivamente a possibilidade de criação de valor de uma transferência de
tecnologia.
Esta proposição é uma alternativa de resposta à questão-guia deste trabalho. Ou
seja, é a parte central de uma abordagem proposta para aumentar o potencial de criação
de valor de uma transferência de tecnologia através da construção de um acordo de
transferência de tecnologia que reflita os anseios da organização. Se, a partir da
definição do estado ou resultado final desejado de uma transferência de tecnologia, a
organização puder definir os atributos que gerarão as conseqüências desejadas,
possivelmente o resultado final resultará na criação do valor desejado. É no processo de
geração do acordo de transferência de tecnologia que são definidos tais atributos.
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A teoria de cadeia de meios-fim tem sido utilizada com sucesso para estimar e
compreender as escolhas e preferências dos consumidores em uma vasta extensão de
produtos e serviços (CHIU, 2005). Tendo sido também aplicada no desenvolvimento de
requisitos de sistemas a partir das percepções dos usuários (CHIU, 2005). Esta teoria
sugere uma representação hierárquica da forma como os consumidores vêem estes
produtos e serviços (WOODRUFF e GARDIAL, 1996, p. 64) que estabelece as ligações
entre os atributos do produto, as conseqüências positivas e negativas que estes atributos
geram para o consumidor e o resultado final desejado ou valor criado.
Considerando que as organizações envolvidas em uma transferência de
tecnologia são, simultaneamente, consumidoras e fornecedoras (BLOIS, 2004) que
estão dispostas a efetivar a transação somente se perceberem potencial para atingir seus
objetivos e criar valor (KOTLER, 1978, ANDRADE, 1990, BLOIS, 2004) e que esta
decisão é fruto da percepção dos benefícios e sacrifícios que a transferência causará
(ZEITHAML, 1988; BLOIS, 2004), a construção da hierarquia de valor da transferência
de tecnologia, segundo o modelo de cadeia de meios-fim, para as duas organizações
auxilia a compreensão dos vetores que criam valor (LINCHTENTHAL, WILSON e
LONG, 1997) e permite um exame das configurações dos atributos da transferência e
estabelecem a base para a negociação do acordo.
Por ser uma abordagem “de cima para baixo”, as organizações devem primeiro
compreender os níveis mais altos da hierarquia de valor – os valores que desejam que
sejam criados ou os resultados esperados – para depois traduzir este conhecimento em
uma configuração específica de atributos e características do acordo que conduzam o
processo  de transferência da tecnologia para o resultado final desejado.
A construção da hierarquia de valor de uma transferência de tecnologia é feita a
partir da definição dos estados finais desejados por cada organização, situados no topo
da hierarquia. São os valores centrais, os propósitos e objetivos da organização,
geralmente estabelecidos na missão e visão institucionais. Os níveis superiores da
hierarquia – valores e conseqüências - são orientados em direção a estados futuros,
enquanto o nível dos atributos é focalizado em experiências passadas ou ao presente
WOODRUFF e GARDIAL (1996) salientam que os estados finais desejados pelas
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organizações podem incluir a longevidade, o senso de unidade ou comunidade, a
receptividade do consumidor, a qualidade ou os ganhos para os acionistas, entre outros.
Embora a representação clássica da hierarquia de valor segundo o modelo de
cadeia de meios-fim explicite apenas as conseqüências positivas13, WOODRUFF e
GARDIAL (1996) sugerem que o nível intermediário deve conter as considerações das
conseqüências positivas e negativas resultantes do uso do produto ou serviço. Neste
ponto, cabe uma breve discussão acerca dos benefícios e sacrifícios. De fato, o resultado
final esperado, ou o valor que será criado, é fruto do somatório dos benefícios em que a
transferência de tecnologia resultará; os sacrifícios são concessões que a organização
deverá fazer para ter acesso a estes benefícios, logo, os sacrifícios não contribuem, em
geral, para a criação de valor (embora alguns sacrifícios sirvam de aprendizado ou
sejam necessários para que um bem maior seja atingido) e, por este motivo, a
representação clássica da hierarquia de valor não os considera. Contudo, a consideração
dos sacrifícios é relevante tanto para a organização responder à questão “Vale a pena?”
(DOE, 1998), quanto para descer ainda mais no nível hierárquico da cadeia de meios-
fim com o intuito de identificar os atributos que são responsáveis pela geração de tais
sacrifícios.
Portanto, após o estabelecimento dos resultados finais desejados, as
organizações devem identificar e compreender quais são os benefícios que deseja
receber a partir da transferência de tecnologia, quais sacrifícios julga serem necessários
e quais julga serem indesejáveis. A etapa seguinte consiste na identificação dos
atributos da transferência de tecnologia que, estima-se, irão ou poderão gerar estas
conseqüências positivas e negativas. A construção destas ligações fornece aos gestores
uma visão ao mesmo tempo global e particularizada das prováveis relações de causa e
efeito da transferência de tecnologia que a organização pretende efetivar.
A abordagem da geração de um acordo de transferência de tecnologia com base
em seus valores, benefícios, sacrifícios e atributos encontra apoio na abordagem
proposta por BEINHOCKER (2007), uma vez que considera o relacionamento entre as
organizações como sendo um processo interativo de adaptação para atender aos desejos
                                                          
13
 “Means-end chain theory  is concerned with the relationships between attributes, benefits, and values.
(VRIENS e HOFSTEDE, 2000)
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de cada parte, ou seja, cada organização tenta encontrar a melhor configuração possível
do acordo, desde que a outra parte compactue com esta configuração.
O desafio do processo consiste em gerar um acordo que aumente a possibilidade
de criação de valor para as organizações e, idealmente, que gere riqueza para a
sociedade como um todo. Apesar de ser tarefa quase impossível prever o rumo que um
sistema complexo irá tomar (BEINHOCKER, 2007), busca-se, através de uma
heurística - a abordagem proposta - , compreender o valor mais relevante para a
organização, a motivação primeva da busca pela transferência de tecnologia e, com base
no modelo de cadeia de meios-fim, fazer o caminho “de cima para baixo” para se
encontrar a configuração dos atributos da transferência de tecnologia que atenda aos
anseios da organização que fizer uso do algoritmo.
Como visto anteriormente, a geração de um acordo de transferência de
tecnologia é um processo interativo de busca de convergência das demandas das
organizações. Segundo a abordagem proposta neste trabalho, este processo envolve uma
etapa inicial de prospecção interna, na qual é feita a identificação ou explicitação do
estado ou resultado final desejado a partir da transferência de tecnologia, das
conseqüências desejadas (positivas e negativas) e dos atributos do acordo de
transferência de tecnologia idealizados pela organização. Esta etapa é fundamentada no
modelo de cadeia de meios-fim. Em seguida, as organizações negociam os atributos pré-
definidos, e finalmente, estabelecem o acordo, caso o valor percebido das condições
finais estabelecidas por ambas seja satisfatório. A Figura 3.9 mostra o processo de
geração do acordo, segundo a abordagem proposta,  dividido em três etapas:
FIGURA 3.9 – Processo de geração de um Acordo de Transferência de Tecnologia
Estado Final desejado
Benefícios e Sacrifícios
Atributos
Acordo
gerado
Negociação dos atributos
Avaliação do Valor percebido
Etapa A Etapa B Etapa C
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 Etapa A – Prospectando internamente a hierarquia de valor: mapeamento e
estabelecimento da hierarquia de valor da transferência de tecnologia através da
definição do estado ou resultado final desejado, dos benefícios desejados e
sacrifícios necessários e indesejados,  dos atributos capazes de gerar estes
benefícios e sacrifícios. Esta etapa é crucial para a organização preparar-se para a
negociação e pode ser feita antes das partes discutirem o acordo. Quanto mais
informações puderem ser coletadas nesta fase, melhores são os resultados nas
etapas posteriores (ACUFF, 1998, p. 32). É útil, para a etapa de negociação, o
estabelecimento de limites para os atributos a partir dos quais o acordo deixa de ser
vantajoso.
 Etapa B – Negociação dos atributos definidos na etapa A e avaliação do valor
percebido dos novos atributos negociados. Após cada rodada de negociação as
organizações avaliam os benefícios e sacrifícios de cada atributo e o comparam
com os benefícios e sacrifícios desejados, definidos anteriormente. As possíveis
conseqüências a serem geradas pelos atributos que não foram definidos
anteriormente também devem ser avaliadas. Poderá convergir para um conjunto de
atributos que atendam às duas organizações ou as diferenças poderão ser
irreconciliáveis e o processo interrompido.
 Etapa C – Acordo gerado com maior potencial de criação de valor para as
organizações envolvidas. Nesta etapa são estabelecidos os detalhes do resultado da
negociação, devendo ficar claro que todos os compreenderam (ACUFF, 1998,
p.33).
A Etapa A do processo apresentado na Figura 3.9 é detalhada na Figura 3.10 e
descrita em seqüência.
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FIGURA 3.10 - Ilustração da construção da Hierarquia de Valor segundo o modelo de
Cadeia Meios-fim
A construção da hierarquia de valor exige um esforço dos gestores e tomadores
de decisão no sentido de buscar informações, na empresa comercial, junto à direção, à
área técnica, à área de marketing e outras áreas pertinentes, para que sejam analisadas as
diversas vertentes e impactos da transferência de tecnologia. Nas ICT, a área técnica,
responsabilidade dos pesquisadores e tecnologistas, e a direção, são as principais fontes
de informação.
A construção da hierarquia de valor de uma transferência de tecnologia pode ser
justificada segundo as seguintes razões (adaptado de WOODRUFF e GARDIAL, 1996):
 A compreensão das ligações entre os atributos e as conseqüências podem auxiliar as
organizações a identificar os atributos que são mais impactantes e os que provêem
mais benefícios e sacrifícios.
Resultado ou
Estado Final
Desejado
Benefício 1
Benefício 3
Benefício 2
Benefício 4
Sacrifício 1
Sacrifício 2
Atributo BAtributo A Atributo DAtributo C Atributo E Atributo F
Valor
desejado
Conseqüências
Atributos
Fase 1
Fase 2
Fase 3
ETAPA A
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 A definição e compreensão das potenciais conseqüências e dos estados finais
desejados fornecem uma base mais estável para a negociação e construção do
acordo de transferência de tecnologia.
Na fase 1 da construção da hierarquia de valor são delineados os resultados que a
organização deseja alcançar com a transferência de tecnologia. Geralmente, para as
empresas comerciais, estes resultados estão relacionados ao aumento da competitividade
e dos lucros, enquanto as ICT visam fortalecer suas missões.
A fase 2 consiste no estabelecimento dos benefícios que as organizações
desejam obter e dos sacrifícios que estão dispostas a fazer e dos que são necessários
para o fechamento do acordo. Esta etapa é a base para a percepção do valor da
transferência de tecnologia e do estabelecimento dos fundamentos para a negociação do
acordo.
A fase 3 é caracterizada pela configuração final dos atributos que têm o
potencial de gerar as conseqüências estabelecidas na Fase 2. Os detalhes do acordo são
acertados e o contrato é aprovado pelas duas organizações.
3.5.2.2 ETAPA A : Construção da Hierarquia de Valor
A construção de uma hierarquia de valor desejada é, em última instância, uma
técnica que promove a descoberta e desenvolvimento de uma solução ideal para o
problema de gerar um acordo de transferência de tecnologia. Uma solução ideal é uma
solução que satisfaz plenamente os requerimentos e objetivos da organização e que,
obviamente, raramente poderá ser totalmente obtida na prática. Entretanto, uma vez que
a solução tenha sido claramente definida e compreendida, o desenvolvimento de outras
configurações, através de negociações e convergência de opiniões, pode ser estimulada
e este processo pode levar a novas combinações de benefícios,  sacrifícios e atributos
não avaliadas previamente
• Etapa A – Fase 1:  Estados Finais Desejados com a Transferência de
Tecnologia
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Como visto, os estados finais desejados são os valores que as organizações
desejam criar, seus objetivos e propósitos para a efetivação da transferência de
tecnologia e estão, em maior ou menor grau, dependendo da relevância da transação,
relacionados aos objetivos estratégicos da organização.
A decisão de se efetivar um acordo de transferência de tecnologia deriva
primordialmente da resposta à seguinte pergunta: “Quais são os objetivos da sua
organização e como a transferência de tecnologia irá contribuir para a realização destes
objetivos?” (DOE, 1998). Este questionamento provoca uma discussão sobre a condição
que a organização deseja alcançar com a transferência de tecnologia.
Além da estratégia organizacional, a  definição dos objetivos depende  da
natureza da organização. Empresas comerciais e ICT constituem organizações com
missões e culturas diversas, com graus de maturidade diversos, mas que vêem no
processo de transferência de tecnologia uma oportunidade de fortalecer suas missões
institucionais e caminhar para atingir suas visões. Portanto, a definição do estado final
desejado pode partir do exame desses componentes estratégicos. LUNDQUIST (2003),
em pesquisa junto à organizações empresariais, governamentais ou acadêmicas,
encontrou como justificativa para a realização de transferências de tecnologia a
percepção de que esta transação deve ajudá-las a alcançar seus objetivos e sua missão
corporativa.
Os Quadros 3.4 e 3.5 apresentam alguns exemplos de missões e visões
institucionais de ICT brasileiras e de empresas com atuação no mercado nacional. Como
pode ser observado no Quadro 3.4, a maior parte das missões institucionais das ICT visa
atender aos interesses da sociedade brasileira, gerando desenvolvimento e bem-estar
para o País, enquanto as visões apresentadas citam o desejo de se tornar centros de
referência em suas áreas de atuação. Ao definir o resultado final que se deseja alcançar
com a  transferência de tecnologia a ICT deverá considerar não só o atendimento aos
interesses da sociedade, geralmente expresso em sua missão, como também aos
interesses da própria organização que deverão estar embasados pela visão de futuro da
empresa.  As questões que devem ser feitas são:
• Quais estados finais são esperados com a transferência de tecnologia?
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• Estes resultados estão em consonância com a missão institucional?
• Estes resultados contribuirão para que a organização se aproxime mais da sua
visão futura?
A missão institucional, juntamente com a visão, geralmente influenciam a definição
do nível mais alto da hierarquia de valor, ou seja, os estados finais desejados devem,
idealmente, ser definidos no processo decisório para escolha de uma transferência de
tecnologia, de forma que possa contribuir para o cumprimento da missão maior da
organização e direcionar a organização ao alcance da visão.
Organização Missão Visão
INT Participar ativamente no desenvolvimento e
modernização do país
Ser um instituto tecnológico
participativo na sua gestão, com
reconhecimento nacional e referência em
áreas prioritárias focadas no aumento da
competitividade industrial e da qualidade
de vida da população brasileira.
LNCC Realizar pesquisa e desenvolvimento em
computação científica, em especial a criação e
aplicação de modelos e métodos matemáticos e
computacionais na solução de problemas
científicos e tecnológicos; desenvolver e
gerenciar ambiente computacional de alto
desempenho que atenda às necessidades do
País; formar recursos humanos, promovendo
transferência de tecnologia e inovação
Ser um centro de excelência em
computação científica, atuando como
referência em atividades de pesquisa e
desenvolvimento, transferência de
tecnologia e inovação, formação de
recursos humanos altamente
qualificados, sendo o responsável pela
infra-estrutura computacional de alto
desempenho nacional, por intermédio do
Sistema Nacional de Processamento de
Alto Desempenho - Sinapad.
IEN contribuir para o bem-estar da sociedade e seu
desenvolvimento sustentável por meio de
inovações tecnológicas e formação de recursos
humanos para os setores nuclear e correlatos
Ser um centro de excelência com
substanciais contribuições em
conhecimento, inovação e transferência
de tecnologia para a sociedade
IPEN Nosso compromisso é com a melhoria da
qualidade de vida da população brasileira,
produzindo conhecimentos científicos,
desenvolvendo tecnologias, gerando produtos e
serviços e formando recursos humanos nas
áreas nuclear e correlatas."
Não divulgada
CEITEC Desenvolver soluções inovadoras em eletrônica
e tecnologias da informação, com alto padrão
de qualidade, atendendo às necessidades do
mercado
Ser referência na geração de soluções
inovadoras em tecnologia eletrônica,
contribuindo para o desenvolvimento
social, científico e econômico do País.
UFRJ proporcionar à sociedade brasileira os meios
para dominar, ampliar, cultivar, aplicar e
difundir o patrimônio universal do saber
humano, capacitando todos os seus integrantes
a atuar como força transformadora
Não divulgada
QUADRO 3.4 – Missões e Visões de algumas ICT brasileiras
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UNICAMP Criar e disseminar o conhecimento na ciência e
tecnologia, na cultura e nas artes, através do
ensino, da pesquisa e da extensão, dentro de
referenciais de excelência em todos os campos
do saber, mantendo um ambiente de respeito à
diversidade propício à convivência e ao livre
debate das idéias, contribuindo para o
desenvolvimento sustentável da sociedade.
Formar profissionais capazes de constante
aprendizado, preparados para atuar com base
nos princípios éticos e com vistas ao exercício
pleno da cidadania.
Ser uma instituição pública de
referência nacional e internacional em
todas as áreas do conhecimento,
comprometida com o desenvolvimento
sustentável da sociedade e posicionada
entre as melhores universidades
contemporâneas
QUADRO 3.4 – Missões e Visões de algumas ICT brasileiras (cont.)
FONTES: www.int.gov.br, www.mct.gov,br, www.ien.gov.br, www.ipen.br,
www.ufrj.br, www.unicamp.br
Organização Missão Visão
SteviaFarma
Industrial S/A
Desenvolver produtos naturais que
proporcionem maior qualidade de vida
respeitando as pessoas e o meio ambiente.
Não divulgada
TechMat –
Tecnologia de
Materiais Ltda
Atuar na produção de produtos cerâmicos
especiais engenheirados, a pedido do
cliente, a partir das tecnologias associadas
à moldagem por injeção de suspensões
cerâmico-poliméricas por injeção a baixas
pressões, atuar no segmento de produtos
para laboratórios, fornecendo a preços
competitivos com os importados, produtos
a base de alumina sinterizada de elevada
pureza e de propriedades superiores.
Não divulgada
MRA Prover soluções na área de radiação
ionizante para o nosso cliente e buscar
sempre a sua satisfação
Entrar no mercado internacional
Petrobras Atuar de forma segura e rentável, com
responsabilidade social e ambiental, nos
mercados nacional e internacional,
fornecendo produtos e serviços adequados
às necessidades dos clientes e contribuindo
para o desenvolvimento do Brasil e dos
países onde atua
Seremos uma das cinco maiores empresas
integradas de energia do mundo e a
preferida pelos nossos públicos de
interesse. (Visão 2020)
VALE Transformar recursos minerais em riqueza
e desenvolvimento sustentável.
Ser a maior empresa de mineração do
mundo e superar os padrões consagrados
de excelência em pesquisa,
desenvolvimento, implantação de projetos
e operação de seus negócios.
Embraer O Negócio da Embraer é satisfazer seus
Clientes do Mercado Aeronáutico e de
Defesa com soluções competitivas e
inovadoras de elevado padrão tecnológico,
atendendo à plena satisfação de suas
necessidades, maximizando os resultados
dos Acionistas e promovendo o
desenvolvimento de seus empregados e
das comunidades em que atua.
A Embraer continuará a crescer para ser
uma das principais forças globais dos
Mercados Aeronáutico e de Defesa, líder
nos seus segmentos de atuação,
reconhecida pelos níveis de excelência em
sua ação empresarial.
QUADRO 3.5 – Missões e Visões de algumas empresas brasileiras (cont.)
FONTES: www.stevita.com.br,  www.techmat.com.br, www.mra.com.br,
www.petrobras.com.br, www.vale.com, www.embraer.com.
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Um exemplo da gênese de um mapeamento da hierarquia de valor de uma ICT é
apresentado na Figura 3.11, com a missão e a visão posicionadas influenciando os
níveis mais altos da hierarquia de valor.
FIGURA 3.11 - Exemplo de Resultados esperados para uma ICT a partir de uma
transferência de tecnologia – Nível de abstração mais alto
                 Diversos autores pesquisaram as razões pelas quais as organizações realizam
transferências de tecnologia. Algumas dessas razões são apresentadas no Quadro 3.6
como referências a estados finais desejados e benefícios desejados pelas organizações
em transferências de tecnologia.
Motivações da organizações para realizar transferências de tecnologia
Lançar nova empresa Acessar novas habilidades/competências
Iniciar um novo negócio Acessar novos conhecimentos
Lançar novos produtos Apoio à pesquisa e ao desenvolvimento
Liderar o mercado Aumentar visibilidade
Aumentar lucros Desenvolver a economia local
Obter fundos Realizar a função social da ICT
Obter vantagem competitiva Alavancar pesquisa
Reduzir riscos
Reduzir os custos
Melhorar imagem/reputação
QUADRO 3.6 - Motivações das organizações para realizar transferências de tecnologia
Fontes: LUNDQUIST, 2003; SEGATTO, 1996; LEE e WIN, 2004
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Visão: Ser um instituto tecnológico
participativo na sua gestão, com
reconhecimento nacional e referência em
áreas prioritárias focadas no aumento da
competitividade industrial e da qualidade de
vida da população brasileira
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Definidos os níveis mais altos da hierarquia, passa-se para a investigação e
definição dos benefícios desejados, a partir destes resultados esperados, e dos sacrifícios
necessários e tolerados pela organização para efetivar o acordo. Em estudo sobre o
processo de tomada de decisão em investimentos em tecnologia, GIMENEZ (2006)
argumenta que a decisão de aquisição de uma nova tecnologia requer uma análise de
custos e benefícios, já que o usuário somente comprará uma inovação tecnológica se
esta gerar ganhos líquidos positivos. A revisão da literatura sobre benefícios e
sacrifícios é apresentada na próxima seção.
• Etapa A – Fase 2: Benefícios e Sacrifícios desejados em transferências de
tecnologia
A revisão da literatura permitiu abordar os constructos “benefícios” e
“sacrifícios” segundo três vertentes interconectadas que seguem os conceitos do valor
desejado, do valor percebido e do valor criado, anteriormente vistos. A lógica de
encadeamento deste três conceitos no processo de transferência de tecnologia é a
seguinte:
1. Ao ser confrontada com uma oportunidade de adquirir/fornecer uma
tecnologia, a organização estabelece, mesmo informalmente, um valor
desejado, ou seja, estabelece os benefícios desejados e os sacrifícios
tolerados, de acordo com seus objetivos estratégicos e da relevância da troca
para ela.
2. Ao decidir negociar o acordo de transferência de tecnologia, este valor
desejado serve como parâmetro de comparação com o valor percebido –
conciliação entre benefícios e sacrifícios – das contra-propostas que são
colocadas pelas partes durante a negociação. O grau de satisfação com esta
percepção é que, usualmente, estimula ou desestimula a decisão final da
empresa em efetivar o acordo.
3. O valor criado é resultado da consumação das conseqüências positivas da
transferência de tecnologia.
Vários autores tratam dos benefícios e sacrifícios de uma transferência de
tecnologia (PAPADAKIS e LINK, 1997; JENSEN, 2001; LEE e WIN, 2004), embora
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seja dada maior ênfase à descrição dos benefícios que este tipo de transação proporciona
(KREMIC, 2003; HORNE et al., 2006; HEIDRICK et al. , 2005; VUOLA e HAMERI,
2005).
Apesar da literatura sobre transferência de tecnologia abordar os benefícios e
sacrifícios para as instituições científicas e tecnológicas e para as empresas,
considerações sobre os diversos níveis de conseqüências geradas foram encontradas
apenas em PAPADAKIS e LINK (1997). Estes autores realizaram um estudo de caso
para medir em uma indústria os impactos econômicos de primeira, segunda e terceira
ordens resultantes de uma transferência de tecnologia, seguindo uma abordagem
clássica da avaliação de custos e benefícios. As conseqüências consideradas foram a
geração de divisas para a empresa A - que fez a transação com a ICT - para a empresa B
- que transacionou com a empresa A - e para a empresa C - que fez negócio com a
empresa B.
Obviamente, a razão da ocorrência de uma transferência de tecnologia é a
geração de benefícios para cada uma das partes, o que justificaria a ênfase dada na
literatura. Contudo, a análise dos sacrifícios em conjunto com os benefícios possibilita
às organizações duas ações relevantes no processo decisório de uma transferência de
tecnologia: (1) antes da negociação: com base no modelo de cadeia de meios-fim,
permite estabelecer os atributos com potencial de produzir os benefícios desejados e os
sacrifícios tolerados que contribuam para a geração do resultado final esperado e (2)
durante a negociação: estabelece a percepção do valor da proposta da outra organização.
Os termos “benefício” e “sacrifício” são de significado óbvio em geral.
Benefício é um proveito, uma vantagem, um privilégio ou algo que se queira obter.
Sacrifício é uma concessão, condescendência, sujeição ou algo que se queira minimizar
ou evitar. Na representação da hierarquia de valor, segundo o modelo de cadeia de
meios-fim, benefícios e sacrifícios são, respectivamente, as conseqüências positivas e
negativas da transferência de tecnologia geradas pelos diversos atributos que
configuram o acordo. Assim, o atributo percentual de royalties pagos pode gerar a
conseqüência pesquisadores mais motivados (um benefício), ou pesquisadores
desmotivados (um sacrifício), ou qualquer outra percepção da conseqüência gerada por
este atributo, considerando-se o valor de royalties que foi negociado e a expectativa que
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os pesquisadores tinham em torno dele, por exemplo. De acordo com esta abordagem,
uma conseqüência pode levar a outra, geralmente de nível de abstração mais alto, dentro
ou fora de cada organização, como, por exemplo, uma ICT pode desejar o benefício
recebimento de royalties a partir de uma transferência de tecnologia, que poderá gerar o
benefício pesquisadores mais motivados e que pode gerar o benefício disseminação da
cultura de inovação.
Algumas possíveis vantagens e desvantagens para o fornecedor da tecnologia e
para o comprador da tecnologia foram destacadas em um manual de negociação de
acordos de transferência de tecnologia elaborado pela World Intellectual Property
Organisation – WIPO (2005). Adaptando-as para ICT, como fornecedoras da
tecnologia, e para as empresas, como compradoras, algumas vantagens e desvantagens
são listadas nos Quadros 3.7 e 3.8 respectivamente.
Vantagens da Transferência de Tecnologia
Para o Fornecedor da Tecnologia Para o comprador da tecnologia
A organização que não quer se envolver na
fabricação do produto pode beneficiar-se
da transferência de tecnologia ao contar
com uma melhor capacidade
manufatureira, de distribuição, de
conhecimento do mercado e de gestão do
comprador da tecnologia
Um acordo que dê acesso a tecnologias já
estabelecidas ou prontamente acessíveis
podem permitir que a empresa coloque o
novo produto no mercado mais
rapidamente
Transferir a tecnologia permite que a ICT
retenha a propriedade intelectual da
tecnologia e obtenha benefícios
econômicos, geralmente em forma de
royalties
Uma organização que não possua recursos
para conduzir atividades de P&D pode,
através da transferência de tecnologia,
ganhar acesso a avanços tecnológicos
necessários para prover produtos novos ou
superiores
QUADRO 3.7 - Vantagens da transferência de tecnologia
FONTE: WIPO, 2005
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Desvantagens da Transferência de Tecnologia
Para o Fornecedor da Tecnologia Para o comprador da tecnologia
Um acordo de transferência de tecnologia
pode ser desvantajoso quando não é
claramente definido ou é incompleto.
A empresa pode fazer um acordo com
comprometimento financeiro por uma
tecnologia que não está pronta para ser
explorada comercialmente ou que precisa
ser modificada para atender as
necessidades do comprador.
Uma transferência de tecnologia pode
acrescentar custos ao produto que não são
suportados pelo mercado
A ICT pode ficar criticamente dependente
dos recursos das empresas para fomentar
suas pesquisas
Empresas que contam demasiadamente
com transferências de tecnologia podem
tornar-se tecnologicamente dependentes, o
que pode ser uma barreira para sua futura
expansão ou sua capacidade de adaptação
FONTE: WIPO, 2005
A distinção entre as conseqüências e estado final desejado é tênue e sutil, dando-
se em dois aspectos: (1) o estado final desejado encontra-se no topo da hierarquia de
valor e é a razão fundamental para se realizar a transferência de tecnologia; está
intimamente relacionado aos componentes estratégicos da organização; (2) as
conseqüências são aquilo que a transferência de tecnologia pode fazer pela organização
ou pelos profissionais para que o estado final desejado seja alcançado.
Na construção do acordo, devem ser definidos os benefícios e sacrifícios
desejados pela organização com base na avaliação dos diversos agentes que participam
da troca - é útil consultar a área técnica envolvida, a área administrativa, a legal e a
estratégica, dentre outras, para que sejam consideradas as principais visões da
organização. Os responsáveis pela geração do acordo devem questionar quais são os
benefícios desejados pela organização, pelos profissionais e pesquisadores, pelos sócios;
deve questionar sobre quais são os sacrifícios que deverão ser feitos e buscar relacioná-
los aos resultados finais desejados que foram definidos na fase 1.
Partindo do exemplo apresentado na Figura 3.11, a construção de uma hierarquia
de valor para uma ICT foi ampliada, abrangendo algumas conseqüências desejadas e
QUADRO 3.8 – Desvantagens da transferência de tecnologia
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indesejadas (Figura 3.12). A próxima etapa é a definição dos atributos que têm potencial
de gerar as conseqüências desejadas.
FIGURA 3.12 - Exemplo de Resultados esperados para uma ICT e conseqüências em
uma transferência de tecnologia
• Etapa A – Fase 3:  Atributos da transferência de tecnologia
Como visto anteriormente, segundo o modelo de cadeia de meios-fim, os
atributos são descrições concretas a respeito das características de um produto ou
serviço (KALATZIS, 2006). SPESER (2006) denomina os atributos como sendo
métricas que podem ou não operacionalizar os desejos do comprador da tecnologia e
cita o preço, a performance, a facilidade de uso e a estética como exemplos. Este
trabalho  propõe uma classificação dos atributos de um acordo de transferência de
tecnologia em dois tipos: atributos da tecnologia e atributos do acordo. Os atributos da
tecnologia são aquelas características intrínsecas do produto. Os atributos do acordo são
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aqueles que ZEITHAML (1988) define como atributos extrínsecos, são exemplos:
preço, demanda pela tecnologia, suporte oferecido, entre outros. Esta diferenciação é
importante para que a organização fique atenta aos diversos tipos de atributos que um
acordo pode conter.
Atributos da tecnologia são especialmente importantes em acordos que
envolvem o desenvolvimento de um produto, no qual deve ser considerada a elaboração
de um mapa de hierarquia de valor específico para o produto que será desenvolvido. Em
acordos de licenciamento, os atributos do produto são fundamentais, mas costumam ser
mais facilmente verificáveis por já estarem definidos no documento de registro da
patente. Neste caso, a avaliação destes atributos é mais uma questão de verificação da
sua adequação aos propósitos da empresa.
Os atributos do acordo devem contemplar cláusulas contratuais e aspectos
informais. As cláusulas contratuais devem se adequar à realidade da organização, pois
mesmo que seja óbvio que um contrato deve prever, por exemplo, a prestação de
assistência técnica ao comprados da tecnologia, as organizações devem estabelecer
claramente a periodicidade, o valor, o prazo de vigência, o tipo de profissional que irá
prestar a assistência e o prazo para o atendimento, dentre outros. A falta de definição
clara dos atributos é  uma fonte de destruição de valor.
À título de exemplo, o Quadro 3.8 apresenta alguns atributos de acordos de
transferência de tecnologia citados em documento14 elaborado pela Organização
Mundial de Propriedade Industrial15.
                                                          
14
 Overview of contractual agreements for the transfer of technology
15
 World Intellectual Property Organization - WIPO
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Atributo Tipo de Atributo
Complexidade e nível de desenvolvimento da tecnologia Tecnologia
Capacidade tecnológica do comprador e habilidade de usar ou
adaptar a tecnologia que está sendo comprada
Acordo
Relevância, disponibilidade e custo de tecnologias alternativas Tecnologia
Valor a ser pago pela tecnologia Acordo
Suporte técnico durante e após a transferência Acordo
Direitos sobre melhorias ou adaptações feitas pelo comprador da
tecnologia
Acordo
Tamanho da empresa Acordo
Setor tecnológico Tecnologia
Demanda pela tecnologia Tecnologia
Número de competidores Tecnologia
Tipo de relacionamento: longo prazo, curto prazo Acordo
Garantia da tecnologia Acordo
Indenização Acordo
Necessidade de suporte técnico ou treinamento Acordo
QUADRO 3.8 - Exemplos de atributos da tecnologia e do acordo de transferência de
tecnologia
FONTE: WIPO, 2005
A definição dos atributos desejados é o resultado da avaliação dos benefícios e
sacrifícios estabelecidos na etapa anterior da construção da hierarquia de valor. Esta
avaliação busca compreender quais atributos são responsáveis pela geração das
conseqüências definidas previamente. A Figura 3.13 apresenta um exemplo de uma
hierarquia de valor hipotética construída a partir da perspectiva da organização sobre o
que ela mais valoriza, ou seja, de seus componentes estratégicos.
Uma possível leitura da hierarquia de valor começa, portanto nos níveis mais
altos: porque a ICT valoriza a participação ativa no desenvolvimento e modernização do
País, é importante gerar riqueza para a sociedade. Porque a geração de riqueza para a
sociedade é valorizada, a organização quer disponibilizar novas tecnologias para o
mercado (ao invés de restringi-las aos meios acadêmicos). Porque a disponibilização de
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novas tecnologias é importante, a organização precisa atender as exigências legais para
tal. Porque a organização precisa atender as exigências legais, é preciso estabelecer as
bases legais para a elaboração do contrato de transferência de tecnologia, ou seja,
definir a legislação pertinente e as cláusulas contratuais que permitirão que o acordo
seja efetivado.
FIGURA 3.13 - Exemplo de uma representação de uma Hierarquia de Valor de uma
ICT segundo o modelo de cadeia de meios-fim
Tendo sido definidos internamente os atributos que a organização desejaria que
estivessem presentes no acordo, inicia-se ou aprofunda-se a Etapa B da construção do
acordo: a negociação.
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3.5.2.2 Etapa B – Negociação
Freqüentemente, as posições do fornecedor da tecnologia e do comprador não se
sobrepõem quando a negociação tem início e a arte do processo de geração de um
acordo consiste em descobrir caminhos que o tornam valioso para ambas as partes em
um tempo plausível (RAZGAITIS, 2003). A construção do acordo de transferência de
tecnologia é resultado da negociação dos atributos definidos na fase anterior de forma
que haja a convergência das demandas das duas organizações.
A etapa de negociação do acordo deve buscar a compatibilização dos atributos
definidos previamente por uma ou pelas duas organizações. Assim, ao definir que os
atributos ideais para uma ICT hipotética que devem estar contemplados no acordo são o
percentual de royalties de 2,5%, um faturamento líquido mínimo da empresa estimado
em R$ 50.000,00 por mês, capacidade produtiva da empresa comprovada e cláusulas
contratuais exigidas pela legislação, a ICT tem subsídios para discutir e negociar estes
atributos com a empresa. A empresa analisa as condições colocadas pela ICT, podendo
aceitar, efetuar uma contra-proposta ou declinar do acordo e também coloca suas
condições desejadas. Este é um processo de compatibilização de demandas e ofertas e,
quanto maior for o grau de conhecimento da organização daquilo que ela espera obter
com a transferência de tecnologia, maior a chance do acordo apresentar os atributos que
resultarão no estado final desejado.
3.5.2.4 Etapa C – Acordo Gerado
O acordo gerado, caso tenha sido possível a compatibilização das demandas das
organizações, deve conter os principais atributos definidos pelas organizações na fase de
negociação. Cada acordo é único, devendo refletir as necessidades e desejos das duas
organizações segundo as suas estratégias de negócio (WIPO, 2005).
O acordo deverá atender os requerimentos legais e contemplar a parte formal
estabelecida em um contrato. Os atributos formais do acordo são, entre outros, o objeto
a ser transferido, os pagamentos, a capacitação técnica e legal, o aporte de melhorias, as
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garantias, a territorialidade, a exclusividade, a assistência técnica, a rescisão e
penalidades e a vigência do acordo. (UFRGS, 2005; WIPO, 2005)
A parte informal do acordo geralmente refere-se aos aspectos das diferenças
culturais entre as duas organizações e de satisfação pessoal e profissional da equipe
detentora do conhecimento a ser transferido. Estes aspectos são especialmente
relevantes para as organizações de P&D, pois estas podem ser compreendidas como
sendo meritocracias (MARTINS-FILHO, 1996). “Nas meritocracias o poder está
baseado principalmente nas habilidades técnicas e no conhecimento, com alto grau de
qualificação e especialização de seus núcleos operacionais. [...] O trabalho [desses
profissionais] não pode ser regulado pela tecno-estrutura e o CEO têm poderes
limitados” (MARTINS-FILHO, 1996). Esta característica das ICT torna de extrema
importância observar-se, no acordo, os atributos que produzem satisfação aos seus
pesquisadores e profissionais e os atributos que levem em conta as diferenças culturais
das organizações.
A próxima seção apresenta uma visão geral resumida de todo o processo de
geração de um acordo de transferência de tecnologia. Este trabalho sugere que o uso
desta abordagem pelas organizações interessadas em realizar acordos dessa natureza
pode aumentar o potencial de criação de valor da transferência de tecnologia.
3.6 Visão Geral da Abordagem Proposta: da identificação de deficiências ao
acordo gerado
O processo de geração de um acordo de transferência de tecnologia é complexo
e envolve diversas decisões nas quais interesses conflitantes costumam ser a tônica.
Elaborar um acordo é um processo que deve buscar soluções que atendam as demandas
das partes envolvidas e que acomodem os interesses das partes satisfatoriamente.
Conforme sugerido por ANDRADE (1990, 1991 e 1995), o estabelecimento de uma
transação satisfatória para as organizações participantes pode ser considerado uma
questão de projeto. Como as condições contratuais e algumas condições não contratuais
(cultura, confiança e motivação, por exemplo) são os principais vetores de uma
transferência de tecnologia, estabelecer uma transação satisfatória para ambas as
organizações pode ser considerado o mesmo que projetar os atributos do contrato e os
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atributos não contratuais que direcionem o processo de transferência aos resultados
finais esperados. Esta abordagem é baseada no modelo de cadeia de meios-fim, o qual
estabelece que os atributos de um produto (neste trabalho, o produto a ser projetado é o
acordo de transferência da tecnologia) são os meios para se alcançar o fim desejado
(neste trabalho, o fim desejado é aquilo que as organizações esperam obter com a
transferência da tecnologia).
A abordagem proposta trata justamente da construção do acordo de forma que
seja projetada uma configuração de condições contratuais e não contratuais satisfatórias
para a organização que utilizar o modus pensanti proposto. Este trabalho propõe que
esta abordagem para construir um acordo de transferência de tecnologia pode implicar
em um aumento do potencial de criação de valor para esta organização, porque
incentiva uma varredura sistemática dos elementos positivos e negativos que
influenciam a criação de valor para a organização, seguida da negociação e definição
dos termos contratuais e das condições não contratuais com base nestes elementos. Esta
varredura proporcionaria tanto uma visão de todo o processo de geração do acordo,
especialmente da sua adequação aos propósitos estratégicos da organização, quanto de
questões pontuais, muitas vezes ignoradas em negociações de transferências de
tecnologia.
A abordagem proposta é apresentada em duas partes. A primeira, apresentada na
Figura 3.14, refere-se ao processo decisório que tem início na identificação de
deficiências ou carências que podem ser supridas, dentre outras opções, por uma troca
em uma transferência de tecnologia.
No processo decisório da organização compradora, as carências mais comuns
ocorrem na linha de produção, gerando a necessidade de modernização de máquinas,
equipamentos ou processos;  e na linha de produtos, gerando a necessidade de
ampliação, modernização ou alteração dos produtos ofertados ao mercado. Para lidar
com estas carências,  as alternativas mais comuns são o desenvolvimento e produção
internas da tecnologia, a aquisição da tecnologia ou, até mesmo, a não execução de uma
ação imediata. A escolha da alternativa mais adequada é o resultado de uma avaliação,
mesmo informal, dos benefícios e sacrifícios percebidos de cada opção. Aquela que
parecer possuir o maior potencial de criação de valor será a escolhida.
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Para a organização fornecedora, neste estudo restrita às instituições científicas e
tecnológicas públicas, a deficiência identificada pode ser a falta de cumprimento da
missão institucional16, o que a levaria à necessidade de transferir os conhecimentos nela
gerados. As alternativas são transferir a tecnologia ou, mesmo, não fazer nada se esta
for a melhor opção. Contudo, é mais aceitável citar o surgimento de uma oportunidade
                                                          
16
 Este trabalho considera que a missão primordial de uma instituição de pesquisa pública é transferir à
sociedade os conhecimento nela gerados. A transferência de tecnologia é uma forma de cumprir esta
função. Obviamente, a instituição deverá possuir uma tecnologia ou conhecimento a ser transferido.
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FIGURA 3.14 – 1a Parte da Abordagem Proposta para geração de acordos
de transferência de tecnologia: Processo Decisório
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de transferência de tecnologia, na qual a instituição avaliaria os benefícios e sacrifícios
percebidos desta opção e das alternativas possíveis.
O nível de aprofundamento da análise dos benefícios e sacrifícios é definido pela
própria organização, sendo que esta etapa intermediária do processo decisório pode
fundir-se com a etapa A do processo de estabelecimento das condições finais do acordo
de transferência de tecnologia. Este processo consta da segunda parte da abordagem
proposta, apresentado na Figura 3.15 e descrito em seguida.
A base teórica para a segunda parte da abordagem proposta é o modelo de cadeia
de meios-fim, cuja revisão da literatura pertinente foi apresentada nas seções 3.3 e 3.5.
(1) A organização deve identificar e analisar o que espera com a transferência ou
aquisição da tecnologia, tendo em foco seus componentes estratégicos. Ou seja,
deve ficar claro os estados ou resultados finais desejados. Sugere-se que sejam
identificados todos os resultados desejados ou os mais relevantes do ponto de
vista organizacional e da força de trabalho.
(2) Devem ser identificados os benefícios esperados e desejados com a transferência
de tecnologia. Novamente, é recomendável observar os benefícios para
organização, para a sociedade e para a força de trabalho. A organização deve
Fase 1: Estado Final
desejado
Fase 2: Benefícios e
Sacrifícios
Fase 3: Atributos
Acordo
gerado
Negociação dos atributos
Avaliação do Valor percebido
Etapa A Etapa B Etapa C
2a  Parte da Abordagem Proposta para Geração de Acordos de
Transferência de Tecnologia: Estabelecimento das condições finais
FIGURA 3.15 – 2a Parte da Abordagem Proposta para geração de acordos de
transferência de tecnologia: estabelecimento das condições finais
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avaliar se estes benefícios estão em consonância com os estados finais desejados
já identificados. Esta verificação é relevante para que o foco da transferência de
tecnologia seja mantido.
(3) Devem ser identificados os sacrifícios que a organização tolera para efetuar a
transação e verificar em que aspectos estes sacrifícios podem impedir a criação de
valor desejada.
(4) A organização deve identificar os atributos ou características formais e informais
do acordo que acredita terem o potencial de gerar os benefícios e sacrifícios
identificados anteriormente. Nesta fase são definidas as métricas desejadas para
cada atributo.
(5) As organizações devem negociar estes atributos de forma a encontrar um ponto
satisfatório para ambas. Nesta fase, a organização poderá confrontar os novos
benefícios e sacrifícios gerados após cada rodada de negociação com os desejados
para decidir se as condições do acordo são satisfatórias. O enlace de trocas será
fechado caso ambas as organizações percebam que o resultado da negociação
resultou em benefícios potenciais superiores aos sacrifícios (Figura 3.16).
ICT
Tecnologia
Remuneração
Empresa
B
S
Benefícios Percebidos ICT >
Sacrifícios Percebidos ICT
B
S
Benefícios Percebidos Empresa >
Sacrifícios Percebidos Empresa
FIGURA 3.16 – Enlace de Trocas: Percepção de benefícios superiores aos
sacrifícios
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(6) O acordo será gerado com os atributos definidos após a negociação.
Algumas vantagens pressupostas com a aplicação desta abordagem proposta em
construções de acordos de transferência de tecnologia são:
(1) Ao identificar e analisar o resultado final desejado em uma transferência de
tecnologia, confrontando-o com os componentes estratégicos, a organização
mantém o foco definido por sua missão institucional e possibilita a identificação
dos possíveis valores que poderão ser criados para ela. Isso permite que a
organização questione se os valores a serem criados são os mais adequados aos
seus propósitos e se poderão suprir suas necessidades. É uma etapa estratégica.
(2) A identificação e análise dos benefícios e sacrifícios desejados e tolerados pela
organização estabelecem uma referência para que a organização avalie se os
valores que ela espera que sejam criados (os resultados finais da transferência de
tecnologia) são plausíveis e satisfatórios. Isto acontece porque os benefícios
desejados constituem a base para que o resultado final seja alcançado, enquanto
os sacrifícios são elementos perturbadores, que podem destruir valores ou
prejudicar o resultado final  da transferência de tecnologia17. Ou seja, ao analisar
os benefícios e sacrifícios de uma transferência de tecnologia, a organização
toma ciência dos elementos potencialmente construtores e destruidores de valor
e pode agir sobre os mesmos de forma a buscar uma configuração que atenda às
suas necessidades.
Outra vantagem de identificar e analisar os benefícios e sacrifícios
decorre da possibilidade de esmiuçar diversas vertentes da transferência de
tecnologia que poderiam permanecer ignoradas, mas latentes em relação à
criação ou destruição de valor. Além disto, permite que a organização dê
prioridade aos elementos mais relevantes para que o resultado final desejado seja
alcançado.
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 Alguns sacrifícios são necessários à efetivação da transferência de tecnologia e podem criar valor,
contudo, a falta de observação destes sacrifícios podem causar destruição de valor.
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(3) A identificação dos atributos permite que a organização compreenda as relações
de causa e efeito entre estes e os benefícios e sacrifícios analisados. Desta forma,
a possibilidade da organização ser surpreendida por um resultado final
insatisfatório deve ser reduzida, uma vez que as condições iniciais foram
definidas com base na antecipação das conseqüências positivas  e negativas do
acordo.
(4) Ao seguir a abordagem proposta, provavelmente a organização terá argumentos
bem fundamentados tanto para justificar internamente a decisão tomada em
relação à transferência de tecnologia, quanto para negociar os termos do acordo
com a outra organização.
Os próximos capítulos foram construídos de forma a aumentar a compreensão e
permitir a análise de um caso de transferência de tecnologia sob a forma de
licenciamento de pedido de patente de um monitor inteligente de radiação – MIR7028 –
considerando-se a abordagem proposta nesta seção.
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CAPÌTULO 4 – O CASO IEN x MRA
Este capítulo apresenta um caso de transferência de tecnologia sob a forma de
licenciamento de um pedido de patente do Instituto de Engenharia Nuclear (IEN) para a
MRA Equipamentos Eletrônicos Ltda (MRA). São apresentados o perfil das
organizações, seus contextos e uma breve descrição do processo decisório que ambas
seguiram até optarem pela transferência de tecnologia. O principal objetivo deste
capítulo é o de fornecer uma visão geral do caso para aumentar a compreensão da
análise das evidências apresentadas no Capítulo 5. As informações apresentadas foram
obtidas em documentos internos, na internet, em entrevistas e pela experiência da
pesquisadora como funcionária do IEN.
4.1 O Instituto de Engenharia Nuclear
O IEN foi criado em 1962 com o objetivo de pesquisar e desenvolver tecnologia
na área nuclear. A competência do IEN em instrumentação eletrônica surgiu como
decorrência da experiência adquirida no desenvolvimento da instrumentação do reator
Argonauta em 1986, além do desenvolvimento de uma nova instrumentação nuclear
para o reator Triga do Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear (CDTN) e do
desenvolvimento da instrumentação da Unidade Crítica do Instituto de Pesquisas
Energéticas e Nucleares (IPEN) 18 e se consolidou com o desenvolvimento e produção
sob demanda de equipamentos para radioproteção, medicina nuclear e pesquisa
aplicada.
Desde a década de 80, diversos tipos e modelos de equipamentos para aplicações
nos setores nucleares da pesquisa, radioproteção e medicina nuclear foram
desenvolvidos e produzidos para atender as demandas nacionais. Em 2002, o IEN optou
por descontinuar a produção e a comercialização destes equipamentos e transferir a
tecnologia para a empresa MRA Indústria de equipamentos eletrônicos Ltda. (IEN,
2003a).
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Até 2003, as atividades de desenvolvimento de instrumentação eletrônica, de
produção e comercialização de equipamentos, a manutenção e calibração dos
equipamentos eram realizadas no âmbito da Coordenação de Instrumentação e
Confiabilidade Humana do IEN, tendo como principais clientes a indústria nuclear, as
clínicas de medicina nuclear, as universidades e o próprio governo.
As empresas e parceiros do IEN buscam soluções para suas necessidades de
desenvolvimento tecnológico, quer sejam desenvolvimento ou aquisição de novas
tecnologias para viabilizar ou melhorar seus processos e/ou produtos, seus métodos de
análise, ensaios ou diagnóstico de problemas usando técnicas nucleares ou
desenvolvimento de sistemas para atender necessidades específicas. O IEN tem a
oferecer a estes parceiros desenvolvimento tecnológico de acordo com suas
necessidades flexibilidade no acompanhamento das atividades para melhoria da
transferência de tecnologia e acesso às equipes de trabalho; laboratórios e instalações de
suporte.As principais vantagens competitivas são os preços praticados pelo IEN, a
garantia de assistência técnica, a experiência em nacionalização de sistemas e processos
nucleares e a disponibilidade de equipes e instalações para atualização das tecnologias
desenvolvidas.
4.1.2 Contexto do IEN
Os Relatórios de Gestão do IEN de 1999 à 2003 (IEN 2000a, 2001a, 2002a,
2003a e 2004) destacam os aspectos competitivos que afetavam o Instituto neste
período: A Comissão Nacional de Energia Nuclear, autarquia à qual o IEN está ligado,
havia sido incorporada ao Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT -  em 1999 e, a
partir de 2000, houve a percepção de um incremento das atividades nucleares no País. A
vinculação da CNEN ao MCT afetou de forma marcante os rumos e a cultura da
Instituição. As novas diretrizes do MCT – priorização do desenvolvimento tecnológico
e capacidade de seus institutos em transferir tecnologias para empresas do setor
produtivo brasileiro (IEN, 2004) – levaram o IEN a uma maior inserção no cenário
nacional com os conseqüentes aumentos de visibilidade e demanda por seus produtos e
serviços.
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 Em 1999, a então recém-empossada direção do IEN entendia que um grande
desafio do IEN era a necessidade de “aprender a competir, não só em termos de
qualidade, mas também em preços.” Em 2000, a gestão pela qualidade e a excelência no
desempenho passaram a ser objetivos da direção do Instituto para atender à novas
exigências tanto do mercado quanto do MCT. Essas novas exigências revelaram a
necessidade de maiores recursos para financiar as atividades do IEN, optando-se pela
busca de parcerias e recursos de fomento.
Novos rumos foram tomados em 2004, quando a direção do Instituto foi mudada
e, seguindo as diretrizes do MCT e os anseios da força de trabalho, a missão e a visão
foram alteradas, passando a ter as seguintes redações :
Missão: Contribuir para o bem-estar da sociedade e seu desenvolvimento
sustentável por meio de inovações tecnológicas e formação de recursos
humanos para os setores nuclear e correlatos. (IEN, 2005)
Visão 2010: Ser um centro de excelência com substanciais contribuições em
conhecimento, inovação e transferência e tecnologia para a sociedade. (IEN,
2005)
Neste contexto, no período entre 2002 e 2004 foram tomadas decisões sobre a
produção e comercialização de equipamentos de radioproteção no IEN que culminaram
na transferência da tecnologia, sob a estratégia de licenciamento de depósito de patente,
para a indústria.
4.1.3 O Processo Decisório do IEN em relação à transferência de tecnologia dos
equipamentos
Em 1997 foi implementado na então denominada Coordenação de
Instrumentação – CINT - o Sistema da Qualidade para Desenvolvimento de
Instrumentação Nuclear e de produção de equipamentos, visando a obtenção de
produtos com melhor qualidade e que atendessem as necessidades dos clientes.
De acordo com o Relatório de Gestão do IEN de 1999 (IEN, 2000a), este grupo
de clientes era composto basicamente por clínicas particulares de medicina nuclear e
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empresas que utilizam técnicas nucleares em seus processos e que, portanto,
necessitavam destes equipamentos para radioproteção. Estes clientes, valorizavam a
disponibilidade de produtos nacionais similares aos importados e assistência técnica
prestada no Brasil. Segundo a avaliação da coordenação de instrumentação, descrita no
Relatório de Gestão (IEN, 2001a), o custo dos equipamentos, apesar ser de importante,
não estava no topo das prioridades deste grupo de clientes, mas sim na disponibilidade
dos mesmos no mercado brasileiro.
Avançando no tempo, os Relatórios de Gestão dos anos de 2001 e 2002 do IEN
(IEN, 2002a  e 2003a) descrevem que os principais requisitos dos clientes de
equipamentos eram as especificações técnicas e qualidade dos equipamentos, a
assistência técnica prestada no território nacional e o prazo de entrega, contudo, o preço
dos equipamentos já passara a figurar na lista de prioridades.
Para que os equipamentos fossem produzidos no IEN e fosse prestada assistência
técnica, eram adquiridos componentes eletrônicos, placas de circuito impressos,
material mecânico e detectores de radiação de fornecedores que deveriam,
obrigatoriamente, estar cadastrados no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores - um sistema automatizado de informações do Ministério da Fazenda
onde potenciais fornecedores cadastram-se com a finalidade de fornecer materiais ou
prestar serviços para os órgãos da Administração Pública Federal Direta, Autarquias e
Fundações. Outra exigência para a compra de insumos, fruto da natureza do IEN, uma
autarquia federal, é a regulação da sua relação com seus fornecedores pela Lei 8.666/93
– Lei de Licitações - que dá as diretrizes para quaisquer compras realizadas pelo
governo (BRASIL, 1993). As condições impostas pela Lei de Licitações criavam
limitações nas possibilidades de flexibilização do relacionamento com os fornecedores,
uma vez que as compras de insumos deveriam passar por todo processo licitatório
exigido.
Segundo OBADIA et al. (2003), as condições impostas tanto pela Lei de
licitações, quanto as impostas pela dependência orçamentária de recursos da União para
compra de insumos, impactavam diretamente na produtividade do processo,
dificultando e até impossibilitando que os prazos de entrega negociados fossem
110
cumpridos. Além disso restringiam de maneira significativa, o real potencial de venda
dos equipamentos, levando a um atendimento extremamente limitado do mercado.
O IEN percebeu que o prazo de entrega era um fator crucial para a satisfação de
seus clientes. Para OBADIA et al. (2003), a gestão adequada da produção de
equipamentos requer agilidade administrativa para atender a requisitos de qualidade
como “prazo de entrega”, além de requerer recursos orçamentários suficientes e em
tempo hábil para a produção dos equipamentos demandados pelos clientes. Outros
atributos destacados como extremamente importantes para a viabilidade dos processos
dos clientes foram  a pronta capacidade de substituição de equipamentos importados
associada à garantia de assistência técnica. Apesar de toda a dificuldade de
fornecimento de equipamentos de radioproteção pelo IEN, ressalta-se que a aquisição de
monitores de radiação em instalações de medicina nuclear é obrigatória, sob pena de
não obtenção ou cancelamento de alvará de funcionamento (CNEN, 1990, 1996 e 1998)
Constatadas pela Coordenação de Instrumentação as restrições relativas à
dependência orçamentária de recursos da União e à lentidão para aquisição de insumos,
em 2002 optou-se pela transferência da tecnologia de produção de equipamentos para a
iniciativa privada. Iniciou-se, então, o processo de busca por empresas que possuíssem
condições e interesse em produzir e comercializar os equipamentos eletrônicos
desenvolvidos no IEN em troca de pagamento de royalties à CNEN pelo licenciamento
da tecnologia.
Os contatos feitos por pesquisadores do IEN com potenciais licenciadores da
tecnologia estão abaixo descritos:
a. CRITT – Centro Regional de Inovação e Transferência de Tecnologia, Universidade
Federal de Juiz de Fora
O Centro Regional de Inovação e Transferência de Tecnologia (CRITT), criado em
maio de 1995, é o Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da Universidade Federal de
Juiz de Fora (UFJF). A atuação do CRITT envolve a prospecção de projetos da UFJF
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para empreendedores e empresas que buscam assessoria para o desenvolvimento de
novos produtos ou aperfeiçoamento de processos de produção em diferentes áreas.19
Foram realizadas duas reuniões do IEN com o CRITT onde foram discutidas as
potencialidades do mercado e aspectos técnicos e administrativos referentes a uma
possível transferência de tecnologia. O CRITT expressou interesse na obtenção da
tecnologia do IEN. O contato foi interrompido para que o IEN realizasse estudos para a
elaboração dos termos básicos do contrato.
b. Megaflex Tecnologia Eletrônica Ltda
A Megaflex é uma empresa especializada em serviços de montagens eletrônicas
subcontratadas e assessoria para desenvolvimento de novos produtos, produzindo e
desenvolvendo módulos e equipamentos eletrônicos para empresas de pequeno, médio e
grande porte20.
A Megaflex demonstrou interesse em produzir os equipamentos, em visita de
pesquisador do IEN para tratar de uma possível terceirização de serviços na produção de
equipamentos. Foram realizadas duas reuniões no IEN, quando o diretor da empresa
demonstrou interesse no licenciamento das tecnologias. O contato também foi
interrompido para que o IEN realizasse estudos para a elaboração dos termos básicos do
contrato.
c. MRA Indústria de Equipamentos Eletrônicos Ltda
Fundada em agosto de 1988, a MRA Indústria de Equipamentos Eletrônicos
Ltda atua no mercado no setor de Radiação Ionizante produzindo medidores geiger e
equipamentos para controle de qualidade em Radiodiagnóstico.21
A MRA é uma empresa já inserida no mercado nuclear e, segundo OBADIA et
al. (2003), estava, portanto, adaptada para a produção dos equipamentos em questão,
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inclusive no que se refere à aquisição de detectores de radiação, um insumo essencial,
ao processo de calibração e ao atendimento das normas e regulamentos da CNEN, além
de ser um concorrente do IEN no mercado de monitores de radiação.
Após contatos iniciais, em 2002, o sócio-diretor da MRA reuniu-se com
representantes do IEN, quando manifestou interesse em licenciar as tecnologias do IEN.
Em seqüência, foi realizada uma visita às instalações da empresa para verificação da
infra-estrutura de produção e o processo de garantia da qualidade.
Na visita, verificou-se que, apesar de ainda não haver um programa de garantia
da qualidade formalmente implantado, existiam procedimentos para detecção e correção
de falhas no processo produtivo e estavam sendo contratadas duas pessoas para
trabalharem especificamente na elaboração da documentação necessária.
Também foi observado que a empresa estava se expandindo, tendo adquirido um
terreno para novas instalações, incluindo um laboratório de calibração radiológica.
Ressalta-se que um dos grandes empecilhos para o cumprimento de prazos na indústria
de equipamentos de radioproteção e dosimetria é o processo de calibração radiológica
(OBADIA et al, 2003).
Durante as conversações e exposições, o sócio-diretor da MRA demonstrou
possuir conhecimento sobre as instituições e o pessoal que atua no setor nuclear.
Os equipamentos desenvolvidos no IEN possuem tecnologia mais avançada que
os similares da MRA.
As conclusões e recomendações sobre a transferência de tecnologia, segundo Relatório
Técnico do IEN (Obadia et al, 2003) foram as seguintes:
a. CRITT e Megaflex
De acordo com a visão da DICH/IEN, o Critt e a empresa Megaflex não possuíam
conhecimento acerca das especificidades dos equipamentos a serem licenciados,
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especialmente em relação aos detectores de radiação utilizados, ao processo de
calibração radiológica e ao mercado de equipamentos do setor nuclear.
b. MRA
Para OBADIA et al (2003), as qualificações da empresa MRA representam um
diferencial significativo para a sua escolha para o licenciamento e produção dos
equipamentos do IEN pelos motivos expostos a seguir:
1. A experiência da MRA em produzir monitores de radiação, o que facilitaria o
processo de transferência das tecnologias
2. O conhecimento pela MRA do mercado atual e potencial no Brasil e Mercosul,
podendo melhor explorá-los
3. O conhecimento e experiência da empresa em  lidar com as normas da CNEN
4. A empresa estava construindo um laboratório de calibração radiológica, já
autorizada pela CNEN
5. A parceria propiciaria melhor atendimento ao mercado pelas seguintes razões:
a. permitiria a associação da competência do IEN em desenvolvimento de
equipamentos à capacidade produtiva da MRA
b. potencializaria o conhecimento do mercado dos dois parceiros
c. Os custos de produção para o IEN seriam eliminados
Durante visita de um engenheiro do IEN à MRA não foi constatada qualquer
condição que impedisse a concretização da transferência das tecnologias. O Relatório
Técnico do IEN (OBADIA et al., 2003) recomendava, finalmente, a seleção da MRA
para firmar o contrato de transferência de tecnologia nos moldes estabelecidos pela
CNEN. O referido documento é concluído ressaltando que a efetivação da parceria entre
IEN e MRA representaria um fortalecimento da missão institucional do IEN, cujos
resultados esperados com a parceria seriam:
1. Eliminação do ônus pelo não cumprimento dos prazos de entrega
2. Eliminação das despesas com insumos, mais caros para o serviço público
3. Clientes melhor atendidos
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4. Liberação do pessoal do IEN envolvido com a produção de equipamentos para
atualização tecnológica desses equipamentos e desenvolvimento de novos,
mantendo-os competitivos
5. Receita de royalties aumentada
6. Maior exposição e divulgação da marca do IEN estampada nos equipamentos
vendidos
4.2 A MRA Indústria de Equipamentos Eletrônicos Ltda
A MRA Indústria de Equipamentos Eletrônicos fundada há 19 anos é a única
fabricante de monitores de radiação atualmente no Brasil. A MRA surgiu a partir de um
projeto do Departamento de Física e Matemática da Universidade de São Paulo (USP)
de Ribeirão Preto que pretendia desenvolver equipamentos de controle de qualidade na
área de radiodiagnóstico. O projeto amadureceu quando três pesquisadores do
departamento juntaram-se em uma sociedade para fundar a empresa. Contudo, a procura
pelos equipamentos era muito pequena, uma vez que não havia regulamentação que
tornasse obrigatório o controle de qualidade nos hospitais, o que limitava o mercado dos
produtos. Em 1998, dez anos depois da fundação da MRA, a Secretaria de Vigilância
Sanitária do Ministério da Saúde editou a Portaria 453/98 (SVS/MS, 1998) para
determinar diretrizes básicas de proteção radiológica em radiodiagnósticos médico e
odontológico.
4.2.1 Contexto da MRA
A MRA é uma empresa pequena que teve início na USP-Ribeirão Preto criada
pelo interesse de pesquisadores em eletrônica e radiação. Esta área é um nicho de
mercado, com volume de vendas que não comporta muitos fornecedores e cuja principal
motivação dos clientes em adquirir seus produtos é o cumprimento de regulamentações
governamentais.  (Entrevista, sócio-diretor da MRA, 2007)
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4.2.2 Processo decisório da MRA
Os equipamentos produzidos pela MRA utilizavam tecnologia analógica
em seus monitores, enquanto os similares internacionais eram totalmente digitais.
Pensando em ampliar sua linha de produtos, a MRA pretendia desenvolver monitores de
radiação digitais (entrevista sócio-diretor da MRA, 2007), contudo, a falta de recursos
financeiros e pessoais limitava esta ação, que ficou aguardando uma oportunidade para
ser concretizada. Em um encontro informal do gerente comercial da MRA com um
pesquisador do IEN em um congresso de Física Médica, a MRA tomou conhecimento
da disposição do IEN em repassar sua tecnologia de monitores de radiação eletrônicos
para o setor produtivo nacional. A MRA vislumbrou, então, a possibilidade de ampliar
sua linha de produtos, antecipar a obtenção da tecnologia sem necessidade de
investimentos em pesquisa (IEN, 2003; entrevista, 2007) e passar a ser a única
fornecedora de monitores de radiação no Brasil, uma vez que o IEN era o seu único
concorrente.
A MRA entendeu que, como não tinha equipamentos digitais em sua linha, esta
era a oportunidade para absorver a tecnologia do IEN para “consolidar a MRA como
sendo a indústria de material radioativo, de detectores de radiação no Brasil” (entrevista,
sócio-diretor da MRA, 2007).
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CAPÌTULO 5 -  ANÁLISE DAS EVIDÊNCIAS
Este capítulo foi dedicado à análise das evidências coletadas durante o estudo do
caso. Esta análise foi efetuada em duas etapas: uma de caráter descritivo e outra de
caráter explanatório. A análise descritiva compreendeu os processos nos quais as
organizações decidiram se deveriam ou não efetivar uma transferência ou aquisição de
tecnologia. Compreendeu, também, o processo de geração do acordo de transferência de
tecnologia. 
A análise das evidências foi fundamentada na comparação dos dados coletados
com a literatura e as proposições teóricas. A técnica analítica escolhida foi a da lógica
de adequação ao padrão, que “compara um padrão fundamentalmente empírico com
outro de base prognóstica” (YIN, 2005, p. 145). O padrão de base prognóstica
considerado foi a abordagem proposta para a geração de acordos de transferência de
tecnologia. A Figura 5.1 apresenta a seqüência lógica da análise descritiva efetuada.
A segunda etapa da análise das evidências foi de caráter explanatório ou
analítico. Ou seja, de acordo com a segunda proposição do estudo23, esta etapa
preocupou-se em buscar evidências de ligações de causa e efeito entre uma possível
análise prévia dos benefícios e sacrifícios desejados ou tolerados pelas organizações,
seguidos de ações para estabelecer atributos ou características do acordo, e a criação ou
destruição de valor.
                                                          
23
 Proposição 2: Tendo sido estabelecida a transferência de tecnologia como a melhor opção para suprir
as deficiências da organização, este trabalho propõe que uma análise criteriosa e definição dos benefícios
desejados e sacrifícios tolerados pelas organizações, seguidas de ações que visem identificar e estabelecer
os atributos ou características do acordo de transferência de tecnologia que deverão gerar estes benefícios
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5.1 Análise Descritiva
Esta etapa descreve como foi gerado o acordo de transferência de tecnologia
entre o IEN e a MRA. As principais características metodológicas da análise descritiva
são a atenção à seqüência cronológica e o uso dos esquemas apresentados na
abordagem proposta (seção 3.6) para descrever as etapas de tomada de decisão e
                                                                                                                                                                         
e sacrifícios (conseqüências) influenciam positivamente o potencial de criação de valor de uma
transferência de tecnologia.
FIGURA 5.1 – Análise Descritiva do Caso segundo Abordagem Proposta
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construção do acordo de transferência de tecnologia. As Figuras 5.2 e 5.3, apresentadas
nas subseções 5.1.1 e 5.1.2, mostram os esquemas que serviram de apoio teórico para
compreender, coletar as evidências e descrever os processos decisórios das duas
organizações analisadas neste estudo de caso. O objetivo da etapa descritiva da análise
foi compreender como  o acordo de transferência de tecnologia entre o IEN e a MRA foi
gerado e ajudar na identificação das ligações causais apropriadas a serem analisadas.
Embora o acordo objeto do estudo não  tenha sido gerado segundo a abordagem
proposta neste trabalho, o caso permitiu identificar elementos que a sustentam.
5.1.1 Processo Decisório do IEN pela Transferência de Tecnologia
A geração do acordo de transferência de tecnologia entre o IEN e a MRA teve
sua gênese nos processos decisórios que elegeram as opções mais atrativas, na visão dos
tomadores de decisão, para suprir as necessidades de cada organização. Esta subseção
faz a análise descritiva do processo ocorrido no IEN. A Figura 5.2 reproduz o esquema
sugerido para analisar a primeira parte da abordagem proposta referente ao processo
decisório do IEN em relação à transferência de tecnologia para a MRA.
Nas próximas subseções são apresentadas as etapas (a) inicial, onde foram
identificadas as deficiências e necessidades do IEN na área de produção e
comercialização de monitores de radiação; (b) intermediária, na qual foram avaliadas as
opções possíveis para lidar com estas deficiências e, (c) final, na qual a decisão do IEN
recaiu sobre a opção que possuía o maior valor percebido pela instituição.
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FIGURA 5.2 – Processo Decisório do IEN baseado na análise de benefícios e
sacrifícios
a) Etapa Inicial do Processo Decisório – Identificando as deficiências e
necessidades do IEN
As deficiências identificadas pela equipe de produção e pelo chefe da divisão de
produção foram as seguintes:
• Dificuldade para comprar insumos, pois a obrigatoriedade de realização de
licitações sob as regras da Lei 8.666/93 (BRASIL, 1993) inflexibilizava o
processo de compras e, em conseqüência, a produção;
• Desatualização dos laboratórios e falta de infra-estrutura, causada pelas
recorrentes reduções de recursos orçamentários; e
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• Dificuldades em atender aos requisitos de qualidade implantados no IEN naquela
ocasião.
Estas deficiências foram traduzidas em grandes atrasos na entrega dos
equipamentos, com conseqüente insatisfação dos compradores de equipamentos e
desmotivação da equipe de produção. A situação agravou-se ao ponto em que o chefe da
DICH e o chefe da SEINS começaram a buscar alternativas para solucionar os
problemas que vinham ocorrendo na área de produção de equipamentos.
b) Etapa Intermediária do Processo Decisório: Busca de Soluções para o IEN
A partir destas constatações, o IEN concentrou seus esforços na  busca de uma
solução para o problema do atraso nas entregas dos pedidos. Uma constatação da
gravidade da situação relatada pelos profissionais do IEN é apresentada na Tabela 5.1,
que mostra dados retirados dos relatórios de acompanhamento de pedidos de monitores
de radiação no período de 1999 a 2003, quando se optou pela transferência de
tecnologia. O Gráfico 5.1 mostra a dimensão da deficiência relatada.
Entregas
Antecipadas
Entregas no
Prazo
Entregas
Atrasadas
Total de
Entregas
% Entregas
atrasadas
1999 9 0 13 22 59,09
2000 0 1 14 15 93,33
2001 0 4 10 14 71,43
2002 0 0 16 16 100,00
2003 2 0 18 20 90,00
1999-2003 11 5 71 87 81,60
TABELA 5.1 – Entrega de monitores de radiação MIR 7026 pelo IEN
FONTE: IEN, 1999, 2000b, 2001b, 2002b, 2003b
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GRÁFICO 5.1 – Percentual de entregas atrasadas e pontuais de monitores de
radiação MIR 7028 no período 1999-2003 - IEN
FONTE: IEN, 1999, 2000b, 2001b, 2002b, 2003b
Outro fato que deve ser levado em conta nesta análise é a influência que os
componentes estratégicos do IEN tiveram sobre a decisão.
Evidências puderam ser encontradas nas entrevistas e em documentos: o chefe
da CTIN, por exemplo, declarou que “a principal razão do IEN buscar acordos de
transferência de tecnologia [...] é que se observou uma mudança necessária no
comportamento das instituições, no sentido de democratizar e dar acesso à sociedade do
conhecimento que é gerado dentro do instituto [...]”. Reforçando esta proposição, o
chefe da CGES declarou em entrevista: nas atividades dos institutos deve ser
considerada a tarefa de “transferir para a sociedade, com base no que temos por Missão
e como Visão, resultados da pesquisa que possam impulsionar o setor produtivo”.
Três opções foram consideradas para lidar com o problema de atrasos na entrega
dos monitores: continuar a produção e buscar mais agilidade na compra de insumos,
parar a produção ou transferir a tecnologia para o setor produtivo. A opção do IEN em
dar continuidade ao fornecimento de monitores para o mercado foi prontamente
descartada. Apesar de não ter sido formalmente feita, é possível perceber que uma
análise rudimentar dos benefícios e sacrifícios desta opção foi realizada. O Quadro 5.1
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apresenta as evidências encontradas que sustentam esta suposição: percebe-se que os
sacrifícios excedem, em número, os benefícios. Uma análise mais atenta mostra que a
relevância dos benefícios também é superior aos sacrifícios. Em 2003, o benefício para
o IEN de fortalecer a missão através do fornecimento de produtos à sociedade começou
a perder importância. Os fatores que contribuíram para isto foram a mudança de
Ministério – o IEN, através da CNEN, passou a integrar o Ministério de Ciência e
Tecnologia (MCT) – e as discussões sobre a nova Política Industrial, Tecnológica e de
Comércio Exterior (PITCE), que começaram a despertar, nos gestores, a identificação
do IEN como um instituto fornecedor de conhecimento para a sociedade.
Opção de continuar a produção e o fornecimento de equipamentos eletrônicos
Benefícios Sacrifícios Fonte
“Dificuldade de compra do
material”
“Lentidão para aquisição de
insumos”
“Forte limitação no
relacionamento com os
fornecedores”
Entrevista Chefe do Serviço
Relatório Técnico – Chefe
de Divisão
Relatório Técnico IEN 1999
“Orçamentos reduzidos”
“Restrições: dependência
orçamentária de recursos da
União”
Entrevista Chefe do Serviço
Relatório Técnico – Chefe
de Divisão
“Desmotivação da força de
trabalho: desejo de seguir
novos rumos”
Entrevista Chefe do Serviço
Responsabilidade pelo ônus
com atrasos das entregas
Relatório Técnico – Chefe
de Divisão
Receitas com a venda de
equipamentos
Relatórios de Vendas 1999-
2003
Fortalecimento da missão
de contribuir para o bem-
estar da sociedade através
do fornecimento de
produtos. (missão até 2003)
Missão Institucional do IEN
no período 1999-2003.
Relatório Técnico 2003 e
2004
QUADRO 5.1 – Análise das Conseqüências da continuidade da Produção e
Fornecimento de equipamentos eletrônicos para o mercado
Ressalta-se que o benefício receita das vendas dos equipamentos era
praticamente irrelevante para o IEN e para os inventores por três motivos: esta receita
era totalmente revertida para a chamada Fonte 250 do Governo, ou seja, apenas no ano
seguinte retornava para o orçamento e não necessariamente para a área que a gerou; a
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receita era muito baixa e  os inventores não eram remunerados pelas vendas. O que
sustentava a produção de equipamentos era a falta de fabricantes nacionais, uma vez que
a demanda por este tipo de equipamento era ainda mais baixa por ainda não ser
obrigatória a presença de monitores nas instalações radiológicas (Entrevista: chefe do
SEINS, 2007). Esta falta de fornecedores nacionais impulsionou o IEN a produzir e
fornecer os equipamentos e, assim, contribuir com o bem-estar da sociedade, uma
atividade  estabelecida em sua missão institucional.
Como o principal benefício responsável pela sustentação da produção e do
fornecimento de monitores de radiação havia perdido  o sentido devido às mudanças do
foco estratégico com a mudança de Ministério, a percepção do valor desta atividade
tornou-se negativa, com predominância da percepção dos sacrifícios mostrados no
Quadro 5.1. O Relatório de Gestão do IEN (IEN, 2000a, p. 4) já relatava uma mudança
marcante da cultura organizacional devido à incorporação da CNEN/IEN ao MCT e
destacava o fato do MCT priorizar o “desenvolvimento tecnológico e a capacidade de
seus institutos subordinados em transferir tecnologia para as empresas do setor
produtivo da economia.” A predominância da percepção dos sacrifícios, em número e
importância, e a perda de relevância dos benefícios desta transação parece ter sido
fundamental na opção pela descontinuidade das atividades de produção de todos os
equipamentos do IEN.
A configuração do enlace de trocas ajuda na compreensão da decisão que
culminou na extinção da produção e venda de equipamentos eletrônicos (Figura 5.3).
De um lado, o IEN produzia e fornecia monitores de radiação. A outra parte que
fazia parte do enlace – hospitais e clínicas radiológicas, em sua maioria – adquiria os
monitores principalmente por necessidade de atendimento aos requisitos exigidos pela
legislação24 e fiscalização na área nuclear (IEN , 2000a). Os benefícios citados por estes
clientes do relacionamento com o IEN eram, principalmente, o baixo preço dos
equipamentos em relação aos importados, a qualidade e a disponibilidade de assistência
técnica no Brasil. Os sacrifícios relatados eram relativos aos atrasos nas entregas.
                                                          
24
 As normas CNEN NE-3.02, CNEN NE 3.05, CNEN NE 3.06, estabelecem que instalações que prestam
serviços de medicina nuclear e radioterapia devem possui instalações e equipamentos capazes de
monitorar as taxas de exposição e de contaminação de superfícies.
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FIGURA 5.3 – Enlace de Trocas IEN e Hospitais/Clínicas
O relacionamento entre o IEN e os clientes de equipamentos para radioproteção
e medicina nuclear durou enquanto ambos perceberam que os benefícios eram maiores
que os sacrifícios. Quando mudou seu foco estratégico, os benefícios da troca deixaram
de ser relevantes para o IEN – a ênfase foi transferida para os sacrifícios que aquela
atividade estava causando ao Instituto, culminando na decisão de romper estes
relacionamentos.
Uma opção possível para o IEN resolver as suas dificuldades era parar de
fabricar e vender os equipamentos, mas o sacrifício de deixar de atender a sociedade ou,
conforme estipulava sua missão, deixar de contribuir para o bem-estar da sociedade, era
muito alto para ser considerado, apesar do chefe de serviço relatar que a produção iria
parar sob quaisquer circunstâncias, pois “iam chover ações na justiça” (entrevista: chefe
do SEINS, 2007) por conta dos freqüentes atrasos, que chegaram a 12 meses. Para ele, o
sacrifício de ser acionado judicialmente sobrepujava quaisquer benefícios e, somando-se
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a desmotivação da força de trabalho, inviabilizava qualquer possibilidade de continuar a
produção e venda de monitores para os hospitais e clínicas.
Os novos rumos ditados pela incorporação do IEN/CNEN ao MCT e da própria
PITCE possibilitaram, paulatinamente, a contemplação de uma solução para suprir
satisfatoriamente as necessidades do IEN e dos seus clientes: transferir a tecnologia para
o setor produtivo. Outro fator que pesou para que esta decisão fosse tomada foi a
possibilidade de premiar os inventores cujas criações resultassem em ganhos
econômicos para quem as explorasse (Decreto 2.553/98, Portaria MCT 88/98). A opção
de transferir a tecnologia para o setor produtivo pareceu ser a solução ideal aos olhos da
direção do IEN e, em 2002, iniciou-se o processo de busca de empresas interessadas no
licenciamento.
A constatação da mudança de foco do IEN pode ser percebida quando são
comparadas a sua missão institucional, que vigorou entre 1999 e 2003, e a nova missão,
adotada em 2004, bem como as visões do IEN para 2005 e 2010. De certa forma, parece
que esta mudança foi conseqüência tanto da mudança de Ministério quanto da
experiência com a busca pela transferência da tecnologia de produção dos
equipamentos.
A missão mudou o foco, que era de contribuir com a sociedade através do
fornecimento de tecnologia, produtos, serviços e capacitação para contribuir com a
sociedade por meio de inovações tecnológicas e formação de recursos humanos. Como
a missão é um breve enunciado do propósito da existência da empresa, nota-se que o
fornecimento de produtos e serviços perdeu importância para a inovação tecnológica,
seguindo as idéias que estavam sendo mais difundidas pela PITCE.
A visão do IEN para 2005 era ampla, e revelava a intenção do Instituto em ser
um centro de excelência reconhecido por suas contribuições efetivas à sociedade, mas
não caracterizava como seriam tais contribuições. Para 2010, a nova visão preencheu
esta lacuna e, reforçando a missão, revelou a intenção do Instituto em ser um centro de
excelência com contribuições para a sociedade em conhecimento, inovação e
transferência de tecnologia.
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As evidências da percepção do IEN sobre os benefícios que conduziram a
decisão pela opção de transferir a tecnologia são apresentados no Quadro 5.2. Esta
tabela apresenta as evidências referentes à percepção do chefe de serviço da produção e
do coordenador da instrumentação eletrônica e vice-diretor do Instituto na ocasião da
decisão. Estas percepções formaram a base para justificar a opção pela transferência de
tecnologia. De uma maneira geral, somente os benefícios foram mais intensamente
apresentados para justificar a transferência de tecnologia – o Relatório Técnico (2003)
que condensou as informações sobre a opção do IEN em transferir a tecnologia
apresentou as deficiências existentes na produção, já relatadas, e os benefícios de se
efetivar o acordo de licenciamento com o objetivo de eliminá-las.
No foram encontradas evidências de discussão dos sacrifícios percebidos na fase
de decisão pela transferência de tecnologia (primeira parte da abordagem proposta).
Uma justificativa para este fato pode ser inferida pela entrevista concedida pelo chefe da
DICH que demonstrou que a principal preocupação da equipe de produção era parar de
produzir e que o foco eram os benefícios da transferência. Os possíveis custos da
transferência de tecnologia tornarem-se tão invisíveis face à real possibilidade do IEN
se livrar do problema que se tornou a produção e comercialização de equipamentos
eletrônicos, que pouco se discutiu sobre os sacrifícios. Portanto, a decisão de transferir a
tecnologia foi tomada tendo por motivação a eliminação dos sacrifícios que ocorriam no
processo de produção e fornecimento dos equipamentos e no seu potencial de criação de
valor. Nesta fase decisória, nenhuma avaliação dos sacrifícios que poderiam vir a
ocorrer, caso efetivassem a transferência de tecnologia, foi realizada.
Benefícios percebidos pelo IEN com a transferência de
tecnologia
Fonte da Evidência
Eliminação do ônus pelo não cumprimento dos prazos de entrega Relatório Técnico (IEN,
2003a)
Eliminação de Despesas com insumos para a produção de
equipamentos
Relatório Técnico (IEN,
2003a)
Motivação profissional da força de trabalho devido ao
redirecionamento para áreas de maior interesse pessoal
Relatório Técnico(IEN,
2003a); entrevista chefe
SEINS, 2007
Receita de royalties aumentada Relatório Técnico(IEN,
2003a)
Maior exposição e divulgação da marca do IEN Relatório Técnico(IEN,
2003a)
QUADRO 5.2 - Benefícios percebidos com a transferência de tecnologia
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Tendo sido considerados os benefícios potenciais de uma transferência de
tecnologia, e escolhida a transferência de tecnologia como a opção de maior valor
percebido, o IEN passou a buscar um parceiro interessado em produzir e comercializar o
monitor de radiação.
c) Etapa Final do Processo Decisório: A opção do IEN
Segundo o Relatório Técnico (OBADIA et. al., 2003)), foram feitos três contatos
com potenciais empresas licenciadoras. O Quadro 5.3 apresenta as evidências
encontradas que faziam referência aos benefícios e sacrifícios de cada opção, sendo que
a escolha recaiu na opção que, na opinião dos tomadores de decisão do IEN, era a que
proporcionaria maiores benefícios ao Instituto. Nesta etapa, percebe-se que foram
considerados parcialmente os benefícios e sacrifícios percebidos das três empresas
consideras pelo IEN como potenciais licenciadoras.
Empresa Benefícios percebidos Sacrifícios percebidos
CRITT Não relatados • Não possuía conhecimento acerca
das especificidades dos
equipamentos
• Desconhecimento do mercado de
equipamentos do setor nuclear
Megaflex Não relatados • Não possuía conhecimento acerca
das especificidades dos
equipamentos
• Desconhecimento do mercado de
equipamentos do setor nuclear
MRA • Experiência na produção de
monitores de radiação
• Conhecimento sobre o mercado
• Conhecimento e experiência
com normas da CNEN
• Laboratório de calibração
próprio em construção
Não relatados
QUADRO 5.3 – Benefícios e Sacrifícios percebidos pelo IEN em relação às potenciais
licenciadoras dos equipamentos
FONTE: Relatório Técnico do IEN (IEN, 2003a)
A experiência da MRA com a fabricação de monitores de radiação foi decisiva
na sua escolha como potencial licenciadora. Ao ser contactada pelo IEN, a MRA deu
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início ao seu processo decisório, analisado na seção 5.1.2. As seções 5.1.4, 5.1.5 e 5.1.6
descrevem o processo de geração do acordo entre as duas organizações.
5.1.2 Processo Decisório da MRA pela Transferência de Tecnologia
Nesta seção foi descrito o processo decisória da MRA que culminou na escolha
do licenciamento da tecnologia desenvolvida no IEN para suprir a necessidade de
ampliação da linha de produtos oferecidas ao mercado pela MRA. A análise descritiva
segue a mesma linha da análise realizada para o IEN. A etapa inicial (a) apresenta o
problema  de falta de recursos da MRA para ampliar sua linha de produtos e as etapas
intermediária e final mostram os fatores que influenciaram a aceitação da proposta do
IEN pela MRA. A Figura 5.4 apresenta o esquema seguido para descrever o caso
segundo a primeira parte da abordagem proposta.
FIGURA 5.4 – 1a Parte da Abordagem Proposta: Processo decisória da MRA
MRA
Deficiências
identificou
Maior Valor Percebido (B>S)
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incompleta
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• Falta de pessoal para
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internamente
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mercado
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oportunidade
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a) Etapa Inicial – Identificando as deficiências e necessidades da MRA
A MRA já havia identificado algumas deficiências em relação à sua linha de
monitores de radiação. Conforme evidência obtida na entrevista concedida pelo sócio-
diretor da empresa (2007), a principal deficiência era a falta de um monitor de radiação
digital em sua linha. A percepção de que a MRA deveria incluir a oferta de monitores
de radiação digitais era um fato estabelecido na organização. Também era reconhecido
que a MRA não possuía os recursos necessários (financeiros ou de mão-de-obra) para
desenvolver internamente a tecnologia. As necessidades de ampliar sua linha de
produtos e de captar recursos já havia sido constatada pela empresa, mas não foram
tomadas ações mais vigorosas para supri-las, principalmente porque os sócios não
dispunham, naquele momento, de recursos próprios para investir no desenvolvimento
interno da tecnologia. Contudo, a proposta do IEN de transferir a tecnologia para a
empresa criou uma nova oportunidade e uma opção a mais para suprir a necessidade de
aumentar a linha de produtos.
b) e c) Etapas Intermediária e Final do Processo Decisório: Busca de Soluções e a
pela MRA
O processo de busca de soluções para aumentar a linha de produtos da MRA, de
acordo com as evidências, não considerou simultaneamente as opções que se
apresentaram à empresa. A primeira e mais óbvia opção considerada era o de aportar
recursos para investir no desenvolvimento interno da tecnologia. Contudo, naquele
momento, em 2002, esta não era uma opção viável para a empresa. O sacrifício de
custear o desenvolvimento próprio era superior aos benefícios que a MRA esperava
obter com o novo equipamento. Nesta época, a MRA optou por investir, através da
captação de recursos de fomento, na construção de um laboratório de calibração para
completar todo o processo produtivo dos monitores de radiação analógicos e que,
futuramente, serviriam para calibrar os monitores digitais que pretendia comercializar.
Contudo, a necessidade de ampliar sua linha de produtos permaneceu latente.
A nova oportunidade apresentada para suprir a necessidade da MRA de ampliar
sua linha de produtos pareceu ser a solução ideal. A percepção dos benefícios pela
organização era muito superior aos sacrifícios. De fato, as evidências parecem mostrar
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que nesta fase de avaliação da proposta do IEN os sacrifícios foram praticamente
ignorados, face à superioridade dos benefícios. A possibilidade de ampliar a oferta de
produtos era uma oportunidade para a MRA “consolidar e aumentar a participação da
MRA no mercado” e de “aumentar os lucros” (entrevista: sócio-diretor da MRA, 2007).
Como a opção de desenvolver internamente a tecnologia havia sido praticamente
descartada naquele momento, a possibilidade de licenciar uma tecnologia totalmente
desenvolvida e testada no mercado era, sem dúvida, a opção cujo valor percebido era o
mais atrativo. A MRA decidiu aceitar a proposta do IEN e negociar os termos do acordo
de transferência de tecnologia.
A representação do enlace de trocas (Figura 5.5) que se configurou com as
decisões tomadas pelo IEN e pela MRA ajudou a aumentar a compreensão das forças
que atuaram para que a transferência de tecnologia fosse a melhor escolha para ambas
as organizações suprirem suas necessidades. A decisão pela transferência de tecnologia
foi fundamentalmente tomada com base na percepção dos benefícios. Destaque-se que
nesta fase o IEN e a MRA não assumiram compromisso algum. O que ocorreu foi a
percepção das organizações de que a transferência de tecnologia seria uma opção
bastante razoável para eliminar suas deficiências. As organizações adiaram a avaliação
dos sacrifícios para a fase posterior ao contato e decisão iniciais.
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FIGURA 5.5 – Enlace de Trocas após a decisão das organizações pelo licenciamento
A próxima parte do processo de geração do acordo de transferência de
tecnologia é pautada por um maior aprofundamento do relacionamento. Após terem
optado pelo licenciamento, o IEN e a MRA passaram às etapas de definição das
condições do acordo, negociação e fechamento, analisadas nas seções 5.1.3, 5.1.4, 5.1.5
e 5.1.6. Estas etapas constituem a segunda parte da abordagem proposta.
5.1.3 ETAPA A: Construção das Hierarquias de Valor do IEN e da MRA
Esta subseção analisa as etapas de construção das hierarquias de valor do IEN e
da MRA. A descrição desta etapa da geração do acordo busca evidências sobre como foi
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conduzida a definição dos atributos do acordo a partir da decisão de se efetivar a
transferência de tecnologia. A Figura 5.6 reapresenta a seqüência lógica sugerida para a
análise das evidências. De antemão, destaca-se a observação feita em entrevista pelo
chefe da Coordenação de Inovação Tecnológica do IEN (CTIN) de que o acordo foi
gerado a partir de modelos disponíveis na literatura. Contudo, o esforço nesta descrição
será o de identificar elementos, mesmo de origem intuitiva, que corroborem com a
segunda parte da abordagem proposta (seção 3.6).
FIGURA 5.6 –  Geração do acordo de transferência de tecnologia – Etapa A: definição
dos atributos desejados
5.1.3.1 Construção da Hierarquia de Valor do IEN
Apesar de não terem sido encontradas evidências explícitas sobre o estado final
desejado pelo IEN com a transferência de tecnologia, o mesmo pôde ser inferido pelas
evidências encontradas nas mudanças culturais do Instituto. O ideal de contribuir
através de inovações tecnológicas, e não de fornecimento de produtos para a sociedade,
estavam se solidificando e moldando os desejos dos gestores e pesquisadores. O estado
final desejado, definido como o valor a ser criado ou a visão de futuro desejada pela
organização, foi fruto deste movimento e as evidências apontam para o desejo do IEN
em se tornar um instituto exclusivamente dedicado à pesquisa e ao desenvolvimento.
Algumas evidências apontam para confirmar esta suposição – o Quadro 5.4 as
apresentam.
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Evidências que apontam para o estado
final desejado com a transferência de
tecnologia
Fontes
“O IEN não é fábrica” Entrevista: Chefe do SEINS, 2007
“A finalidade principal do departamento
sempre foi o desenvolvimento tecnológico”
Entrevista: Chefe do SEINS, 2007
“As pessoas queriam seguir outros rumos”
“As pessoas estavam com outros interesses”
Chefe do SEINS, ao comentar, em
entrevista, que a equipe de produção
desejava ir para a área de pesquisa e
desenvolvimento, 2007
“O IEN tem como estratégia desenvolver
instrumentos e sistemas de interesse do
mercado e transferi-los para a indústria
nacional”
O Jornal do IEN, 2003
A efetivação da parceria entre IEN e MRA
representaria um fortalecimento da missão
institucional
Relatório Técnico, (OBADIA et al. 2003)
QUADRO 5.4 – Evidências do Estado final desejado pelo IEN com a transferência de
tecnologia para a MRA
Ao que tudo indica, o valor de maior abstração25 que o IEN desejava criar era se
tornar um instituto voltado para a pesquisa e o desenvolvimento, tanto que este desejo
foi refletido, como já citado, na mudança da visão institucional26. O Quadro 5.4
evidencia este desejo, seja por questões pessoais e profissionais (seguir outros rumos,
interesses alterados), seja por questões estratégicas (refutação ao papel de fabricante de
equipamentos, fortalecimento da missão, transferência de tecnologia).
Assim, é razoável afirmar, pelas diversas evidências, que o estado final desejado
pelo IEN com a transferência de tecnologia era o de aproximar o Instituto ao ideal de ser
um centro dedicado à pesquisa e ao desenvolvimento e de contribuir para a sociedade
através de transferências de tecnologia para o setor privado da economia.
Tendo sido evidenciado o estado final desejado, partiu-se para a identificação
das conseqüências positivas e negativas  desejadas – os benefícios e sacrifícios
idealizados. Porque o IEN valorizava o ideal de ser um centro dedicado à pesquisa e ao
desenvolvimento e valorizava o ideal de contribuir para a sociedade através de
transferências de tecnologia era importante: (1) motivar a força de trabalho através do
                                                          
25
 No modelo de cadeia de meios-fim o estado final desejado é o valor desejado de mais alta abstração. É
relacionado aos valores organizacionais e componentes estratégicos e estabelece uma visão de futuro da
organização.
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redirecionamento de suas atividades para a pesquisa e o desenvolvimento; (2) expor
mais a imagem do Instituto; (3) eliminar o ônus pelo não cumprimento do prazo de
entrega dos equipamentos; (4) encontrar uma empresa com capacidade e vontade de
licenciar os equipamentos. Assim, para os gestores, estas eram conseqüências desejadas
que, em suas visões, direcionariam o Instituto para o resultado final desejado.
A coleta das evidências teve início na identificação dos benefícios que o IEN
esperava obter com o licenciamento e dos sacrifícios que esperava fazer para viabilizá-
lo. A partir desta identificação, buscou-se encontrar os atributos do acordo e as ações
que o IEN estabelecera previamente com a intenção de atingir aquelas conseqüências
(benefícios e sacrifícios). O Quadro 5.5 mostra os benefícios desejados pelo IEN. Os
sacrifícios somente começaram a ser avaliados na fase de negociação do acordo
(Quadro 5.6)
O Quadro 5.7 mostra os atributos identificados como provenientes da
consideração prévia pelo IEN das conseqüências avaliadas da transferência de
tecnologia.
A Matriz 5.1 apresenta a relação entre estas conseqüências e os atributos do
acordo. Ressalta-se que as relações destacadas foram tão somente as observadas na
pesquisa documental e as relatadas pelos entrevistados. Mesmo que outras associações
entre conseqüências e atributos fossem possíveis, elas não foram demarcadas. A leitura
da Matriz 5.1, para o propósito da descrição do estudo de caso, deve ser feita iniciando-
se pela linha (conseqüência), até a coluna marcada (atributo que deverá gerar a
conseqüência). Por exemplo, para aumentar a visibilidade do IEN (benefícios desejado)
os gestores pensaram em exigir que os equipamentos licenciados saíssem de fábrica
com a marca do IEN estampada.
                                                                                                                                                                         
26
 O Foco da visão foi alterado para comunicar o desejo do Instituto em se tornar uma centro de
excelência com contribuições substanciais em inovações tecnológicas e transferência de tecnologia
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Benefícios identificados pelo IEN antes e
durante a negociação do acordo
Fontes
1. Aumentar a visibilidade do IEN
2. Aumentar a receita com arrecadação  dos
royalties
Relatório Técnico (IEN, 2003a): “O IEN terá
a sua receita financeira aumentada pelo
recebimento dos royalties da comercialização
nos mercados internos e externos e a sua marca
será mais e melhor divulgada com o nome IEN
estampado em cada equipamento”
3. Motivar a força de trabalho com o
recebimento de royalties e com o
reconhecimento pelo licenciamento do
equipamento criado pela equipe de
instrumentação eletrônica
Entrevista com chefe da CTIN: Com relação
aos benefícios esperados pelo IEN, existem
benefícios importantes, o primeiro é a
motivação da equipe. Existem equipes que são
motivadas pela possibilidade de aplicação de
seus conhecimentos no mercado.” ; Existem
benefícios tangíveis (quando) o pesquisador
passa a receber (royalties)”
Entrevista com chefe SEINS: “As pessoas
estavam desmotivadas, queriam seguir outros
rumos”
4. Atender as necessidades de prazo de
entrega do mercado
Relatório Técnico (IEN, 2003a):  “O mercado
ficará melhor atendido com esta parceria”
5. Eliminar o ônus decorrente dos atrasos
6. Eliminar despesas com insumos
Relatório Técnico (IEN, 2003a):  “O IEN não
terá mais o ônus pelo não cumprimento dos
prazos de entrega, nem despesas com os
insumos, mais caros para o serviço público,
para produção desses equipamentos e os
clientes estarão melhor atendidos”
7. Realizar melhorias no equipamento em
conjunto com a MRA
Relatório Técnico (IEN, 2003a):”O IEN
concentrará seus esforços na atualização
tecnológica desses equipamentos e no
desenvolvimento de novos, inclusive no seu
design e ergonomia, mantendo-os
competitivos”
QUADRO 5.5 - Benefícios identificados pelo IEN antes e durante a negociação do
acordo
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Sacrifícios identificados pelo IEN
durante a negociação do acordo
Fontes
1. Coletar, organizar e repassar a
documentação técnica
Entrevista com chefe SEINS, 2007:
Durante a negociação não houve exigência
de prazo para a entrega da documentação.
“Fizemos uma reunião com os diretores da
MRA e ficou acertado como iríamos fazer-
nós vamos te passar a documentação,
enviar pelo correio”
ATA:
2. Prestar assistência técnica antes e
depois do licenciamento
Contrato IEN/MRA, 2003: O contrato não
prevê assistência técnica do IEN para a
MRA
Entrevista com chefe da SEINS, 2007:
“Nada disso (assistência técnica) está no
contrato...quando eles precisam, ligam”
3. Realizar auditoria na MRA (própria ou
contratada)
Contrato IEN/MRA, 2003
4. Atender às exigências legais – MRA e
IEN
Processo IEN, 2002, 2003
QUADRO 5.6 – Sacrifícios identificados pelo IEN durante a negociação do Acordo de
Licenciamento
Atributos definidos pelo IEN a partir
da avaliação das conseqüências
desejadas
Fontes
1. Cláusula contratual exigindo
divulgação da logomarca “IEN” nos
produtos
Contrato IEN/MRA, 2003: “A licenciada
deverá fazer constar em toda promoção do
monitor inteligente de radiação MIR 7028 e
no próprio equipamento, sua condição de
tecnologia licenciada pelo IEN/CNEN”
2. Cláusula Contratual o percentual de
5% de royalties
Contrato IEN/MRA, 2003
3. Cláusula Contratual prevendo a
possibilidade de realização de
auditorias
Contrato IEN/MRA, 2003
QUADRO 5.7 - Atributos definidos pelo IEN a partir da avaliação das conseqüências
desejadas
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Atributos definidos pelo IEN a partir
da avaliação das conseqüências
desejadas
Fontes
4. Interesse real da MRA: firme
propósito em fechar o acordo
Relatório Técnico (IEN, 2003a): “Após
contatos iniciais em 2002, o sócio-diretor da
MRA reuniu-se com representantes do IEN e
manifestou interesse em licenciar as
tecnologias do IEN”; “A empresa está
investindo na construção de um laboratório
de calibração radiológica...o que demonstra o
firme propósito da empresa com relação a
esse tipo de produto” (monitor de radiação).
Entrevista com sócio da MRA, 2007:”A
gente entendeu que como não tínhamos
equipamentos digitais na nossa linha, era um
bom momento para absorver essa tecnologia
do IEN”
5. Experiência comprovada na
fabricação e fornecimento de
equipamentos eletrônicos
Relatório Técnico (IEN, 2003a): constatou
a experiência da MRA em visita à empresa:
“A produção de monitores já faz parte do
próprio negócio da empresa, o que facilita,
sobremaneira, o processo de transferência de
tecnologia”; “a empresa já tem conhecimento
dos tipos de clientes e do mercado atual e
potencial no nível do Brasil e do Mercosul,
podendo assim explorá-los com mais
facilidade”
6. Conhecimento do Mercado Relatório Técnico (IEN, 2003a): relata
experiência da MRA: “A MRA é uma
empresa já inserida no mercado e está,
portanto, adaptada para a produção dos
equipamentos”
7. Preço de Venda Entrevista chefe do SEINS, 2007
O jornal do IEN, 2003
QUADRO 5.7 – Atributos definidos pelo IEN a partir da avaliação das conseqüências
desejadas (cont.)
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Atributos definidos pelo IEN a partir
da avaliação das conseqüências
desejadas
Fontes
8. Empresa qualificada  segundo
critérios do Governo Federal
Processo IEN (sigiloso) 2002/2003:
Documentos entregues pela MRA ao IEN
comprovando sua qualificação: Contrato
Social e alterações; Certificado de
regularidade do FGTS-CRF; Certidão
Negativa de Débitos de Tributos e
Contribuições Federais; Certidão quanto à
dívida ativa da União; Certidão de Negativa
de Débito da Previdência Social; certidão
Negativa de Débitos da Secretaria Municipal
de Fazenda de Ribeirão Preto; Certidão
Negativa de Débito do Estado de São Paulo;
Comprovante de Inscrição e de Situação
Cadastral – CNPJ; Balanço Patrimonial e
Demonstração de Resultado de Exercício dos
dois últimos anos.
9. Estimativa do preço de venda do
equipamento adequado
O Jornal do IEN, 2003: “serão vendidos por
valores cerca de 30 a 40% abaixo dos
similares importados”
Entrevista com sócio da MRA, 2007: “A
MRA procura colocar os preços dos
equipamentos no mesmo patamar do
mercado internacional. Como concorremos
com o produto contrabandeado, temos que
ter preço compatível. Se o consumidor
agregar todos os impostos na compra do
equipamento importado, ele custará o dobro
do nosso equipamento”
QUADRO 5.7 – Atributos definidos pelo IEN a partir da avaliação das conseqüências
desejadas (cont.)
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Atributos definidos pelo IEN a
partir da avaliação das
conseqüências desejadas
Fontes
10. Identificação de um mercado
promissor
Entrevista com SEINS, 2007: “Teve um estudo
básico...havia uma expectativa, pelo crescimento
do número de clínicas de medicina nuclear, por
uma imposição da CNEN cada clínica deveria ter
dois equipamentos e isso acabava levando a um
número de 150 unidades por ano”
11. Melhorias futuras do
equipamento/parceria para
novos desenvolvimentos
Entrevista com chefe do serviço de
instrumentação do IEN, 2007: “tudo foi feito na
boa-vontade, no amadorismo, principalmente na
parte do IEN, e na vontade de fazer”.
Entrevista com sócio da MRA, 2007:
“O que poderia melhorar é que houvesse uma
continuação no desenvolvimento, a princípio
ficou claro que o IEN estava disposto a continuar
na melhoria do produto e isso ficou [...] parado. A
parceria para melhorias e novos
desenvolvimentos não foi colocada em contrato.
“Foi um acerto de cavalheiros.”
Contrato IEN/MRA, 2003: o contrato possuía
duas menções principais aos possíveis
aperfeiçoamentos e melhoramentos do monitor. A
primeira estabelecia que a MRA se comprometia
a revelar, a submeter à aprovação e a colocar à
disposição da licenciadora, livre de ônus,
quaisquer inovações, aperfeiçoamentos ou
melhoramentos [...] por ela introduzidos ou
obtidos. A segunda aventava a possibilidade de
realização de desenvolvimentos conjuntos e que
estes, caso necessários, deveriam ser regidos por
instrumentos jurídicos próprios. O texto do
contrato deixa claro que o desenvolvimento
conjunto era uma possibilidade, não um acerto
prévio: “Caso as partes decidam por motivos
mercadológicos ... realizar desenvolvimentos
conjuntos do...MIR7028, fica desde já avençado
que pertencerão às partes...”
12. Legislação Pertinente Contrato IEN/MRA, 2003
QUADRO 5.7 – Atributos definidos pelo IEN a partir da avaliação das conseqüências
desejadas (Cont.)
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Conseqüências consideradas pelo IEN
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produtos:contrato ♦
5%  de royalties: contrato ♦ ♦ ♦
Auditorias:contrato ♦
Interesse da MRA ♦ ♦ ♦
Experiência comprovada ♦ ♦ ♦
Conhecimento do Mercado pela
MRA ♦
Empresa qualificada ♦ ♦ ♦
Preço de venda do equipamento ♦
Mercado promissor ♦
Prazo de entrega da
documentação técnica à MRA ♦
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futuras
♦
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s
Atributo não definido27 ♦ ♦
MATRIZ 5.1 - Relações entre as conseqüências do licenciamento e os atributos
avaliados pelo IEN previamente à geração do acordo
Na  Matriz 5.1  foram relacionadas as conseqüências avaliadas pelo IEN antes da
efetivação do acordo e os atributos que, para os gestores do IEN, seriam fundamentais
para que o acordo de transferência de tecnologia seguisse o rumo desejado pela
Instituição. Ou seja, estes atributos seriam os mais relevantes para gerar as
                                                          
27
 Esta linha – Atributo não definido – apenas ressalta a falta de estabelecimento de quaisquer atributos
por parte do IEN para a conseqüência avaliada.
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conseqüências que levassem o IEN a alcançar seus estados finais desejados. A Figura
5.7 apresenta o mapa hierárquico de valor para mostrar a provável linha de construção
dos valores, conseqüências e atributos mais relevantes para o IEN no acordo de
transferência de tecnologia. Os retângulos em cinza são elementos identificados pelos
gestores nas entrevistas realizadas para este trabalho, portanto, são inferências
posteriores às apresentadas nos retângulos em preto.
É importante destacar que este processo é dinâmico e a análise realizada neste
trabalho foi uma tentativa de capturar as visões das duas organizações que traduzissem
as variáveis que conduziram a construção do acordo. A próxima subseção apresenta o
processo de geração do acordo sob o ponto de vista da MRA.
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FIGURA 5.7 – Mapa Hierárquico de valor do IEN
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5.1.3.2 Construção da Hierarquia de Valor da MRA
O processo decisório da MRA foi conduzido de maneira mais direta. Isto se deu
por dois motivos, primeiramente a MRA estava em uma posição mais confortável do
que o IEN, pois apesar de ter firme intenção em desenvolver monitores de radiação
digitais, não havia pressões para que esta decisão fosse tomada rapidamente. Como a
MRA possuía outras duas frentes de negócio, a dependência dos monitores de radiação
para sua sobrevivência era menor. Outro motivo que facilitou o processo decisório da
MRA foi a sua natureza privada com fins lucrativos, ou seja, a sua razão de ser é, em
última instância, a de gerar retorno financeiro para seus sócios, ou seja, se uma
transação puder criar valor para sua organização a um custo aceitável, muito
possivelmente ela será efetivada. Esta asserção foi confirmada em entrevista com o
sócio da MRA, que demonstrou estar satisfeito com a troca realizada: de uma maneira
geral, foi uma boa aquisição “para o IEN, a MRA e para o País, que ganhou um produto
de qualidade”.
A natureza da MRA – uma empresa privada – tornou mais fácil a identificação
do estado final desejado com a transferência de tecnologia. Na entrevista realizada com
um dos sócios e responsável pela área de radioproteção da empresa, este desejo ficou
claro:
A MRA já fabricava uma linha de equipamentos analógicos na área de
radiação [...] como sendo a maior empresa do Brasil nesta área, a gente
entendeu que [...] era um bom momento para absorver essa tecnologia do
IEN afim de complementar a linha de equipamentos que nós já tínhamos em
produção e com isso trabalhar cada vez mais no sentido de consolidar a
MRA como sendo a indústria de [...] detectores de radiação no Brasil.
(sócio-diretor da MRA, 2007, entrevista)
Como indica a declaração do sócio da MRA, foi possível identificar o estado
final desejado pela MRA com a aquisição do direito de explorar o depósito de patente
dos equipamentos criados pelo IEN: consolidar a MRA como sendo a indústria de
detectores de radiação no Brasil. Certamente, implícito neste resultado final desejado,
encontrava-se o desejo de gerar retorno financeiro aos sócios.
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A partir desta identificação, foram buscadas evidências de avaliações prévias da
MRA sobre as conseqüências positivas desejadas e das conseqüências negativas
toleradas ou necessárias à transferência de tecnologia. Os Quadro 5.8 e 5.9 mostram
estas evidências e suas fontes.
Benefícios identificados pela MRA
antes e durante a negociação do
acordo
Fontes
Consolidar e aumentar a participação da
MRA no mercado
Entrevista com sócio da MRA, 2007: “era
um bom momento para absorver a tecnologia
do IEN ... e com isso trabalhar ... no sentido
de consolidar a MRA como... a indústria...de
detectores de radiação no Brasil.”
O sócio da MRA considerava crucial
aumentar a participação no mercado “porque
hoje, no mercado, o nosso concorrente direto
são os produtos importados que continuam
sendo” adquiridos ilegalmente.
Aumentar os lucros Entrevista com sócio da MRA, 2007:
Apesar de haver expectativa de aumento do
lucro, não foi feito um estudo formal para
estimar o retorno sobre o investimento.
Obter assistência técnica do IEN
durante e após o licenciamento
Entrevista com chefe da SEINS, 2007. A
assistência técnica não foi formalmente
estabelecida no contrato, foi feito um acordo
informal entre os técnicos do IEN e a MRA
no qual ficou estabelecido que o IEN
auxiliaria a MRA quando necessário.
Melhorar os equipamentos em parceria
com o IEN
Ampliar a parceria com o IEN para
atender às novas necessidades do
mercado
Entrevista com sócio da MRA, 2007
Relatório de visita à MRA 10-03-2003:
“...queremos deixar registrada para apreciação
pela direção do IEN a sugestão feita pelo
(sócio da MRA) sobre a possibilidade de se
estabelecer uma parceria para
desenvolvimento e modernização dos
equipamentos que certamente trará benefícios
para ambas as instituições”
O jornal do IEN, 2003
QUADRO 5.8 - Benefícios identificados pela MRA antes e durante a negociação do
acordo
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Benefícios identificados pela MRA
antes e durante a negociação do
acordo
Fontes
Antecipar a obtenção da tecnologia Entrevista com sócio da MRA, 2007: nós
tínhamos uma linha de equipamentos
analógicos, obviamente que era uma
conseqüência natural que desenvolvêssemos
equipamentos digitais, mas o fato de já ter
pronto [...] ganhou-se muito tempo”
Inexistência de pagamentos adiantados Entrevista com chefe da CTIN, 2007: “Na
avaliação subjetiva do IEN a cobrança de um
pagamento adiantado à MRA diminuiria a
chance de um acordo. Foi preferível cobrar
royalties em um contrato mais longo (5
anos)”
QUADRO 5.8 – cont. Benefícios identificados pela MRA antes e durante a negociação
do acordo (Cont.)
Sacrifícios identificados pela MRA
durante a negociação do acordo
Fontes
Adaptar o processo produtivo Entrevista com sócio da MRA, 2007: “A
MRA já tinha experiência da produção de
placas de circuito impresso, já tinha
fornecedores de placas de circuito impresso”
o que tornou este custo irrelevante para a
MRA, “muito diferente de uma empresa que
estaria começando”.
Absorver a tecnologia Entrevista com sócio da MRA, 2007: “Foi
acontecendo aos poucos, de acordo com a
necessidade da empresa.”
Pagar royalties à CNEN Entrevista com sócio da MRA, 2007:
“Fizemos um contrato com repasse de
royalties, que eu acho que é bastante justo
porque irá refletir o que aquele produto trouxe
de benefícios naquela linha da empresa. ...foi
a forma mais justa e não tinha uma forma
melhor para ser feita”
QUADRO 5.9 - Sacrifícios identificados pela MRA durante a negociação do acordo
A definição da maioria dos atributos do acordo pela MRA foi feita em conjunto
com o IEN, portanto, durante o processo de negociação (Quadro 5.10). A etapa A da
geração do acordo (definição do estados finais desejados, das conseqüências e atributos)
confundiu-se, para a MRA, com a etapa B (negociação dos atributos e percepção do
valor). A geração de um acordo de licenciamento é um processo dinâmico, portanto esta
fusão foi natural, tendo sido apresentada a proposta à MRA com alguns atributos
146
definidos previamente pelo IEN e pelas condições impostas pela natureza jurídica do
Instituto. Duas evidências de atributos que foram previamente apresentados e aceitos
pela MRA foram a exigência do IEN em estampar sua logomarca em todos os produtos
e a definição do percentual de royalties de 5%, sugerido pelo IEN. A matriz 5.2
relaciona as conseqüências avaliadas previamente pela MRA e os atributos ou ações
definidos nas fases de pré-negociação e de negociação, segundo as evidências
documentais e entrevistas realizadas nas duas organizações.
Atributos definidos pela MRA a partir da
avaliação das conseqüências desejadas
Fontes
Cláusula contratual prevendo o percentual de 5%
de royalties, periodicidade e forma de pagamento
Contrato IEN/MRA, 2003
Cláusula Contratual prevendo a possibilidade de
realização de auditorias
Contrato IEN/MRA, 2003
Cláusula contratual: Possibilidade de Melhorias
futuras
Contrato IEN/MRA, 2003
Interesse da MRA Ata de reunião IEN/MRA, 2003
Experiência comprovada Visita à MRA, 2003
Conhecimento do mercado Ata de reunião IEN/MRA, 2003
Visita à MRA, 2003
Empresa qualificada: Apresentação de toda a
documentação exigida
Processo IEN, 2002, 2003
Carteira de clientes do IEN Relatórios de vendas (IEN, 1999b,
2000, 2001, 2002 e 2003b)
Estimativa do preço de venda do equipamento
adequado
Entrevista sócio-diretor MRA, 2007
O Jornal do IEN, 2003
Identificação de um mercado promissor Entrevista sócio-diretor MRA, 2007
Grau de desenvolvimento da tecnologia:
tecnologia pronta e aprovada no mercado
Relatórios de Vendas (IEN, 1999b,
2000, 2001, 2002 e 2003b):
Equipamentos inseridos no mercado
Prazo de entrega da documentação técnica à
MRA
Contrato IEN/MRA, 2003
Entrevista sócio-diretor MRA, 2007
Custo de adaptação do processo produtivo Entrevista sócio-diretor MRA, 2007
Acerto informal com o IEN Entrevista sócio-diretor MRA, 2007
Quadro 5.10 - Atributos definidos pela MRA a partir da avaliação das conseqüências
desejadas
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Conseqüências consideradas pela MRA
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5%  de royalties: contrato ♦ ♦
Auditorias: contrato
Cláusula contratual: possibilidade de
melhorias futuras ♦
Interesse da MRA ♦
Experiência na produção de monitores ♦ ♦ ♦
Conhecimento do Mercado pela MRA ♦
Empresa qualificada ♦
Carteira de Clientes do IEN ♦ ♦
Preço de venda do equipamento ♦ ♦
Tecnologia (atributos do produto) ♦ ♦
Mercado potencial ♦ ♦
Grau de desenvolvimento da
tecnologia ♦ ♦
Cláusula contratual sobre a entrega da
documentação técnica à MRA ♦
Inexigência de pagamentos adiantados ♦
Custo de adaptação do processo
produtivo ♦
Interação com os técnicos do IEN ♦ ♦ ♦
A
tr
ib
u
to
s
Atributo não definido28 ♦ ♦
MATRIZ 5.2 - Evidências das relações avaliadas pela MRA previamente à geração do
acordo entre as conseqüências do licenciamento e os atributos
A partir das evidências apresentadas foi construído o mapa hierárquico de valor
da MRA, apresentado na Figura 5.8.
                                                          
28
 Esta linha– Atributo não definido – apenas ressalta a falta de estabelecimento de quaisquer atributos por
parte do IEN para a conseqüência avaliada.
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FIGURA 5.8 – Mapa Hierárquico de Valor da MRA
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Gerar retorno ao
investimento dos sócios
Ampliar parceria
com o IEN
Adaptar o processo
produtivo
Antecipar a
obtenção da
tecnologia
Consolidar e aumentar a
participação no mercado
Pagar
royalties
Cláusula
contratual:
possibilidade
de melhoriasInteresse da
MRA
Experiência
na produção
de monitores
Conhecimento
do mercado
pela MRA
Preço de
venda do
monitor
Grau de
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adiantados
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adaptação do
processo
produtivo
Absorver a
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Atender as novas
necessidades dos
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Consolidar a MRA como
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Brasil
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Obter assistência
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5.1.4 ETAPA B - Etapa de Negociação e Tomada de decisão
Esta etapa busca evidências da negociação e convergência de demandas no
processo de geração do acordo.
As evidências obtidas nas entrevistas no IEN e na MRA demonstraram que a
negociação foi conduzida com base nos atributos do contrato e da qualificação técnica e
jurídica da MRA. Naquele momento, os pontos que poderiam ser motivo de maiores
discussões em uma negociação de licenciamento foram estabelecidos de forma
satisfatória para ambas. Um destes pontos era a questão da remuneração. O chefe da
CTIN relatou que foi ao INPI obter informações sobre a prática de definição de
percentual de royalties, tendo sido informado que para equipamentos eletrônicos o valor
praticado era em torno de 5% do valor líquido das vendas. O outro ponto era referente à
documentação técnica necessária para a produção dos equipamentos.
FIGURA 5.9 – Etapa de negociação dos atributos do acordo
A seguir são descritas como foram efetuadas as negociações dos atributos
identificados29:
a) Cláusula contratual exigindo divulgação da logomarca “IEN” nos produtos
Esta cláusula foi uma exigência do IEN. A MRA não se opôs ao fato e
concordou em estampar a logomarca do IEN em todos os equipamentos vendidos. Em
sua página na internet passou a divulgar um atalho para a página do IEN através do
rótulo “transferência de tecnologia – IEN”.
Estado Final desejado
Benefícios e Sacrifícios
Atributos
Acordo
gerado
Negociação dos atributos
Avaliação do Valor percebido
Etapa A Etapa B Etapa C
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b) Cláusula contratual prevendo o percentual de 5% de royalties,
periodicidade e forma de pagamento
A negociação, na ocasião, foi satisfatória para ambas. A definição do
percentual dos royalties foi baseada em consulta ao INPI, que informou ser de 5% a
remuneração para os casos de licenciamento de equipamentos eletrônicos. A
periodicidade sugerida pelo IEN foi de pagamentos trimestrais. A MRA não se opôs. A
forma de pagamento foi definida pela natureza jurídica da CNEN/IEN.
Trimestralmente, a MRA envia ao IEN um relatório de vendas do período e cópias das
notas fiscais. O IEN emite um Guia de Recolhimento da União – GRU – e o envia para
que a MRA efetue o pagamento. O prazo para pagamento acordado foi de 30 dias, a
partir da emissão da GRU. A área financeira da CNEN, ao receber a notificação de
pagamento dos 5% de royalties, providencia o pagamento de 1/3 deste valor aos
inventores.
c) Cláusula Contratual prevendo a possibilidade de realização de auditorias
O chefe da CTIN citou em entrevista que durante a negociação do acordo os
gestores do IEN levantaram a possibilidade de realização de auditorias contábeis e
técnicas. A MRA não se opôs, colocando-se à disposição para apresentar os registros e
livros contábeis quando o IEN necessitasse, bem como a abrir as portas para quaisquer
visitas técnicas. Apesar de ter sido prevista a possibilidade de realização de auditorias,
não foi dado o mesmo tratamento para a implementação desta prática, ou seja, não
foram definidas a forma de realização das auditorias, nem a provisão de fundos para tal
ou a periodicidade. Logo após o licenciamento foi realizada uma auditoria técnica e
nenhuma auditoria contábil.
d) Cláusula Contratual prevendo o prazo para a entrega da documentação
técnica à MRA
O contrato previa o prazo de 60 dias, contados da data de sua assinatura, para o
fornecimento de todas as informações técnicas disponíveis do monitor de modo a
                                                                                                                                                                         
29
 Fontes de evidências: contrato de licenciamento firmado entre o IEN e a MRA; entrevistas com o sócio-
diretor da MRA, o chefe da CTIN o chefe da SEINS; Relatório de Gestão do IEN 1999, 2001, 2002,
151
“permitir projetar, fabricar, instalar, operar, fazer manutenção, comercializar e vender
para terceiros o monitor [...]” (Contrato: cláusula terceira – obrigações das partes). Não
houve objeções das partes. Não foram feitas menções a penalidades referentes a
possíveis atrasos na entrega da documentação ou à falta de informações relevantes.
Os gestores do IEN e os representantes da MRA acreditavam que esta documentação
seria suficiente para que os técnicos da MRA conseguissem fazer uso da tecnologia
(Chefe da CTIN, entrevista, 2007).
e) Interesse da MRA
Este atributo era circunstancial e subjetivo, uma vez que interesse e motivação
podem ser alterados de acordo com as condições impostas. Contudo, na percepção dos
gestores do IEN durante a avaliação do acordo, a MRA demonstrava estar realmente
interessada na sua efetivação. Uma comprovação deste interesse que convenceu os
gestores do IEN foi a constatação de que a MRA estava construindo um laboratório de
calibração de monitores (Quadro 5.10). Na entrevista para este trabalho, o sócio da
MRA relatou que “o laboratório de calibração era visto como um grande diferencial
para agregar qualidade [...] e mais uma etapa [...] vencida [...] no caminho da
consolidação da MRA no mercado de equipamentos para medidas de radiação”, o que
levou o IEN a pensar que o referido investimento “demonstra[va] o firme propósito da
empresa com relação aos [monitores de radiação].” Para este tipo de atributo, intrínseco
à empresa, a negociação deu-se internamente, no sentido de demonstrar às instâncias
superiores do IEN o real interesse da empresa no licenciamento.
f) Experiência comprovada na fabricação de equipamentos eletrônicos,
capacidade e competência para  produzir os equipamentos e conhecimento do
Mercado comprovado
Estes três atributos desejados pelo IEN, somados à demonstração de interesse da
empresa, foram decisivos na escolha da MRA como provável licenciadora, fato
comprovado pelas evidências: o relatório técnico afirma que “as qualificações da
empresa MRA [...], sob a ótica dos autores deste relatório, representam um diferencial
                                                                                                                                                                         
2003, 2004 e 2005; Relatórios de Vendas de monitores de Radiação
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significativo para a escolha desta empresa para produzir os equipamentos do IEN”.
Estes atributos intrínsecos da MRA parecem ter assomado o valor percebido pelo IEN
quanto ao licenciamento para esta empresa, ou seja, para o Instituto, estes atributos
tinham a capacidade de produzir os benefícios desejados pelo IEN.
g) Grau de maturidade da tecnologia
A maturidade da tecnologia parece ter sido um fator relevante para a MRA
licenciar o direito de produção e venda do monitor, uma vez que era uma tecnologia
totalmente desenvolvida e testada, com mercado consumidor definido, o que
representava um risco muito baixo de insucesso.
h) Empresa qualificada  segundo critérios do Governo Federal
Para estar apta a realizar o contrato de transferência de tecnologia com a
Administração, a MRA precisava estar qualificada segundo exigências descritas na Lei
8.666/93 (Lei de Licitações), que estabelece os documentos e certidões que devem ser
apresentados para a habilitação jurídica (BRASIL, 1993, Art. 28), a regularidade fiscal
(BRASIL, 1993,Art. 29), a qualificação técnica (BRASIL, 1993, Art. 30) e a
qualificação econômico-financeira (BRASIL, 1993, Art. 31). Portanto, este atributo não
é negociável, mas sim um pré-requisito para a efetivação do acordo. Este fato tornou, a
qualificação da empresa, um atributo fundamental na percepção do valor do
licenciamento para a MRA pelo IEN, uma vez que todos os requisitos foram cumpridos
satisfatoriamente pela empresa.
Para a MRA, este atributo tornou-se uma vantagem competitiva, e enfrentar a
burocracia pública foi um sacrifício aceitável, segundo o sócio da MRA entrevistado: a
burocracia pública só causou “um pouco de demora por causa do jurídico”.
i) Estimativa do preço de venda do equipamento adequado
O IEN deu liberdade para a MRA estipular o preço de venda do equipamento.
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j) Mercado potencial promissor e Carteira de Clientes do IEN
A expectativa de vendas feita pelo IEN em um estudo básico era de cerca de 150
unidades por ano, segundo o chefe da SEINS, enquanto o gerente comercial da MRA
estimava uma produção mensal de cinco a dez unidades (O Jornal do IEN, 2003). A
MRA conhecia o nicho de mercado em que atuava e sabia que a radiação era “uma área
que possuía um volume de vendas que não comporta[va] mais que uma empresa
produzindo equipamentos”, logo, o fato isolado de poder ter acesso à fatia de mercado
que pertencia ao IEN (e, por conseqüência, acesso aos seus clientes), era visto como um
grande benefício do licenciamento
l) Custo de adaptação do processo produtivo e reestruturação organizacional
De acordo com as evidências, este atributo parece ter sido considerado
superficialmente pela MRA. Ao ser questionado na entrevista sobre as considerações
dos custos da transferência de tecnologia,  o único custo mencionado foi o do
pagamento dos royalties. Ainda na entrevista, houve o questionamento ao sócio sobre o
custo de adaptação do processo produtivo e da necessidade de reestruturação
organizacional para acomodar a nova linha de produtos. As respostas deixaram evidente
que a MRA confiou na sua experiência na fabricação de monitores de radiação
analógicos para aceitar o licenciamento, ou seja, para a empresa, o fato de já possuir
uma estrutura produtiva e organizacional tornaria os custos de adaptação residuais.
m) Pagamento adiantado para o IEN
Este atributo não chegou a ser negociado, pois, na visão dos gestores do IEN
(chefe da CTIN, entrevista 2007), as chances da MRA aceitar entrar negócio seriam
reduzidas, além do que o valor que porventura fosse recebido iria para os cofres
públicos (Fonte 250) e só retornariam à CNEN no exercício seguinte, sem a garantia de
que este montante iria ser revertido para o setor que o gerou. Portanto, na visão dos
gestores do IEN, os benefícios de estipular um valor a ser pago adiantado não era
compensador em relação ao risco de ver suas intenções de transferir a tecnologia
frustradas.
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m) Novo design do equipamento
O INT – Instituto Nacional de Tecnologia – desenvolveu, junto com o IEN, um
novo design para o monitor MIR 7026, que incorporado às outras inovações, foi
depositado no INPI – Instituto Nacional de Propriedade Industrial – em 28 de março de
2003, sob o registro PI0300667-0 (CNEN, 2003), como o modelo 7028, licenciado para
a MRA. Este novo design nunca foi produzido pelo IEN.
Ao decidirem licenciar a patente, os gestores do IEN tinham a intenção de que o
novo modelo fosse produzido pela MRA. Esta informação foi obtida na Ata de Reunião
de 19/08/2003:
Foi lembrado pelo chefe do SEINS que no documento de registro de
patente do MIR-7028 está incluído o design de um novo gabinete
desenvolvido pelo Instituto Nacional de Tecnologia (INT) e que é do
interesse do IEN que este seja o modelo a ser produzido e
comercializado pela empresa MRA. Após ser informado do custo
aproximado da ferramenta para produção em série deste gabinete
[R$50.000,00], o Sr. [sócio da MRA]  comentou que, no momento, não
seria possível arcar com este custo face às despesas atuais da empresa
com a conclusão das suas novas instalações. (ATA DE REUNIÃO,
IEN, 2003)
Tendo em vista a discordância da MRA em comprar a ferramenta para a
produção do novo gabinete, o chefe da DICH apresentou uma contra-proposta visando
manter o mercado atendido:
[...] os pedidos para produção do MIR-7026 continuarão a ser atendidos
pelo IEN, sendo a montagem (incluindo aquisição de material, quando
houver necessidade) transferida para a MRA até que esta esteja em
condições de produzir o monitor MIR-7028, nos termos do contrato a
ser assinado entre as partes.
Esta contra-proposta foi aceita pelo sócio-diretor da MRA “que a considerou
uma boa solução de compromisso, redundando em benefícios tanto paro o IEN quanto
para a MRA, uma vez que soluciona problemas logísticos do IEN referentes ao
atendimento em prazos adequados aos clientes deste equipamento e, antecipa para a
MRA, o conhecimento de alguns aspectos técnicos associados à produção do MIR-
7028, visto que as placas de circuito impresso de ambos os modelos são idênticas.”
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Finalmente ficou acertado entre as partes que uma vez tendo sido assinado o
contrato de concessão de licença para exploração do MIR-7028, que encontrava-se em
andamento, o IEN suspenderia o fornecimento do MIR-7026, passando a encaminhar à
MRA os pedidos correspondentes.
5.1.5 ETAPA C - Acordo Gerado
Esta etapa descreve aspectos do fechamento do acordo entre o IEN e a MRA.
FIGURA 5.9- Etapa de fechamento do acordo
O fechamento do acordo foi realizado após aprovação da Procuradoria Federal
da União dos termos negociados pelo IEN e pela MRA. Esta aprovação é uma exigência
da Lei 8.666/93 conforme texto abaixo:
As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos,
convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por
assessoria jurídica da Administração. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de
1994) (BRASIL, 1993 Art 38. Parágrafo único)
Nesta ocasião, tanto os gestores do IEN quanto os sócios da MRA ficaram
satisfeitos com o acordo. O chefe do serviço de instrumentação do IEN , na entrevista
para este trabalho, declarou que a satisfação do IEN se deu por conta, principalmente, da
superação do problema de falta de capacidade de produção e entrega dos equipamentos
por causa das circunstâncias já citadas no início deste capítulo. Para a MRA, a troca teve
risco praticamente nulo, pois sua capacidade produtiva e conhecimento do mercado,
associadas ao licenciamento de uma tecnologia madura e sem exigência de pagamento
adiantado criou uma condição adequada para que a empresa entrasse no negócio o mais
rapidamente possível. Outro fato muito positivo para a MRA foi a saída de cena do seu
único concorrente nacional – o IEN. Esta abundância de expectativas positivas para a
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Negociação dos atributos
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MRA torna compreensível a pouca exigência dos seus sócios para fechar o acordo,
embora na única vez em que fora exigido um investimento prévio da empresa referente
à compra de maquinário para a produção do novo projeto de design do monitor, ela
tenha recuado e dito que não poderia arcar com o custo de tal equipamento.
Considerando o acordo gerado, os principais atributos definidos pelo IEN e pela
MRA foram:
a) Contratuais:
• A tecnologia a ser licenciada: Monitor de Radiação MIR 7028
• O prazo de entrega das informações técnicas disponíveis da tecnologia,
estipulado em 60 dias
• A obrigatoriedade da MRA em fazer uso efetivo da invenção licenciada,
disponibilizando para venda no mercado no prazo máximo de 180 dias
• A obrigatoriedade de fazer constar em toda promoção do monitor  MIR 7028 e
no próprio equipamento sua condição de licenciada pela CNEN/IEN
• A possibilidade de realização de auditorias
• O pagamento de 5% de royalties sobre o preço de venda líquido de cada monitor
comercializado
• A necessidade de aprovação, por parte do IEN, de quaisquer melhoramentos que
a MRA vier a introduzir no monitor MIR 7028. A promoção de alterações não
autorizadas dão, ao IEN, o direito de rescindir o contrato.
• A possibilidade de realização de desenvolvimentos conjuntos do monitor MIR
7028
• A vigência do contato, estipulada em 5 anos prorrogáveis
b) Não contratuais:
• A qualificação da MRA à empresa autorizada a fazer acordos com a União
• A experiência da MRA em produzir e comercializar produtos semelhantes
• O interesse demonstrado pela MRA em licenciar a tecnologia
• O grau de desenvolvimento da tecnologia
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• O preço de venda do monitor
• A não exigência de pagamentos adiantados
• A existência de um mercado em expansão
• A existência de uma carteira de clientes do IEN, que provavelmente migrariam
para a MRA
• O custo de adaptação do processo produtivo
• A criação de novas áreas de atuação no IEN, dentro do Serviço de
Instrumentação Eletrônica
Esta breve avaliação permitiu uma maior compreensão de como o acordo de
transferência de tecnologia entre a MRA e o IEN foi gerado à luz da abordagem
proposta. Alguns aspectos puderam ser notados: (1) a maior parte dos atributos foi
definida durante a fase de negociação e não na etapa A, conforme a abordagem
propunha. Este fato não invalida o uso da cadeia de meios-fim para construir as bases do
acordo, uma vez que em qualquer etapa da construção do acordo pode ser útil identificar
e discutir os seus benefícios, sacrifícios e atributos. (2) A construção do acordo a partir
do resultado final desejado é essencial para manter o foco da organização, mas também
é útil fazer o caminho inverso e avaliar os benefícios e sacrifícios de cada atributo para
certificar-se que o acordo está no rumo certo.
A próxima seção da análise das evidências buscou verificar as relações de
causalidade entre a avaliação e definição prévia dos benefícios e sacrifícios pelas
organizações, seguida pela definição dos atributos desejados e dos tolerados e das ações
necessárias para a efetivação das conseqüências desejadas para verificar se havia
evidências de alguma influência na criação de valor.
5.2 Análise Causal
Esta parte da análise das evidências pretendeu avaliar, qualitativamente e sob a
lógica do Método de Diferença de Mill (COOPER e SCHINDLER, 2003), a suposição
que sustenta este trabalho, reproduzida abaixo:
A análise e definição dos benefícios desejados e sacrifícios tolerados pelas
organizações, seguidas de ações que visem identificar e estabelecer os atributos do
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acordo de transferência de tecnologia que deverão gerar estes benefícios e
sacrifícios (conseqüências) influenciam positivamente a possibilidade de criação de
valor de uma transferência de tecnologia.
Para conduzir a análise das evidências, esta suposição foi dividida em dois
fatores descritivos e um resultado, com base no Método de Diferença de Mill (Figura
5.10).
FIGURA 5.10 - Método de Diferença de Mill para análise das evidências
FONTE: adaptado de COOPER e SCHINDLER, 2003
As evidências foram coletadas segundo estes padrões de base prognóstica, de
acordo com a lógica de adequação ao padrão, proposta por YIN (2005, p. 145). Para
cada organização foram identificados os benefícios e sacrifícios definidos como
desejáveis, bem como buscou-se identificar os atributos que foram estabelecidos
satisfatoriamente para ambas as partes. A seguir, foram analisadas as percepções das
organizações sobre os resultados gerados, após ter decorridos três anos e meio da
assinatura do contrato de transferência de tecnologia sob a forma de licenciamento. A
intenção desta análise foi verificar se houve criação de valor nos casos em que foram
analisados e definidos os benefícios e sacrifícios previamente, cujos atributos foram
definidos satisfatoriamente.
A análise partiu dos benefícios, sacrifícios e atributos identificados na seção 5.1
de análise descritiva, para compará-los aos resultados alcançados em cada empresa. De
maneira semelhante, foram identificados os benefícios e sacrifícios cujos atributos não
Análise e definição
dos benefícios e
sacrifícios
Estabelecimento dos
atributos e ações Criação de Valor
Análise e definição
dos benefícios e
sacrifícios
Não -
estabelecimento dos
atributos e ações
Sem criação de
valor ou destruição
de Valor
Fatores Descritivos Resultado
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foram definidos ou foram definidos de maneira incompleta, para também compará-los
aos resultados alcançados. Ressalta-se que a abordagem utilizada para analisar as
evidências baseadas no modelo de cadeia de meios-fim não foi aplicada na ocasião da
geração do acordo de transferência de tecnologia entre o IEN e a MRA. Contudo, este
fato foi fundamental para se verificar se a abordagem proposta é factível, ou seja, se o
modus pensanti sugerido por este trabalho corresponde, de alguma forma, ao modus
operandi evidenciado. Nas duas próximas seções são apresentadas as análises causais
para o IEN e para a MRA.
5.2.1 Análise Causal das Evidências: IEN
Esta fase da análise foi realizada com o objetivo de confrontar a segunda
proposição deste trabalho, apresentada no Capítulo 2, com as evidências coletadas no
estudo de caso sob o ponto de vista do IEN. A lógica utilizada na análise foi a apresenta
na Metodologia da Pesquisa (Capítulo 2, seção 2.5) e detalhada no preâmbulo deste
capítulo. Foram analisados os resultados finais da transferência da tecnologia resultantes
dos benefícios,  sacrifícios e os atributos definidos no acordo (Matriz 5.1, seção 5.2.3.1).
a) Benefício desejado pelo IEN: Aumentar a visibilidade do IEN
A principal ação tomada pelo IEN para alcançar o objetivo de ter sua
visibilidade aumentada foi exigir a divulgação da sua logomarca nos equipamentos
licenciados. Outras ações foram exigir a divulgação da condição de desenvolvedor em
todos os materiais de divulgação da tecnologia e divulgar a transferência de tecnologia
em fóruns no meio científico e acadêmico, conforme citado pelo chefe da CTIN. Não foi
definido, contudo, o que seria considerado pelo IEN um aumento de visibilidade
satisfatório, ou seja, as métricas destes atributos não foram definidas.
Os resultados observados foram que a logomarca do IEN foi divulgada entre os
novos clientes da MRA e continuou sendo exposta aos antigos clientes do IEN, tanto
nos equipamentos, quanto na página da MRA na internet e nos materiais de divulgação.
Para confirmar os resultados obtidos pelos atributos definidos pelo IEN, foi feita uma
busca na internet. Foram pesquisados quaisquer resultados de busca contendo as
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palavras “IEN” e “MRA” ou “CNEN” e “MRA”. Os principais achados da busca
referentes à transferência de tecnologia foram os abaixo descritos:
•  “Iniciativa inédita da Comissão Nacional de Energia Nuclear premia inventores”
(GESTÃO C&T, 2005). A notícia divulgando a transferência de tecnologia do
IEN/CNEN para a MRA foi veiculada em publicação mensal da ABIPTI com
tiragem de 6.532 exemplares impressos e enviado a 7.722 assinantes da versão on-
line. Nesta publicação foi divulgada a página do IEN na internet.
• “Patentes do IEN são licenciadas para empresa de equipamentos” (O JORNAL DO
IEN, 2003). Divulgação feita pelo jornal do IEN de circulação interna e externa para
outras unidades da CNEN, Centros de Pesquisa, Universidades e imprensa
especializada.
• “Galeria de Inventores Brasileiros” (ABRANTES, 2007). Página de divulgação
hospedada na Agência de Inovação Inova Unicamp, relatando onze invenções
nacionais, as empresas licenciadoras, as licenciadas, o número da patente e a
remuneração. O monitor de radiação MIR 7028 foi divulgado nesta página.
• “Pesquisadores recebem premiação por invento” (AGÊNCIA C&T, 2005). Página
do Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT – veiculou a notícia do pagamento
dos royalties aos inventores.
As divulgações encontradas foram feitas na comunidade onde o IEN está
inserido, de forma que, para os gestores do Instituto, esta divulgação foi considerada
satisfatória. Contudo, não ficou claro que tipo de exposição o IEN desejava alcançar ao
solicitar a divulgação de sua logomarca, se com finalidade comercial, acadêmica ou
ambas. De certa maneira, tem-se a impressão que o tipo de divulgação que mais surtiu
efeito foi a realizada entre os pares, uma vez que esta notícia foi divulgada em veículos
de agências públicas e do governo. A divulgação da logomarca do IEN foi considerada
um ponto essencial do acordo, pois era a garantia de manter a associação, no mercado,
do desenvolvedor ao equipamento.
Outros atributos poderiam ter sido definidos, tais como divulgação do caso
em congressos para a indústria  para que o resultado final de aumentar a visibilidade do
IEN fosse mais satisfatório do ponto de vista comercial.
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Diante do exposto, foi possível afirmar que a definição e análise prévia do
benefício desejado pelo IEN  e a posterior definição do atributo criou o valor desejado.
Embora não seja possível dizer fielmente qual o impacto desta divulgação, o chefe da
CTIN (entrevista, 2007) relatou que houve um aumento de consultas ao IEN, internas e
externas, sobre processos de transferência de tecnologia e em como viabilizá-lo em
institutos de pesquisa similares; alguns servidores do IEN procuraram a Coordenação de
Inovação Tecnológica para buscar mais informações sobre proteção do conhecimento e
oportunidades de interação com o setor privado. Três pedidos de patente entraram em
negociação com a indústria após o licenciamento para a MRA.  Entretanto, o mais
importante, foi mostrar à comunidade da CNEN que era possível realizar transferências
de tecnologia com pagamento de royalties aos inventores. Todos estes impactos
influenciaram positivamente o objetivo maior do IEN de tornar-se um centro de
excelência.
b) Benefício desejado pelo IEN: Aumentar a receita financeira com os royalties
Para o IEN, o fato de conseguir efetivar um contrato de licenciamento e passar a
receber royalties de uma tecnologia licenciada para a indústria já era visto como algo
extremamente satisfatório. Isto pôde ser comprovado nas entrevistas realizadas para este
trabalho e no relatório técnico que justificava a escolha da MRA para licenciar o MIR
7028:
[...] tudo tem a ver com o nível de satisfação e percepção: numa etapa
anterior [...] a nossa satisfação era apenas identificar que o nosso trabalho
não era apenas diletantismo, mas que tinha um mercado interessado [...] Nós
evoluímos a um outro ponto onde traduzir isso em um contrato de
transferência de tecnologia já era um valor criado para a Instituição, que vai
construindo o seu processo de presença nesse novo mercado [...] (DIRETOR
SUBSTITUTO DO IEN, entrevista, 2007)
[Com a efetivação da transferência de tecnologia] o IEN terá aumentada a
sua receita financeira pelos royalties da comercialização nos mercados
internos e externos. (RELATÓRIO TÉCNICO, OBADIA, 2003)
Para que este benefício fosse alcançado, foram negociadas duas cláusulas
contratuais – a obrigatoriedade de pagamento à CNEN/IEN de 5% de royalties sobre as
vendas líquidas da MRA e a possibilidade de realização de auditorias contábeis e
técnicas. Outros três atributos, não contratuais, mas que faziam referência à MRA
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também foram estabelecidos como fundamentais para o IEN – o real interesse da MRA
em licenciar a tecnologia, a sua experiência na produção de equipamentos similares e o
conhecimento do mercado pela empresa. Finalmente, o IEN acreditava que o mercado
tinha potencial para adquirir mais monitores de radiação, caso houvesse uma empresa
com capacidade produtiva para atendê-lo.
A definição e a identificação destes atributos pelo IEN resultou na criação do
valor desejado, ou seja, no aumento da receita financeira com a arrecadação dos
royalties. É importante destacar que, embora nunca tenha sido realizada auditoria
contábil na MRA, a mera possibilidade de que ela pudesse ocorrer a qualquer momento
talvez compelisse a empresa a manter corretamente sua contabilidade no que diz
respeito às notas fiscais e ao cálculo dos royalties. Para o chefe da CTIN, apesar de
modestos, o fato do valor dos royalties recebidos pela CNEN/IEN serem livres de ônus
já compensou a transferência de tecnologia em comparação à receita que era obtida com
a produção própria.
O Gráfico 5.1 apresenta a evolução da receita obtida pelo IEN em dois períodos:
(1) antes do licenciamento, quando o IEN produzia e comercializava o monitor de
radiação MIR 7026; e (2) após o licenciamento, quando o IEN/CNEN passou a receber
os royalties do IEN pela comercialização do monitor de radiação MIR 702830. É
importante destacar que na receita de vendas antes do licenciamento estão embutidos os
custos de produção, enquanto os royalties são líquidos.31
                                                          
30
 O MIR 7928 é uma evolução do MIR7026, mas ambos têm a mesma funcionalidade
31
 Não foram encontrados dados confiáveis sobre os custos da produção dos equipamentos.
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GRÁFICO 5.1 – Arrecadação com MIR 7026 E MIR 7028
FONTE: Relatório de Vendas (IEN, 1999, 2000b, 2001b, 2002b e 2003b); Relatórios de
Vendas da MRA 2004, 2005, 2006 e 2007
c) Benefício desejado pelo IEN: Motivar a Força de Trabalho
Há evidências de três formas de motivação da força de trabalho pensadas pelos
gestores durante o processo de geração do acordo. A primeira era possibilitar mudanças
de rumos profissionais, pois a equipe que trabalhava nesta área já desejava ir para outras
atividades, conforme dito pelo chefe da SEINS (entrevista, 2007): “[...] as pessoas
estavam desmotivadas e queriam seguir outros rumos”, a segunda era o pagamento dos
royalties aos inventores e a terceira era dar aos outros servidores o exemplo de que era
possível ter ganhos legais e pessoais com operações de transferência de tecnologia
(entrevista: chefe da CTIN, 2007): “[...] eu sou parceiro no ganho, não é só a instituição
[...]”. Estas três formas de motivação da força de trabalho eram benefícios distintos,
embora interligados e com um único objetivo maior: motivar a força de trabalho.
Motivar a equipe de produção com a abertura de novas frentes de atuação
profissionais era um benefício desejado pelo IEN. Os atributos definidos para que este
benefício fosse alcançado foram: (1) a liberação dos servidores para a capacitação em
novas áreas do conhecimento valorizadas pelo instituto e (2) a criação de um novo
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departamento com atividades referentes à confiabilidade humana, uma das causas e
conseqüências desse desejo de mudança de foco dos funcionários, para onde a maior
parte dos servidores migrou.
 Motivar os inventores com o pagamento de royalties era outro benefício desejado
pelo IEN. Embora fosse uma novidade muito bem-vinda, o pagamento dos royalties era
considerado como um bônus ou um benefício a mais para os inventores: “[...] se não
tem mais condição de produzir, aproveita [...] também a possibilidade de transferir com
royalties, que no passado não acontecia [...]” (entrevista chefe da SEINS, 2007), além
de servir, na opinião dos gestores, de exemplo motivador para outros pesquisadores.
Este benefício foi buscado através da inclusão, no acordo, de uma cláusula
contratual estipulando em de 5% o percentual de royalties a ser pago e da argumentação
legal, junto ao setor jurídico, que permitia que os inventores recebessem um terço deste
valor. O resultado final obtido, segundo o chefe da SEINS, foi de insatisfação de alguns
inventores: “os inventores reclamam, o contrato é muito restritivo para eles, eles
ganham muito pouco”.  A definição no acordo dos 5% de royalties não foi suficiente
para gerar o resultado esperado: inventores motivados pelo recebimento de royalties.
Entre os gestores, há a percepção de que poderia ter sido negociado, por exemplo, um
valor mínimo a ser pago. Também poderia ter sido feito um estudo de mercado mais
detalhado ou um trabalho de conscientização dos inventores da expectativa real de
ganhos com o licenciamento.
Motivar a força de trabalho pelo efeito exemplo era o terceiro benefício desejado
pelo IEN. Para alcançar este benefício a ação encontrada nas evidências foi a divulgação
ampla em apresentações formais no IEN sobre inovação tecnológica e transferência de
tecnologia e divulgações internas e externas. O resultado final foi bem sucedido no
sentido de que a força de trabalho tomou conhecimento de que é possível e desejável
realizar acordos desta natureza, mas não foi possível afirmar que aumentou a motivação
dos pesquisadores para produzirem mais e com a intenção de transferir suas criações
para a indústria em conseqüência do exemplo bem-sucedido.
d) Benefício desejado pelo IEN: Ter as necessidades  dos hospitais e clínicas
atendidas pela MRA
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Para alcançar este benefício foram definidos como atributos desejados pelo IEN: (1)
o real interesse da MRA no licenciamento e produção do monitor, (2) a experiência
desta empresa com a produção de monitores de radiação e (3) a sua qualificação para o
atendimento aos requisitos legais. A definição do  preço de venda do equipamento ficou
sob responsabilidade da MRA, contudo os gestores do IEN tinham a consciência de que
era de interesse da empresa atribuir preços condizentes com seu principal concorrente: a
compra de monitores importados por vias informais.
O resultado final atendeu satisfatoriamente ao IEN, segundo informação do chefe da
SEINS (entrevista, 2007). Em entrevista, o chefe da área comercial do Instituto
(entrevista, 2007) relatou que, a partir de conversas informais com diversos clientes
antigos do IEN, a ele pareceu que estão satisfeitos com a nova fornecedora do monitor
MIR 7028. O sócio da MRA, na entrevista (2007) conduzida para este trabalho, afirmou
que a aceitação do novo fornecedor pelos clientes foi “bem tranqüila” e ressaltou que a
“MRA trabalha com preços competitivos e toda a linha possui dois anos de garantia”.
Em reunião de 08-12-2004 com o IEN foi mencionado que  “os clientes não reclamaram
da qualidade do equipamento MIR7028”.
Os atributos definidos foram capazes de gerar o benefício desejado.
e) Benefícios desejados pelo IEN: Eliminar o ônus decorrente dos atrasos e
Eliminar despesas com insumos
Estes benefícios, conforme discutido no início deste capítulo, poderiam ser
atingidos a partir de duas ações: (1) parar de produzir ou (2) transferir a tecnologia. Por
questões estratégicas e devido à sua natureza, não era de interesse do Instituto deixar os
hospitais e clínicas sem um fornecedor nacional, logo, parar de produzir simplesmente
estava fora de questão. Não foram encontradas evidências de atributos específicos que
tenham sido definidos com o objetivo de eliminar o ônus decorrente dos atrasos e de
eliminar despesas com insumos, na verdade, pode-se também considerar que a própria
transferência da tecnologia era a ação a ser tomada para gerar os benefícios desejados.
Os benefícios desejados foram  atendidos satisfatoriamente, segundo o chefe da SEINS
(entrevista, 2007).
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f) Benefício desejado pelo IEN: Realizar melhorias no equipamento em conjunto
com a MRA
A introdução de melhorias no equipamento era vista como algo desejável para
manter ativa  a competência do IEN em instrumentação eletrônica, para potencializar
um aumento nas vendas dos equipamentos e, possivelmente, nos royalties, e possibilitar
o surgimento de novas oportunidades de atuação em parceria com a MRA. Contudo,
este benefício dependia do direcionamento das atividades da área de instrumentação
eletrônica para a cooperação com a MRA.
Na geração do acordo, um único atributo estabelecido em cláusula contratual
fazia menção à permissão da realização de melhorias no monitor. Esta melhoria poderia
ser feita pelo IEN e MRA conjuntamente, pelo IEN. ou apenas pela MRA com
aprovação do IEN.  Não há evidências de que outra ação tenha sido avaliada para
permitir ou incentivar uma maior interação entre as duas organizações, apesar do sócio
da MRA ter explicitado nas negociações seu desejo de ampliar, futuramente, a parceria
com o IEN. Para o chefe da CTIN (entrevista, 2007), a ação do IEN para realizar as
melhorias deveria ter sido de cunho estratégico e gerencial, ou seja, dependeria tanto da
vontade da Direção em direcionar as ações da área de desenvolvimento em
instrumentação eletrônica para tal cooperação, quanto da capacidade gerencial do IEN
em costurar um novo tipo de relacionamento entre a MRA e os técnicos do IEN para
implementar esta parceria.
O resultado final foi insatisfatório - nunca foram realizadas melhorias nos
equipamentos. A falta de ações e definição de atributos para a realização de melhorias
junto com a falta de definição das condições para a prestação de assistência técnica à
MRA gerou um afastamento entre as duas organizações e uma certa instabilidade no
relacionamento.
g) Sacrifício necessário para o IEN: Coletar, organizar e repassar a
documentação técnica para a MRA
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Esta conseqüência fundamental para o sucesso da transferência de tecnologia
teve como atributo definido no acordo uma cláusula contratual prevendo o prazo de
sessenta dias para que o IEN entregasse toda a documentação necessária para a
produção dos equipamentos. O sucesso desta conseqüência deveu-se principalmente à
interação informal entre os técnicos das duas organizações, embora não de forma
planejada.  Em entrevistas, representantes das duas organizações relataram o bom
relacionamento nesta fase inicial e o pronto atendimento do IEN às necessidades da
MRA.O resultado final foi satisfatório para o IEN – a documentação foi entregue por
correio no prazo estipulado  e o chefe da SEINS ficou responsável por fazer a
intermediação entre as duas organizações. Como era do interesse de ambas que o
conhecimento necessário para a produção do monitor fosse repassado, não houve
maiores impedimentos.
h) Sacrifício tolerado pelo IEN: Prestar assistência técnica à MRA
Não foram encontradas evidências de atributos formais definidos pelo IEN para
estabelecer a prestação de assistência técnica de acordo com suas possibilidades. A
evidência encontrada foi de que esta atividade ocorreu (e ainda ocorre) na base da boa-
vontade e da informalidade. Não há sequer uma cláusula contratual prevendo a
possibilidade de assistência técnica, muito menos as condições ou periodicidade.
A prestação de assistência técnica pelo IEN era vista como um sacrifício a ser
realizado pela equipe técnica principalmente porque demandava, em alguns casos, o
deslocamento de técnicos para Ribeirão Preto sem remuneração extra, bem como no
redirecionamento temporário de suas atividades para atender a solicitação da empresa.
Para o IEN, a falta de definição das condições da assistência técnica, bem como
do desenvolvimento de melhorias gerou uma instabilidade no relacionamento com a
MRA, evidenciada nas entrevistas. Ao ser questionado sobre a interação do IEN com a
MRA, o chefe da SEINS (entrevista, 2007) relatou que “o relacionamento técnico com a
MRA foi muito fraco e eles viraram montadores dos equipamentos” e que “a imagem
dos nossos engenheiros na MRA não é muito boa atualmente”, mas reconheceu que “o
relacionamento foi fraco [...] por conta também da nossa cultura [...] a gente gosta de
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ficar aqui (no IEN).” Também relatou que “nunca foi fácil estreitar os laços, mesmo
técnicos, aí eles acaba[ram] sendo montadores”.
A assistência técnica foi prestada informalmente.  A falta de definição das
condições da assistência técnica, bem como do desenvolvimento de melhorias gerou
uma instabilidade no relacionamento com a MRA e pode ter impedido o IEN de ampliar
sua parceria com esta empresa. O resultado final pode ser considerado como a não
criação de valor, uma vez que uma maior interação com a MRA poderia ter trazido
novas e melhores oportunidades para ambas as organizações.
i) Sacrifício necessário: Realizar auditoria na MRA
A realização de auditorias técnicas e contábeis era vista como um sacrifício
necessário para garantir o correto cumprimento do acordo de transferência de
tecnologia. Embora sendo atividades relevantes em diversos aspectos, o IEN
estabeleceu apenas superficialmente os atributos do acordo que balizariam as condições
das auditorias. De fato, o contrato apenas prevê a possibilidade de realização de
auditorias, sem, contudo, estabelecer a periodicidade e o responsável por realizá-las.
Também não foram estimados os seus custos, ou seja, os gestores também não previram
procedimentos ou orçamento para realização das auditorias. Na entrevista realizada para
este trabalho, o chefe da CTIN (2007) esclareceu que estas questões não foram
levantadas e que, provavelmente, o custo para realizar uma auditoria externa seria
superior à receita de royalties e, por isso, inviável.
O resultado final não pode ser considerado satisfatório, visto que nunca foi realizada
auditoria contábil e apenas uma auditoria técnica. A definição do atributo ou da ação
necessária para efetivar a conseqüência desejada foi incompleta, ou seja, não foi capaz
de produzir a conseqüência desejada.
O Quadro 5.11 apresenta, resumidamente, as análises das evidências
confrontadas com a suposição do estudo.
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Benefício/Sacrifício Atributos/Ações Resultado Obtido pelo IEN após a
transferência de tecnologia
Análise
Benefício: Aumentar
a visibilidade do IEN
Exigência da impressão
da Logomarca do IEN
nos monitores vendidos
pela MRA e nos
materiais de divulgação;
divulgação em no meio
científico e acadêmico
Para os gestores, o IEN teve sua
visibilidade aumentada
satisfatoriamente no MCT. Não há
evidências da visibilidade ter
aumentado no setor produtivo.
Resultado: Valor Criado
A divulgação entre os pares foi a que mais surtiu
o efeito de aumentar a visibilidade do IEN,
especialmente no MCT. Não ficou claro se o
objetivo do aumento da visibilidade era
comercial, institucional ou ambos. Contudo, é
possível afirmar que os atributos e ações
definidos atingiram o propósito preconizado, no
caso do MCT. Como não há evidências de ações
no setor produtivo, a visibilidade do IEN parece
não ter aumentado nesta área.  A segunda
proposição foi confirmada neste exemplo.
Benefício: Aumentar
a receita financeira
com os royalties
Cláusulas contratuais:
5% de royalties e
possibilidade de
realização de auditorias;
Interesse da MRA;
experiência e
conhecimento do
mercado pela MRA;
identificação de um
mercado potencial
A receita financeira obtida com
royalties cresceu de R$580,60, em
2004, para R$21.310,71, em 2007.
(Relatório de Vendas, MRA,
2007).
Resultado: Valor Criado
A definição e avaliação dos atributos foram
essenciais para a criação de valor, especialmente
os atributos referentes à MRA, ou seja, o
aumento da receita de royalties foi influenciado
positivamente pelo interesse da MRA em
produzir e comercializar os monitores e por sua
experiência anterior. A cláusula contratual
garantiu que o percentual fosse aplicado. A
existência de um mercado potencial era uma
condição óbvia para aumentar a receita de
royalties. A segunda proposição foi confirmada.
QUADRO 5.11 – Análise Causal das evidências: IEN (cont.)
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Benefício/Sacrifício Atributos/Ações Resultado Obtido pelo IEN após
a transferência de tecnologia
Análise
Benefício: Motivar a
equipe de produção
pela abertura de
novas frentes de
atuação profissional
Incentivo à capacitação
profissional; criação de
um novo setor na área de
instrumentação eletrônica
A equipe ficou muito satisfeita
pela possibilidade de capacitar-se
e de seguir novas linhas de
pesquisa
Resultado: Valor Criado
A segunda proposição foi confirmada.
Benefícios: Motivar
os inventores pelo
recebimento de
royalties e
5% de royalties;
argumentação legal
A motivação esperada dos
inventores não foi atingida. Foi
relatada a insatisfação dos
inventores em relação aos
royalties recebidos.
Resultado: Valor Destruído
A definição no acordo dos 5% de royalties não
foi suficiente para gerar o resultado esperado.
Outros atributos deveriam ter sido definidos ou a
instituição deveria ter agido para conscientizar
os inventores das reais expectativas de ganhos
com royalties. A segunda proposição foi
confirmada.
Benefício: motivar a
força de trabalho
pelo efeito-exemplo
Divulgar internamente o
apoio da instituição ao
esforço de transferir
tecnologias para o setor
produtivo nacional
O resultado final foi satisfatório
na medida que a força de trabalho
percebeu que era possível e
desejável realizar acordos desta
natureza, mas não foi possível
afirmar que aumentou a
motivação dos pesquisadores para
produzirem mais e com a
intenção de transferir suas
criações para a indústria.
Resultado: Valor Criado
A divulgação da decisão de para a produção e
transferir a tecnologia foi aprovada e influenciou
positivamente a força de trabalho, apesar de não
ser a única variável a influenciar a motivação
dos servidores. A segunda proposição foi
confirmada.
QUADRO 5.11 – Análise Causal das evidências: IEN (cont.)
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Benefício/Sacrifício Atributos/Ações Resultado Obtido pelo IEN após
a transferência de tecnologia
Análise
Benefício: Ter as
necessidades  dos
hospitais e clínicas
atendidas pela MRA
Real interesse da MRA;
experiência da MRA;
Qualificação da MRA
para atendimento aos
requisitos legais;
definição do  preço de
venda
Os hospitais e clínicas estão
sendo bem supridos pela MRA,
conforme constatado pelo IEN.
Resultado: Valor Criado
Os atributos definidos parecem ter sido
suficientes para atingir o resultado final
esperado. A segunda proposição foi confirmada
Benefício: Eliminar
o ônus decorrente
dos atrasos e
eliminar despesas
com insumos
Não foram encontradas
evidências de atributos
específicos que tenham
sido definidos com o
objetivo de eliminar o
ônus decorrente dos
atrasos e de eliminar
despesas com insumos.
Pode-se considerar que o
transferir a tecnologia era
a ação que geraria os
benefícios esperados
Os benefícios desejados foram
atendidos satisfatoriamente.
Resultado: Valor Criado
Embora não tenham sido encontradas evidências
da definição prévia de atributos específicos do
acordo para gerar os benefícios desejados, os
gestores analisaram previamente a ação
(transferir a tecnologia) que deveria ser tomada
para que os mesmos fossem atingidos. A
segunda proposição foi atendida porque a
análise dos benefícios desejados levou os
gestores a identificar uma ação que tivesse o
potencial de gerá-los. A segunda proposição foi
confirmada.
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Benefício/Sacrifício Atributos/Ações Resultado Obtido pelo IEN pós a
transferência de tecnologia
Análise
g)Benefício: Realizar
melhorias no
equipamento
Cláusula contratual que
previa a possibilidade de
aperfeiçoamento ou
melhorias no
equipamento em conjunto
com a MRA
Não foram realizadas melhorias
no monitor licenciado.
Resultado: Não houve criação
de valor a partir do benefício
desejado.
Apesar de demonstrar que havia intenção dos
gestores em realizar melhorias nos
equipamentos, não há evidências de terem sido
tomadas ações concretas para tal. Para o chefe
da SEINS (entrevista, 2007), a distância física,
uma aparente falta de interesse da MRA e a
cultura do IEN impediram que fossem realizadas
melhorias conjuntas no equipamento. Contudo,
as evidências apontam que estas melhorias,
apesar de serem interessantes para o IEN,
somente seriam realizadas se a equipe de
desenvolvimento vislumbrasse benefícios que
suplantassem a questão da distância entre ambas.
O atributo definido apenas garantiu ao IEN a
possibilidade de realização de melhorias. Outras
ações deveriam ter sido tomadas para alcançar o
benefício desejado. A segunda proposição foi
confirmada.
h)Sacrifício: Coletar,
organizar e repassar
a documentação
técnica para a MRA.
Cláusula contratual
prevendo o prazo de
sessenta dias para que o
IEN entregasse toda a
documentação
A documentação foi repassada à
satisfatoriamente à MRA dentro
do prazo previsto.
Resultado: Valor Criado
Apesar da coleta, organização e repasse da
documentação serem considerados um sacrifício,
o IEN o considerava necessário para o sucesso
da transação Em entrevistas (2007),
representantes das duas organizações relataram o
bom relacionamento nesta fase inicial e o pronto
atendimento do IEN às necessidades da MRA. A
segunda proposição foi confirmada.
QUADRO 5.11 – Análise Causal das evidências: IEN (cont.)
QUADRO 5.11 – Análise Causal das evidências: IEN (cont.)
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Benefício/Sacrifício Atributos/Ações pré-
definidos
Resultado Obtido pelo IEN pós a
transferência de tecnologia
Análise
i)Sacrifício: Prestar
assistência técnica à
MRA
Não foram encontradas
evidências de atributos
formais definidos pelo
IEN para estabelecer a
prestação de assistência
técnica de acordo com
suas possibilidades e
necessidades da MRA.
A assistência técnica foi prestada
informalmente.  A falta de
definição das condições da
assistência técnica, bem como do
desenvolvimento de melhorias
gerou uma instabilidade no
relacionamento com a MRA e
pode ter impedido o IEN de
ampliar sua parceria com esta
empresa.
Resultado: Sem criação de
valor
A questão sobre a prestação de assistência
técnica à MRA não foi discutida em detalhes no
IEN. Parece que não houve uma maior
preocupação do IEN em definir condições
contratuais, tendo ficado acertado informalmente
que o IEN auxiliaria a MRA quando necessário.
A assistência técnica, em alguns momentos,
tornou-se um sacrifício além do tolerado para
alguns servidores. O resultado final pode ser
considerado como a destruição de valor para o
IEN, uma vez que uma maior interação com a
MRA poderia trazer novas e melhores
oportunidades para ambas as organizações. A
segunda proposição foi confirmada.
j)Sacrifício: Realizar
auditoria na MRA
Cláusula contratual
prevendo a possibilidade
de realização de
auditorias contábeis e
técnicas
Nunca forma realizadas auditorias
contábeis
Foi realizada apenas uma visita
técnica, sem o rigor de uma
auditoria.
Resultado: Sem criação de
valor
O resultado final não pode ser considerado
satisfatório, visto que nunca foi realizada
auditoria contábil e apenas uma auditoria
técnica. A definição da cláusula contratual não
foi suficiente, o IEN deveria ter avaliado as
condições necessárias para que as auditorias
fossem realizadas. A segunda proposição foi
confirmada.
QUADRO 5.11 – Análise Causal das evidências: IEN
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5.2.2 Análise Causal das Evidências: MRA
Esta fase da análise foi realizada com o objetivo de confrontar a segunda
proposição colocada neste estudo (seção 2.4) com as evidências coletadas no estudo de
caso do licenciamento do ponto de vista da MRA. Foram analisados os resultados finais
resultantes da transferência da tecnologia segundo os benefícios e sacrifícios
identificados na Matriz 5.2  e os atributos definidos no acordo.
a) Benefício desejado pela MRA: Consolidar e aumentar a participação da MRA
no mercado de equipamentos eletrônicos de radiação
Para consolidar e aumentar a sua participação no mercado, a MRA baseou-se
fundamentalmente em atributos da própria empresa, ou seja, a MRA creditou à sua
experiência anterior na produção de monitores de radiação e ao seu conhecimento do
mercado o alcance do benefício desejado. Em relação aos atributos do acordo
relacionados ao IEN, a principal consideração foi a preexistência de uma carteira de
compradores que, muito provavelmente, migrariam para o único fornecedor nacional - a
MRA - aumentando, desta forma, a participação da empresa no mercado. A MRA
considerou, também, a tecnologia em si, ou mais especificamente, os atributos da
tecnologia, incluindo a sua complexidade e nível de desenvolvimento. Outro atributo
considerado pela empresa foi o seu preço de venda, baseado nos competidores
internacionais e a existência de um mercado potencial devido à necessidade do
cumprimento de normas específicas pelos centros que atuam em medicina nuclear e
radiação e que exigem a permanência de monitores de radiação em suas dependências.
Segundo o sócio da MRA (entrevista, 2007) a expectativa de aumento de
participação no mercado foi atingida muito satisfatoriamente. Os únicos dados
quantitativos apresentados na entrevista foram os referentes à evolução das vendas de
monitores MIR 7028 pela MRA desde seu licenciamento (Gráfico 5.2). Esta gráfico
contém algumas informações relevantes: a primeira é a curva de crescimento das vendas
da MRA, que passou de 2 unidades vendidas em 2004 para 73, em 2007 – um aumento
de 3.550% em 4 anos completos. A segunda é a comparação da média de unidades
vendidas pelo IEN – 17,8 por ano – com a média de unidades vendidas pela MRA –
32,8 – um aumento de 84,3%. Estas informações podem ser entendidas como um
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indicativo de aumento da participação da MRA no mercado, uma vez que a empresa não
só manteve os clientes do IEN como também ampliou as vendas do MIR 702832.
GRÁFICO 5.2 – Unidades do MIR 7026 e 7028 vendidas
FONTE: Relatório de Vendas (IEN, 1999, 2000b, 2001b, 2002b e 2003b); Relatórios de
Vendas da MRA 2004, 2005, 2006 e 2007
Este benefício e os atributos referentes à tecnologia e à experiência da MRA
também foram analisados pelo IEN no Relatório Técnico (OBADIA et al., 2003), tendo
sido observado que o mercado ficaria melhor atendido após o licenciamento, uma vez
que os “dois únicos projetistas e fabricantes nacionais deste tipo de equipamento
[estariam] trabalhando de forma conjunta, somando-se o desenvolvimento tecnológico
do IEN com a capacidade produtiva da empresa MRA [e] o conhecimento do mercado
dos dois parceiros [...]” Diante do exposto, foi possível afirmar que a análise do
benefício desejado e o estabelecimento dos atributos e ações necessários resultou em
criação de valor, ou seja, resultou no aumento da participação da MRA no mercado,
confirmando, neste caso, a segunda proposição da tese.
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 O sócio-diretor da MRA informou que não houve redução nas vendas dos outros monitores de radiação
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b) Benefício desejado: Gerar lucros
A MRA não projetou os potenciais ganhos com o licenciamento, segundo
informou um de seus sócios, contudo, havia expectativas de aumento da receita com a
incorporação deste novo produto em sua linha. A falta de um estudo mais detalhado
sobre projeções de fluxo de caixa  pode ser compreendida se for analisado o risco para a
MRA entrar no negócio. Mesmo com dados apenas qualitativos, era possível deduzir
que o risco era muito baixo, uma vez que não foram exigidos quaisquer pagamentos
adiantados, a empresa já possuía o conhecimento necessário para absorver a tecnologia,
já havia uma carteira de clientes para o novo produto, havia um mercado potencial, a
tecnologia já era bem aceita pelo mercado e o preço poderia ser equiparado ao
internacional, uma vez que o único concorrente interno estava deixando a competição e
os hospitais e clínicas eram, por força legal, obrigados a possuir os equipamentos de
monitoração de radiação.
O principal atributo que poderia afetar os lucros gerados eram os royalties, mas
o percentual proposto pelo IEN foi aceito sem hesitação pela MRA, o que
provavelmente reflete a satisfação da empresa com o percentual definido. Houve um
atributo colocado pelo IEN que poderia comprometer o lucro inicial da MRA - a
implementação de um novo design do equipamento, mais ergonômico e visualmente
mais  atraente, que havia sido projetado pelo Instituto Nacional de Tecnologia (INT) e
descrito no pedido de patente. Segundo evidências , a MRA não aceitou esta solicitação
do IEN por não poder arcar com os custos para aquisição do ferramental necessário à
sua produção. Para a MRA, este atributo – novo design do equipamento – seria
responsável por diminuir o benefício desejado de aumento dos lucros, sendo, na sua
avaliação, um sacrifício que não compensava (ou não interessava) naquele momento. O
IEN aceitou que a MRA mantivesse, por tempo limitado, o design antigo do produto,
contudo não foi estipulado um prazo para que a linha de produção fosse adaptada.
Ao final da negociação, os atributos analisados ou estabelecidos influenciaram
positivamente a geração do valor desejado, ou seja, segundo o sócio-diretor da MRA, os
lucros aumentaram33 (entrevista, 2007).
                                                                                                                                                                         
analógicos comercializados pela MRA. (entrevista, 2007)
33
 A MRA não informou, para esta pesquisa, qual foi o percentual de aumento dos lucros
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c) Benefício desejado: Obter assistência técnica do IEN
Não houve definição formal de atributos referentes à assistência técnica, ou seja,
o contrato não possuía cláusulas que garantissem a prestação de assistência técnica do
IEN para a MRA durante ou após a transferência de tecnologia. O atributo mais
próximo definido no contrato foi a obrigatoriedade do IEN em fornecer todas as
informações técnicas disponíveis do monitor de radiação MIR 7028 de modo a permitir
projetar, fabricar, instalar, operar, fazer manutenção, comercializar e vender para
terceiros o equipamento, no prazo de sessenta dias (CONTRATO IEN/MRA, 2003).
O acerto entre as partes sobre a prestação de assistência técnica foi verbal,
baseado na boa-vontade. Até a finalização desta pesquisa, este acerto funcionou à
contento, embora não se possa prever como a assistência técnica poderá vir a ser
prestada se houver mudanças de pessoal. O sócio da MRA informou que os técnicos do
IEN “foram muito prestativos” e a MRA sempre “encontrou bastante vontade de fazer
acontecer por parte do [chefe da SEINS], do [chefe da CTIN e  que] o pessoal [do IEN]
facilitou bastante essa transferência.”
Para a MRA, a assistência técnica do IEN foi satisfatória no início do
relacionamento, durante a internalização dos conhecimentos. A assistência era prestada
pontualmente e sob demanda da MRA. O IEN sempre atendeu às solicitações da
empresa. Decorridos quatro anos da assinatura do contrato, não há evidências de ter
havido problemas com a assistência técnica. Contudo, não há garantias de que sempre
será assim.  A avaliação superficial do benefício desejado durante a construção do
acordo pode, futuramente, prejudicar a criação de valor para a MRA, se eventualmente
o IEN deixar de contribuir com a prestação de assistência. Não estabelecer a assistência
técnica no contrato foi um  risco desnecessário que a MRA correu.
d) Benefícios desejados pela : Introduzir melhorias nos equipamentos e ampliar a
parceria com o IEN
A MRA desejava ampliar, futuramente, a parceria com o IEN tanto para
introduzir melhorias no monitor licenciado, quanto para desenvolver conjuntamente
outros equipamentos. Este desejo foi explicitado verbalmente pelo sócio da MRA aos
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técnicos do IEN, conforme evidências coletadas (entrevista, 2007). Apesar do desejo da
MRA e do IEN, como visto na seção 5.2.1, em realizar estas atividades conjuntas, a
única ação feita durante a construção do acordo foi a de colocar no contrato uma
cláusula que previa a possibilidade de interações futuras entre as duas organizações.
Esta cláusula apenas autorizava a realização conjunta de atividades de pesquisa e
desenvolvimento, sem obrigações ou compromissos firmados.
A MRA, conforme explicitado na entrevista com seu sócio-diretor (2007),
percebeu falta de interesse do IEN em continuar o “desenvolvimento, [sendo que], a
princípio, havia ficado claro que o IEN estava disposto a aprimorar o produto e isso
ficou [...] parado”. A MRA também se sentiu prejudicada – nas palavras do sócio
(entrevista, 2007): “eu estou amarrado porque tenho que submeter qualquer nova
modificação ao IEN, por outro lado o IEN não tem participado na busca dessas
melhorias. Dar uma continuidade ao projeto seria maravilhoso”.
A falta de uma análise mais criteriosa dos benefícios que a MRA desejava
alcançar - introduzir melhorias e ampliar a parceria - e dos atributos negociados e
definidos durante a construção do acordo que influenciavam o alcance destes benefícios
geraram destruição de valor – não foram feitas melhorias e o relacionamento entre as
organizações ficou abalado. A MRA ressentiu-se, ficou insatisfeita e não se dispôs a
realizar melhorias no equipamento porque, na sua visão, qualquer esforço feito por
conta própria poderia não dar resultados, uma vez que dependeria da aprovação
posterior do IEN. Uma parceria com o IEN significaria não só a possibilidade de
melhorar seus produtos como também de garantir que estas melhorias seriam
implementadas, já que teriam a aprovação imediata do co-desenvolvedor e proprietário
da invenção.
e) Benefício desejado pela MRA: Antecipar a obtenção da tecnologia
A obtenção da tecnologia, como visto no processo decisório da MRA, dependia
da empresa ser capaz de desenvolvê-la ou de adquiri-la. O desenvolvimento fazia parte
dos planos da MRA, contudo, restrições orçamentárias a impediam, conforme informou
um de seus sócios em entrevista para este trabalho (2007). A possibilidade de antecipar
a obtenção do know-how para produzir o monitor era um benefício muito desejado pela
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MRA. Para que tal antecipação fosse bem-sucedida, a MRA constatou que o grau de
desenvolvimento da tecnologia era muito importante, pois tecnologias em estágios
iniciais de desenvolvimento demorariam mais a entrar no mercado, e o julgou adequado
para suas intenções - era uma tecnologia madura.
A obtenção de toda a documentação técnica era crucial para que a MRA pudesse
se beneficiar da antecipação da apropriação do know-how do IEN, logo, o atributo
estabelecido para garantir que as informações necessárias fossem repassadas em prazo
adequado foi uma cláusula contratual que estabelecia sessenta dias para entrega de toda
a documentação técnica.
Outro atributo condicionante para que a MRA obtivesse as informações
desejadas era a sua qualificação técnica, jurídica e financeira frente às exigências da Lei
de Licitações. Era necessário que a MRA atendesse às exigências legais para firmar
contrato com uma instituição federal. A MRA apresentou toda a documentação em
tempo hábil. Contudo, o prazo de aprovação do contrato pela procuradoria jurídica da
União estendeu-se além da validade de algumas certidões, que precisaram ser
renovadas. Este atributo – prazo para aprovação do contrato – não havia sido
considerado previamente à assinatura do contrato pela MRA como um fator que
influenciaria a antecipação da obtenção da tecnologia. Embora o sócio da MRA tenha
observado que a assinatura do contrato “demorou um pouco”34, ele não se ressentiu e
relatou sua percepção de que um prazo mais dilatado fazia parte das transações com
instituições do governo35. A boa interação com os técnicos do IEN também foi
considerada como fundamental para que a MRA conseguisse obter a tecnologia
antecipadamente.
Mesmo tendo sido julgado como um processo longo, o prazo para a obtenção da
tecnologia foi inferior ao prazo que seria necessário para a MRA desenvolvê-la
internamente. Para a MRA, os atributos qualificação da empresa, maturidade da
tecnologia, interação com os técnicos do IEN e o prazo de entrega da documentação
técnica influenciaram positivamente a antecipação da tecnologia. Um atributo relevante
                                                          
34
 Desde o primeiro contato entre o IEN e a MRA até a assinatura do contrato passaram-se seis meses
35
 Os sócios da MRA são egressos da USP. Sendo egressos da USP, os sócios da MRA têm percepção da
velocidade da burocracia governamental
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foi desconsiderado e poderia ter influenciado negativamente a concretização deste
benefício: o prazo para aprovação do contrato pela Procuradoria Geral da União.
Segundo o sócio da MRA, a antecipação da tecnologia foi obtida com sucesso. A
segunda proposição foi confirmada.
f) Sacrifício necessário: Adaptar o processo produtivo
A adaptação do processo produtivo ao novo equipamento, apesar de necessária,
não representava um grande sacrifício, na opinião do sócio da MRA, visto que a
empresa já possuía experiência na fabricação de monitores similares e os custos de
adaptação eram baixos. Os atributos considerados pela MRA foram o custo de
adaptação do processo produtivo – avaliado de forma superficial e considerado
praticamente zero - a sua experiência e a necessidade de interação com os técnicos do
IEN, este sim, considerado de extrema importância pelo sócio da MRA para o sucesso
da adaptação do processo produtivo. As poucas adaptações necessárias foram realizadas
paulatinamente, de acordo com o surgimento das necessidades, como, por exemplo, a
contratação de três novos funcionários. O resultado final esperado foi atingido
satisfatoriamente.
g) Benefício desejado: Absorver a tecnologia
A absorção da tecnologia significava a internalização dos conhecimentos
necessários para a produção e comercialização da tecnologia, portanto, uma
conseqüência relevante para o sucesso do licenciamento. A MRA sabia desta relevância
e julgou que o seu real interesse nesta transação e a interação com os técnicos do IEN
eram os principais atributos que a capacitariam a internalizar os conhecimentos
necessários satisfatoriamente. Outro atributo fundamental para a absorção da tecnologia
considerado pela MRA foi a sua experiência na produção de monitores, o que facilitaria
na compreensão da nova tecnologia e de como ela seria produzida.
As evidências coletadas indicam que  a MRA conseguiu absorver
satisfatoriamente a tecnologia, ou seja, tornou-se capaz de produzir, comercializar e
efetuar manutenções no equipamento licenciado de maneira satisfatória para o mercado,
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fato que pode ser comprovado pelo aumento das vendas do MIR 7028, conforme
mostrado no Gráfico 5.2.
h) Sacrifício necessário: Pagar royalties à CNEN
As evidências mostram que o único atributo definido que poderia influenciar
diretamente o pagamento dos royalties foi a cláusula contratual que previa o percentual
de 5% sobre as vendas líquidas e a periodicidade do pagamento. Para a MRA, o as
condições negociadas foram satisfatórias e, na opinião de seu sócio, justas. Estes
atributos foram suficientes para a empresa estabelecer de maneira satisfatória o
pagamento dos royalties desejados.
O Quadro 5.12 apresenta, resumidamente, as análises das evidências
confrontadas com a segunda proposição do estudo.
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Benefício/Sacrifício Atributos/Ações pré-
definidos
Resultado Obtido pela MRA pós a
transferência de tecnologia
Análise
Benefício: Consolidar
e aumentar a
participação da MRA
no mercado de
equipamentos
eletrônicos de radiação
Experiência anterior na
produção de monitores de
radiação;
conhecimento do mercado;
migração dos  clientes do
IEN para a MRA;
atributos da tecnologia;
preço de venda
Segundo o sócio da MRA (entrevista,
2007) a expectativa de aumento de
participação no mercado foi atingida
muito satisfatoriamente.
Resultado: Valor criado
A configuração dos atributos considerados pela
MRA antes do fechamento do acordo influenciou
positivamente o alcance do resultado final desejado
pela MRA. A segunda proposição foi confirmada.
Benefício: Gerar lucros Pagamento de 5% de
royalties;
Carteira de Clientes do IEN;
Preço de venda do
equipamento;
Tecnologia (atributos do
produto);
Mercado potencial;
Grau de desenvolvimento
da tecnologia;
Inexigência de pagamentos
adiantados e baixo
investimento inicial;
Houve aumento dos lucros da MRA.
Segundo o sócio da MRA (entrevista,
2007), o MIR 7028 trouxe um volume
considerável de vendas e permitiu que
a empresa aumentasse sua infra-
estrutura, evidenciada pela reforma da
unidade produtiva.
Resultado: Valor criado
Os atributos analisados ou estabelecidos
influenciaram positivamente a geração do benefício
desejado: gerar lucros. O baixo risco do negócio
expresso pela existência de uma carteira de clientes
estabelecida, pelo grau de desenvolvimento da
tecnologia, pela existência de um mercado
potencial e o baixo investimento inicial, aliados à
liberdade para estabelecer, formaram uma
configuração de atributos que, no julgamento dos
sócios da MRA, tinham grande potencial de
aumentar os lucros satisfatoriamente.
Diante do exposto, pôde-se confirmar a segunda
proposição deste trabalho com este exemplo.
QUADRO 5.12 – Análise Causal das evidências: MRA
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Benefício/Sacrifício Atributos/Ações pré-
definidos
Resultado Obtido pela MRA pós a
transferência de tecnologia
Análise
Benefício: Obter
Assistência técnica do
IEN
Não foram estabelecidos
atributos que garantissem a
assistência técnica à MRA.
O acerto entre as partes
sobre a prestação de
assistência técnica foi
verbal.
Para a MRA, a assistência técnica do
IEN foi satisfatória no início do
relacionamento, durante a
internalização dos conhecimentos. A
assistência era prestada pontualmente
e sob demanda da MRA. O IEN
sempre atendeu às solicitações da
empresa. Decorridos quatro anos da
assinatura do contrato, não há
evidências de ter havido problemas
com a assistência técnica. Contudo,
não há garantias de que sempre será
assim.
Resultado: Valor Destruído
Apesar do arranjo encontrado pelas organizações
para a assistência técnica ter gerado o resultado
final desejado, não há garantias de que,
futuramente, esta assistência continuará a funcionar
satisfatoriamente, especialmente se os atuais
técnicos do IEN deixarem suas atividades. Uma
formalização da prestação de assistência técnica
poderia aumentar o potencial de obtenção do
benefício desejado. Não estabelecer a assistência
técnica no contrato foi um risco que a MRA correu.
Benefícios desejados:
Introduzir melhorias
nos equipamentos e
Ampliar a parceria
com o IEN (B e S)
Acertos informais (verbais) O resultado final não alcançado. Não
foram realizadas melhorias e a
parceria não foi alcançada.
Resultado: Valor Destruído
As evidências mostram que houve divergência no
posicionamento das duas organizações quanto à
introdução de melhorias no equipamento e a
conseqüente ampliação da parceria. Para o IEN, bastava
garantir, no contrato, a possibilidade de, futuramente,
ampliar o relacionamento entre as partes. Para a MRA,
era importante manter a tecnologia competitiva em
relação aos monitores importados. O estabelecimento da
cláusula contratual que previa uma possível parceria
futura não era capaz de garantir que o desejo da MRA se
concretizasse. Uma análise mais criteriosa do benefício
desejado deveria ter sido feita para dar condições reais à
MRA de manter a tecnologia atualizada. A segunda
proposição foi confirmada, pois o atributo definido não
foi capaz de gerar o benefício esperado.
QUADRO 5.12 – Análise Causal das evidências: MRA (cont.)
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Benefício/Sacrifício Atributos/Ações pré-
definidos
Resultado Obtido pela MRA pós a
transferência de tecnologia
Análise
Benefício: Antecipar a
obtenção da tecnologia
Qualificação da empresa;
cláusula contratual: 60 dias
para o recebimento de toda
a documentação técnica;
Tecnologia madura;
Boa interação com os
técnicos do IEN
O resultado foi obtido
satisfatoriamente.
Resultado: Valor criado
As evidências mostram que os atributos analisados
e definidos pela MRA contribuíram positivamente
para gerar o resultado final desejado. Um atributo -
o prazo para aprovação do contrato pela
procuradoria jurídica da União - poderia ter
influenciado negativamente a antecipação da
obtenção da tecnologia e não foi analisado,
contudo, este é um atributo sobre o qual não se tem
controle. A segunda proposição foi confirmada.
Sacrifício: Adaptar o
processo produtivo
Experiência na produção de
monitores;
custo de adaptação do
processo produtivo;
interação com os técnicos
do IEN
A adaptação do processo produtivo foi
realizada satisfatoriamente.
Resultado: Valor criado
As evidências mostram que os atributos analisados
e definidos pela MRA influenciaram positivamente
para a geração do resultado final desejado pela
empresa. A segunda proposição foi confirmada.
Benefício: Absorver a
tecnologia
real interesse no
licenciamento;
interação com os técnicos
dos IEN;
Experiência na produção de
monitores
Tendo em vista as evidências coletas,
a MRA conseguiu absorver
satisfatoriamente a tecnologia, ou seja,
tornou-se capaz de produzir,
comercializar e efetuar manutenções
no equipamento licenciado de maneira
satisfatória para o mercado.
Resultado: Valor criado
As evidências mostram que os atributos analisados
e definidos pela MRA contribuíram para que
benefício desejado pela empresa fosse alcançado. A
segunda proposição foi confirmada.
QUADRO 5.12 – Análise Causal das evidências: MRA (cont.)
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Benefício/Sacrifício Atributos/Ações pré-
definidos
Resultado Obtido pela MRA pós a
transferência de tecnologia
Análise
Sacrifício: Pagar
royalties à CNEN
cláusula contratual que
previa o pagamento de
5% sobre as vendas
líquidas e a sua
periodicidade
Os royalties têm sido pagos à
CNEN de acordo com as condições
estabelecidas na acordo.
Para a MRA, o percentual negociado foi
satisfatório e, na opinião de seu sócio, justo.
Este atributo foi suficiente para a empresa
estabelecer de maneira satisfatória o
pagamento dos royalties desejados. As
evidências mostram que o atributo negociado
pela MRA foi suficiente para gerar o resultado
final desejado pela empresa. A segunda
proposição foi confirmada.
QUADRO 5.12 – Análise Causal das evidências: MRA (cont.)
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As análises das evidências confirmaram as proposições do estudo, embora com
algumas variações não comprometedoras. O próximo capítulo é dedicado à discussão
dos resultados obtidos na pesquisa e da abordagem proposta. Também é sugerido um
rearranjo da abordagem proposta para comportar o novo corpo de conhecimento gerado.
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CAPÍTULO 6 – DISCUSSÃO
A análise das evidências à luz da abordagem proposta estimulou algumas
discussões e mostrou outras questões relevantes para a construção do acordo de
transferência de tecnologia que são discutidas a seguir.
A primeira linha de discussão refere-se aos resultados do estudo de caso,
enfatizando as percepções das organizações sobre os resultados finais desejados e as
prováveis ligações destes com os benefícios e sacrifícios percebidos e os atributos
definidos no acordo. Os valores criados e destruídos para as organizações são
discutidos. Também é discutida a confirmação ou refutação das proposições do trabalho,
segundo as evidências do estudo de caso. A segunda linha de discussão refere-se à
abordagem proposta. As principais questões discutidas referem-se à utilidade da
abordagem proposta para aumentar o potencial de criação de valor de uma transferência
de tecnologia e à possibilidade de configurar um acordo mutuamente benéfico.
6.1 Sobre os resultados do Estudo de Caso
Os resultados do estudo de caso confirmaram aspectos importantes de como as
organizações decidiram entrar em uma transferência de tecnologia. Segundo postula o
modelo de cadeia de meios-fim (GUTMAN, 1982; WOODRUFF e GARDIAL, 1996),
os níveis hierárquicos mais altos da cadeia de valor são os reais motivadores das
escolhas pessoais ou organizacionais. Estes são os chamados estados finais desejados de
existência. Como a abordagem proposta não foi comunicada às organizações durante o
processo decisório e de construção do acordo, o estudo de caso foi útil para verificar a
conformidade  da abordagem com as evidências.
As evidências mostraram que a motivação principal do processo decisório,
externalizada pelos gestores do IEN, era relacionada aos constantes atrasos na entrega
dos equipamentos. Contudo, outra motivação, mais abstrata e que influenciava aquela,
era o desejo dos gestores do IEN de transformá-lo em um em um instituto de pesquisa
de referência nacional. As idéias sobre inovação tecnológica que começaram a ser
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discutidas no MCT e a participação do IEN no projeto INOVA 336, iniciado em 2002,
tiverem grande influência no estabelecimento da sua visão de futuro, que incluía a
transferência de tecnologia para a sociedade como uma atividade relevante. Esta
descrição demonstra que o processo decisório do IEN foi direcionado pelo desejo da
organização alcançar o estado final preestabelecido: ser um centro de excelência e
contribuir com a sociedade através de transferências de tecnologia. Uma transferência
de tecnologia não só resolveria os problemas enfrentados, como reforçaria o estado final
de existência desejado pelo IEN, ou seja, a transferência contribuiria com mais um
indicador que demostrava que o IEN estava no caminho certo da visão institucional.
De forma semelhante, as evidências mostraram que a motivação imediata da
MRA para realizar um licenciamento era aumentar sua linha de produtos. Contudo, o
estudo de caso evidenciou que a motivação mais abstrata, de nível hierárquico mais alto,
relacionava-se ao estado final de existência desejado pela empresa: Consolidar a MRA
como sendo a indústria de detectores de radiação no Brasil e gerar retorno ao
investimento dos sócios.
Tanto o IEN como a MRA tiveram motivações de níveis hierárquicos mais altos
na cadeia de valor como os direcionadores do processo decisório e de geração do
acordo. Intuitivamente, o mapa hierárquico de valor foi sendo construído pelas
organizações a partir dos níveis mais altos. Contudo, as evidências demonstraram que o
desdobramento do estado final de existência  desejado, ou mais simplificadamente, o
resultado final desejado, privilegiou a avaliação dos benefícios da transferência de
tecnologia, ignorando ou adiando a avaliação dos sacrifícios. O trabalho não se propôs a
analisar os motivos que levaram as organizações a não avaliar os sacrifícios com a
mesma intensidade que avaliaram os benefícios. Todavia, esta constatação reforça a
proposição deste trabalho de se fazer uma análise exaustiva dos benefícios e sacrifícios
como elemento de tomada de decisão e construção do acordo.
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 “O projeto INOVA 3 é uma ação do Instituto Nacional de Tecnologia (INT), do Instituto de Engenharia
Nuclear (IEN) e do Centro de Tecnologia Mineral (CETEM), todos institutos de pesquisa vinculados ao
Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT)[...]. O projeto, lançado pelo INT, em 2002, tornou possível
que cada instituição estruturasse seu Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), preparando-se para a futura
Lei de Inovação, que naquele momento tramitava no Congresso Nacional.” (CABRAL et al., 2006)
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Na análise descritiva dos processos decisórios37 do IEN e da MRA, os resultados
do estudo de caso mostraram que as organizações analisadas tenderam a considerar os
benefícios percebidos com mais cuidado do que os sacrifícios esperados com a
transferência de tecnologia. No caso do IEN, o Relatório Técnico (IEN, 2003a) que
subsidiou as instâncias mais altas na hierarquia organizacional para que decidissem pela
transferência de tecnologia ressaltou apenas os benefícios que o IEN e a sociedade iriam
obter, caso a transação fosse efetivada, ignorando quaisquer tipos de sacrifícios
potenciais. Esta tendência pareceu ser dominante também na MRA na fase de contatos
iniciais. A diferença entre a atitude das duas organizações parece ser que o IEN
realmente decidiu transferir a tecnologia tendo por base somente os benefícios
vislumbrados, enquanto a MRA apenas aceitou negociar o acordo e deixou a decisão
final um pouco mais para frente. Este comportamento pode ser compreendido
considerando-se três razões básicas: (1) o IEN estava sofrendo grandes pressões
externas por conta dos sucessivos atrasos na entrega dos monitores; (2) os servidores do
IEN estavam extremamente desmotivados e pressionavam as chefias para ajustarem o
problema de falta de agilidade de compra de insumos e (3) apesar da MRA desejar
muito ampliar a sua linha de produtos, esta não era uma questão emergencial.
Estas questões influenciaram o processo decisório das duas organizações. Ao
surgirem empresas interessadas em produzir e comercializar os monitores de radiação, o
IEN vislumbrou a solução para os problemas que o afligiam em relação ao fornecimento
de monitores de radiação, então, para quê analisar os sacrifícios desta opção? Eles
simplesmente pareciam não existir. Esta atitude do IEN é também compreensível devido
à sua natureza: um instituto de pesquisa público cuja cultura estava passando por um
processo adaptativo e cujo resultado desta transformação era a sua conformação aos
novos objetivos estratégicos do MCT de repassar à sociedade os conhecimentos gerados
no instituto. Ou seja, o cumprimento da sua missão bastava. A decisão do IEN também
foi fruto da falta de compromisso com a geração de lucros. Ao passo que a MRA era
uma empresa com fins lucrativos, com salários e impostos a pagar e cujos sócios
esperavam o devido retorno de seus investimentos.
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 Realizada conforme a seqüência lógica da primeira parte da abordagem proposta (seção 3.6)
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O peso entre as alternativas que se apresentavam ao IEN foi desigual. A opção
de continuar produzindo os monitores e buscar agilidade no processo de compras foi
completamente descartada: os sacrifícios desta opção – desmotivar os servidores e
sofrer possíveis ações judiciais – pareciam intransponíveis, enquanto o outrora principal
benefício – cumprimento da missão de fornecer produtos e serviços à sociedade –
simplesmente foi extinto pela mudança de foco estratégico. A opção de simplesmente
parar de produzir parecia ser a de maior valor percebido, caso a transferência de
tecnologia não fosse possível. Embora esta opção tenha sido citada pelo chefe da SEINS
(entrevista, 2007), não há evidências de que teria sido adotada. De toda forma, os
benefícios percebidos da opção parar de produzir (motivação dos servidores e
eliminação do ônus pelos atrasos na entrega) pareciam superar os sacrifícios (deixar de
atender à sociedade)
Para o IEN, a opção de transferir a tecnologia era imbatível, os benefícios eram
atrativos: cumprir com os novos objetivos estratégicos de transferir à sociedade os
conhecimentos gerados, eliminar o ônus pelos atrasos, motivar os servidores que
poderiam dedicar-se a novas áreas de pesquisa e, além de tudo, receber royalties.
Para a MRA, as alternativas para lidar com a questão da falta de monitores
digitais em sua linha de produtos já haviam sido consideradas. Porém, esta opção fora
deixada em aberto para ações futuras. Esta opção concorria por recursos com outra
alternativa que possibilitaria o crescimento da MRA: a criação de um laboratório de
calibração para completar o processo produtivo dos monitores de radiação analógicos e
prestar serviços para outras empresas. Visto dessa forma, o problema de ampliação da
linha de produtos era subordinado a um nível hierárquico de valor superior que consistia
no desejo de ampliar a participação da MRA no mercado e a se consolidar como a
indústria de detectores de radiação no Brasil.
A oportunidade aguardada pela MRA para aumentar sua participação no
mercado surgiu quando o IEN propôs o licenciamento do monitor de radiação. Em vista
desta nova oportunidade, a MRA baseou sua decisão, ainda que sem compromisso, nos
benefícios percebidos com a aquisição da tecnologia que poderiam ser traduzidos em
aumento da participação no mercado tanto por ampliação da linha de produtos, quanto
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pela saída do mercado do único concorrente nacional38; antecipação da obtenção da
tecnologia e provável aumento dos lucros.
O relacionamento começou a se estreitar e as duas organizações deram início ao
processo de geração do acordo de transferência de tecnologia. Embora tenham definido
o objetivo e algumas conseqüências desejadas com a transferência de tecnologia,
nenhum atributo do acordo foi estabelecido antes das organizações iniciarem a
negociação. O mapa hierárquico de valor das organizações teve sua finalização
concluída durante a negociação do acordo. Ressalta-se que o desenvolvimento dos
níveis hierárquicos de valor foi feito intuitivamente, ou seja, os gestores e negociadores
não seguiram a abordagem proposta com base no modelo de cadeia de meios-fim para
estabelecer os possíveis elos causais entre atributos, conseqüências e resultados finais
desejados. Contudo, a análise das evidências do estudo de caso mostrou que a linha
mestra de raciocínio para construção do mapa de valor das organizações foi seguida,
embora em um momento distinto do sugerido na abordagem proposta.
  O estado final desejado pelo IEN com a transferência de tecnologia começou a
ser definido no início do processo decisório, fruto da mudança do foco estratégico e
cultural. O estado final desejado pelo IEN era o de aproximar-se ao ideal de ser um
centro dedicado à pesquisa e ao desenvolvimento e de contribuir para a sociedade
através de transferências de tecnologia para o setor privado da economia. Para a MRA,
os resultados finais desejados já estavam estabelecidos há mais tempo, traduzidos na
consolidação da empresa como a indústria de detectores de radiação no Brasil e na
geração de retorno aos investimentos dos sócios, faltava apenas uma oportunidade com
valor percebido satisfatório para que fosse possível reforçar estes resultados através de
uma transferência de tecnologia.
Durante o processo de negociação, no IEN, os gestores começaram a pensar com
mais afinco nas conseqüências positivas da transferência de tecnologia que levariam o
instituto a alcançar o objetivo maior pré-estabelecido. O foco ainda recaía sobre os
benefícios desejados, sendo os mais relevantes o aumento da visibilidade do instituto, a
motivação da força de trabalho, o atendimento aos interesses da sociedade e a
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  O IEN era o único concorrente nacional da MRA na produção e venda de monitores de radiação.
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eliminação das despesas com insumos para produção dos monitores. Contudo, as
evidências também mostraram o surgimento de uma preocupação com algumas
conseqüências indesejadas ou que implicassem em sacrifícios por parte do IEN. Os
principais sacrifícios considerados foram: (1) a necessidade de atendimento às
exigências legais que poderiam resultar em impedimentos ao fechamento do acordo e,
em conseqüência, a não criação de valor; e (2) a necessidade de coletar e repassar a
documentação técnica à MRA. Este último foi considerado um sacrifício por exigir da
equipe técnica um esforço adicional de coleta, conferência, complementação e
organização da documentação, mas a falta de cuidado com esta atividade poderia
resultar no impedimento da transferência de tecnologia. Contudo, foi possível perceber
que pelo menos um sacrifício ignorado pelo IEN causou destruição de valor. Este
sacrifício era a possibilidade de perda de competência do IEN na área de
instrumentação eletrônica. Fato que está ocorrendo paulatinamente desde o
licenciamento do monitor.
Durante a negociação iniciou-se a definição dos atributos e suas conformações
de acordo com as demandas de cada organização. Notou-se que a definição dos
atributos foi feita com a intenção de gerar as conseqüências desejadas pelas
organizações, corroborando, desta forma, a abordagem proposta. Assim, quando o IEN
estabeleceu que o acordo deveria contemplar a obrigatoriedade da MRA estampar a
logomarca do instituto em todos os monitores licenciados - um atributo - a sua intenção
era, na verdade, a de Aumentar a Visibilidade do IEN - um benefício desejado, que, por
sua vez, deveria produzir o efeito de atrair novas oportunidades de aplicação de seus
conhecimentos e que, finalmente, contribuiriam para o IEN se tornar um centro de
excelência – o estado final desejado de existência. Similarmente, ao negociar a cláusula
do percentual de royalties (5%), outro atributo, o IEN desejava Aumentar a Receita
Financeira e Motivar os Inventores, pois acreditava que estes benefícios também
contribuiriam para o alcance do estado final desejado.
A criação de valor ocorre quando os atributos geram os benefícios desejados e os
sacrifícios tolerados, dentro dos limites ou parâmetros estabelecidos pelas organizações.
Desta forma, ao definir o atributo preço de venda do equipamento, é preciso definir a
métrica satisfatória para que ele resulte em um benefício e crie o valor desejado. Por
exemplo, um preço de venda do equipamento muito alto não resultará no benefício ter
193
as necessidades dos hospitais e clínicas atendidas pela MRA desejado pelo IEN. Em
compensação, um preço muito baixo influenciaria os benefícios desejados: gerar lucros
para a MRA e aumentar a participação da MRA no mercado. O objetivo da abordagem
proposta é fazer os gestores perceberem estes enlaces de forma a aumentar a
compreensão dos fatores causadores de benefícios e sacrifícios, para que o potencial de
criação de valor seja aumentado.
De fato, a maioria das vezes em que o IEN e a MRA identificaram as
conseqüências desejadas ou necessárias à efetivação da transferência de tecnologia e
definiram atributos compatíveis para a geração de tais conseqüências, houve criação de
valor, ou seja, o resultado final desejado para aquela conseqüência foi satisfatoriamente
alcançado39 (ver Quadros 5.11 e 5.12). Um exemplo que confirma esta proposição e que
resultou na criação de valor foi a confirmação da melhoria do atendimento aos hospitais
e clínicas pela MRA, conseqüência desejada pelo IEN para contribuir com a sociedade
através de transferências de tecnologia. Outro exemplo foi o aumento de visibilidade do
IEN no MCT, resultado da divulgação do caso em eventos externos. Apesar do aumento
da receita de royalties não ter se comportado conforme os inventores desejavam, do
ponto de vista dos gestores, este benefício foi satisfatório, especialmente em função da
experiência e interesse da MRA.
A segunda proposição 40 da tese também pôde ser confirmada na maioria das
vezes em que, havendo identificado os benefícios e sacrifícios, a organização não
definiu adequadamente os atributos que teriam o potencial de produzi-los. Nestes casos,
houve destruição ou não criação do valor desejado. Um exemplo observado no estudo
de caso foi o da introdução de melhorias nos equipamentos. Esta conseqüência foi
considerada pela MRA como um benefício desejado, contudo, não foram feitas
exigências ou acordos contratuais que garantissem que o benefício fosse efetivado, ou
seja, que garantisse a introdução de melhorias no monitor. As evidências mostraram que
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 Os Quadros 5.11 e 5.12 apresentam o resumo da análise da segunda proposição da tese que trata da
verificação da causalidade entre a definição de benefícios e sacrifícios, seguida da definição dos atributos
pertinentes e a criação ou destruição de valor na transferência da tecnologia.
40
 Tendo sido estabelecida a transferência de tecnologia como a melhor opção para suprir as deficiências
da organização, este trabalho propõe que uma análise criteriosa e definição dos benefícios desejados e
sacrifícios tolerados pelas organizações, seguidas de ações que visem identificar e estabelecer os atributos
ou características do acordo de transferência de tecnologia que deverão gerar estes benefícios e sacrifícios
(conseqüências) influenciam positivamente o potencial de criação de valor de uma transferência de
tecnologia.
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o único atributo relacionado a este benefício era uma cláusula contratual que autorizava
possíveis interações futuras entre as duas organizações, caso ambas desejassem. Esta
cláusula veio a se mostrar insuficiente para gerar a conseqüência desejada pela MRA. A
falta de negociação de um atributo que garantisse à MRA a introdução de melhorias no
monitor gerou uma certa instabilidade no relacionamento. O problema se deu por falta
de avaliação criteriosa e comunicação das condições que deveriam estar presentes no
acordo para que o benefício desejado pela MRA pudesse ser alcançado, ou, ao menos,
para que as condições em relação às melhorias futuras no monitor ficassem claras
durante a negociação, evitando, desta forma, falsas expectativas, insatisfações,
destruição de valor e, talvez, rompimento do relacionamento.
Apesar do acordo de transferência de tecnologia firmado entre o IEN e a MRA
não ter sido gerado segundo a abordagem proposta, foi possível identificar, nas
evidências, indicações de que o modus pensanti sugerido é procedente e útil para
aumentar o potencial de criação de valor. Os resultados sugerem que se os gestores e
tomadores de decisão das organizações tivessem utilizado a idéia sugerida neste
trabalho de construir um mapa hierárquico de valor desejado, alguns casos de falta de
criação ou destruição de valor poderiam ter sido evitados. Este fato foi constatado nas
entrevistas, quando, ao serem apresentados à abordagem proposta, os gestores
imediatamente identificaram os atributos que foram mal avaliados ou desconsiderados e
que afetaram o resultado final desejado. Dentre eles está o atributo conhecimento do
mercado, cuja avaliação superficial do IEN levou a expectativas irreais em relação a
receita de royalties, gerando decepção dos inventores e desconfiança quanto à real
vantagem de realizar transferências de tecnologia. Outro atributo mal avaliado foi a
possibilidade de realização de melhorias conjuntas, que levou a uma instabilidade no
relacionamento entre o IEN e a MRA. Um terceiro atributo foi a previsão de auditorias,
cujas condições foram ignoradas pelo IEN e nunca vieram a ocorrer de fato.
Estas evidências mostram um aspecto interessante da abordagem proposta: o
processo decisório das organizações foi influenciado pelos níveis hierárquicos mais
altos do mapa hierárquico de valor, especialmente pelo estado final desejado de
existência e pelos benefícios que seriam gerados. Quando iniciou-se o processo de
negociação, os níveis mais baixos na hierarquia de valor, representados pelos atributos,
começaram a ser discutidos interna e externamente. Ao discutirem estes atributos, as
195
organizações fizeram (superficialmente) o caminho oposto de construção da hierarquia
de valor para verificarem as conseqüências que cada atributo poderia gerar. Ou seja, em
cada rodada de negociação, cada organização realizou algum tipo de avaliação dos
atributos estabelecidos para verificar se eram satisfatórios. Este ciclo de avaliação é o
sugerido pela etapa B da segunda parte da abordagem proposta: Após cada rodada de
negociação as organizações avaliam os benefícios e sacrifícios de cada atributo e os
comparam com os benefícios e sacrifícios desejados, definidos anteriormente. As
possíveis conseqüências a serem geradas pelos atributos não definidos anteriormente
também devem ser avaliadas
Alguns exemplos de não criação ou destruição de valor foram evidenciados no
estudo de caso, a seguir relatados. Para os gestores do IEN, a motivação dos inventores
poderia ser conseguida com o pagamento de 1/3 dos royalties recebidos com a venda
dos monitores pela MRA. Contudo, os inventores não se mostraram satisfeitos com este
valor. Ao serem questionados sobre qual ação poderia ter sido tomada para gerar a
motivação dos inventores, foi sugerido o pagamento de um valor mínimo de royalties ou
a negociação de um percentual maior. Não cabe questionar se esta sugestão teria
resultado em maior satisfação dos inventores, mesmo porque a MRA iria negociar estes
atributos, podendo até recusá-los, mas uma avaliação prévia das expectativas da força
de trabalho sobre os possíveis benefícios e sacrifícios da transferência de tecnologia
poderia ter evitado frustrações.
Outro exemplo de falta de definição de atributos que poderia ter causado
destruição de valor pôde ser observado na questão de prestação de assistência técnica do
IEN à MRA. Para a MRA, este era um benefício desejado, enquanto para o IEN era um
sacrifício, provavelmente necessário. O fato é que nenhum atributo foi definido
formalmente entre as partes, como pede um acerto de prestação de assistência técnica.
Curiosamente, o acerto entre as partes foi verbal, ou seja, ficou acertado que a MRA
entraria em contato com o IEN caso precisasse de um apoio técnico ou esclarecimento.
De fato, as poucas vezes que a MRA precisou de assistência, os técnicos do IEN a
atenderam, mas a MRA poderia não ter suas necessidades atendidas, uma vez que o
contrato não previa este tipo de atividade.
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Em relação à falta de avaliação prévia dos benefícios e sacrifícios da
transferência de tecnologia, há evidências de que a falta de observação de um sacrifício
resultou em destruição de valor para o IEN: não foram considerados os efeitos negativos
da possibilidade de ter que abrir mão de sua competência em instrumentação eletrônica,
um sacrifício que deveria entrar em curso com a transferência da tecnologia e
descontinuidade da produção. Ao ser questionado sobre a redução ou extinção da
competência do IEN em instrumentação eletrônica, o chefe da SEINS (entrevista, 2007)
argumentou que isto não foi levado em conta durante a construção do acordo, mas que a
competência ainda se manteve através da área de desenvolvimento, embora em escala
bastante reduzida e sofrendo dispersão a partir do licenciamento.
A falta de identificação desta conseqüência levou o IEN a não atuar para impedir
a perda de competência ou para discutir se, estrategicamente, não haveria maiores
implicações ou mesmo decidir, conscientemente, que esta competência não interessava
mais aos propósitos da instituição. A conclusão obtida é que a falta de avaliação das
possíveis conseqüências positivas e negativas de uma transferência de tecnologia pode
levar à destruição de valor. Esta conclusão parece óbvia, mas este caso mostrou que as
duas organizações desprezaram ou subestimaram os sacrifícios da transferência de
tecnologia, fato que gerou a não criação ou destruição de valor. Portanto, é razoável
supor que a análise dos benefícios e sacrifícios e dos atributos do acordo pode resultar
em um aumento do potencial de criação de valor, corroborando com a segunda
proposição deste trabalho.
As evidências do estudo de caso mostraram que as proposições deste trabalho
são procedentes. A primeira proposição do estudo - A decisão de transferir ou adquirir
uma tecnologia é resultado de uma avaliação, formal ou não, do seu potencial de
criação de valor em comparação com as possíveis  alternativas à transferência. Uma
forma de avaliar o potencial de criação de valor é através da confrontação dos
benefícios e sacrifícios percebidos pela organização de cada alternativa encontrada
para suprir as deficiências da organização – foi confirmada. De fato, as organizações
decidiram pela transferência de tecnologia por acreditarem que esta era a opção com
maior potencial de criação de valor.  Mesmo que as organizações tenham subestimado
os sacrifícios percebidos, ficou claro que a decisão foi feita com base na avaliação dos
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benefícios percebidos e do potencial de criação de valor de cada alternativa para suprir
suas necessidades.
A segunda proposição do estudo - tendo sido estabelecida a transferência de
tecnologia como a melhor opção para suprir as deficiências da organização, este
trabalho propõe que uma análise criteriosa e definição dos benefícios desejados e
sacrifícios tolerados pelas organizações, seguidas de ações que visem identificar e
estabelecer os atributos ou características do acordo de transferência de tecnologia
que deverão gerar estes benefícios e sacrifícios (conseqüências) influenciam
positivamente o potencial de criação de valor de uma transferência de tecnologia – foi
confirmada no estudo de caso. Os exemplos apresentados mostraram que a definição
dos atributos do acordo com base nos estados finais, benefícios e sacrifícios desejados
influenciaram positivamente a criação de valor para as organizações, enquanto a falta de
definição adequada dos atributos do acordo influenciaram negativamente a criação de
valor.
A próxima seção discute a abordagem proposta com base nos resultados do
estudo de caso.
6.2 Sobre a abordagem proposta
A abordagem proposta na seção 3.6 foi dividida em duas partes principais
denominadas processo decisório e processo de geração do acordo de transferência de
tecnologia. Estes dois processos foram gerados a partir das duas proposições
apresentadas neste trabalho (seção 2.5). A abordagem apresenta uma opção para lidar
com a questão de geração de um acordo de transferência de tecnologia através de uma
seqüência de passos que sistematiza  tanto o processo decisório quanto o de construção
do acordo propriamente dito.
A primeira parte da abordagem proposta focalizou a questão da tomada de
decisão em três fases: identificação das carências e necessidades da organização, análise
das alternativas de solução segundo o valor percebido e decisão pela opção de maior
valor percebido. A segunda parte focalizou no processo de geração do acordo sugerindo
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o uso do modelo de cadeia de meios-fim para projetar uma configuração satisfatória
para ambas.
Algumas questões relacionadas à abordagem proposta foram percebidas em
função do estudo de caso realizado. Em primeiro lugar, no processo decisório das duas
organizações, não há evidências de que tenha sido feita uma avaliação dos sacrifícios da
opção de licenciar a tecnologia, embora haja evidências de avaliação dos sacrifícios
percebidos das outras alternativas consideradas (capítulo 5 – Análise das Evidências).
A análise dos sacrifícios do licenciamento foi iniciada posteriormente, no
processo de geração do acordo, quando as organizações já haviam decido pela
transferência de tecnologia. Há duas possíveis suposições para isso: o IEN e a MRA
deram ênfase aos benefícios  por acharem que os sacrifícios não eram relevantes e,
portanto, não eram dignos de nota; ou os tomadores de decisão, por inexperiência,
sequer cogitaram avaliar os sacrifícios percebidos. Pelas evidências41, é razoável supor
que a primeira suposição é a mais próxima da realidade.
À luz da abordagem proposta foi possível afirmar que, no caso estudado, a
primeira proposição deste estudo foi confirmada, pois ficou caracterizada uma avaliação
dos benefícios e sacrifícios de cada alternativa para solucionar as dificuldades das duas
organizações. Embora as evidências demonstrem que a decisão pela transferência de
tecnologia tenha sido tomada com base na avaliação dos benefícios e sacrifícios
percebidos, o uso da abordagem proposta poderia ter ampliado a percepção dos gestores
e tomadores de decisão em relação ao problema. Tanto isto é verdadeiro, que a segunda
suposição – falta de avaliação dos sacrifícios por inexperiência – foi também
evidenciada ao longo do processo de geração do acordo, conforme discutido na seção
6.1.
Uma segunda questão percebida diz respeito ao dinamismo dos processos
decisórios e de geração do acordo. A abordagem proposta preteriu a ênfase no
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 Uma justificativa para este fato pode ser inferida pela entrevista concedida pelo chefe da DICH (2007)
que demonstrou que a principal preocupação naquele momento era parar de produzir e que o foco da
solução eram os benefícios da transferência. Os possíveis custos da transferência de tecnologia tornarem-
se tão invisíveis face à real possibilidade do IEN se livrar do problema que se tornou a produção e
comercialização de equipamentos eletrônicos, que pouco se discutiu sobre os sacrifícios. (seção 5.1.1)
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dinamismo dos processos em favor da didática. As evidências mostraram claramente
que os processos decisório e de geração do acordo ocorreram com etapas superpostas e
as decisões foram tomadas dinamicamente, em um processo de adequação das
demandas e ofertas das organizações. Ficou evidente que os mapas mentais da
hierarquia de valor das organizações não foram integralmente elaborados na etapa de
construção da hierarquia de valor da segunda parte da abordagem proposta, visto que
durante a negociação as organizações levantaram pela primeira vez questões sobre a
negociação de atributos do acordo – a abordagem proposta sugere que os atributos
sejam discutidos internamente à organização antes da etapa de negociação dos atributos.
A construção da hierarquia de valor foi um processo iniciado na etapa decisória, na qual
as organizações esboçaram os resultados finais desejados, sendo finalizado na etapa de
negociação dos atributos. Portanto, pode-se considerar o esquema proposto dividido em
duas partes, com três etapas cada uma, como sendo um modelo lógico didático que pode
ser usado para estruturar o pensamento na condução de um processo de geração de um
acordo de transferência de tecnologia.
Outro aspecto do dinamismo dos processos foi evidenciado na etapa de
negociação dos atributos. Nesta etapa recomenda-se a avaliação dos atributos do acordo
com base no valor percebido após cada rodada de negociação para balizar as decisões
em curso. Novamente, percebeu-se que este processo ocorreu implicitamente e em
grande velocidade nas reuniões e discussões entre  o IEN e a MRA. Ou seja, as
avaliações do valor percebido dos atributos foram feitas mentalmente, com base em
opiniões pessoais e informações armazenadas. Certamente, o sucesso de uma
negociação depende da competência do negociador, mas ter informações relevantes
antecipadamente aumentam as chances de sucesso da transação (ACUFF, 1993). Esta
comprovação reforça a sugestão da abordagem em identificar e analisar,
antecipadamente à negociação, os resultados finais desejados, os benefícios e sacrifícios
e os atributos ideais, para que os negociadores e tomadores de decisão tenham claro o
quadro de valor desejado e saibam os limites que interessam à sua organização, pois o
dinamismo do processo pode encobrir questões relevantes para a criação de valor e não
dar espaço para avaliações mais detalhadas.
Um terceiro aspecto da abordagem proposta diz respeito à visão de que é
possível configurar um acordo mutuamente benéfico. Não se trata, no entanto, da
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melhor configuração ou de uma configuração otimizada, mas sim de uma configuração
possível e satisfatória para as duas organizações. SPESER (2006, p.73) aborda esta
questão ao afirmar que, durante a negociação de um acordo de transferência de
tecnologia, deve ser buscado um equilíbrio de Nash42, caracterizado pelo encontro de
“equações [mutuamente] aceitáveis” de benefícios e sacrifícios. As etapas de construção
do mapa hierárquico de valor e a etapa de negociação dos atributos da abordagem
proposta são fundamentais para se alcançar esta configuração. A etapa de construção do
mapa hierárquico de valor, por conscientizar a organização sobre o que é relevante e
estabelecer as condições iniciais do processo;  a etapa de neociação, por ser aquela em
que as “equações aceitáveis” de benefícios e sacrifícios são ajustadas mutuamente. De
fato, nas entrevistas ficou evidenciado que o acordo gerado foi mutuamente benéfico de
uma maneira geral, embora não tenha sido a melhor configuração possível.
Neste ponto é que a abordagem proposta traz importante contribuição, pois além
de reconhecer que é possível estabelecer um acordo mutuamente benéfico, postula que a
construção da hierarquia de valor segundo o modelo de cadeia de meios-fim
proporciona às organizações uma oportunidade de ter o seu potencial de criação de valor
aumentado. A análise causal das evidências reforçou esta suposição.
Uma suposição deste estudo é que as instituições científicas e tecnológicas,
especialmente as vinculadas ao governo, poderiam se beneficiar com o uso da
abordagem proposta neste trabalho para a decisão e construção de um acordo de
transferência de tecnologia. Esta suposição é baseada em algumas condições contextuais
das ICT. Primeiramente, as ICT apresentam pouca interação com o setor produtivo em
atividades inovativas (IBGE, 2007), ou seja, são, em geral, inexperientes. Em segundo
lugar, a Lei de Inovação pretendeu incentivar estas interações permitindo, dentre outras
facilidades, que os servidores públicos recebessem bolsas de incentivo ao
desenvolvimento tecnológico, participação nos ganhos econômicos das ICT (royalties) e
recebimento de vantagem pecuniária de prestação de serviços tecnológicos, todas as
                                                          
42
 Um equilíbrio de Nash ocorre quando, em um jogo, existe um conjunto de estratégias que tem a
propriedade de fazer com que nenhum jogador se beneficie pela mudança de sua própria estratégia, a
menos que o outro jogador também mude a sua. Um paralelo pode ser feito com a abordagem proposta.
Caso a configuração encontrada entre os benefícios e sacrifícios seja um equilíbrio de Nash, qualquer
alteração dos atributos desejados por uma organização levará a outra organização a querer mudar
também. Negociações de transferências de tecnologia buscam congelar este equilíbrio de Nash
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remunerações advindas de atividades que podem ser classificadas como transferência de
tecnologia no sentido mais amplo do termo.
A inexperiência das ICT em transferências de tecnologia e o incentivo à
interação com o setor produtivo são condições suficientes para sugerir o uso por estas
organizações da abordagem proposta, uma vez que incentiva os gestores, negociadores e
tomadores de decisão a perceber as influências exercidas sobre o resultado final
esperado e as interações entre as variáveis que agem interna e externamente, positiva e
negativamente, em uma transferência de tecnologia. O exercício de construção de um
mapa de hierarquia de valor desejado pela organização deve produzir uma série de
questionamentos que levarão a organização a avaliar a sua motivação para entrar no
relacionamento, o que ela espera receber com a troca, que dificuldades deverão surgir,
quais condições são fundamentais para a organização e quais são mais flexíveis. O nível
de detalhamento destas questões dependerá da relevância da transferência de tecnologia
e dos recursos, financeiros e humanos, disponíveis.
O estudo de caso evidenciou que o processo de decisão e construção do acordo
entre o IEN e a MRA apresentou semelhanças em relação à abordagem proposta, com
processos decisórios baseados na percepção dos benefícios e sacrifícios da transferência
de tecnologia e a construção do acordo visando o estabelecimento de atributos que
direcionassem as organizações no caminho para alcançar os estados finais desejados.
Embora não tenha sido declarado pelas organizações, foi possível perceber que estes
benefícios, sacrifícios e atributos estavam relacionados a aspectos da transferência de
tecnologia que podem ser classificados, não exclusivamente, em estratégicos,
mercadológicos, da tecnologia, do processo produtivo, dos serviços prestados, do
relacionamento, pessoais e organizacionais.
Apesar da abordagem proposta não ter apresentado uma taxonomia para
classificar os elementos da hierarquia de valor, buscar uma classificação baseada em
aspectos relevantes da transferência de tecnologia é uma forma de facilitar as
organizações a identificar e discutir as conseqüências (benefícios e sacrifícios) e os
atributos/ações que deverão estar presentes no acordo gerado entre as organizações.
Outros aspectos poderão ser considerados tendo em vista o tipo de organização, a
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importância do acordo, o prazo para decisão e outras condicionantes, como, por
exemplo, aspectos ambientais e de responsabilidade social.
O Quadro 6.1 apresenta uma relação das conseqüências (benefícios ou
sacrifícios) e atributos/ações agrupados segundo os aspectos identificados.
Aspectos Estratégicos
Conseqüências (benefícios e sacrifícios) Atributos/ações
Aumentar a visibilidade do IEN Ter a logomarca estampada nos monitores
Disseminar a cultura de inovação
Motivar a força de trabalho Criar novas áreas de atuação no IEN
Pagar royalties aos inventores
Ter as necessidades dos hospitais atendidas Ampliar a parceria entre as organizações
Consolidar e aumentar a participação da
MRA no mercado
Experiência da MRA
Ter conhecimento do mercado
Conquistar a carteira de clientes do IEN
Existência de um mercado em expansão
Preço final do produto
Aspectos Mercadológicos
Conseqüências Atributos/ações
Aumentar a receita de royalties Experiência da MRA
Existência de um mercado em expansão
Percentual de royalties
Preço final do produto
Consolidar e aumentar a participação da
MRA no mercado
Experiência da MRA
Ter conhecimento do mercado
Conquistar a carteira de clientes do IEN
Existência de um mercado em expansão
Preço final do produto
Pagar royalties à CNEN Percentual de royalties definido
Custo do produto
Preço final do produto
Aspectos da Tecnologia
Conseqüências Atributos/ações
Obter aceitação da tecnologia no mercado Grau de desenvolvimento da tecnologia
Tipo de tecnologia
Performance
Comparação com concorrentes
Preço final do produto
Assistência técnica do fabricante
Prazo de entrega do produto
QUADRO 6.1 – Conseqüências e atributos segundo aspectos da transferência de
tecnologia
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Aspectos do Processo Produtivo
Conseqüências Atributos/ações
Adaptar o processo produtivo à nova
tecnologia
Custo da adaptação
Experiência na produção de monitores
similares
Interação com os técnicos do IEN
Assistência técnica durante a transferência
de tecnologia
Aspectos dos Serviços Prestados
Conseqüências Atributos/ações
Assistência técnica durante e após a
transferência de tecnologia
Estabelecer condições da assistência
técnica (prazo, periodicidade,
responsabilidade, obrigatoriedade)
Estabelecer documento para reger as
condições da assistência técnica
Aspectos do Relacionamento
Conseqüências Atributos/ações
Motivar a equipes que irão interagir na
transferência de tecnologia
Divulgar o esforços das equipes
Incentivar a capacitação
Aspectos Pessoais
Conseqüências Atributos/ações
Motivar os inventores, os profissionais da
área de produção e a força de trabalho
como um todo
Motivar a força de trabalho da MRA
Criar novas áreas de atuação
Incentivar a capacitação profissional
Pagar royalties ao inventores
Incentivar a interação público-privada em
atividades inovativas
Aspectos Organizacionais
Conseqüências Atributos/ações
Viabilizar o pagamento de royalties pela
MRA
Viabilizar o pagamento de royalties aos
inventores
Adaptar as áreas financeira e comercial aos
novos procedimentos de cobrança e
pagamento de royalties
Aspectos Legais
Conseqüências Atributos/ações
Atender às exigências legais Qualificação legal da empresa
Definição da Legislação de apoio ao
contrato (justificativa legal para a
efetivação do acordo)
QUADRO 6.1  – Conseqüências e atributos segundo aspectos da transferência de
tecnologia  (cont.)
Foi visto que o processo de geração de um acordo de transferência de tecnologia
é uma tentativa de acomodação de demandas e ofertas de recursos que têm o potencial
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de criar valor para as organizações. Para que estas acomodações sejam possíveis, os
gestores são levados a tomar decisões cujos resultados possibilitem uma configuração
do acordo satisfatória para suas organizações.
Este trabalho lançou uma sugestão para abordar a questão da geração de um
acordo de transferência de tecnologia com base nos modelos propostos do enlace de
trocas (ANDRADE, 1991, 1995) e da cadeia de meios-fim (GUTMAN, 1982). O
objetivo maior foi verificar se as proposições do estudo, elaboradas com base nestes
dois modelos e fundamento para a elaboração da abordagem proposta, seriam
suportadas em um estudo de caso representativo de uma transferência de tecnologia
público-privada.
A Figura 6.1 apresenta uma nova configuração das etapas da geração de um
acordo de transferência de tecnologia resultante das observações e análises das
evidências do estudo de caso. Em essência, as proposições do estudo foram preservadas,
bem como o uso do modelo de cadeia de meios-fim para projetar o acordo.
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Processo de geração do Acordo
Processo Decisório: Transferir ou não a tecnologia?
Adquirir ou não uma tecnologia?
Identificação das
possibilidades de solução
Negociação dos Atributos
Avaliação do valor percebido
dos atributos
Escolha da
opção de
maior valor
percebido
Identificação e Análise de
Benefícios e Sacrifícios
percebidos
Estabelecimento
dos Atributos
desejados
Qual ameaça ou oportunidade se
apresenta à minha organização? Qual estado ou resultado final minha
organização deseja alcançar?
Quais são as alternativas para resolver o problema e propiciar à
organização o alcance do o estado final desejado?
Quais são os benefícios e
sacrifícios percebidos de cada
alternativa?
Identificação e
Análise de
Benefícios e
Sacrifícios desejados
Quais são os benefícios
e sacrifícios
desejados/tolerados pela
organização?
Quais atributos tem o potencial de gerar os
benefícios e sacrifícios desejados?
Ajustes
finais
Discussão e Identificação do
Estado Final desejado
Identificação do problema de
decisão
Acordo
Gerado
FIGURA 6.1 – Nova representação da abordagem proposta
Acordo
Gerado
Discussão e
confirmação do Estado
Final desejado
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A principal alteração em relação à configuração original da abordagem proposta
na seção 3.6 foi o entrelaçamento das etapas do processo decisório com as etapas do
processo de geração do acordo. A nomenclatura da etapa de identificação de carências
ou deficiências e necessidades foi alterada para etapa de identificação do problema de
decisão43. Ou seja, verificou-se que o lançamento dos fundamentos do acordo de
transferência de tecnologia iniciou-se quando as organizações identificaram seus
problemas de decisão - neste ponto, os estados finais desejados começaram a ser
evidenciados e as alternativas de soluções satisfatórias, buscadas. Na abordagem
original havia sido proposto que a identificação dos estados finais desejados era parte do
processo de construção do acordo. Citando o caso estudado, quando gestores do IEN
argumentaram que desejavam uma solução que auxiliasse a instituição a ser um centro
de referência em pesquisa e inovação com contribuições para a sociedade, este estado
final desejado de existência condicionou o processo decisório a considerar opções de
solução que resultassem ou reforçassem este estado final.
Ao final destas três etapas - Identificação do problema de decisão da
Organização, Discussão e Identificação do Estado Final desejado e Identificação das
Possibilidades de solução – as organizações já têm uma idéia mais clara, embora ainda
ampla, das suas deficiências, das discrepâncias em relação aos objetivos da organização,
de alguns resultados esperados e de possíveis candidatos à solução do problema.  A
seqüência natural é a avaliação de cada alternativa de solução segundo os benefícios e
sacrifícios percebidos, quando a organização passa a concentrar seus esforços para
encontrar uma solução com o maior valor percebido. Muito provavelmente a opção
escolhida será a de maior valor percebido. O IEN, por exemplo, optou por buscar um
acordo com a MRA com base no valor percebido desta alternativa. Possivelmente, se
mais de uma opção candidata à solução for interessante, o processo poderá ser replicado
e a decisão final sobre a melhor escolha, adiada para quando a negociação estiver mais
avançada e as possibilidades de configuração do acordo, mais detalhadas.
Ao final destas duas etapas - Identificação e Análise de Benefícios e Sacrifícios
percebidos e Escolha da opção de maior valor percebido - o modus pensanti sugerido
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 Problemas de decisão são aqueles nos quais é assumido que existe uma situação na qual os objetivos
prioritários não estão sendo atingidos (ameaça), ou na qual a performance pode ser melhorada
(oportunidade). Desta forma, o termo problema de decisão é visto neutramente, incluindo as ameaças e
oportunidades. (GRÜNIG e KÜHN, 2005)
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no modelo de cadeia de meios-fim é sugerido para a construção do acordo de
transferência de tecnologia. A principal alteração introduzida pela nova configuração
resultou da observação, no estudo de caso, de maiores dinamismo e interação entre as
etapas da construção do mapa hierárquico de valor e entre as organizações durante a
construção do mapa hierárquico de valor. Parece razoável supor, com base no caso, que
as organizações não constróem completamente este mapa antes de iniciar a negociação
do acordo, embora isto fosse desejável para guarnecê-las com informações relevantes.
Uma ressalva em relação às instituições de pesquisa cabe ser feita: as evidências
do estudo de caso e a revisão da literatura (MARTINS-FILHO, 1996) mostraram que o
pesquisador ou o tecnologista envolvido com a pesquisa tem grande poder de barganha
e, freqüentemente, domina as decisões tomadas em relação ao uso das suas pesquisas. A
discussão levantada é se seria proveitoso fazer uma análise dos benefícios e sacrifícios
percebidos que influenciam a organização como um todo e uma análise paralela sobre
os benefícios e sacrifícios percebidos para a equipe responsável pela tecnologia ou
conhecimento transferido - este é um enlace de trocas delicado que merece ser analisado
atentamente para encontrar um equilíbrio entre os interesses da instituição e a motivação
dos pesquisadores.
Durante a construção do acordo, sugere-se que os estados finais identificados no
início do processo decisório sejam revistos, discutidos e definidos. Com base nestes
parâmetros, são identificados os benefícios desejados, considerados ideais pela
organização, os sacrifícios necessários e os tolerados. O objetivo é obter um panorama
das conseqüências vislumbradas pela organização e, desta forma, direcionar as
condições do acordo para que possam produzir tais conseqüências. Como não é possível
antecipar todos os benefícios e sacrifícios, o processo de negociação se encarregará de
evidenciar outros atributos antes ignorados e os negociadores farão suas decisões com
base no valor percebido de cada atributo e do balanço total de benefícios e sacrifícios da
configuração. Caso haja convergência das demandas e ofertas e ambas as organizações
fiquem satisfeitas com o resultado da negociação, são feitos os ajustes finais da
configuração do acordo gerado.
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Diante das discussões feitas, alguns pontos sobre a abordagem puderam ser
destacados:
a. A abordagem é uma opção para auxiliar organizações com pouca ou nenhuma
experiência a lidar com a questão de gerar um acordo de transferência de tecnologia
com maior potencial de criação de valor;
b.  Espera-se que a construção do mapa de hierarquia de valor amplie a percepção dos
gestores e tomadores de decisão dos fatores que influenciam o processo de
transferência de tecnologia;
c. A abordagem é uma proposta didática para servir de guia para aprendizagem das
organizações que reconhece o dinamismo dos processos, mas enfatiza a análise
discreta dos fatores que influenciam as decisões das organizações. Ao adquirirem
experiência em processos decisórios e de geração de acordos de transferência de
tecnologia, supõe-se que o modus pensanti proposto esteja internalizado,
aumentando o seu dinamismo.
d. A identificação e análise dos benefícios e sacrifícios desejados e percebidos e a
identificação das condições do acordo que têm o potencial de gerá-los pode ser um
mecanismo de discussão interna com o objetivo de pensar a estratégia da
organização e ditar caminhos para alcançar os estados finais desejados.
e. A abordagem pode ser aplicada para a organização inferir a hierarquia de valor
desejada pela outra parte e, assim, buscar uma configuração mutuamente
satisfatória.
f. A abordagem pode ser aplicada abertamente entre as duas organizações em uma
relação de parceria para que busquem, juntas, a melhor configuração para ambas
O próximo capítulo apresenta as sugestões e recomendações deste trabalho para
a aplicação da abordagem proposta e sugestões de estudos futuros para ampliar a
compreensão dos processos de a geração de acordos de transferência de tecnologia.
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CAPÍTULO 7 – SUGESTÕES
O problema de configurar um acordo de transferência de tecnologia é, sobretudo,
um problema de tomada de decisões. Um problema de decisão é caracterizado quando
existe mais de uma opção para reduzir ou eliminar uma discrepância entre a situação
corrente e a desejada. Como visto no decorrer do trabalho, deve haver possíveis
configurações de um acordo consideradas satisfatórias pelas organizações para tratar as
discrepâncias identificadas e conduzi-las do estado atual para o estado final desejado.
Neste sentido, a abordagem proposta apresenta sugestões para encontrar configurações
com potencial de gerar o valor desejado. Trata-se de uma abordagem prescritiva.
É a percepção da discrepância entre a situação corrente e a desejável ,ou ideal, e
a importância desta discrepância para a organização que dão origem a um problema. Ou
seja, um problema de decisão só existe se o gestor ou tomador de decisão houver
estabelecido, mesmo vagamente, a situação desejável ou ideal. A abordagem aqui
proposta é baseada na busca de uma configuração do acordo que possibilite o alcance de
situações ideais ou objetivos – desde o estabelecimento do estado final desejado (um
alvo a ser atingido) até as conseqüências idealizadas (também alvos a serem atingidos).
GRÜNIG e KÜHN (2005) denominam este conjunto de alvos de sistema de objetivos.
Ressalte-se que a abordagem proposta é um procedimento heurístico de busca de
uma solução para a configuração de um acordo de transferência de tecnologia.
FEINGENBAUM e FELDMANN (apud GRÜNIG e KÜHN, 2005) citam que uma
heurística é uma regra de pensamento que auxilia a busca de soluções para problemas
complexos, procurando reduzir esforços e custos, e complementa sugerindo que “tudo o
que pode ser dito de uma heurística útil é que ela oferece soluções boas o bastante a
maior parte do tempo”. A desvantagem é a falta de garantia de que a solução encontrada
seja a solução ótima, contudo, procedimentos heurísticos são particularmente úteis
quando o problema contém aspectos qualitativos, como é o caso da geração de um
acordo de transferência de tecnologia. Portanto, não há formalismos nem receitas para a
aplicação da abordagem proposta.
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Este trabalho pretendeu mostrar que a elaboração de um acordo de transferência
de tecnologia, segundo os preceitos da abordagem proposta, pode resultar em um
aumento do potencial de criação de valor para as organizações que dele fizerem uso.
7.1 Operacionalização da Abordagem Proposta
Para facilitar a compreensão da operacionalização da abordagem, as etapas
apresentadas no processo ilustrado na Figura 6.1 foram reagrupadas como: etapa de
exploratória; etapa decisória e etapa de geração do acordo.
A etapa exploratória engloba a identificação do problema de decisão; a discussão
e identificação dos estados finais desejados pela organização e a identificação das
possíveis opções de solução.
A etapa decisória compreende a identificação e análise dos benefícios e
sacrifícios percebidos de cada opção identificada na etapa anterior e a escolha da opção
de maior valor percebido.
A etapa de construção do acordo de transferência de tecnologia compreende a
discussão e confirmação do estado final desejado, a identificação e avaliação dos
benefícios desejados e sacrifícios necessários e  tolerados e de outros sacrifícios
possíveis, o estabelecimento dos atributos desejados e a negociação da configuração
final do acordo.
7.1.1 Etapa Exploratória
A etapa exploratória compreende a identificação do problema de decisão; a
discussão e identificação dos estados finais desejados pela organização; e a identificação
das possíveis opções de solução.
O primeiro passo da etapa exploratória consiste na identificação do problema
que a organização está enfrentando, seja ele um problema resultante de uma
performance aquém das expectativas (uma ameaça), ou um problema resultante de uma
possibilidade de melhoria de performance (uma oportunidade).  Usualmente, a decisão
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de uma ICT de  transferir uma tecnologia que desenvolveu é uma oportunidade, onde a
performance a ser melhorada pode ser a qualidade e a quantidade das transferências de
conhecimentos gerados pela instituição à sociedade. Embora seja possível, como
evidenciado no estudo de caso, também se tratar de uma ameaça, onde a decisão da ICT
de transferir uma tecnologia tem por objetivo sanar uma deficiência, carência ou
performance aquém das expectativas da organização44.
A identificação do problema de decisão (ameaça ou oportunidade) pode ser feita
ad hoc ou com o uso de algum sistema de busca e identificação de problemas,
normalmente baseados em sistemas de indicadores de desempenho estratégicos,
financeiros, operacionais, de produtividade, entre outros45.
 Para auxiliar a organização na descoberta de opções de soluções é importante
caracterizar o problema de forma que as opções de solução sejam mais facilmente
identificadas. Por exemplo, no estudo de caso foi identificada uma performance
insatisfatória no processo de compra de insumos no IEN como a causa dos correntes
atrasos na entrega dos monitores que, por sua vez, causavam a desmotivação da força de
trabalho e a insatisfação dos consumidores (hospitais e clínicas). A caracterização do
problema, segundo suas causas, possibilita a abertura de um espaço de solução no qual
podem ser buscadas soluções possíveis. Assim, o IEN estaria lidando com os problemas
de melhorar o processo de compras de insumos para a produção dos equipamentos e de
reduzir os atrasos nas entregas dos monitores aos hospitais e clínicas. A busca natural
para resolver o problema seria focada em opções que melhorassem o processo de
compras de insumos ou que reduzissem o atraso nas entregas. Como a melhoria do
processo de compras de insumos era uma situação passível de pouco controle, o IEN
focou seus esforços na busca de opções que reduzissem significativamente os atrasos
nas entregas. A opção de transferir a tecnologia estava neste espaço de solução.
O segundo passo da etapa exploratória é a identificação dos estados finais
desejados pela organização, ou seja, o estabelecimento inicial dos objetivos que deverão
                                                          
44
 Para o IEN, a decisão de transferir a tecnologia foi, a solução para um problema oportunístico (reforçar
a nova ordem estabelecida pelo MCT que passou a incentivar transferências de tecnologia) e para um
problema ameaçador (acabar com os constantes atrasos na entrega dos monitores).
45
 O IEN e a MRA identificaram os problemas ad hoc, ou seja, com base na observação das evidências
(nenhuma técnica reconhecida foi empregada).
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ser alcançados quando o problema for solucionado ou tratado. Esta etapa deve
considerar os objetivos estratégicos da organização, especialmente porque nesta fase os
gestores ainda não têm uma idéia clara do desdobramento destes objetivos ou estados
finais desejados, o que torna o uso de objetivos operacionais pouco relevante. O
estabelecimento destes objetivos é importante porque balizarão, juntamente com os
problemas a serem solucionados, a identificação das opções de solução.   Ou seja,
soluções que não tenham o potencial de levar a organização a atingir seus objetivos ou
estados finais desejados não são boas candidatas a solucionadoras dos problemas
identificados.
O terceiro passo da etapa exploratória consiste na identificação das
possibilidades de solução. Algumas alternativas à transferência de tecnologia podem
ser:
a)  Para a ICT – não transferir a tecnologia, incentivar a incubação da tecnologia
ou, em alguns casos, produzir e comercializar a tecnologia.
b)  Para a empresa privada: desenvolver internamente, contratar desenvolvedores
externos, adquirir ou licenciar a tecnologia.
Em alguns casos, no detalhamento das opções pode-se chegar à identificação das
organizações ou pessoas com as quais existe a possibilidade de interação, seja através da
transferência de tecnologia, da incubação, da contratação de desenvolvedores, ou outra
forma de relacionamento.
Com a etapa exploratória delineada, a abordagem proposta avança para a etapa
decisória, cujas sugestões para operacionalizá-la são apresentadas na próxima subseção.
7.1.2 Etapa Decisória
A etapa decisória consiste da identificação e análise dos benefícios e sacrifícios
de cada opção definida na etapa exploratória, seguida pela escolha da opção de maior
valor percebido, ou seja, aquela que apresente a melhor relação de benefícios relevantes
com sacrifícios toleráveis.
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 Tanto a quantidade de opções identificadas, quanto a de opções selecionadas
para uma avaliação mais cuidadosa irá variar conforme o contexto, ou seja, em alguns
casos, poderá haver somente duas opções a serem consideradas: efetivar a transferência
ou não efetivar.  Em outros casos, poderá haver mais de uma opção com valores
percebidos semelhantes. Neste casos,  quando houver dúvida sobre a opção com maior
valor percebido, os gestores poderão seguir adiante no processo de geração de um
acordo de transferência de tecnologia, sugerido pela abordagem proposta, avaliando as
condições de cada opção para se certificarem da melhor para sua organização.
Convém notar que a identificação das opções candidatas à solução na etapa
anterior pode passar por dois níveis de detalhamento.  No primeiro, a organização pode
considerar opções no espaço de solução conceitual, ou seja, a organização pode estar
interessada em identificar uma família de soluções, mas não a solução final.  No
segundo nível de detalhamento consideraria, dentro da família de soluções, a melhor
opção. O IEN passou por estes dois níveis ao decidir, primeiramente pela transferência
de tecnologia como sendo a família de soluções mais adequada aos seus objetivos e,
posteriormente, ao avaliar, dentro desta família de soluções, a melhor opção dentre as
organizações interessadas em adquirir a tecnologia. A Figura 7.2 ilustra estes níveis de
detalhamento.
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FIGURA 7.2 – Níveis de detalhamento para escolha da opção de maior valor
percebido
As dificuldades desta etapa são identificar e definir os benefícios e sacrifícios
relevantes para a decisão e mensurá-los adequadamente para que reflitam o valor
percebido de cada opção. Uma maneira de enfrentar a questão de definição dos
benefícios e sacrifícios que deverão ser analisados é através de questionários de busca
de opiniões de especialistas e elementos-chave da organização. Inicialmente, o
questionário pode ser elaborado com perguntas abertas, segmentadas pelos aspectos da
transferência de tecnologia apresentados no quadro 6.1. Esta segmentação é uma
sugestão e a organização deve usar aquela que julgue a mais adequada para representar
os aspectos relevantes para a solução do problema identificado. O Quadro 7.1 apresenta
uma proposição de  questionário.
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Nome do Respondente
Formação:
Cargo:
Tempo de experiência na área de atuação:
Opção considerada: (  ) transferir a tecnologia ( ) incubar ( ) produzir internamente
( ) aguardar melhor oportunidade
1) Diante da opção considerada, qual é a sua percepção sobre os benefícios que a sua
organização deverá obter, caso opte pela mesma? (Os aspectos abaixo relacionados são guias
para facilitar a identificação dos benefícios)
Aspectos da Transferência
de Tecnologia
Estratégicos
Mercadológicos
Relacionados à tecnologia
Relacionados à prestação de
serviços
Relacionados ao processo
produtivo
Do relacionamento
Pessoais
Organizacionais
Legais
2) Diante da possibilidade de transferir a tecnologia indicada, qual é a sua percepção
sobre os sacrifícios que a sua organização deverá efetuar, caso opte pela transferência de
tecnologia? (Os aspectos abaixo relacionados são guias para facilitar a identificação dos sacrifícios)
Aspectos da Transferência
de Tecnologia
Estratégicos
Mercadológicos
Relacionados à tecnologia
Relacionados à prestação de
serviços
Relacionados ao processo
produtivo
Do relacionamento
Pessoais
Organizacionais
Legais
QUADRO 7.1 – Exemplo de questionário para prospecção dos benefícios e sacrifícios
percebidos das opções consideradas pelas organizações
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Uma forma simplificada de analisar o valor percebido de cada opção é através
do estabelecimento de uma escala de valores para que gestores e pesquisadores
(especialistas) julguem cada benefício e sacrifício identificado. Valores agregados dos
benefícios e sacrifícios seriam obtidos através de uma média aritmética ou uma média
ponderada com a importância de cada conseqüência. A diferença entre os benefícios e
sacrifícios agregados seria a mensuração do valor percebido de cada opção.
Uma abordagem mais elaborada poderia ser pensada utilizando-se a lógica
nebulosa (lógica fuzzy):
Após recolhidos os questionários, a área responsável deverá analisar e compilar
as respostas segundo as suas similaridades. Uma reunião entre os gestores da tecnologia
e a direção deverá ser feita para estabelecer os benefícios e sacrifícios mais relevantes,
segundo os critérios de importância para a solução do problema e o alcance do estado
final desejado. Esta etapa é importante para manter o foco do problema nos benefícios e
sacrifícios mais relevantes e evitar que o excesso de informação prejudique o
julgamento.
Uma vez definidas as respostas que estão relacionadas com os benefícios e os
sacrifícios envolvidos na decisão, é necessário avaliar como e quanto cada um deles
influencia o valor percebido (VP) ao final, ou seja, qual a influência dos benefícios e
sacrifícios  percebidos (doravante referidos como BP e SP, respectivamente) nos
objetivos finalísticos da negociação. Muitas vezes, entretanto, dado o grau de
subjetividade dos fatores avaliados, os BP e os SP relaciona-se com o VP de forma
complexa, não-linear e por vezes não muito bem definida (ou entendida), levando à
necessidade de utilização de uma percepção qualitativa na tomada de decisão.
Uma forma de sistematizar, ou até mesmo automatizar as tomadas de decisão
frente a cenários desta natureza é a utilização de modelos capazes de lidar com
informações qualitativas, sendo indicado neste caso, o uso de uma abordagem mais
flexível como a lógica nebulosa (LN) (ROSS, 2004).
A lógica nebulosa, baseada na teoria dos conjuntos nebulosos (ZADEH, 1965),
compreende ferramental matemático e lógico que permite representação e manipulação
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de informações qualitativas e imprecisas (variáveis lingüísticas) bem como inferências e
raciocínio aproximado, permitindo, assim a modelagem de conhecimento de uma forma
mais flexível que a lógica tradicional (bi-valorada).
Na teoria dos conjuntos nebulosos, as variáveis lingüísticas podem assumir
valores qualitativos, que são representados por funções de pertinência ou conjuntos
nebulosos. Por exemplo, seja um benefício percebido, BP1, uma das variáveis
lingüísticas consideradas. Digamos também, que a mesma pudesse assumir as
qualificações: MUITO BAIXO, BAIXO, MÉDIO, ALTO ou MUITO ALTO. Sua
representação através de funções de pertinência (µ) triangulares poderia ser a exibida na
Figura 7.3.
A definição das variáveis lingüísticas, bem como de suas funções de pertinência,
entretanto, deve agregar um conhecimento especialista a respeito do problema.
Sobre as variáveis lingüísticas, são então definidas operações tais como, adição,
subtração, multiplicação e divisão, a serem utilizadas em processos de agregação e
inferência.
Uma possível proposta para modelagem nebulosa do processo decisório em
questão, ou seja uma forma para quantificação do valor percebido (VP) dados os
benefícios e sacrifícios percebidos por um conjunto de entrevistados (especialistas ou
responsáveis institucionais) é a que se segue.
MÁX
µ MUITO        BAIXO              MÉDIO                  ALTO              MUITO
BAIXO                                                                                           ALTO
1.0
BP1
Figura 7.3 – Exemplo de uma variável lingüística
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Considere:
BPij : opinião do entrevistado j a respeito do benefício percebido i;
CBij : expertise  do entrevistado j para opinar sobre BPi;
SPij : opinião do entrevistado j a respeito do sacrifício percebido i;
CSij : expertise do entrevistado j para opinar sobre SPi;
VBPi: valor agregado da opinião de todos os entrevistados a respeito do benefício
percebido i;
VSPi: valor agregado da opinião de todos os entrevistados a respeito do sacrifício
percebido i;
VPB: Valor percebido de benefícios em geral;
VPS: Valor percebido de sacrifícios em geral;
VP: valor percebido final.
1ª Etapa: Cálculo do valor agregado dos BPij e SPij a partir da agregação nebulosa da
opinião dos entrevistados, considerando o grau de expertise (ou a confiança da resposta)
de cada um deles, resultando em um único valor para cada atributo analisado, ou seja, os
valores de VBPi e VSPi.
A agregação nebulosa pode ser feita de várias formas como operadores de
média, mediana, max, min,  híbridos, entre outros (BUCKLEY, 1984; GHYYM, 1999;
PARK e DONGHAN, 2000). Após agregação pode-se obter um valor numérico para o
agregado, através de um processo de defuzzificação46.
A Figura 7.4 representa simbolicamente esta etapa da modelagem, considerando
a opinião de dois entrevistados.
                                                          
46
 Defuzzificação é o processo de tornar uma variável qualitativa (ou fuzzy) em uma variável quantitativa
(crisp ou não fuzzy)
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Figura 7.4 – Exemplo ilustrativo da agregação das opiniões de dois especialistas sobre
um dado benefício percebido BP1 e um sacrifício percebido SP1
2ª Etapa: Inferência dos valores percebidos de benefícios e sacrifícios em geral, ou seja,
a obtenção dos valores VPB e VPS dados os valores de VBPi e VSPi.
O processo de inferência nebulosa baseia-se em regras envolvendo como
antecedentes as variáveis de entrada e como conseqüentes as variáveis de saída. Nesta
etapa da modelagem, os VPS e VPB são as variáveis de saída, obtidas através de regras
de inferência cujos antecedentes são condições a respeito dos VBPi e VSPi. A seguir, é
ilustrado um exemplo de regra nebulosa.
A Figura 7.5 ilustra esta etapa da modelagem. A título de exemplo hipotético,
considere que os valores agregados VBP1 e VBP2 são 6.88 e 5.0, respectivamente.
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Figura 7.5 – Inferência nebulosa do valor percebido dos benefícios em geral
O mesmo processo deve ser obtido para obtenção do VSP.
3ª Etapa: De posse dos valores de VBP e VSP, o valor percebido final poderia ser
calculado como a diferença entre esses, ou seja:
0.75
0.25
        10
µ MUITO           BAIXO                  MÉDIO                 ALTO              MUITO
BAIXO                                                                                                 ALTO
6.88
VBP1
        10
µ
MUITO           BAIXO                   MÉDIO                   ALTO                   MUITO
BAIXO                                                                                                          ALTO
5.0
1.0
VBP2
VBP1 é MÉDIO com µ=0.25
VBP1 é ALTO com µ =0.75
VBP2 é MÉDIO com µ =1.0
BASE DE REGRAS:
SE (VBP1 é MÉDIO) E (VBP2 é MÉDIO) ENTÃO (VPB é MÉDIO)
SE (VBP1 é ALTO) E (VBP2 é MÉDIO) ENTÃO (VPB é ALTO)
.
.
.
SE...
        10
µ MUITO                 BAIXO                           MÉDIO                       ALTO                       MUITO
BAIXO                                                                                                                               ALTO
1.0
VPB
AGREGA
SAÍDAS
VBP
E
DEFUZZIFICA
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VP = VBP – VSP      (equação 7.1)
A opção com maior valor percebido é a mais indicada para a negociação, interna
e externa, das condições do acordo.
A próxima subseção apresenta sugestões para operacionalizar a etapa de geração
do acordo de transferência de tecnologia segundo a abordagem proposta neste trabalho.
7.1.3 Etapa de Geração do Acordo de transferência de tecnologia
Na etapa decisória, sugeriu-se uma abordagem simplificada e outra baseada na
lógica nebulosa (ou fuzzy) para o estabelecimento dos valores percebidos de cada opção
identificada pelos gestores como candidata à solução para os problemas identificados na
etapa exploratória. Tendo sido selecionada a opção de efetivar uma transferência de
tecnologia como a de maior valor percebido, e definida a organização com a qual o
acordo deverá ser efetivado, nesta etapa são feitas sugestões acerca da
operacionalização do processo de geração do acordo.
Nesta fase do processo, os gestores já deverão ter um conhecimento mais
profundo do que a organização espera obter com transferência de tecnologia e o que ela
espera fornecer em troca, bem como já deverá existir uma organização interessada em
negociar.  Nas etapas anteriores possibilitou-se que áreas e atores-chave da organização,
na condição de especialistas, formassem uma percepção panorâmica das conseqüências
positivas e negativas da transferência de tecnologia. Nesta nova etapa, os gestores serão
conduzidos ao aprofundamento da compreensão, avaliação, e negociação de um acordo
de transferência de tecnologia.
Um dos principais fundamentos nesta etapa da abordagem é a preparação dos
gestores para o processo de  negociação. Parte-se da premissa que um negociador que
conheça seu objetivo e tenha idéia de como atingi-lo, terá maiores chances de configurar
um acordo que crie o valor desejado pela organização. Assim sendo, a parte
fundamental desta etapa é a construção de um mapa de hierarquia de valor, baseado no
modelo de cadeia de meios-fim, com o objetivo de: (1) determinar as condições formais
que a organização pretende colocar no contrato; (2) determinar as condições informais
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que a organização acredita serem essenciais para o sucesso da transação; e (3)
determinar as principais ações que a organização acredita serem necessárias para o
sucesso da transação.
Em última instância, a construção de um mapa hierárquico de valor é uma
tentativa de estabelecer os meios, denominados atributos (as condições formais,
informais e as atitudes) para se chegar ao fim desejado (o estado final desejado). Desta
forma, a partir do estabelecimento do estado final desejado pela organização, pretende-
se chegar a uma configuração de atributos do acordo de transferência de tecnologia que
tenha o potencial de levar a organização a alcançar  este estado final e,
consequentemente, criar o valor desejado. Após terem sido estabelecidos os atributos
relevantes para a organização, os mesmos são negociados com a outra parte interessada,
num processo de acomodação das demandas e ofertas das organizações. Finalmente, são
feitos os ajuste finais e o acordo é gerado.
A construção de um mapa de hierarquia de valor pode ser feita de duas formas:
seguindo uma abordagem de cima-para-baixo (top-down approach) ou uma abordagem
de baixo-para-cima (bottom-up approach ). A abordagem de baixo-para-cima, em que
primeiro são estabelecidos os atributos, para em seguida serem estabelecidas as
conseqüências geradas e, finalmente, os estados finais desejados, é a mais utilizada em
pesquisas de marketing (GUTMAN, 1991; REYNOLDS e GUTMAN, 1988; PARRY,
2001) para aumentar a compreensão dos fornecedores sobre as ligações entre os
atributos de um produto e a escolha dos consumidores, com base na premissa de que as
escolhas são feitas segundo a percepção dos benefícios e sacrifícios que o uso ou posse
do produto confere ao usuário e que reforcem os seus valores pessoais. A premissa do
modelo de cadeia de meios-fim considera que “o motivo pelo qual um consumidor
prefere um atributo em particular é porque ele causa, influencia ou facilita um benefício
no próximo nível mais alto de abstração.” (GUTMAN, 1997)
O método denominado laddering (REYNOLDS e GUTMAN, 1988) tem por
objetivo auxiliar a construção de uma hierarquia de valor a partir da compreensão de
como os consumidores traduzem os atributos de um produto em associações com a
percepção das conseqüências positivas e negativas e os seus valores pessoais. O método
laddering é, sobretudo, um método de pesquisa de opinião, onde “pergunta-se ao
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entrevistado que tipos de características seriam úteis para descrever ou distinguir
diferentes marcas ou produtos de uma dada categoria de interesse” (VELUDO-DE-
OLIVEIRA e IKEDA, 2004). A partir das respostas, o pesquisador discute com os
entrevistados a razão das preferências apontadas pelo respondente, subindo a hierarquia
de valor até chegar aos valores pessoais. “O pesquisador conduz o entrevistado à
abstração, por meio de questionamentos sobre por que tal atributo (ou conseqüência) é
importante.” (VELUDO-DE-OLIVEIRA e IKEDA, 2004).
Na abordagem proposta, sugere-se um encaminhamento de cima-para-baixo para
construir a hierarquia de valor e, desta forma, estabelecer os atributos que deverão
produzir os níveis mais altos da hierarquia. Este encaminhamento permite que os
gestores, e outros interessados, mantenham o foco no resultado final desejado,
elicitando os atributos do acordo em consonância com as conseqüências desejadas.
Embora na literatura tenham sido localizadas referências sobre o uso do modelo de
cadeia de meios-fim para a explicitação dos atributos de um produto a ser projetado a
partir dos resultados desejados (COSTA, DEKKER, e JONGEN, 2004; CHIU, 2005),
não foram encontradas referências sobre métodos para construir o mapa hierárquico de
valor que mostrassem como identificar tais atributos em um movimento de cima-para-
baixo.
Neste trabalho, sugere-se o uso do método laddering de maneira adaptada, ou
seja, em um movimento descendente, no qual os respondentes são questionados,
primeiramente, sobre as motivações para a realização da transferência de tecnologia.
Esta é a parte mais natural do processo, no qual a organização compradora
provavelmente refletirá sobre os benefícios que aquela nova tecnologia lhe
proporcionará e os estados finais que ela espera atingir, enquanto a organização
vendedora refletirá sobre os benefícios que o fornecimento da tecnologia trará e,
também, sobre o novo estado final alcançado. Mas os sacrifícios também deverão ser
considerados e as organizações deverão refletir sobre os sacrifícios que estão dispostas a
realizar para obter os benefícios relatados.
Provavelmente, ao serem questionados sobre a motivação para a organização
realizar uma transferência de tecnologia, os entrevistados não darão uma resposta
relacionada ao estado final desejado, mas relatarão benefícios desejados. Os estados
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finais desejados devem estar ligados aos objetivos estratégicos.  Assim, é útil consultar
a organização sobre sua missão e visão para poder distinguir os benefícios desejados dos
estados finais desejados. Caso seja citado um dado benefício ou sacrifício, o
entrevistador deverá conduzir a entrevista tanto para cima, para descobrir os níveis de
abstração mais altos da hierarquia de valor, quanto para baixo, para descobrir os
atributos que deverão ser negociados futuramente.
O método laddering consiste de duas etapas: coleta de dados e análise e
interpretação dos resultados.
Para a coleta de dados são sugeridas duas abordagens distintas. A primeira
consiste em explorar ao máximo um elo da cadeia por vez.  Assim, após um
entrevistado ter citado um estado final desejado e uma conseqüência, deve-se buscar o
aprofundamento das relações causais deste elo até se chegar a um atributo ou ação do
acordo e só depois explorar outro elo, perguntando se haveria outra conseqüência que o
entrevistado gostaria de considerar. Uma segunda forma consiste em identificar todos os
estados finais desejados, benefícios, sacrifícios e atributos relacionados pelo
respondente, relacioná-los em uma matriz de causa-e-efeito e pedir que ele assinale as
ligações de influência que julga serem desejáveis em uma transferência de tecnologia.
O Quadro 7.4 apresenta uma sugestão de questões a serem apresentadas aos
informantes-chave da organização para a coleta dos dados junto aos respondentes. As
áreas técnica, de inovação tecnológica e transferência de tecnologia, comercial e
financeira, e a direção, entre outras, podem ser fontes de informantes-chave para
responder aos questionários.
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Nome do Respondente
Formação:
Cargo:
Tempo de experiência na área de atuação:
Setor:
i) ASPECTOS: Estratégicos, Mercadológicos, Relacionados à tecnologia, Relacionados
à prestação de serviços, Relacionados ao processo produtivo, do relacionamento,
Pessoais, Organizacionais, Legais, Ambientais, Sociais.
ii) ÁREAS/ SETORES: Direção, Comercial, Transferência de Tecnologia e Inovação,
Pessoal, Financeiro, Compras, P&D, Produção, Logística
1.  ESTADO FINAL DESEJADO (para orientação, considerar os aspectos relacionados
em (i) e as áreas/setores da organização relacionados em (ii))
1.1 Quais as motivações para a sua organização realizar a transferência de tecnologia?
1.2 Que posição o Sr.(a) acredita que sua organização irá alcançar ao realizar a
transferência de tecnologia?
1.3 Qual estado ou resultado final o Sr.(a) espera que a sua organização alcance após ter
realizado a transferência de tecnologia?
2. CONSEQÜÊNCIAS: BENEFÍCIOS E SACRIFÍCIOS (para orientação, considerar os
aspectos relacionados em (i) e as áreas/setores da organização relacionados em (ii))
2.1 Como o senhor acha que uma transferência de tecnologia poderia ajudar, influenciar
ou facilitar a sua organização a alcançar o resultado final desejado?
2.2 Quais benefícios o Sr.(a) acredita que influenciariam, causariam ou facilitariam o
alcance do estado ou resultado final desejado?
2.3 Quais sacrifícios o senhor (a) acredita que seriam tolerados pela organização para
alcançar os resultados finais desejados?
3. ATRIBUTOS
3.6 Quais ações o senhor acredita que sua organização deveria tomar para alcançar os
benefícios relacionados anteriormente?
3.7 Quais características ou atributos o senhor acredita que o acordo de transferência
de tecnologia deve ter para resultar nos benefícios relacionados?
3.8 Quais ações o senhor acredita serem necessárias para que os sacrifícios tolerados
sejam alcançados?
3.9 Quais características ou atributos o senhor acredita que o acordo de transferência
deve para que os sacrifícios tolerados estejam dentro do esperado?
QUADRO 7.4 – Método Laddering: Sugestão de questionário para coleta de dados
O decorrer, hipotético, de uma entrevista poderia ser:
Entrevistador: - Quais as motivações para a sua organização licenciar a tecnologia?
Respondente: - Aumentar a visibilidade da minha organização (Tal resposta indica um
benefício.)
Entrevistador: - Por que o Sr. acha importante aumentar a visibilidade da sua
organização?
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Respondente: - Porque assim conseguimos mais clientes.
Entrevistador: - Por que é importante conseguir mais clientes?
Respondente: - Para aumentar as vendas
Entrevistador: - Por que é importante aumentar as vendas?
Respondente: - Para que minha empresa se torne líder no mercado (Tal resposta indica
um estado final desejado, relacionado à visão institucional.)
 Entrevistador: - Considerando a transferência de tecnologia, o que você acha que
influenciaria ou causaria o aumento da visibilidade da sua empresa?
Respondente: - Uma tecnologia de primeira linha, similar à importada, durável e com
design moderno e um bom trabalho de divulgação seriam desejáveis para aumentar a
visibilidade da organização. (Tal resposta indica atributos.)
Na Figura 7.5 são mostrados os elos resultantes desta entrevista hipotética:
Este processo de identificação dos elos da hierarquia de valor deve prosseguir
até o entrevistador perceber que as respostas estão se repetindo.
A análise dos dados no método laddering é realizada em três etapas: (a) análise
do conteúdo das entrevistas; (b) estruturação da matriz de implicação; e (c) construção
do mapa hierárquico de valor.
Conseguir
mais clientes
Aumentar as
vendas
Tornar-se líder
no mercado
Tecnologia
de 1a linha
Tecnologia
Durável
design
moderno
Divulgação
Aumentar a
visibilidade
Atributos
Conseqüências
Estado Final
desejado
Figura 7.5 – Elos da Hierarquia de Valor: exemplo hipotético
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A análise de conteúdo tem por objetivo desenvolver uma representação fiel à
estrutura de pensamento das pessoas entrevistadas. Nos casos em que houver mais de
um respondente, deverão ser feitas agregações das respostas similares em uma matriz de
implicação.
A estruturação da matriz de implicação pode ser feita colocando-se na coluna os
atributos, as conseqüências e os estados finais desejados e atribuindo-lhes números
seqüenciais; enquanto na linha, são dispostas somente as conseqüências e os estados
finais desejados, com a mesma numeração dada na coluna. Nesta etapa, conta-se a
freqüência com que cada ligação foi citada pelos respondentes e são feitas as ligações
entre as causas e os efeitos, unido atributos, conseqüências e estados finais desejados
(GUTMAN, 1997; VRIENS e HOFSTEDE, 2000; RUSSEL et al., 2004). Outra
possibilidade é criar duas matrizes: uma de conseqüências e estados finais desejados e
outra de atributos e conseqüências, todos definidos a priori, nas quais os respondentes
indicam as relações entre atributos e conseqüências e entre conseqüências e estados
finais (HOFSTEDE et al., 1998).
Alguns autores sugeriram técnicas para agregar e representar as ligações
cognitivas dos respondentes (GUTMAN (1982); GUTMAN e REYNOLDS (1988);
GUTMAN (1997); VELUDO_DE-OLIVEIRA e IKEDA (2005); PARRY (2001),
WOODRUFF e GARDIAL (1996)). Após as relações terem sido identificadas, o mapa
de hierarquia de valor é construído.
Uma crítica a este método, também chamado soft laddering é a dependência da
experiência e habilidade do pesquisador/entrevistador, a dificuldade em implementá-lo
em larga escala e a sua validade preditiva. (VELUDO-DE-OLIVEIRA e IKEDA, 2004).
Quanto à validade do método, GRUNERT e GRUNERT (1995) consideram que o
mesmo não produz vieses quanto aos dados brutos, pois, ainda que o entrevistador
influencie a entrevista, ele não vai sugerir atributos, conseqüências e estados finais
desejados, de forma que o entrevistado segue sua própria estrutura cognitiva para
revelar os elos entre os níveis da hierarquia de valor. A análise de conteúdo, entretanto,
sofre críticas de CHI-FENG (2002), pois este acredita que o agrupamento em
constructos similares pode sofrer influência da própria estrutura cognitiva do
pesquisador/entrevistador.
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Uma variante do soft laddering é denominada hard laddering, e tem como
principal característica uma maior estruturação na coleta de dados, demandando menos
habilidade do pesquisador durante a entrevista (RUSSEL et al. 2004).
Como já ressaltado, a importância da construção da hierarquia de valor reside em
algumas premissas: (1) ao discutir as várias nuances da transferência de tecnologia, a
compreensão das relações de causa-e-efeito entre o instrumento que rege a relação entre
as duas organizações e os benefícios e sacrifícios gerados aumenta; (2) o negociador
toma um lugar de vantagem na negociação, por saber aonde quer chegar (estado final
desejado) e como fará para chegar (atributos); (3) o envolvimento das diversas áreas
interessadas ou envolvidas com a transferência de tecnologia torna o processo mais
transparente e os gestores, mais comprometidos47 e conscientes da transação; (4)
benefícios e sacrifícios intangíveis, mas relevantes, podem aflorar e (5) o aprendizado
sobre processos de geração de acordo de transferência de tecnologia deve ser acelerado
pelo uso da abordagem, podendo chegar a um ponto em que as diversas conseqüências
possíveis e atributos já estarão predefinidos, cabendo aos gestores analisar as possíveis
ligações para gerar o estado final desejado.
Finalizada a definição dos atributos desejáveis do acordo, a organização passará
à fase de negociação. A negociação é um processo de tomada de decisão conjunta cuja
motivação dos negociadores é convergir para um acordo mutuamente valoroso. No
processo de negociação, as partes interessadas equilibram ações cooperativas com ações
competitivas, definindo cláusulas contratuais que garantam, ou pretendam garantir, que
o resultado final será o desejado por ambas.
Nas instituições científicas e tecnológicas, o pesquisador costuma ser o contato
nas relações com o setor privado, embora esteja havendo um movimento de
especialização de profissionais destas instituições, geralmente ligados aos seus NIT,
para conduzirem ou auxiliarem as negociações. Este trabalho sugere que os
profissionais responsáveis pela negociação participem do processo de definição dos
                                                          
47
 O estilo de gestão do dirigente máximo pode tanto facilitar, quanto impedir o uso de uma abordagem na
qual são feitas discussões abertas sobre as expectativas dos grupos da organização envolvidos na
transferência de tecnologia.
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atributos do acordo e tenham informações que os permitam negociar sem comprometer
as posições definidas pela organização.
Esta subseção foi dedicada à apresentação de sugestões para tornar operacional a
abordagem proposta neste trabalho. As sugestões, embora consistentes e coerentes com
a literatura e as evidências identificadas no trabalho, são especulativas, merecendo
verificação por intermédio de aplicações em situações reais e trabalhos futuros de
aprofundamento conceitual e teórico.
7.2 Desenvolvimentos Futuros
A pesquisa realizada pretendeu contribuir para propiciar a geração de acordos de
transferência de tecnologia com maior potencial de criação de valor. A revisão da
literatura e um estudo de caso representativo foram a base para a construção da
abordagem proposta para lidar com esta questão. Contudo, há espaço para vários
desenvolvimentos futuros para lapidar e aumentar a compreensão sobre processos de
geração de acordos de transferência de tecnologia, a iniciar-se pelas sugestões
apresentadas na seção anterior para tornar operacional a abordagem proposta neste
trabalho.
Também uma oportunidade de desenvolvimento é a replicação do estudo em
outros casos de transferência de tecnologia. O objetivo seria o de possibilitar a validação
da abordagem sugerida. Uma variante deste estudo seria a aplicação da abordagem em
um caso real e verificar se o resultado final da transferência de tecnologia confirma ou
refuta as proposições do estudo. A maior dificuldade pode ser o tempo necessário para
se observar todo o processo de decisão e geração do acordo até a obtenção dos
resultados finais de uma transferência de tecnologia.
Uma deficiência deste estudo, que poderia ser abordada, é o estabelecimento de
uma metodologia para medir o valor percebido de uma transferência de tecnologia por
uma organização ao longo do tempo. Primeiramente, seria preciso pesquisar como
identificar os benefícios e sacrifícios relevantes ou representativos que comporiam a
medida agregada do valor percebido. Seria necessário discutir se o valor percebido é
melhor representado pela diferença entre benefícios e sacrifícios, pela razão ou por um
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trade-off  entre eles. Também seria preciso avaliar com qual relevância cada benefício e
sacrifício afetariam a composição do valor. Como poderiam ser desenvolvidas medidas
psicométricas, da percepção dos benefícios e sacrifícios?
Uma possibilidade seria o uso do instrumento denominado SERVQUAL.
Desenvolvido por PARASURAMAN, ZEITHAML E BERRY (1988), este instrumento
é fundamentado nas premissas de que a percepção do consumidor sobre a qualidade de
um serviço é um constructo multidimensional e a sua avaliação consiste na percepção da
diferença entre as expectativas que o consumidor tem da qualidade dos serviços
prestados por fornecedores assemelhados (por exemplo, a facilidade de acesso aos
técnicos da organização) e suas avaliações sobre a prestação do serviço recebido.
Apesar da diferença conceitual em relação à análise de benefícios e sacrifícios em
serviços e em transferência de, o conceito de medição da percepção das diferenças entre
os benefícios e sacrifícios seria um ponto de partida para a pesquisa. Outra abordagem
possível é o uso da lógica fuzzy, sugerida anteriormente, para medir e agregar as
opiniões dos especialistas acerca dos benefícios e sacrifícios percebidos de forma que
seja possível identificar a opção de maior valor.
Outra questão relevante é o método utilizado para construir a hierarquia de valor.
A sistematização do uso do método laddering de cima-para-baixo, nas modalidades soft
laddering e hard laddering, seria de grande valia para a definição da melhor
configuração dos atributos do acordo, mas também seria útil para o desenvolvimento da
área de projetos de produto.
231
CAPÍTULO 8 - CONCLUSÃO
Os estímulos à inovação tecnológica no Brasil ganharam destaque nas esferas
governamentais, acadêmicas e do setor econômico. A hélice tripla parece ter sido
acionada a partir da percepção destas esferas do potencial de criação de valor que os
aguardava, caso unissem seus esforços. Uma classe de atividades incentivada pelo
governo dentro deste contexto é a transferência de tecnologia gerada em suas
instituições científicas e tecnológicas para o setor produtivo da economia. A Lei de
Inovação (Lei 10.973/2004) surgiu para incentivar o lado fornecedor da tecnologia,
enquanto a Lei do Bem (Lei 11.196/2005) busca, entre outros objetivos, incentivar o
lado consumidor da tecnologia. Este trabalho não pretendeu discutir as referidas leis ou
a sua efetividade, apenas tomou-as como condições de contorno, concentrando os
esforços no processo que envolve a decisão de transferir ou adquirir uma tecnologia e,
especialmente, no processo de geração de um acordo de transferência de tecnologia.
Acordos de transferência de tecnologia são projetados para governar a troca de um
recurso em particular: o conhecimento (BESSY e BROUSSEAU, 2006). Este trabalho
sugere uma abordagem para auxiliar os gestores a projetar acordos de transferência de
tecnologia com maior potencial de criação de valor para suas organizações.
Embora acordos de transferência de tecnologia venham sendo firmados há
décadas no Brasil, o tipo de acordo estudado nesta tese resulta de atividade ainda
recente. O interesse deste trabalho está em acordos de transferência de tecnologia do
setor público para o privado, com algum tipo de remuneração para o inventor, seja
fração de royalties, bolsa de estímulo à inovação ou vantagem pecuniária, prevista na
Lei de Inovação. Esta condição foi imposta porque a remuneração ao pesquisador é um
dos grandes incentivos para que sejam buscadas interações com o setor produtivo.
Por ser uma atividade recente no Brasil, os gestores ainda têm pouco, ou
nenhum, conhecimento e experiência na geração de um acordo de transferência de
tecnologia. Este trabalho pretendeu responder a seguinte questão de pesquisa: como
estabelecer um acordo de transferência de tecnologia que aumente o potencial de
criação de valor para as organizações envolvidas? Para responder esta questão foram
buscadas referências na literatura sobre trocas organizacionais, valor e acordos de
transferência de tecnologia. O resultado desta busca foi a sugestão de uma abordagem
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para auxiliar gestores das ICT e das pequenas e médias empresas, normalmente
organizações com poucos recursos, a projetar acordos de transferência de tecnologia
com maior potencial de criação de valor. As proposições em que a abordagem foi
baseada foram:
Proposição 1: A decisão de transferir ou adquirir uma tecnologia é resultado de uma
avaliação, formal ou não, do seu potencial de criação de valor em comparação com as
possíveis  alternativas à transferência. Uma forma de avaliar o potencial de criação de
valor é através da confrontação dos benefícios e sacrifícios percebidos pela organização
de cada alternativa encontrada para suprir as deficiências da organização.
Proposição 2: Tendo sido estabelecida a transferência de tecnologia como a melhor
opção para suprir as deficiências da organização, este trabalho propõe que, uma análise
criteriosa e definição dos benefícios desejados e sacrifícios tolerados pelas
organizações, seguidas de ações que visem identificar e estabelecer os atributos ou
características do acordo de transferência de tecnologia que deverão gerar estes
benefícios e sacrifícios (conseqüências), influenciam positivamente o potencial de
criação de valor de uma transferência de tecnologia.
A abordagem proposta uniu estas duas proposições e sugeriu uma seqüência de
etapas que servirão de apoio para os gestores projetarem um acordo de transferência de
tecnologia. Inicialmente, os gestores devem identificar o problema decisório, que neste
trabalho inclui a opção de transferir ou adquirir a tecnologia como uma das possíveis
soluções. Em seguida, devem ser discutidos os macro-objetivos da organização ou os
desejados estados finais de existência. A discussão sobre o problema e os objetivos da
organização devem criar um espaço de solução no qual as organizações podem buscar
opções adequadas para solucionar seus problemas.  Cada opção passará por uma análise
dos benefícios e sacrifícios percebidos e a opção com maior valor percebido será a
selecionada. A etapa posterior tratou da abordagem para gerar o acordo de transferência
de tecnologia.
Para verificar as proposições foi conduzido um estudo de um caso representativo
de uma transferência de tecnologia entre um instituto de pesquisa federal – o IEN – e
uma empresa privada fabricante de monitores de radiação – a MRA. O estudo de caso
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compreendeu a coleta de dados documentais, e a condução de entrevistas abertas com
gestores e pesquisadores das duas organizações. O estudo de caso compreendeu, ainda,
uma etapa de análise descritiva, na qual pretendeu-se confirmar a primeira proposição e
identificar possíveis relações causais para serem analisadas na etapa explanatória do
estudo de caso. A etapa explanatória pretendeu analisar evidências que confirmassem ou
refutassem a segunda proposição da tese. A análise dos dados foi feita qualitativamente.
Foi observado que o processo decisório do IEN foi conduzido pelas percepções
dos gestores, embora a deficiência identificada (atrasos nas entregas dos equipamentos)
tenha sido confirmada quantitativamente (100% de atrasos no último ano de produção).
Também pode ser observada a predominância da percepção dos benefícios da opção
escolhida (a transferência da tecnologia) e a predominância da percepção dos sacrifícios
das outras opções (manter a produção ou parar a produção). As evidências mostraram
que um tipo rudimentar de análise de benefícios e sacrifícios foi feita para justificar a
decisão do IEN por transferir a tecnologia. Pareceu, no entanto, que a decisão já havia
sido tomada e os benefícios foram citados para sustentar esta decisão. O que não
invalida a proposição de que decisões são feitas com base na percepção de benefícios e
sacrifícios, apenas mostra que só foram explicitados os benefícios que o gestor
considerou relevantes para justificar a transferência de tecnologia como a melhor opção.
A MRA também privilegiou a percepção dos benefícios que o licenciamento
produziria, deixando a percepção dos sacrifícios para a etapa posterior, na qual o
relacionamento com o IEN se aprofundou.
Se houvesse sido utilizada a abordagem proposta, outras percepções poderiam
ter surgido, além de ter estimulado os gestores a analisarem os sacrifícios. Dois
exemplos foram a redução da competência em instrumentação eletrônica e a introdução
de melhorias na tecnologia. Esta última poderia ter sido lembrada pela empresa mesmo
em construções tradicionais do acordo, mas a perda de competência, provavelmente
não, a não ser que fossem realizadas análises de impacto da transferência de tecnologia.
Não se pode afirmar que a escolha das organizações pela transferência de tecnologia,
caso tivessem analisado os sacrifícios percebidos teria sido diferente, mas
provavelmente mais consciente, conforme citou o chefe da CGES/IEN na entrevista
para este trabalho (2007).
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Mesmo que a análise dos benefícios e sacrifícios das opções do IEN e da MRA
para solucionar suas deficiências não tenha sido feita à exaustão, foi possível afirmar
que os gestores basearam suas decisões na percepção de alguns benefícios e alguns
sacrifícios (embora seletivamente). A análise sistemática dos benefícios e sacrifícios de
cada opção pode ser considerada uma prática salutar para auxiliar tomadas de decisão.
Após a análise descritiva, foi realizada a análise explanatória, cujo objetivo era
identificar relações de causa e efeito entre a avaliação prévia dos benefícios e sacrifícios
e a posterior definição dos atributos do acordo e o alcance do resultado ou do estado
final desejado. A maior parte dos grupamentos analisados de benefícios-atributos-
resultado e sacrifícios-atributos-resultado, confirmou a segunda proposição. As
situações em que não foi confirmada a segunda proposição mostraram que os atributos
identificados pela organização não foram suficientes para gerar o resultado esperado. De
fato, não há garantias de que os atributos definidos sejam capazes de conduzir o
processo ao resultado final desejado. Ciente disso, neste trabalho sugere-se que o
esforço de fazer uma análise exaustiva, envolvendo as áreas e profissionais associados
com a transferência de tecnologia, pode minimizar estes resultados insatisfatórios e
aumentar o potencial de criação de valor.
Embora não tenha sido o objetivo desta tese, foram sugeridos dois métodos,
ainda não testados ou validados neste tipo de aplicação, para operacionalizar a
abordagem proposta: o uso da lógica fuzzy, para classificação dos valores percebidos de
cada opção de solução com base nas percepções de especialistas, e o uso do método
laddering, para construção do mapa hierárquico de valor de um acordo de transferência
de tecnologia.
A questão-guia do estudo - como gerar acordos de transferência de tecnologia
com maior potencial de criação de valor? - foi respondida através da sugestão de uma
abordagem que priorizasse a identificação e análise de algumas vertentes dos benefícios
e sacrifícios de uma transferência de tecnologia. A premissa desta sugestão é que as
pessoas em geral, e os gestores em particular, fazem suas escolhas com base na
possibilidade de criar valor para si ou para a sua organização e o critério para julgar se a
opção escolhida é a melhor é que os benefícios percebidos sejam maiores e mais
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importantes que os sacrifícios. A abordagem sugere que: (1) Caso haja mais de uma
opção alternativa à transferência de tecnologia, sejam identificados e analisados o
estado ou o resultado final desejado e os benefícios e sacrifícios percebidos de cada
opção. A opção com melhor relação de benefícios e sacrifícios, ou seja, com maior valor
percebido dever ser a melhor candidata à efetivação da transferência de tecnologia. (2)
Tendo sido escolhida a melhor opção, deve ser feita uma revisão do resultado final
esperado e identificados os benefícios desejados, os sacrifícios tolerados, e os sacrifícios
indesejados pela organização. Posteriormente, os gestores e outros profissionais
qualificados devem fazer inferências sobre os atributos do acordo que causariam ou
influenciariam aqueles benefícios e sacrifícios. (3) Os atributos devem ser negociados
com a outra organização e, finalmente, (4) são feitos ajustes finais para definir o acordo
de transferência de tecnologia.
A principal contribuição desta abordagem, contudo, é a mudança no modus
pensanti dos gestores, normalmente restrito à percepção e consideração dos benefícios e
na construção do acordo a partir de modelos de contrato prontos. Esta abordagem
estimula os gestores, pesquisadores e inventores a raciocinar a construção do acordo
com foco no futuro, sob o ponto de vista positivo e negativo, mas buscando elementos
no presente que possam influenciar positivamente o resultado final da transferência de
tecnologia. Possivelmente, ao se usar a abordagem proposta em um caso real, a
construção do acordo será um misto de avaliação dos benefícios e sacrifícios, seguida da
definição de alguns atributos com o uso de um modelo de acordo com cláusulas
contratuais básicas.  Também é possível que sejam identificados elementos básicos que
poderão compor a hierarquia de valor de uma organização.  A partir desses elementos,
os gestores podem identificar os elos relevantes para um particular acordo de
transferência de tecnologia e pesquisar se ainda há outros elos não revelados. O Quadro
8.1 apresenta elementos que poderiam compor um mapa hierárquico de valor,
compilados de publicações relevantes consultadas no desenvolvimento deste trabalho
complementados e organizados pela autora.
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ESTADOS OU RESULTADOS FINAIS DESEJADOS
• Alavancar pesquisa e desenvolvimento em uma área de interesse
• Desenvolver a economia local
• Liderar o mercado
• Prover retorno ao investimento dos sócios/acionistas
• Realizar a função social da ICT
• Ser referência em pesquisa e desenvolvimento
BENEFÍCIOS SACRIFÍCIOS
• Obter melhores oportunidades para exportar
produtos produzidos a partir da transferência
de tecnologia
• Obter acesso ao mercado local
• Obter vantagens legais
• Atender requerimentos legais
• Adotar tecnologias avançadas
• Ter acesso a financiamentos
• Aumentar a visibilidade da organização
• Acessar novos conhecimentos
• Acessar novas habilidades/competências
• Lançar novos produtos
• Lançar nova empresa
• Iniciar um novo negócio
• Obter vantagem competitiva
• Reduzir os custos
• Reduzir riscos
• Aumentar lucros
• Obter fundos para pesquisa
• Melhorar imagem/reputação
• Fomentar áreas de pesquisa
• Motivar a força de trabalho
• Fazer reserva de mercado
• Desenvolver dependência do fornecedor da
tecnologia
• Atrofiar a capacidade de projetar e desenvolver
internamente a tecnologia
• Desenvolver dependência dos recursos da
empresa
• Pagar royalties
• Atrofiar ou destruir áreas de pesquisa
• Enfrentar a burocracia pública
• Prestar Assistência técnica
• Realizar auditorias na empresa licenciada
• Desmotivar a força de trabalho
• Ter a tecnologia subutilizada pela licenciadora
• Receber menos royalties do que o esperado
• Reduzir a força de trabalho
• Elaborar documentação técnica
• Arcar com custos de proteção da patente
• Criar disputas entre áreas internas
ATRIBUTOS
• Complexidade e nível de desenvolvimento da tecnologia
• Capacidade tecnológica do comprador e habilidade de usar ou adaptar a tecnologia que está sendo
comprada
• Relevância, disponibilidade e custo de tecnologias alternativas
• Valor final a ser pago pela tecnologia
• Suporte técnico durante e após a transferência
• Direitos sobre melhorias ou adaptações feitas pelo comprador da tecnologia
• Tamanho da empresa
• Tamanho do mercado
• Grau de maturidade da tecnologia
• Complexidade da Tecnologia
• Setor tecnológico
• Demanda pela tecnologia
• Número de competidores
• Tipo de relacionamento: longo prazo, curto prazo
• Garantia da tecnologia
• Indenização
• Necessidade de suporte técnico ou treinamento
• Mecanismo de pagamento: preço fechado, Lump-sum, royalties
• Percentual de royalties
QUADRO 8.1 – Exemplos de elementos que poderão estar presentes em um mapa
hierárquico de valor
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ATRIBUTOS (cont.)
• Pagamento mínimo pelo uso da tecnologia
• Mecanismo de governança do acordo: comitê de supervisão, intermediação
• Possibilidade de renegociação do contrato
• Duração do contrato
• Salvaguardas: cláusulas de exclusividade
• Cláusulas de restrição de uso da tecnologia
• Cláusulas de encerramento do acordo
• Capacidade técnica da organização
• Comprometimento dos inventores/pesquisadores
• Confiabilidade da organização
• Experiência da organização
• Conhecimento do mercado
QUADRO 8.1 (cont.) – Exemplos de elementos que poderão estar presentes em um mapa
hierárquico de valor
FONTES:  BESSY e BROUSSEAU, 1998; WIPO, 2005; LUNDQUIST, 2003;
SEGATTO, 1996; LEE e WIN, 2004; DE MATTOS, SANDERSON E GONÇALVES-
NETO, 2003
Algumas questões relevantes foram propostas para a construção do acordo: (1)
Os objetivos estratégicos da organização devem balizar todo o processo decisório. Os
gestores, pesquisadores, técnicos, tomadores de decisão, e todos os envolvidos na
transferência de tecnologia devem ter conhecimento da missão da organização e da sua
visão de futuro, para que, idealmente, as decisões tomadas não sejam contrárias à estes
componentes estratégicos. (2) Os possíveis estados ou resultados finais desejados
devem ser discutidos internamente, dentro do limite hierárquico estabelecido pelo gestor
responsável e no prazo disponível. (3) As áreas envolvidas devem ser consideradas na
análise e, se for o caso, consultadas, para aumentar a garantia de que os aspectos mais
relevantes para o sucesso da transferência de tecnologia sejam discutidos. (4) A
negociação dos atributos deve ocorrer no sentido de buscar soluções satisfatórias para
ambos, sem que a ICT tenha que desprezar os benefícios que poderá auferir. Isto é
importante para motivar o ciclo de inovação dentro da instituição.
Como resultado final do estudo, conclui-se que a abordagem proposta pode ser
útil para auxiliar gestores a construir acordos de transferência de tecnologia com
potencial de criação de valor aumentado. Chegou-se a esta conclusão através da
realização de um estudo de caso representativo, que confirmou as proposições feitas.
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No trabalho verificou-se a possibilidade de utilização da abordagem proposta
para a construção de acordos de transferência de tecnologia em contextos similares.
Aplicações práticas e outros estudos possibilitarão ampliar a compreensão dos processos
de geração de acordos de transferência de tecnologia público-privada, bem como testar a
abordagem controladamente.
Diante do exposto e do objetivo deste trabalho, conclui-se que, adotando-se uma
abordagem que se coaduna com as estratégias da instituição, exorta a participação do
pessoal da instituição, e explicita exaustivamente as implicações da transferência, é
possível gerar acordos de transferência de tecnologia com maior potencial de criação de
valor do que os acordos atualmente celebrados.
239
BIBLIOGRAFIA
ABIPTI - Associação Brasileira das Instituições de Pesquisa Tecnológica, 2005,
“Iniciativa Inédita da Comissão Nacional de Energia Nuclear premia inventores”,
Gestão C&T, Brasília, n. 382, Ano 6. Disponível em:
http://www.gestaoct.org.br/eletronico/jornais/numero382.htm#manchete8
ABRANTES, A., Galeria de Inventores Brasileiros. Disponível em:
http://www.inova.unicamp.br/inventabrasil/yfisica.htm
ACUFF, F. , 1998, Como negociar qualquer coisa com qualquer pessoa em qualquer
lugar do mundo. 1 ed. São Paulo, Editora SENAC.
ALLEE, V. 2000, “Reconfiguring the Value Network”, The Journal of Business
Strategy, v. 21, n. 4 (Jul/Ago), p.36.
ALLEE, V., 2002, A value network approach for modeling and measuring intangibles.
White paper presented at Transparent Enterprise, Madrid, November. Disponível em:
http://www.value-networks.com/howToGuides/A_ValueNetwork_Approach.pdf
ANDRADE, R., 1990. “A qualidade deve ser definida pela necessidade”, Gazeta
Mercantil, 15 de dezembro, São Paulo.
________, 1991, “Melhoria da qualidade: como começar?”, In: Anais do XI Encontro
Nacional de Engenharia de Produção – ENEGEP, Rio de Janeiro
________, 1995, Ciclo de Troca, Working Paper, Área de Engenharia do Produto e
Gerência da Produção – COPPE/UFRJ
ASSAFIM, J., 2005, A transferência de tecnologia no Brasil. 1 ed. Rio de Janeiro,
Lumen Juris.
BAGOZZI, R., 1975, “Marketing as exchange”, Journal of  Marketing, v. 39, n. 4, p.
32.
BEINHOCKER,E., 2007, Origin of Wealth: Evolution, Complexity, and the Radical
Remaking of Economics. 1 ed. Boston: Harvard Business School.
BERVERLAND, M. e LOCKSHIN, L., 2003, “A longitudinal study of
customers´desired value in business to business markets”, Industrial Marketing
Management, v. 32, p. 653-666.
BESSY, C. e BROUSSEAU, E., 1998, “Technology licensing contracts features and
diversity”, International Review of Law and Economics, v.18, n.4, 451-489.
BESSY, C., BROUSSEOU, E. e SAUSSIER, S., 2002, “The diversity of technology
licensing agreements”, Institut National de la Propriété Industrielle (French Patent
Office). Disponível em:  http://brousseau.info/pdf/CBEBEBSSDivTLA.pdf
240
BLOIS, K., 2004, “Analyzing exchanges through the use of value equations”, Journal
of Business & Industrial Marketing, v. 19, n. 4, p. 250-257.
BOWMAN, C. e AMBROSINI, V., 2000, “Value creation versus value capture:
towards a coherent definition of value in strategy”, British Journal of Management, v.
11, p. 1-15.
BRASIL, 1996, Decreto 2.553, de 16 de abril de 1998, Diário Oficial da União, Poder
Executivo, Brasília, 20 abr. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/decreto/D2553.htm
BRASIL, 2005, Decreto 5.563, de 11 de outubro de 2005. Diário da União, Poder
Executivo, Brasília, 13 out. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5563.htm
BRASIL, 1993, LEI 8.666 de 21 de junho de 1993. Diário Oficial da República
Federativa do Brasil, 22 jun., Disponível em:
 http://www.planalto.gov.br/ccivil/Leis/L8666cons.htm
BRASIL, 1996,  LEI 9.279 de 14 de maio de 1996. . Diário Oficial da União, 15 mai.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/L9279.htm
BRASIL, 2004, LEI 10.973 de 02 de dezembro de 2004. . Diário Oficial da União, 3
dez., Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm
BUCKLEY, J., 1984, “The multiple judge, multiple criteria ranking problem: a fuzzy
set approach”, Fuzzy Sets and Systems, v. 13, p. 25-37.
CABRAL, U.; MARTINS-FILHO, E.; PEITER, C.; GONÇALVES, F.; CABRAL, D. e
AMARAL, M.; 2006, “INOVA 3 - Uma experiência em gestão tecnológica para
Institutos Públicos de Pesquisa”, In: XXIV Simpósio de Gestão da Inovação
Tecnológica, Gramado, RS, 17-20 de outubro.
CELUCH, K., BANTHAM, J. e KASOUF, C. 2006, “An extension of the marriage
metaphor in buyer-seller relationship: an exploration of individual level process
dynamics”,  Journal of Business Research, v. 59, p. 573-581.
CGEE -  Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, 2002, “Programa de estímulo à
interação universidade - empresa para apoio à inovação: documento básico”, Parcerias
Estratégicas, n. 15, Brasília.
CHANARON, J. e PERRIN, J., 1987, “The transfer of research, development, and
design to developing countries: analysis and proposals”, Futures: The Journal of
Forecasting and Planning, v. 19, n. 5,  p. 503-512
CHEN e DUBINSKY, 2003, “A conceptual model of perceived customer value in e-
commerce: a preliminary investigation”, Psychology and Marketing, v.20, n.4, p.323-
347.
241
CHIU, C., 2005, “Applying means-end chain theory to eliciting system requirements
and understanding users perceptual orientations”, Information and Management, v.
42, p. 455-468.
CHOI, Y.; LEE, S.; LEE, B., 2000, “Expert judgment for nuclear energy”, Annals of
Nuclear Energy, v. 27, p.575-588.
CHRISTENSEN, C. e ROCHA, A., 1989, Marketing de Tecnologia, 1.ed, São Paulo:
Atlas.
CNEN – Comissão Nacional de Energia Nuclear, 1996, “Licenciamento de instalações
radiativas” (norma CNEN-NE-3.05), Diário Oficial da União, 19  abr. 1996
CNEN – Comissão Nacional de Energia Nuclear, 1990, Requisitos de Radioproteção e
Segurança para Serviços de Radioterapia (norma CNEN-NE-3.06), Diário Oficial da
União, 30 mar. 1990
CNEN – Comissão Nacional de Energia Nuclear, 1998, Requisitos de Radioproteção e
Segurança para Serviços de Medicina Nuclear (norma CNEN-NE-6.02), Diário Oficial
da União, 02  jun. 1998
CNEN. Instituto de Engenharia Nuclear (Rio de Janeiro, RJ), 2003, Monitor
Inteligente de Radiação MIR 7028, BR n. PI0300667-0, 28 mar. 2003
COOPER, D. e SCHINDLER, P., 2003, Métodos de pesquisa em administração, 7.ed,
Porto Alegre: Bookman.
COSTA A.; DEKKER M.; e JONGEN W., 2004, “An overview of means-end theory:
potential application in consumer-oriented food product design”, Trends in Food
Science & Technology, v.15, p. 403-415.
DAUSCHA, R. As novas leis e o estímulo à inovação.
http://www.fndc.org.br/internas.php?p=noticias&cont_key=36373. 10/04/2006
DAY, E., 2002, “The role of value in consumer satisfaction”, Journal of Consumer
Satisfaction, Dissatisfaction and Complaining Behavior, v. 15, p. 22.
DE MATTOS, C; SANDERSON, GONÇALVES-NETO, C; 2003, “What contributions
are expected of high-technology alliance partners in emerging economies? an
exploratory study of managerial perceptions in the United Kingdom and Germany”, The
Journal of Business in Developing Nations, v.7, p. 1-30
DENISON, E., 1962, “The sources of economic growth in the united states”, Comitee
for Economic Development.
DOBB, M., 1986,  “Theories of Value and Distribution Since Adam Smith” (1975); M.
Allingham, Value (1983); B. Fine, ed., The Value Dimension
242
DOE – U.S. Department of Energy, 1998, Making the Licensing Decision, out.
Disponível em: http://www.nrel.gov/docs/fy99osti/24814.pdf
ETZKOWITZ, H., 2005, “Reconstrução criativa: hélice tripla e inovação regional”,
Revista Inteligência Empresarial, n.26, abr/maio/jun.
FELDMAN, D., 1989, “Inter-institutional decision making in the technology transfer
process: some preliminary issues in the evaluation of ORNL´S”, High-Temperature
Superconductivity Pilot Center. Disponível em:
 http://www.ornl.gov/info/reports/1989/3445603193210.pdf
FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos, “O que são os fundos de C&T.”
http://www.finep.gov.br/fundos_setoriais/fundos_setoriais_ini.asp
FLINT, D. e WOODRUFF, 1997, “Customer value change in industrial marketing
relationships: a call for new strategies and research”, Industrial Marketing
Management, v.26, p.163-75.
______________, 2001, “The initiators of changes in customers’ Desired Value:
Results from a Theory Building Study”, Industrial Marketing Management, v. 30, p
321-337.
FLINT, D. e WOODRUFF, R., GARDIAL, S, 2002, “Exploring the phenomenon of
customers’ Desired Value Change in a Business-to-Business Context”, Journal of
Marketing, v. 66, p. 102-117.
FORSSTRÖM, B. Value co-creation in industrial buyer-seller partnerships –
creating and exploiting interdependecies: an empirical case study,
http://www.impgroup.org/uploads/dissertations/dissertion_19.pdf
FRANZA, R. e GRANT, K., 2006, “Improving federal to private sector technology
transfer”, Research Technology Management, v. 49, n. 3 (May/Jun), p. 36.
GADE, C. , 1998, Psicologia do comportamento do consumidor e da propaganda.
São Paulo: Pedagogia Universitária Ltda.
GHYYM, S., 1999, A semi-linguistic fuzzy approach to multi-actor decision making:
application to aggregation of experts’ judgements”, ”, Annals of Nuclear Energy, v.
26, p. 1097-1112
GIMENEZ, G., 2006, “Investment in new technology: modeling the decision process”,
Technovation, v. 26, p. 345-350.
GRÜNIG, R. e KÜHN, R., 2005, Successful decision-making: a systematic approach
to complex problems, 1 ed. Heidelberg, Springer.
GUIDDENS, A., 2002,  Sociology: introductory readings, 2 ed. Cambridge, Polity
Press.
243
GUIMARÃES, R., 2002, Transferência de tecnologia de instituições de p&d
públicas para o setor produtivo: o papel das estruturas de interface. Tese de D.Sc,
USP, São Paulo, SP, Brasil.
GUTMAN, J., 1997, “Means-end chains as goal hierarchies”, Psychology &
Marketing, v. 14, n.6, p. 545-560.
HEIDRICK, T., KRAMERS, J. e GODIN, M., 2005, “Deriving value from Industry-
University partnerships: A case study of the Advanced Engineering Materials Centre”,
Engineering Management Journal, v. 17, n. 3, p. 26.
HOFFNER, Y., 1999, Research issues on data engineering: information technology for
virtual enterprises. 9th International Workshop on RIDE-VE Proceedings.
HOFSTEDE, F., AUDENAERT, A., STEENKAMP, J., WEDEL, M., 1998, “An
investigation into the association pattern technique as a quantitative approach to
measuring means-end chains”, International Journal of Research in Marketing, v.15,
p.37-50.
HOFSTEDE, G., NEUIJEN, B, OHAYV, B. e SANDERS, B., 1990, “Measuring
organizational cultures: a qualitative and quantitative study across twenty cases”,
Administrative Science Quarterly, n. 35, p. 286-316.
HOLBROOK, M., 1994, “The nature of customer value” in: Rust, R e Oliver, R (Eds)
Service Quality: New Directions in Theory and Practice, p. 21-71, London, Sage
Publications
HORNE, C., FRAYRET, J, e POULIN, D., 2006, “Creating value with innovation:
from centre of expertise to the forest products industry”, Forest Policy and Economics,
v. 8, p. 751-761
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2007,  PINTEC – Pesquisa
Industrial de Inovação Tecnológica 2005. Rio de Janeiro, 156 p.
____________, 2005,  PINTEC – Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica
2003. Rio de Janeiro, 154 p.
____________, 2002, PINTEC – Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica 2000.
Rio de Janeiro, 104 p.
IEN – Instituto de Engenharia Nuclear, 2005, Relatório de Gestão 2004. Rio de
Janeiro, 77 p.
IEN – Instituto de Engenharia Nuclear, 2004, Relatório de Gestão 2003. Rio de
Janeiro, 85 p.
IEN – Instituto de Engenharia Nuclear, 2003a, Relatório de Gestão 2002. Rio de
Janeiro, 96 p.
244
IEN – Instituto de Engenharia Nuclear, 2002a, Relatório de Gestão 2001. 3.ed, Rio de
Janeiro, 134 p.
IEN – Instituto de Engenharia Nuclear, 2001a, Relatório de Gestão 2000. Rio de
Janeiro, 124 p.
IEN – Instituto de Engenharia Nuclear, 2000a, Relatório de Gestão 1999. Rio de
Janeiro, paginação irregular.
IEN – Instituto de Engenharia Nuclear, 2003b, Relatório Anual da Receita de
Produtos e Serviços 2003, Rio de Janeiro, não paginado
IEN – Instituto de Engenharia Nuclear, 2002b, Relatório de Anual da Receita de
Produtos e Serviços 2002, Rio de Janeiro, não paginado
IEN – Instituto de Engenharia Nuclear, 2001b, Relatório de Anual da Receita de
Produtos e Serviços 2001, Rio de Janeiro, não paginado
IEN – Instituto de Engenharia Nuclear, 2000b, Relatório de Anual da Receita de
Produtos e Serviços 2000, Rio de Janeiro, não paginado
IEN – Instituto de Engenharia Nuclear, 1999, Relatório de Anual da Receita de
Produtos e Serviços 1999, Rio de Janeiro, não paginado
JENSEN, H., 2001, “Antecedents and Consequences of Customer Value Assessments:
Implications for Marketing  Strategy and Future Research”, Journal of Retealing and
Consumer Services, v. 8, p. 299-310.
JENSEN, O. e SHERAGA, C., 1998, “Transferring technology: costs and benefits”,
Technology in Society, v.20, n.1, p.99-112.
KALATZIS, L., 2006, Valor percebido como ferramenta de decisão para tomada de
decisão: uma aplicação na indústria hoteleira utilizando a análise conjunta.
Dissertação de M.Sc. USP, São Carlos, SP, Brasil.
KOTLER, P., 1978,  Marketing para Organizações que Não Visam o Lucro. 1ed.
São Paulo, Atlas.
KOTLER, P. e ANDREASEN, A., 1996, Strategic Marketing for Nonprofit
Organizations. 5 ed. New Jersey: Prentice-Hall, Inc.
KOTLER, P. e LEE, N., 2007, Marketing no Setor Público: um Guia para um
Desempenho mais Eficaz. 1 ed. São Paulo, Artmed Editora S.A..
KREMIC, T., 2003, “Technology Transfer: a Contextual Approach”, Journal of
Technology Transfer, v. 28, n. 2, p. 149.
LACERDA, S., 2003,  “Transferência de Tecnologia nas Instituições Públicas no
Brasil”, Disponível em: <
245
http://www.tecpar.br/appi/News/Transfer%EAncia%20de%20Tecnologia%20nas%20In
stitui%E7%F5es%20P%FAblicas%20no%20Brasil.pdf >. Acesso em Maio de 2007.
LAPIERRE, J., 2000, “Customer-perceived value in industrial contexts”, Journal of
Business & Industrial Marketing, v.15, n 2/3 2000, p. 122-140.
LEE, J. e WIN, H., 2004, “technology transfer between university research centers and
industry in Singapure”, Technovation, v. 24, p. 433-442.
LEI de Inovação na Academia, 2007, INOVAÇÃO UNICAMP – Boletim dedicado à
Inovação Tecnológica , Unicamp, 17 jul. 2007. Disponível em:
http://www.inovacao.unicamp.br/report/noticias/index.php?cod=121
LINCHTETHAL, J., WILSON e D., LONG, M., 1997, “Scientific Contributions to the
Field from the Journal of Business-to-Business Marketing”, Journal of Business
Research, v. 38, p. 211-33.
LUNDQUIST, G., 2003, “A Rich Vision of Technology Transfer: Technology Value
Management”, Journal of Technology Transfer, v.28, p. 265-284.
MARTINS-FILHO, E., 1996, “A crise do Estado: reflexos nas organizações de
ciência e tecnologia do setor público”, Dissertação (Mestrado em Administração) –
Instituto COOPEAD de Administração, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de
Janeiro, 195p.
MARTINS, G., 2006, Estudo de caso: uma estratégia de pesquisa, 1.ed, São Paulo:
Atlas.
MCT – Ministério de Ciência e Tecnologia, 2005, “Pesquisadores recebem premiação
por invento”, AGÊNCIA C&T,
Disponível em: http://agenciact.mct.gov.br/index.php/content/view/27292.html
MCT – Ministério de Ciência e Tecnologia, 1998, Portaria no 88, de 23 de abr. de 1998,
Diário Oficial da República Federativa do Brasil, 24 abr., Seção I, p.15
Disponível em: http://www.propesp.ufpa.br/spi/legislacao/PortariaMCT88-98.pdf
MEC – Ministério da Educação, 1998, Portaria no 322, de 16 de abr. de 1998, Diário
Oficial da República Federativa do Brasil, 18 abr.,  Seção I. Disponível em
http://www.propesp.ufpa.br/spi/legislacao/PortariaMEC322-98.pdf
MEYER-KRAMER, F. e SCHMOCH, U., 1998, “Science-based technologies:
university-industry interactions in four fields”, Research Policy, v. 27, n.8, p. 835-851.
MOORE, M., 2007, “Criando Valor por Meio de Parcerias Público-Privadas”, Revista
do Serviço Público, v. 58, n. 2, p. 151-179 Abr./Jun..
MOWERY, D. e ROSENBERG, N., 2005, Trajetórias da Inovação: A mudança
tecnológica nos Estados Unidos da América no século XX, 1 ed., Campinas, Editora
Unicamp.
246
OBADIA, I., ALMEIDA, J., WENDHAUSEN, M. e CABRAL, S., 2003,
“Transferência da produção de equipamentos do IEN para a indústria nacional”,
Instituto de Engenharia Nuclear - Relatório Técnico – RT IEN 01/2003, Jan.
OECD – Organisation for Economic Co-operation and Development, 2006, OECD
Science, Technology and Industry Outlook, publicado em 04 dez. 2004, 250p.
PAPADAKIS, M. e LINK, A., 1997,  “Measuring the unmeasureble: cost-benefit
analysis for new business start-ups and scientific research transfers”, Evaluating and
Program Planning, v.20, n. 1, p. 91-102.
PARASURAMAN, A.; ZEITHAML, V.; BERRY, L., 1988, “SERVQUAL: A multiple-
item scale for measuring consumer perceptions of service quality”. Journal of
Retailing. Spring, v. 64, n.1, p.12-40
PARRY, M., 2001, Strategic Marketing Management: a Means-End Approach,
1ed., New York: McGraw-Hill.
PATTERSON, P. e SPRENG, R., 1997, “Modeling the relationship between perceived
value, satisfaction and repurchase intentions in a business-to-business, service context:
an empirical examination”, International Journal of Service Industry Management,
v. 8, n. 5
RAMSAY, J., 2005,  “The real meaning of value in trading relationships”,
International Journal of Operations & Production Management, v. 25, n. 6, p.549-
565.
RAPINI, M., 2007, “Interação universidade-empresa no brasil: evidências do diretório
dos grupos de pesquisa do CNPq”. Estud. Econ., v. 37, n. 1, p. 211-233.
RAZGAITIS, R., 2002, Valuation and Pricing of Technology-Based Intellectual
Property, Wiley
REYNOLDS, T. e GUTMAN, J., 1988, “Laddering Theory, method, analysis, and
interpretation”, Journal of Advertising Research, v. 28, n. 1, p. 11-31.
RING, P. e VAN DE VEN, A., 1994, “developmental processes of cooperative
interorganizational relationships”, The Academy of Management Review, v. 19, n. 1,
p. 90-118
ROGERS, E., TAKEGAMI, S. e YIN, J., 2001, “Lessons learned about technology
transfer”, Technovation, v. 21, p. 253-261.
ROKEACH, M., 1973, The nature of human values. New York, The Free Press.
ROSS, T., 2004, Fuzzy Logic with engineering applications, 2 ed., Wiley
RUSSEL, C.; FLIGHT I., LEPPARD, P., VAN LAWICK VAN PABST, J, SYRETTE,
J. e COX, D., 2004, “A comparison of paper-and-pencil and computerised methods of
“hard” laddering”, Food Quality and Preference, v. 15, n. 3, p. 279-291
247
SALACUSE, J., 1998, “So, what is the deal anyaway? Contracts and relationships as
negotiating goals”, Negotiation Journal, Janeiro, p. 5-12
SÁNCHEZ-FERNÁNDEZ, R. e INIESTA-BONILLO, M., 2006, “Consumer
perceptions of value: literature review and a new conceptual framework”, Journal of
Consumer Satisfaction, Dissatisfaction and Complaining Behavior, v. 19, p. 40.
SANTOS, A., 2006, Metodologia Científica: a construção do conhecimento. 6 ed.
revisada DP&A Editora. Rio de Janeiro.
SCHILLING, M., 2008, Strategic Management of Technological Innovation. 2 ed.
New York: Mc Graw-Hill Irwin.
SECRETARIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA/ MINISTÉRIO DA SAÚDE _
SVS/MS, 1998, Portaria 453, de 01 jun. 1998, Diário Oficial da União, Poder
Executivo, 02 jun.
SEGATTO, A., 1996, Análise do Processo de Cooperação Tecnológica
Universidade-Empresa: um estudo exploratório. Dissertação de M.Sc, Faculdade de
Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo.
SIEGEL, D.; WALDMAN, D. ATWATER, L. E LINK, A., 2004, “Toward a model of
the effective transfer of scientific knowledge from academicians to practitioners:
qualitative evidence from the commercialization of university technologies”, Journal of
Engineering and Technology Management,
 v.21, n. 1-2,  p. 115-142
SILVA, L. e MAZZALI, L., 2001, “Parceria tecnológica universidade-empresa: um
arcabouço conceitual para a análise da gestão dessa relação”, Parcerias Estratégicas,
v. 11, p. 36-47.
SMITH, A., 1776, An Inquiry into the Nature And Causes of the Wealth of Nations,
versão online, Disponível em: http://www.adamsmith.org/smith/won/won-index.html
SMITH, J. e COLGATE, M., 2007,  “Customer value creation: a practical framework”,
Journal of Marketing Theory and Practice, v. 15, n. 1 (winter 2007), p. 7-23.
SOEDER, W. NASHAR, A. e PADMANABHAN, V., 1990, “A guide to the best
technology-transfer practices”, Journal of Technology Transfer, v. 15, n.1-2, p.5.
SOLLOW, R., 1957, “Technical change and the aggregate production function”,
Review of Economics and Statistics, v. 39, n. 3, p. 312-320.
SOTIRIADIS, L., 1993, Technology Transfer Agreements and Their Importance.
ROBIC, Patent & Trademark Agents. Canada. //http:www.robic.ca
SPESER, P., 2006, The art and science of technology transfer, 1.ed, New Jersey:
Wiley.
248
SPRENG, R., MACKENZIE, S. OLSHAVSKY, R., 1996, “A Reexamination of the
determinants of consumer satisfaction”, Journal of Marketing, v. 60, p. 15-32.
ULAGA, W. e EGGERT, A., 2001, Developing a standard scale of relationship value in
business markets. 17th IMP – Conference, Oslo.
UNIDO - United Nations Industrial Development Organization, 1996, Manual on
Technology Transfer Negotiation, Viena, 331p.
UFRGS – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2005, Manual de Gestão
Tecnológica, Porto Alegre, 100 p.
VELUDO-DE-OLIVEIRA, T. e IKEDA, A., 2004, “Usos e limitações do método
laddering”, Revista de Administração Mackenzie, ano 5, n.1, p. 197-222
VERGARA, S., 2007, Projetos e relatórios de pesquisa em administração, 9.ed, São
Paulo: Atlas.
VRIENS, M. e HOFSTEDE, F., 2000,  “Linking attributes, benefits and consumer
values”, Marketing Research, v.12, n.3, p. 5-10.
VUOLA, O. e HAMERI, A., 2006, “Mutually benefiting joint innovation process
between industry and big-science”, Technovation, v. 6, n.1, p. 3-12
WALTER, A., RITTER, T., GEMÜNDEN, H., 2001, “Value creation in buyer–seller
relationships theoretical considerations and empirical results from a supplier's
perspective”, Industrial Marketing Management, v. 30, n. 4, p. 365-377.
WIPO – World Intellectual Property Organization, 2005, Exchanging Value:
Negotiating Technoloy Licensing Agreements – A Training Manual. Disponível em:
http://www.wipo.int/export/sites/www/sme/en/documents/pdf/technology_licensing.pdf
WOODRUFF, R. e GARDIAL, S., 1996, Know your customer: New approaches to
understanding customer value and satisfaction, Cambridge: Blackwell.
WOODRUFF, R., SCHUMANN, D. e GARDIAL S., 1993, “Understanding Value and
satisfaction from the customer´s point of view”, Survey of Business, v. 29, n. 1,
summer/fall.
YIN, R., 2005, Estudo de Caso: Planejamento e métodos. 3 ed. Porto Alegre,
Bookman.
YU, D.; PARK, W., 2000, “Combination and evaluation of expert opinions
characterized in terms of fuzzy probabilities”,  Annals of Nuclear Energy, v. 27, p.
713-726.
ZADEH, L., 1965, “Fuzzy Sets”, Information and Control, v.8, p. 338-353.
Disponível em: http//:http://www-bisc.cs.berkeley.edu/zadeh/papers/Fuzzy%20Sets-
1965.pdf
249
ZEITHAML, V., 1988, “Consumer perceptions of price, quality, and value”, Journal of
Marketing, v. 52, July.
ZYLBERSZTAIN, D. e LAZZARNI, S., 2005, “On the survival of contracts: assessing
the stability of technology licensing agreements in the Brazilian seed industry”, Journal
of Economic Behavior & Organization, v. 56, p. 103-120.
